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GOVERNO

PR cria grupo 
para retomar a 

economia 

Umuarama,
Quinta-feira,
30 de Abril de 2020

A primeira morte registrada em Umuarama por Covid-19, nesta pandemia de coronavírus, vitimou uma mulher 
de 61 anos e reforçou a necessidade de a população ampliar os cuidados sugeridos pela Saúde. A cidade ainda 
tem 78 casos suspeitos em acompanhamento. A mulher que morreu teria contraído o vírus em São Paulo onde 
esteve antes de adoecer.  O caixão  saiu lacrado do hospital e o cemitério foi fechado para o enterro (foto) especial. 
O prefeito Celso Pozzobom lamentou a morte e reforçou a necessidade do isolamento social para evitar novos 
contágios na cidade. Página A3 

E A DENGUE SÓ AUMENTA EM UMUARAMA - Apesar do clima mais ameno à noite, a dengue não dá 
trégua em Umuarama. O número de casos aumenta todos os dias e já chega a 1.932. Numa vistoria os 
fiscais flagraram vários locais com focos do mosquito transmissor, no descuido da população. Página A5 

LIMPEZA NOS CANTEIROS - A Prefeitura de Umuarama está realizando 
a destoca (retirada de tocos) nos canteiros centrais dentro do projeto 
de revitalização dos mesmos. Máquina especial (foto) ajuda. Página A3 
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INVESTIMENTOS

Prefeitura de Tuneiras 
do Oeste revitaliza a 
sua avenida central

A Avenida Rio de Janeiro está recebendo a 
sua maior revitalização na cidade de Tuneiras 
do Oeste. O prefeito Taketoshi Sakurada, o 
Boia, diz que são investidos mais de R$ 600 
mil no projeto para deixar o centro da cidade 
mais atrante e aconchegante. 

Página A8

FECHAMENTO 

Lojas e bares 
com muita 

aglomeração 
podem levar a 
novo decreto

Lojas com aglomeração e, 
principalmente, bares e lan-
chonetes lotadas em alguns 
dias da semana estão geran-
do críticas que já chegaram 
à Promotoria de Justiça e 
Prefeitura. E se os estabeleci-
mentos continuarem lotados 
e sem os cuidados exigidos, 
um novo decreto fechando 
novamente alguns setores 
pode ser editado. 
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CIDADE GAÚCHA

Justiça 
Eleitoral 

atende pelo 
Título Net 
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DROGA

PF apreende 
2t de maconha 
no rio Paraná 
em Icaraíma

DESTOCA

Morte por Covid-19 reforça 
o alerta em Umuarama
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Charge

Últimas

Bolsonaro indica que não desistiu 
do ‘sonho’ de nomear Ramagem 
como diretor da PF

Brasília, (AE) - O 
presidente Jair Bol-
sonaro indicou nesta 
quarta-feira (29) que 
não desistiu ainda de 
nomear o delegado Ale-
xandre Ramagem para 
o cargo de diretor da 
Polícia Federal (PF). Na 
cerimônia de posse dos 
novos ministro da Justi-
ça e Segurança Pública, 
André Mendonça, e ad-
vogado-geral da União, 
José Levi, Bolsonaro 
disse que, em breve, o 
“sonho” de nomear Ra-
magem se concretizará. 

Pouco antes, a Advo-
cacia-Geral da União 
(AGU) anunciou que 
não recorrerá da deci-
são do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que 
impediu o delegado de 
ocupar o cargo. “Eu 
gostaria de honrá-lo no 
dia de hoje dando-lhe 
posse como diretor-
geral da Polícia Fede-
ral. Eu tenho certeza 
que esse sonho meu, 
mais dele, brevemente, 
se concretizará para 
o bem da nossa Polí-
cia Federal e do nos-
so Brasil”, declarou o 
presidente.

Como convidados, 
o presidente do STF, 
ministro Dias Toffoli, 
e o ministro da Corte 
Gilmar Mendes acom-
panharam o discurso 
junto a outras autorida-
des. “Uma das posições 
importantes, e quem 
nomeia sou eu, é o do 
diretor-geral da Polícia 
Federal. A nossa Polícia 
Federal não persegue 
ninguém, a não ser 
bandidos. Um pequeno 

parêntese, respeito o 
Poder Judiciário. Res-
peito as suas decisões, 
mas nós, com toda cer-
teza, antes de tudo, 
respeitamos a nossa 
Constituição”, disse 
Bolsonaro. Ele afirmou 
que Ramagem é um 
homem “honrado, com 
vasto conhecimento, à 
altura de desempenhe 
de ser o chefe de segu-
rança da Presidência 
da República”, ao men-
cionar o comando da 
Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin).  

Para esta quarta-
feira, 29, também esta-
va prevista a posse de 
Ramagem como novo 
diretor-geral da PF. 
Bolsonaro, contudo, 
editou decreto para 
tornar sem efeito a no-
meação de Ramagem 
na função. A decisão, 
que consta em edição 
extra do <i>Diário 
Oficial</i> da União 
(DOU), ocorreu após o 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo 
Tribunal, ter suspendi-
do a nomeação.

Moraes acatou man-
dado de segurança im-
petrado pelo PDT que 
questionava a ligação 
de Ramagem com a 
família do presidente 
e a possibilidade de 
interferência deste na 
PF. No decreto, Bolso-
naro também torna sem 
efeito a exoneração de 
Ramagem do cargo de 
diretor-geral da Abin, 
posto que ocupava an-
tes de ser indicado para 
a PF. Com isso, ele volta 
para a Abin.

CORONAVÍRUS 

ONU diz que a resposta do Brasil à 
pandemia coloca vida de milhões em risco

São Paulo, (AE) - Dois relatores da área de 
direitos humanos e pobreza da Organização 
das Nações Unidas afirmaram que as “polí-
ticas econômicas e sociais do Brasil colocam 
milhões de vidas em risco”. Para eles, o País 
deveria abandonar políticas de austeridade e 
aumentar os gastos para combater a desigual-
dade e a pobreza exacerbadas pela pandemia 
do novo coronavírus. O Brasil ultrapassou a 
China em mortes nesta semana, chegando 
a 5 017, e já tem mais de 71 mil pessoas 
infectadas.

Para os analistas, o Brasil está priorizando 
a economia e não a vida das pessoas. “Econo-
mia para quem?”, questionaram o especialista 
em direitos humanos e dívida externa, Juan 
Pablo Bohoslavsky, e o relator especial sobre 
pobreza extrema, Philip Alston. “Não é per-
mitido colocar em risco a saúde e a vida das 
pessoas, incluindo os profissionais de saúde, 
pelos interesses financeiros de alguns. Quem 
será responsabilizado quando as pessoas 
morrerem por causa de decisões políticas 
contrárias à ciência?”. 

Os analistas afirmaram que apenas 10% 
das cidades brasileiras têm estruturas de 
terapia intensiva, fundamentais para casos 
mais graves de coronavírus, e que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) tem metade do número 
de leitos hospitalares recomendados pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Os especialistas parabenizaram medidas 
adotadas para minimizar riscos à população 

em situação mais vulnerável, como a renda 
básica emergencial de R$ 600 reais aprovada 
pelo Congresso e sancionada pelo governo, 
porém afirmam ser necessário a revogação 
do teto de gastos, emenda constitucional 
aprovada no governo Michel Temer (MDB) que 
limita os gastos públicos por 20 anos.

Eles afirmaram que a covid-19 ampliou os 
impactos de uma emenda constitucional de 
2016 que limitou os gastos públicos no Brasil 
por 20 anos e pedem sua revogação. “Os cor-
tes no financiamento do governo violaram os 
padrões internacionais de direitos humanos, 
inclusive em educação, moradia, alimentação, 
água e saneamento e igualdade de gênero. 
Está na hora de revogar a emenda constitucio-
nal 95”, disseram eles. Bohoslavsky afirmou 
ainda que forneceu recomendações econômi-
cas e fiscais concretas em uma carta recente 
para governos e instituições internacionais

Prioridades
Por fim, lembraram que a crise da covid-19 

é um momento para os Estados repensarem 
suas prioridades e melhorarem os sistemas 
universais de saúde e de proteção social. 
“Estados de todo o mundo devem construir 
um futuro melhor para suas populações, e 
não valas comuns.” Os analistas afirmaram 
que a renda básica emergencial e a amplia-
ção das medidas de distanciamento social 
são necessárias. “No entanto, mais (ações) 
precisam ser feitas”.

Brasil teve 449 mortes por covid-19  em 24 horas, totalizando 5 466 óbitos
Brasília, (AE) - O Brasil registrou 449 mortes pelo 

novo coronavírus nas últimas 24 horas, totalizando 
5.466 óbitos pela doença no País. Os dados foram 
atualizados pelo ministro da Saúde, Nelson Teich, du-
rante audiência pública em sessão virtual do Senado.

Os casos confirmadas da covid-19 foram de 6.276 
no último dia, anunciou o ministro um incremento 
de 9% nos diagnósticos pela doença feitos em todo 
o País. Com o número citado pelo ministro, o Brasil 
atingiu 78.162 casos confirmados.

Até o momento, foram pagos
R$ 59,8 bi com combate à 
covid-19, diz Tesouro

B r a s í l i a ,  ( A E ) 
- O Tesouro Nacio-
nal informou nesta 
quarta-feira, 29, que 
o governo federal 
desembolsou até o 
momento R$ 59,8 bi-
lhões em medidas 
para combate à crise 
da pandemia do novo 
coronavírus. Segundo 
o órgão, estão previs-
tos os desembolsos 
de R$ 253 bilhões com 
as medidas já em vi-
gor contra a covid-19.

A maior parte do va-
lor já pago correspon-
de aos benefícios do 
auxílio emergencial, 

com R$ 35,74 bilhões 
desembolsados de um 
total previsto de R$ 
123,92 bilhões.

Outros R$ 17 bilhões 
correspondem ao apor-
te do Tesouro ao Banco 
Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e 
Social (BNDES) para 
a operacionalização 
dos empréstimos para 
folha de pagamentos 
de pequenas e médias 
empresas. 

Os repasses de re-
cursos para o Ministé-
rio da Saúde e outras 
pastas somam R$ 5,52 
bilhões.

Ajuda a estados e municípios
será de R$ 130 bilhões, diz Guedes

O ministro da Economia, Paulo Guedes, de-
fendeu ontem  que o acordo com o Senado para 
enviar R$ 130 bilhões para o socorro aos estados 
e municípios está próximo de ser concluído. Ele 
disse que o presidente do Senado, Davi Alcolum-
bre, compreendeu a necessidade de estabelecer 
uma contrapartida de estados e municípios para 
receber os recursos da União, no projeto de lei.

A contrapartida é que não haverá aumento 
de salários de servidores por 18 meses. “Se 
nós mandamos R$ 120 bilhões, R$ 130 bilhões, 
extraordinariamente, em alta velocidade, para 
estados e municípios, esse dinheiro não pode 
virar aumento de salário. Se não estaríamos 
nos disfarçando sob o manto de uma crise para 
fazer um excesso eleitoral, para gastarmos, 
para fazermos aumento no funcionalismo no 
meio de uma crise extraordinária, em que mi-
lhões de brasileiros estão perdendo emprego”, 
disse o ministro, em uma transmissão pela 
internet, organizada pelo setor varejista.

Guedes disse que “estão excetuados” dessa 
vedação de aumento de salários “médicos, 
enfermeiros” e profissionais da área de saúde 
em geral. Segundo técnicos do Ministério da 
Economia, será possível criar uma gratificação 
temporária para esses trabalhadores, desde 
que esteja limitada ao período da calamidade 
e vinculada a ações de combate à covid-19.

Reservas internacionais e privatizações
O ministro defendeu ainda redução no tama-

nho das reservas internacionais para diminuir 
a dívida bruta. “Podemos reduzir um pouco as 
reservas que temos. Isso dá uma redução de 
dívida bruta”, afirmou.

Guedes disse ainda que ontem esteve em 
reunião com o presidente Jair Bolsonaro e foi 
discutido o plano de privatizações do governo. 
Segundo o ministro, o secretário especial de 
Desestatização, Desinvestimento e Mercados, 
Salim Mattar, mostrou que o Brasil tem ativos 
imobiliários (propriedades) que superam o 
valor de R$ 1 trilhão, além de R$ 900 bilhões 
em empresas estatais. 

Mais competição
Na transmissão, o ministro afirmou que 

é preciso ter mais competição no “andar 
de cima” da economia, citando bancos e 
empreiteiras. “Há milhões de pequenos 
empreendedores competindo e criando 
prosperidade, criando emprego e trazendo 
a saúde financeira para a população bra-
sileira. Queremos que, no andar de cima, 
também aconteça essa competição”, afir-
mou. Para o ministro, com mais competição 
e consequentemente mais produtividade, os 
salários dos trabalhadores vão subir e será 
possível “criar um mercado de consumo de 
massa”. “Já foi ensaiado [criar um mercado 
consumidor de massa] duas ou três vezes, 
mas não teve sustentação, porque não foi 
ensaiado em cima da produtividade, da 
acumulação de capital, dos impostos mais 
baixos, da maior geração de emprego. Ele foi 
sempre ensaiado só jogando um chuveirinho 
de dinheiro para o mais pobre”, argumentou.

Testes da covid-19
Guedes defendeu ainda que, quando a econo-

mia voltar a funcionar, os empresários testem 
sistematicamente os funcionários. “Precisamos 
de vocês agora, empresário, fazendo testes. 
Funcionário chegou, faz o teste. Se está infec-
tado, vai para casa”, disse.

Crédito para as empresas
Na transmissão, Guedes disse que a libera-

ção de compulsórios - recursos que os bancos 
são obrigados a deixar depositados no Banco 
Central - foi usada pelos bancos para negociar 
com as maiores empresas. “Soltamos primeiro 
o crédito, liberando compulsórios e esperando 
a maré de liquidez subir. Mas os bancos, em 
um momento de crise, pensam primeiro no 
depositante do que nos tomadores de crédi-
to. Conservadoramente, eles retiveram essa 
liquidez e renegociaram o crédito de seus me-
lhores clientes, que são as maiores empresas”, 
afirmou.
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MATO E SUJEIRA
Moradores também costumam 

plantar flores, arbustos, árvores 
frutíferas e até pés de café nos 
canteiros. “Quando a ornamentação 
é feita com critério o canteiro fica 
mais bonito e agradável”, apontou 
Matheus. Porém, em muitos locais 
esse “cultivo” cria uma moita de 
vegetação que causa sujeira, preju-
dica a visibilidade dos motoristas e 
favorece a proliferação de animais e 
insetos. É nesses locais que o proje-
to de revitalização terá mais efeito.

Nos locais atendidos pelo projeto, 
o solo será recomposto com plantio 
de grama, para firmar a terra e 
evitar erosão, e o plantio de espécies 
adequadas à arborização urbana. 
“Para cada árvore removida várias 
mudas serão plantadas para garantir 
a reposição. A finalidade é manter a 
cobertura verde de Umuarama, es-
sencial para amenizar a temperatura, 
quebrar correntes de ventos, fornecer 
sombra e deixar o ar mais puro e 
agradável”, completou o diretor.

Paraná tem 77 novos 
casos de Covid-19 e 
mais cinco óbitos

A Secretaria da Saúde do Paraná divulgou na 
quarta-feira (29) um novo informe sobre a situação 
da Covid-19 no Estado. Foram registrados 77 novos 
casos e mais cinco óbitos

No total, o Paraná registra agora 1348 confirma-
ções da doença e 82 óbitos de pessoas residentes 
do Estado. Das confirmações, 879 pessoas já são 
considerados recuperados e estão liberados do 
isolamento.

Os cinco óbitos registrados nas últimas 24 horas 
são de pacientes que estavam internados. Eles 
residiam em Campina Grande do Sul (homem de 84 
anos), São José dos Pinhais (homem de 53 anos), 
Pinhais (homem de 70 anos), Umuarama (mulher de 
61 anos) e Fazenda Rio Grande (mulher de 68 anos). 
MUNICÍPIOS - São 37 municípios que já registram 
óbitos e 127 municípios com casos confirmados.

As novas 77 confirmações estão em Alto Paraná 
(2), Amaporã (1), Araruna (5), Araucária (1), Assis 
Chateaubriand (4), Boa Vista da Aparecida (1), 
Campo Mourão (3), Carlópolis (1), Cascavel (9), Céu 
Azul (2), Cruzeiro do Sul (1), Curitiba (9),  Fazenda 
Rio Grande (2), Foz do Iguaçu (4), Guarapuava (3), 
Iretama (1), Itaúna do Sul (1), Ivaiporã (1), Lon-
drina (1), Lupionópolis (1), Marilena (1), Maringá 
(1), Medianeira (2), Paranaguá (2), Paranavaí (5), 
Pinhais (2), Ponta Grossa (1), Santa Mariana (1), 
Santa Mônica (1), Santo Antônio do Caiuá (1), São 
João do Caiuá (2), Terra Rica (4) e Toledo (1).

FORA DO PARANÁ – Aumentou um caso de 
paciente que foi diagnosticado e tratado no Para-
ná, mas que reside fora. No total somam agora 16 
confirmações e dois óbitos. Este divulgado hoje é 
morador de Tarumã, em São Paulo.

AJUSTES: Um caso confirmado na data 27 de 
abril de Curitiba foi transferido para São José dos 
Pinhais.

 IUMUARAMA

Com morte por Covid-19, prefeito pede 
reforço nos cuidados contra o coronavírus

“Aqui em Umuarama estamos fazendo o 
possível para reduzir a curva de contágio, mas é 
preciso a colaboração de todos, principalmente 
porque as medidas individuais, o comportamen-
to, os cuidados em casa, na rua e no ambiente 
de trabalho, tudo isso é que fará a diferença 
na contenção do vírus”, completou o prefeito 
Celso Pozzobom.

AÇÕES MUNICIPAIS
Umuarama -  A con-

f irmação da pr imeira 
morte em decorrência da 
Covid-19 em Umuarama 
chega num momento em 
que a cidade registra 290 
notif icações,  com seis 
casos confirmados e 78 
pessoas com suspeita de 
infecção pelo coronaví-
rus. Destas, 76 estão em 
isolamento domiciliar e 
dois pacientes internados 
em enfermaria.

Já entre os casos posi-
tivos, três pessoas estão 
recuperadas,  uma se-
gue em isolamento e um 
paciente está internado 
também em enfermaria 
– além da  mulher de 61 
anos que não resistiu às 
complicações decorrentes 
da Covid-19 e faleceu. O 
hospital de referência 
Uopeccan, a Secretaria 
Municipal de Saúde e a 
Secretaria Estadual de 
Saúde não repassaram 
mais informações sobre 
o quadro da mulher que 
faleceu por Covid-19. 

Prefeito - O prefeito 
Celso Pozzobom lamentou 
a morte, manifestou con-
dolências aos familiares 

e disse que a população 
precisa refletir se as me-
didas de prevenção estão 
sendo observadas.

O momento é de mui-
ta tristeza, segundo ele, 
mas também de alerta. 
“Embora a senhora tenha 
possivelmente contraído 
a doença fora da cidade, 
nós temos circulação do 
vírus em Umuarama. Já 
tivemos outros casos e pa-
cientes que testaram po-
sitivo para o coronavírus 
certamente tiveram con-
tato com outras pessoas, 
familiares e amigos, antes 
de descobrir a doença”, 
alertou. “Por isso, não 
podemos relaxar de forma 
alguma nos cuidados”, 
recomendou Pozzobom.

ISOLAMENTO SOCIAL
Por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde e com 
orientações do Centro de 
Operações de Enfrenta-
mento (COE), o prefeito 
reforça a importância 
de manter o isolamen-
to social – em especial, 
idosos e pessoas com 
outros fatores de risco, 
como obesidade, diabetes, 
hipertensão arterial e 
histórico de problemas 
respiratórios – e das me-
didas de proteção, como 
uso de máscara, distan-
ciamento em filas, conví-
vio com outras pessoas e 
a higienização constante 
das mãos e superfícies de 
maior contato.

A orientação maior é 

A mulher de 61 anos que não resistiu às complicações decorrentes da Covid-19 foi enterrada 
ontem às 9 horas no cemitério de Umuarama

evitar ao máximo sair de 
casa, não participar de 
aglomerações e fazer tudo 
que for possível de forma 
online. “Quando precisar 
fazer compras, prefira op-
ções de delivery (entrega 
domiciliar) e drive thru 
(retirada no local), inclusi-
ve se for consumir comidas 
prontas, como lanches, 
pizzas e porções. Quanto 
menor for a exposição a 

ambientes coletivos, mais 
protegidos estaremos”, 
explica a secretária de 
Saúde e presidente do 
COE, Cecília Cividini.

GOVERNO 
DO PARANÁ
O próprio governador 

do Paraná, Ratinho Junior, 
reafirmou esta semana, 
durante visita a Maringá, 
que o isolamento social é 

a medida mais efetiva na 
prevenção contra a pro-
pagação do coronavírus. 
“Não podemos abrir mão 
disso. É uma orientação 
do governo do Estado, mas 
também da consciência 
das pessoas. Não estamos 
vivendo um momento nor-
mal. É uma mudança de 
hábito, evitar sair de casa 
para o que não é necessá-
rio”, afirmou.

Prefeitura realiza destoca, dentro do
projeto de revitalização dos canteiros centrais

Umuarama - O projeto 
de revitalização de cantei-
ros nas principais avenidas 
de Umuarama teve mais 
uma etapa iniciada nesta 
semana.  A Prefeitura con-
tratou uma empresa de Ma-
ringá, mediante licitação, 
para realizar o destoca-
mento de raízes de árvores 
que foram suprimidas dos 
canteiros, com sistema de 
perfuração e equipamento 
hidráulico mecânico. O 
trabalho é coordenado pela 
Divisão de Meio Ambiente 
do município.

A revitalização implica na 
remoção de algumas árvores 
e arbustos que estejam com 
a saúde comprometida, fora 
do alinhamento ou impedin-
do a visão dos motoristas. 
Parte dessa vegetação foi 
plantada por iniciativa de 
moradores das imediações 
sem qualquer critério de 
distanciamento ou escolha 
de espécie adequada à arbo-
rização urbana.

“A empresa está des-
bastando tocos de árvores 
que já foram cortadas em 
áreas públicas, logradouros 
e canteiros. A primeira 
ordem de serviço definiu 
remoções de 30 tocos no en-
torno do Ginásio de Espor-
tes Professor Amário Vieira 
da Costa e em trechos das 
avenidas Tiradentes, Pre-
sidente Castelo Branco 
e Governador Parigot de 
Souza”, explicou o diretor 
de Meio Ambiente, Matheus 
Michelan Batista.

Não haverá remoção de 
tocos em calçadas. “Neste 
caso a responsabilidade é 
do proprietário do imóvel, 
conforme a lei municipal 
1741/1993”, informou. O 

A Prefeitura contratou uma empresa de Maringá, mediante licitação, para realizar o desto-
camento de raízes de árvores que foram suprimidas dos canteiros

diretor lembra ainda que 
o corte só pode ser fei-
to mediante autorização 
expressa da Secretaria 
Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente, após a 
emissão de laudo técnico 
que justifique a remoção.

Após a destoca, a Pre-
feitura fará o plantio de 
mudas adequadas a cada 

local, levando-se em conta 
o alinhamento, o distancia-
mento e a seleção das espé-
cies, bem como o manejo 
para garantir o desenvolvi-
mento da planta. O serviço 
foi contratado por R$ 204,5 
mil, para a remoção de 500 
tocos ao longo do contrato.

Muitas árvores existen-
tes nos canteiros apresen-

tam troncos ocados, raízes 
cortadas de forma irre-
gular – comprometendo a 
sustentação –, infestações 
de cupins e apodrecimen-
to, colocando em risco a 
segurança da população. 
“Outras favorecem a ero-
são nos canteiros ou ainda 
bloqueiam a iluminação 
pública”, lembrou o diretor.

Alistamento, transferência e regularização de título começam a ser feitos pela internet
Os serviços de primeiro 

título (alistamento eleito-
ral), mudança de município 
(transferência), alteração 
de dados indispensáveis 
para obtenção de certidões, 
alteração de local de votação 
por justificada necessidade 
de mobilidade e regulariza-
ção de título cancelado es-

tão sendo realizados apenas 
on-line, dispensada a coleta 
biométrica. 

A medida, que vale até o 
dia 6 de maio, data a partir 
da qual nenhuma alteração 
pode ser feita no cadastro 
eleitoral, faz parte do con-
junto de providências da 
Justiça Eleitoral para evitar 

filas e aglomerações diante 
da pandemia do Covid-19. 

O atendimento eletrôni-
co, vigente em todo o país, 
foi previsto pela Resolução 
nº 23.616/2020 do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 
publicada na sexta-feira 
(17), e pela Resolução TRE
-PR 854/2020, de 20 de abril 

de 2020.
E-Título
Diante da impossibilida-

de de impressão do título 
de eleitor pela internet, re-
comenda-se o download em 
smartphones e tablets, nas 
plataformas iOS ou Android, 
do aplicativo E-Título, a via 
digital do título do eleitor. 

A visualização dos dados 
atualizados pode variar 
conforme o prazo de pro-
cessamento dos sistemas 
eleitorais.

Biometria
A Resolução TSE nº 

23.616/2020 suspendeu os 
efeitos dos cancelamen-

tos de títulos de eleitor 
decorrentes das revisões 
biométricas realizadas em 
2019. Ou seja, o eleitor que 
não realizou o cadastro 
biométrico obrigatório em 
2019 ficará regular até o se-
gundo turno das eleições em 
outubro, quando a inscrição 
voltará a ser cancelada.
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Mande denúncias, foto e
sugestões de matérias para o

pelo WhatsApp9 9913-0130

Manchete
A manchete em letras gritantes diz:
- Brasil ultrapassa número de mortos da 

China vítimas do coronavirus.
Que mal pergunte, alguém sabe dizer sem 

errar quantas pessoas morreram na China?

Papo rápido
- Gleisi Hoffmann quer Bolsonaro e Moro no 

banco dos réus...
- Ela quer companhia...

/// UMUARAMA
Praça Mascarenhas, 4282

(44) 3621-2865

Coronavírus ataca família Barros 
Depois do ex-ministro da Saúde e atual deputado federal Ricardo Barros testar positivo 
para o novo coronavírus (Covid 19), ontem foi a vez da sua esposa a ex-governadora 
Cida Borghetti que também testou positivo para o novo coronavirus. Cida está sem 
sintomas e cumprirá o isolamento recomendado em Curitiba.  No �im do dia , em novo 
exame, �ilha deles que é deputada estadual Maria Victoria, e o marido, advogado Diego 
Campos, e a �ilha testaram positivo para a Covid-19.

Alto conceito
Jorge Oliveira cresceu no conceito geral por convencer 

o presidente Bolsonaro a não nomeá-lo para o Ministério 
da Justiça alegando ser um nome ruim por não possuir 
perfil técnico necessário neste momento.

Fato raro no poder, alguém articular para não ser 
nomeado titular de importante ministério.

Padrinhos
A turma que não perdoa nem que doa correu escara-

funchar a vida do novo ministro da Justiça, André Luiz 
de Almeida Mendonça:

Ele é quase um pé-vermelho, pois viveu em Londri-
na, onde cursou Teologia na Faculdade Teológica Sul 
Americana.

Foi também em Londrina que começou a carreira como 
procurador-seccional da União. 

E tem uma nota desafinada: ele já foi íntimo do PT, 
sendo apadrinhado por Paulo Bernardo e Gleisi Hoffmann. 

Sindicato dos Empregados lembra que 
todo comércio fecha amanhã, no dia 1º de Maio

Umuarama – Para evitar filas e cor-
reria ao comércio de Umuarama, como 
também supermercados, a presidente do 
Sindicato dos Empregados do Comércio 
de Umuarama, Miromar Ponciano de 
Andrade, lembra que todo o seguimen-
to fecha neste dia 1º de maio, Dia do 
Trabalhador. 

Segundo Miromar, a orientação é para 
que as pessoas não realizem aglomerações 
em busca de produtos no comércio da cida-
de. “As pessoas devem se organizar para 

não realizar aglomerações nas lojas ou 
supermercados da cidade. Todo o comércio 
de Umuarama fecha nesta sexta-feira (1), 
mas no sábado o funcionamento é normal”, 
explicou. 

Ainda segundo a presidente, o fecha-
mento foi acertado em Convenção Coletiva 
do Trabalho fechada entre os dois sindica-
tos representantes do setor. “O fechamento 
foi acertado e está em lei assinada. Os 
mercados vão abrir domingo até as 18 
horas”, ressaltou.  

Minhas 
meninas

Miromar Ponciano, pre-
sidente do Sindicato dos 
Trabalhadores no Comér-
cio de Umuarama, pede 
à população que tenham 
atenção com os atendentes 
do comércio, que evitem 
aglomerações, que se prote-
jam para proteger o outro.

Miromar anda preocu-
pada com as trabalhadoras, 
a quem chama carinhosa-
mente de ‘minhas meninas’.

Ele disse:
“O funcionalismo pú-

blico vai ficar em casa, 
trancado com geladeira 
cheia, assistindo a crise, 
enquanto milhões de bra-
sileiros estão perdendo o 
emprego”.

De Paulo Guedes, ao 
reafirmar que o servidor 
tem de dar sua cota de 
sacrifício.

Doou 
novamente

O umuaramense Luiz Al-
fredo, vereador em Campo 
Mourão, doou novamente 
metade do seu salário, R$ 
2,7 mil, para o Fundo Muni-
cipal de Saúde para ajudar 
no combate ao coronavírus.

Enquanto isso em Brasí-
lia, são 19 horas...

Metafísico
Depois de 22 anos de 

magistratura, depois de ver 
tudo o que viu na Lava Jato, 
depois de passar meses 
sendo fritado por Bolsonaro 
e seus filhos, alguém acre-
dita que Sérgio Moro não 
tenha conversas e mesmo 
e-mails que poderiam der-
rubar o Capitão do cavalo?

Das redes
Maldade daquela turma 

que não perdoa nem que 
doa:

- Lula fará live onde 
vai pronunciar a palavra 
hidroxicloroquina e Dilma 
vai explicar o que é...

Ô raça!

Projeto social
Muito aplaudido a iniciativa da 

Igreja Católica em confeccionar 12 
mil mascaras que já estão sendo dis-
tribuídas gratuitamente para famílias 
que não podem pagar pela proteção.

Mas, por traz da bela ação hu-
manitária, entre tantas que a Igreja 
realiza cotidianamente, está um pro-
jeto social exitoso; o curso de costura 
que é ministrado na Catedral Divino 
Espírito Santo.

As costureiras voluntárias que 
trabalharam na confecção das mas-
caras são oriundas do curso, onde 
aprenderam o ofício que agora serve 
para ajudar quem precisa.

O Insulto Diário
Pega e mata.
A ACP - Associação Comercial do Paraná, 

sugere a abertura do comércio em horários 
diferenciados para evitar a aglomeração 
de passageiros nos ônibus. Percebeu que 
na proposta de abertura indiscriminada 
com meia porta (?!), que vinha formulando, 
fazia como o menino holandês que enfiou o 
dedinho para tapar o vazamento e o dique 
explodiu em outro lugar. 

Não adianta proteger o interior da loja 
se o cliente traz – e leva – a contaminação 
no ônibus. 

Ou seja, se vender o vírus pega, se com-
prar o vírus mata.

- Rogério Distéfano.
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Comarca 
de Cidade 
Gaúcha 
destaca
o Título Net 
que atende 
pela Internet 

ELEITORAL

Cidade Gaúcha – A 
juíza Eleitoral da Comar-
ca de Cidade Gaúcha, 
Dra. Fernanda Batista 
Dornelles, distribuiu nota 
informando foi implemen-
tado na comarca meca-
nismo para atendimento 
de eleitores via Internet 
denominado Título Net. 

O sistema permite a 
realização de alistamen-
tos, transferências de títu-
los e revisões eleitorais até 
o prazo determinado para 
fechamento do cadastro 
que será até o dia 6 de 
maio deste ano.

Ela adianta que diante 
da suspensão do atendi-
mento presencial,numa 
prevenção contra o coro-
navírus e em atendimento 
às restrições impostas 
pela Saúde Pública, 
eventuais dúvidas ou so-
licitações dos eleitores 
devem ser encaminhadas 
via e-mail ao endereço 
zona127@tre-pr.jus.br, 
ou via telefone, através do 
número do Fórum da Co-
marca de Cidade Gaúcha 
(44) 3675-1832, durante 
o horário de expediente 
(das 12 às 19horas).

editoria@ilustrado.com.br
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Enquanto casos de dengue aumentam, 
vigilância flagra vários locais com focos

Umuarama - A dengue 
continua avançando em 
Umuarama, apesar dos 
esforços do município 
para eliminar criadouros 
e conscientizar a popula-
ção, ontem, uma equipe de 
oito agentes de combate 
a endemias, apoiada por 
nove atiradores do Tiro de 
Guerra 05.012 e voluntários 
da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer (Smel) co-
letou 15 sacos de materiais 
inservíveis e recipientes 
que podem acumulam água, 
em ruas da Zona VI próxi-
mo ao Centro da Juventude, 
UBS Bem-Estar e Hospital 
Cemil.

 A vistoria foi realizada 
em 10 quarteirões e cha-
mou a atenção um quintal 
na Avenida Goiânia, entre 
as ruas Pinguim e Travessa 
Ingá, onde havia grande vo-
lume de lixo, móveis velhos 
– como sofá, guarda-roupas 
e colchão – e inúmeros re-
cipientes. “Este é mais um 
exemplo do descaso com 
que parte da população tra-
ta o problema da dengue, 
apesar de já termos mais 
de 1.900 casos confirmados 
e muitos deles naquela re-
gião da cidade”, lamentou 
o prefeito Celso Pozzobom.

A diretora da Coorde-

Tuneiras do Oeste – Iniciada há 
poucos dias, a obra de revitalização 
da avenida Rio de Janeiro entre rua 
Espírito Santo e a  rua Cianorte, na 
cidade de Tuneiras do Oeste, continua 
a todo vapor. O prefeito Taketoshi Sa-
kurada, o popular Boia, diz que será 
feita uma modernização completa 
deixando mais atraente o centro da 
cidade. O investimento é de aproxima-
damente de 650.000,00. E o tempo bom 
está ajudando no andamento da obra. 

O  in íc io  do  mês  de 
maio acende uma luz de 
advertência aos muni-
cípios que estão com os 
Planos Diretor Municipal 
(PDM) vencidos, na ín-
tegra ou parcialmente. 
Eles podem f icar sem 
acesso a recursos públi-
cos para investimentos 
em ações de desenvol-
vimento urbano, como 
obras de pavimentação 
e aquisição de equipa-
mentos.

Quem faz o alerta é 
o analista de Desenvol-
v imento Municipal  do 
Paranacidade, órgão vin-
culado à Secretaria do 
Desenvolvimento Urbano 
e de Obras Públicas, Car-
los Storer. “As Prefeitu-
ras têm até 6 de julho de 
2022 para revisarem os 
seus PDMs. Isso signifi-

ca que o trabalho deve 
ser iniciado agora, uma 
vez que para l icitar e 
contratar a empresa que 
irá realizar os trabalhos, 
e laborar o  Plano com 
todos os documentos exi-
gidos pela Legislação e 
aprova-lo, na Câmara dos 
Vereadores, são necessá-
rios pelo menos 18 meses. 
Um prazo de três anos 
seria o ideal”, afirma.

DESAFIOS - Outra di-
ficuldade, além do prazo, 
que é comum a muitas 
prefeituras, é a falta de 
pessoal preparado e com 
tempo disponível para a 
condução dos trabalhos. 
Nesse caso, a solução é 
contratar uma empresa 
especializada, o que sig-
nifica que o município 
deve possuir os recursos 
e  os  gastos  prec isam 

constar no Orçamento.
Na falta de recursos 

próprios,  a prefeitura 
pode solicitar os recursos 
pelo Sistema de Finan-
ciamento dos Municípios 
(SFM. “Há a possibili-
dade de obter financia-
mento específico para 
a  e laboração do PDM 
e é acessível para mu-
nicípios que estão com 
os PDMs vencidos ou a 
vencer”, explica Storter.

A legislação determina 
que os Planos Diretor 
Municipal devem ser re-
visados a cada 10 anos. O 
não cumprimento poderá 
acarretar em ações na 
Justiça e o impedimento 
de  candidaturas  con-
tra os gestores, além da 
limitação de crédito e 
de repasse de recursos 
públicos.

Paranacidade alerta municípios
sobre prazo para revisão do PDM

Tuneiras do Oeste 
revitaliza avenida principal 

nadoria de Vigilância em 
Saúde Vigilância em Saúde, 
Maristela de Azevedo Ribei-
ro, disse que “por sorte não 
tivemos chuvas nos últimos 
dias, pois, com certeza, 
teríamos vários criadouros 
do mosquito transmissor da 
dengue neste local”.

Já num prédio antigo 
da Rua Elói Batista Lopes, 
no Jardim Harmonia, uma 

grande quantidade de lixo 
foi encontrada em vistoria 
na última sexta-feira, 24. 
“Ali o problema é mais sé-
rio. Com o apoio da Guarda 
Municipal, os fiscais encon-
traram 16 focos com larvas 
do mosquito da dengue”, 
informou Maristela.

Aparentemente as insta-
lações vem sendo usadas por 
pessoas em situação de rua 

Operários trabalhando no início da 
obra 

Acompanhando os trabalhos a vereadora Bete 
Peres, presidenta da Câmara Municipal, Edmilson 
vereador de Marabá,  Maurício vereador de Aparecida 
e a vereadora Irani

e usuários de entorpecentes, 
além do acúmulo de embala-
gens de bebidas, materiais 
recicláveis e todo tipo de 
resíduos. O proprietário atual 
foi notificado e tem sete dias 
de prazo para providenciar 
a limpeza e o isolamento da 
área, para que essas ativida-
des sejam encerradas.

Boletim
Conforme o último bole-

tim da dengue, Umuarama 
tem hoje 1.932 casos posi-
tivos e 3.890 suspeitas em 
investigação. Outros 2.656 
exames realizados deram 
resultado negativo e o to-
tal de notificações (entre 
suspeitos, descartados e 
confirmados) chega a 8.478 
registros, no período entre 
agosto de 2019 e esta quar-
ta-feira, 28/04.

A vistoria foi realizada em 10 quarteirões e chamou a atenção um quintal na Avenida Goiânia, entre as ruas Pinguim e 
Travessa Ingá
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Governo do Paraná cria grupo para
planejar retomada da economia
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Balanço patrimonial em 31/12/2019
Ativo Nota 31/12/19 31/12/18
Circulante 76.667 56.663
 Caixa e equivalentes de caixa 3 18.365 3.483
 Operações de crédito 4 64.468 56.512
 Provisão para perdas com operações de crédito 4 (6.697) (4.098)
 Outros créditos 531 766
Não circulante 20.618 21.947
 Operações de crédito 4 17.900 20.346
 Provisão para perdas com operações de crédito 4 (425) (480)
 Ativo fiscal diferido 5 2.960 2.043
 Outros créditos 128
 Imobilizado em uso 36 24
 Intangível 19 14
Total do ativo 97.285 78.610

Passivo Nota 31/12/19 31/12/18
Circulante 15.544 9.021
 Recursos de aceites cambiais 6 4.722 1.969
 Juros sobre capital próprio a pagar 9 7.675 5.288
 Tributos e contribuições a recolher 7 1.170 733
 Obrigações sociais e trabalhistas 202 148
 Outras contas a pagar 1.775 883
Não circulante 23.637 23.875
 Recursos de aceites cambiais 6 23.403 23.689
 Provisão para contingências 8 234 186
Patrimônio líquido 10 58.104 45.714
 Capital social 29.800 19.800
 Aumento de capital 10.000
 Reserva de lucros 28.304 15.914
Total do passivo e patrimônio líquido 97.285 78.610

Demonstração do resultado 
Exercício e semestre findos em 31/12/2019

Receitas de intermediação financeira Nota

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 Operações de crédito 4d 21.343 41.100 31.682
 Aplicações interfinanceiras  de liquidez 386 553 145

21.729 41.653 31.827
Despesas de intermediação financeira
 Operações de captação no mercado (814) (1.695) (1.564)
 Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa (4.195) (8.096) (5.087)

(5.009) (9.791) (6.651)
Resultado bruto da intermediação financeira 16.720 31.862 25.176
Receitas/(despesas) operacionais
 Receitas de prestação de serviços 94 161 112
 Despesas de pessoal 12a (595) (1.152) (1.041)
 Despesas administrativas 12b (2.749) (5.509) (4.446)
 Despesas tributárias 12c (981) (1.872) (1.418)
 Outras receitas operacionais, líquidas 602 1.001 704
Resultado antes da tributação sobre o lucro 13.091 24.491 19.087
IR e CS 5b
 Corrente (5.061) (9.160) (7.283)
 Diferido 356 917 689
Lucro líquido do exercício/semestre 8.386 16.248 12.493
Quantidade de ações (milhares) 29.800 29.800 19.800
Lucro líquido por ação - em reais - R$ 0,42 0,82 0,63

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2019

Capital  
a Inte- 

gralizar

Reservas  
de Lucros

Lucros  
Acu- 
mu- 

ladosNota
Capital  
Social

Le- 
gal

a Dis- 
tribuir Total

Saldos em 
 31/12/2017 19.800 – 1.725 14.063 – 35.588
 Lucro do exercício – – – – 12.493 12.493
 Destinações: –
 Aumento de capital – 10.000 – (10.000) – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (2.367) (2.367)
 Reserva de lucros 
  a distribuir – – – 9.501 (9.501) –
 Reserva legal – – 625 – (625) –
Saldos em 
 31/12/2018 19.800 10.000 2.350 13.564 – 45.714
 Lucro do exercício – – – – 16.248 16.248
 Destinações:
 Aumento de capital 10.000 (10.000) – – – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (2.808) (2.808)
 Dividendos – – – – (1.051) (1.051)
 Reserva de lucros 
  a distribuir – – – 11.577 (11.577) –
 Reserva legal – – 812 – (812) –
Saldos em 
 31/12/2019 29.800 – 3.162 24.141 – 58.103
Saldos em 
 31/06/2019 29.800 – 2.350 18.936 – 52.086
Lucro do semestre – – – – 8.386 8.386
Destinações:
Aumento de capital – – – – – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (1.318) (1.318)
 Dividendos – – – – (1.051) (1.051)
Reserva de lucros 
 a distribuir – – – 5.205 (5.205) –
Reserva legal – – 812 – (812) –
Saldos em 
 31/12/2019 29.800 – 3.162 24.141 – 58.103

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercício e semestre findos em 31/12/2019

Fluxo de caixa proveniente das

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 8.386 16.248 12.493
Ajustes ao lucro líquido
 Depreciação e amortização 6 11 9
 IR e CS diferidos (356) (917) (689)
 Provisão para litígios 1 48 (13)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 871 2.544 5.087

8.908 17.934 16.887
Variações de ativos e obrigações
(Aumento)/redução das contas de ativo
 Operações de crédito (1.313) (5.511) (17.747)
 Outros créditos (146) (809) (360)
 Aumento/(redução) das contas de passivo
 Obrigações com pessoal (6) 2 20
 Obrigações tributárias 153 444 (100)
 Outras contas a pagar 30 (73) 375

(1.282) (5.947) (17.812)

Caixa líquido proveniente de (aplicado nas)

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 atividades operacionais 7.626 11.987 (925)
Atividades de investimento
 Aquisições de imobilizado e intangível (15) (24) (25)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
 de investimento (15) (24) (25)
Atividades de financiamento
 Juros sobre capital próprio 174 452 631
 Recursos de aceites cambiais (841) 2.467 (355)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (667) 2.919 276
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 6.944 14.882 (674)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercício 11.421 3.483 4.157
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre/exercício 18.365 18.365 3.483
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 6.944 14.882 (674)Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019 

1. Contexto operacional: A Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento (“Gazincred” ou “Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado sediada à Rodovia PR 082 - Km 01 em Douradina - Pa-
raná, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A Com-
panhia iniciou suas atividades em 25/03/2010, através da autorização para 
funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil (BACEN), publicado 
no Diário Oficial da União no dia 17/03/2010. A Companhia tem por objeto a 
realização de operações de financiamentos para a aquisição de bens e servi-
ços, financiamento de capital de giro, captação de recursos e outras opera-
ções permitidas às entidades similares. A emissão dessas demonstrações fi-
nanceiras foi autorizada pela Administração em 31/03/2020. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e 
demais normas do Banco Central do Brasil - BACEN, consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro - COSIF, e com as dire-
trizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 e as alterações introduzidas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, quando aplicável, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu 
vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orienta-
ções, que alteram as práticas contábeis adotadas no Brasil, dentro do proces-
so de convergência com as normas internacionais de contabilidade. Essas 
normas, orientações e interpretações precisam ser aprovadas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN para que sejam aplicáveis às instituições financei-
ras. Os pronunciamentos contábeis já aprovados são: Resolução CMN nº 
3.566/08 - CPC 01: Redução ao valor recuperável de ativos; Resolução CMN 
nº 3.604/08 - CPC 03: Demonstração dos fluxos de caixa; Resolução CMN nº 
3.750/09 - CPC 05: Divulgação sobre partes relacionadas; Resolução CMN nº 
3.823/09 - CPC 25: Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; 
Resolução CMN nº 3.973/11 - CPC 24: Evento subsequente; Resolução CMN 
nº 3.989/11 - CPC 10 (R1): Pagamento baseado em ações; Resolução CMN 
nº 4.007/11 - CPC 23: Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro; Resolução CMN nº 4.144/12 - Pronunciamento conceitual básico; e 
Resolução CMN nº 4.424/15 - CPC 33 (R1): Benefícios a empregados. O 
CMN adotará o pronunciamento contábil do CPC nº 48, que trata da classifi-
cação e mensuração dos instrumentos financeiros, bem como o impairment 
de crédito, alterando o conceito anterior de perda incorrida para perda espe-
rada. O BACEN concluiu as consultas públicas e há expectativa da adoção do 
CPC 48 a partir de 2021. Não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os 
demais pronunciamentos contábeis do CPC. A administração aguardará as 
deliberações do CMN sobre as normas, orientações e interpretações ainda 
não aprovadas, para ajustar as demonstrações financeiras da Companhia, 
dentro do que for aplicável. As demonstrações financeiras incluem estimativas 
e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações 
de crédito, provisão para contingências, outras provisões e os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. As principais 
políticas contábeis adotadas para o registro das operações e para a elabora-
ção das demonstrações financeiras da Companhia são as seguintes: (a) Apu-
ração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata” dia para aquelas de natureza 
financeira. As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com 
base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados 
ou relacionados com operações no exterior, as quais são calculadas com 
base no método linear. As operações com taxas pré-fixadas são registradas 
pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período 
futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As 
operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço por 
meio dos índices pactuados. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda na-
cional, aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários - 
livres, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual 
ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus com-
promissos de curto prazo. (c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As 
aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplicação, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos balanços, calculados “pro 
rata” dia, com base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados. (d) 
Títulos e valores mobiliários - Carteira própria: De acordo com a Circular 
do BACEN nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários são classificados de 
acordo com a intenção da administração em três categorias específicas: (i) 
Negociação: classificam-se nesta categoria aqueles títulos e valores mobiliá-
rios adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. 
Por isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente do seu 
prazo de vencimento. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida 
ao resultado do período; (ii) Disponíveis para venda: classificam-se nesta ca-
tegoria aqueles títulos e valores mobiliários que podem ser negociados, po-
rém não são adquiridos com o propósito de serem frequentemente negocia-
dos ou de serem mantidos até o seu vencimento. Os rendimentos intrínsecos 
(“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resultado e as variações no 
valor demercado ainda não realizados em contrapartida a conta destacada do 
patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários; e (iii) Mantidos até o venci-
mento: nesta categoria são classificados aqueles títulos e valores mobiliários 
para os quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de man-
tê-los em carteira até seu vencimento. São contabilizados ao custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos intrínsecos. A reavaliação quanto à classifi-
cação dos títulos e valores mobiliários é efetuada por ocasião da elaboração 
dos balanços semestrais, levando em conta a intenção e a capacidade finan-

ceira, observado os procedimentos estabelecidos pela Circular do BACEN nº 
3.068/01. A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores 
mobiliários estão apresentadas na Nota 5. (e) Instrumentos financeiros de-
rivativos: De acordo com a Circular do BACEN nº 3.082/02 e regulamenta-
ções posteriores, os instrumentos financeiros derivativos devem ser classifi-
cados na data de sua aquisição de acordo com a intenção da administração 
para fins ou não de proteção (“hedge”) e ajustados pelo valor de mercado com 
as valorizações e desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do 
período. Adicionalmente, quando o instrumento financeiro derivativo é contra-
tado em negociação associada à operação de captação ou aplicação de re-
cursos, a valorização ou desvalorização decorrente de ajuste a valor de mer-
cado pode ser desconsiderada, conforme previsto na Circular do BACEN nº 
3.150/02, desde que observada condições específicas. (f) Demais ativos cir-
culante e realizável a longo prazo: Demonstrados pelos valores de custo, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias (em base 
“pro rata” dia) e cambiais incorridos. Quando aplicável, foram constituídas pro-
visões para ajuste ao valor justo. (g) Ativo imobilizado: Demonstrado ao cus-
to de aquisição, combinado com os seguintes aspectos: • Depreciação do 
imobilizado, pelo método linear, às taxas anuais entre 10% e 20%. • Deprecia-
ção do imobilizado de arrendamento mercantil operacional pelo prazo contra-
tual e baseada no valor estimado de venda dos bens no final do contrato. (h) 
Passivos circulante e exigível a longo prazo: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos (em base 
“pro rata” dia) e cambiais incorridos. (i) IR e CS: A provisão para IR foi calcu-
lada pela alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro anual excedente a R$ 240. Os créditos tributários sobre prejuízo 
fiscal, base negativa da CS e por adições temporárias foram constituídos de 
acordo com as alíquotas vigentes a partir de 1º/01/2019, considerando as 
suas perspectivas de recuperação e estão registrados no ativo (Nota 8). (j) 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previden-
ciárias): O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com a Resolu-
ção do CMN nº 3.823/09, que aprovou o Pronunciamento Contábil (CPC 25) 
e a Carta Circular nº 3.429/10, da seguinte forma: • Ativos contingentes - 
não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências que asse-
gurem elevado grau de confiabilidade de realização, usualmente representa-
do pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. • Contin-
gências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, en-
quanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão ou 
divulgação. Causas classificadas como perda possível são apenas divulga-
das. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se às deman-
das judiciais, onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionali-
dade de tributos e contribuições. O montante discutido é quantificado, integral-
mente provisionado e atualizado mensalmente. (k) Impairment: O registro 
contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provi-
são, ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no 
resultado do período. A Companhia efetua periodicamente a avaliação dos 
bens sujeitos aos testes de impairment. (l) Operações de crédito, arrenda-
mento mercantil e outros créditos e a provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: As operações de crédito, arrendamento mercantil e outros cré-
ditos são classificados de acordo com o julgamento da administração quanto 
ao nível de risco, levando em consideração a conjuntu ra econômica, a expe-
riência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedo-
res e garantias, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 
2.682/99, do CMN, que requer a análise periódica da carteira e sua classifica-
ção em nove níveis distintos, sendo “A” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) de 
perda. As rendas das operações de crédito, arrendamento mercantil e de ou-
tros créditos vencidas há mais de 59 dias, independentemente do nível de ris-
co, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. 
As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação 
por 6 meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e contro-
ladas em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimo-
nial. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível 
em que estavam classificadas, exceto quando há amortização significativa da 
operação ou quando fatos novos relevantes justificarem mudanças do nível de 
risco, conforme previsto na Resolução nº 2.682 do CMN. As renegociações de 
operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos que já haviam 
sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação 
são classificadas como nível “H”. A provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa é fundamentada na análise das operações efetuada pela administração 
para concluir quanto ao valor necessário para cobrir a carteira de crédito, ar-
rendamento mercantil e outros créditos de liquidação duvidosa. A composição 
da referida provisão está apresentada na Nota 4. 3. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalentes de caixa apresentados nas demonstrações dos 
fluxos de caixa estão constituídos por: 31/12/19 31/12/18
Disponibilidades 15 31
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 18.350 3.452

18.365 3.483
(a) As aplicações financeiras são conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, com ren-
dimento médio de 97% do  CDI.  

4. Operações de crédito: 
(a) Composição Despesas com taxas de registro e concentração da 
carteira por operações:

31/12/19 31/12/18
Operações de crédito
Desconto 5.601 6.149
Consignado 9.861 7.532
Crédito direto ao consumidor (CDC) 1.166 634
Empréstimo pessoal 32.112 24.607
Empréstimo pessoal - previdência social 25.702 27.913
Capital de giro 7.926 10.023
 Total das operações de crédito 82.368 76.858
 Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa - circulante (6.697) (4.098)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
  - não circulante (425) (480)
 Total da provisão para créditos de liquidação 
  duvidosa (7.122) (4.578)

75.246 72.280
 Circulante 64.468 56.512
 Não circulante 17.900 20.346
(b) Composição da carteira de operações por vencimento:

31/12/19 31/12/18
Vencidos 7.511 5.235
A vencer 74.858 71.623
 Até 3 meses 28.528 25.432
 3 a 12 meses 28.431 25.845
 1 a 3 anos 14.742 16.132
 3 a 5 anos 2.976 3.896
 Acima de 5 anos 181 318

82.369 76.858
(c) Concentração do risco de crédito:

31/12/2019
Níveis % de provisão Curso normal Vencidas Valor Total Provisão
A 0,5 69.728 68.728 (343)
B 1 1.594 379 1.193 (20)
C 3 854 415 1.269 (38)
D 10 573 505 1.078 (108)
E 30 501 693 1.194 (358)
F 50 384 653 1.037 (519)
G 70 328 853 1.181 (827)
H 100 896 4.013 4.909 (4.904)
Total 74.858 7.511 82.369 (7.122)

% de provisão Curso normal
31/12/2018

Níveis Vencidas Valor Total Provisão
A 0,5 67.129 330 67.459 (337)
B 1 1.314 328 1.642 (16)
C 3 678 372 1.050 (32)
D 10 462 445 907 (91)
E 30 967 559 1.526 (458)
F 50 396 492 888 (444)
G 70 182 438 620 (434)
H 100 495 2.271 2.766 (2.766)
Total 71.623 5.235 76.858 (4.578)
(d) Composição das receitas de operação de crédito:

2º semestre  
de 2019 31/12/19 31/12/18

Receita de operações de crédito
 Empréstimos 20.935 40.127 31.037
 Títulos descontados 316 808 540
 Financiamentos 92 165 105
Total das receitas de operações 
 de crédito 21.343 41.100 31.682

(e) Composição da carteira por tipo de cliente e atividade econômica:
31/12/19 31/12/18

Rural 14
Indústria 6.294 6.749
Comércio 4.822 7.568
Pessoas físicas 68.269 60.484
Serviços 2.970 2.057

82.369 76.858
(f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa apresentou as seguintes
movimentações: 31/12/19 31/12/18
Saldo inicial (4.578) (2.769)
Constituição (8.096) (5.087)
Baixas de créditos contra prejuízo 5.552 3.278
Saldo final (7.122) (4.578)
(g) Operações renegociadas e recuperadas: Os créditos renegociados no 
exercício de 2019 foram de R$ 1.314 (2018 - R$ 341), no segundo semestre 
de 2019 foram R$ 850 (2018 - R$ 217). No exercício de 2019 foram recupe-
rados créditos baixados como prejuízo no valor de R$ 990 (2018 - R$ 688), 
no segundo semestre 2019 foram recuperados R$603 (2018 - R$ 373), cujo 
valor está registrado em “Receita da intermediação financeira - Operações 
de crédito” no resultado Anual. 5. Ativo fiscal diferido: Créditos tributários: 
Em atendimento ao requerido pela Resolução nº 3.059, de 20/12/2002, alte-
rada pela Resolução nº 3.355, de 31/03/2006, ambas do Conselho Monetário 
Nacional, o incremento, reversão ou a manutenção dos créditos tributários 
deverá ser avaliada periodicamente, tendo como parâmetro a apuração de 
lucro tributável para fins de IR e CS em montante que justifique os valores re-
gistrados. Em 31/12/2019, a Administração revisou a expectativa de recupe-
ração dos créditos tributários diferidos e registrou os montantes. (a) Compo-
sição dos créditos tributários:

Descrição
Saldo  

1°/01/19
Consti- 
tuições

Reali- 
zações

Saldo  
31/12/19

Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 1.946 1.080 (177) 2.849
Provisão para litígios 76 58 (40) 94
Provisão para participação nos lucros 21 17 (21) 17
Total 2.043 1.155 (238) 2.960

Descrição
S a l d o  
1º/01/18

Consti- 
tuições

Reali- 
zações

Saldo  
31/12/18

Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 1.169 866 (89) .1.946
Provisão para litígios 89 27 (40) 76
Provisão para  participação nos lucros 18 21 (18) 21
Total 1.276 914 (147) 2.043
(b) Reconciliação da alíquota efetiva: 31/12/19 31/12/18
Resultado antes do IR e da CS 24.492 19.087
Alíquotas nominais 40% 45%
IRPJ e CSLL calculados às
 Alíquotas nominais (9.796) (8.589)
Exclusões/(Adições) permanentes, líquidas
 Juros sobre capital próprio 1.123 1.065
 Multas e doações dedutíveis – –
 Outros 430 (930)
 Encargo fiscal (8.243) (6.593)
 IR e CS corrente (9.160) (7.283)
 IR e CS diferidos 917 689
6. Recursos de aceites cambiais: Os recursos cambiais referem-se a títu-
los de letra de câmbio (LC GazinCred), cuja remuneração é de 100% a 
115% do CDI (100% a 103% do CDI em 2018) e cujos vencimentos são 
até 2022. 31/12/19 31/12/18
De terceiros 5.911 8.453
De partes relacionadas (Nota 11) 22.214 17.205
Total 28.125 25.658
Circulante 4.722 1.969
Não circulante 23.403 23.689
7. Tributos e contribuições a recolher: 31/12/19 31/12/18
IR a pagar 588 320
CS a pagar 334 216
PIS a recolher 87 65
COFINS a recolher 141 119
Outros 20 13

1.170 733
8. Provisão para contingências: i) Trabalhistas: Os valores das contingências 
são provisionados de acordo com as análises individuais do valor potencial de 
perda para as ações, considerando o estágio atual do  processo, o  posicionamento 
dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídi-
cos internos e externos. O valor indicado como risco provável de perda com es-
timativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos, con-
forme aplicável. Não existem processos classificados pela Administração como 
passivos contingentes trabalhistas. ii) Cíveis: São compostas, principalmente, 
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por processos cíveis relacionados às operações de consignado. São efetuadas 
análises individuais do valor potencial de perda considerando o estágio atual do 
processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o 
parecer dos consultores jurídicos externos. A Companhia possui trinta e quatro 
processos classificados pela Administração com base na opinião de seus as-
sessores jurídicos, como litígios com probabilidade de perda provável, no mon-
tante de R$234 (R$186 em 2018).

Provisão
Saldo em 31/12/2017 199
(–) Reversão de provisão (13)
Saldo em 31/12/2018 186
(+) Constituição de provisão 48
Saldo em 31/12/2019 234
9. Juros sobre o capital próprio a pagar: 31/12/19 31/12/18
Mário Valério Gazin 767 529
Jair José Gazin 767 529
Antônio Roberto Gazin 767 529
João José da Silva 767 529
Rubens Gazini 767 529
Cecília Domingues Gazin 767 529
Elise Maria Custódio Gazin 767 529
Maria Luzinira da Silva Gazin 767 529
Maria Aparecida Gazin da Silva 767 529
Hercelina dos Santos Gazini 767 529

7.675 5.288
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é representado 
por 29.800.000 (2018 - 19.800.000) de ações nominativas com valor nomi-
nal de 1,00 cada. Através da ata da Assembleia Geral Extraordinária, reali-
zada em 27/03/2019 e homologada pelo Banco Central do Brasil em 
24/06/2019, foi aprovado pelos acionistas o aumento do capital no valor de 
R$ 10.000, passando o capital social anterior totalmente subscrito e integra-
lizado de R$ 19.800 para R$ 29.800 mediante a emissão de 10.000.000 
ações ordinárias nominativas de igual valor para cada um dos acionistas. 
(b) Reservas de lucros: O saldo de reservas de lucros em 31/12/2019 e de 
2018 é formado pelas reservas legal e reservas especiais de lucros. A reser-
va legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. (c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: O estatu-
to social determina que a importância para distribuição do dividendo obriga-
tório e/ou juros sobre capital próprio, na forma da Lei nº 9.249/95, aos acio-
nistas, por percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líqui-
do ajustado, na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Assim, a distribuição 
estará sendo feita na forma de juros sobre o capital próprio e dividendos. Em 
2019, o valor dos dividendos mínimos obrigatórios foi provisionado por meio 
de juros ao capital próprio no montante de R$ 2.808 e dividendos no mon-
tante de R$ 1.051. 11. Transações entre partes relacionadas: (a) Saldos 
e operações: Os valores abaixo se referem às transações da Companhia 
com Companhias controladas ou ligadas ocorridas no exercício. As taxas uti-
lizadas pela Companhia nas operações envolvendo partes relacionadas são 
taxas usuais de mercado nas datas das transações.

31/12/19 31/12/18
Operações de crédito
 Pessoas físicas – 6.213

– 6.213
31/12/19 31/12/18

Recursos de aceites cambiais (Nota 6)
31/12/19 31/12/18

 Pessoas físicas 12.291 12.530
 Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 9.923 4.675

22.214 17.205
(b) Despesas: As transações com partes relacionadas foram efetuadas em 
condições pactuadas entre as partes (prazos de vencimento e taxas de re-
muneração), referentes a emissão de títulos de letra de câmbio (LC Gazin-
Cred - Nota 6), não havendo diferenciação quanto àquelas ofertadas a tercei-
ros. Outras transações com partes relacionadas envolvem o pagamento de 
comissões sobre prospecção de novos clientes para a linha de crédito 
 pessoal. O gasto está registrado no resultado, em grupo de despesas admi-
nistrativas e totalizou R$ 3.733 em 2019 (2018 - R$ 3.100) no 2º semestre 
de 2019 R$ 1.863 (2018 - R$ 1.663). (c) Remuneração do pessoal-chave 
da administração: 31/12/19 31/12/18
Salários e ordenados 184 174
INSS e FGTS 37 35
Outras – 12

221 221
12. Despesas operacionais: (a) Despesas com pessoal:

2º semestre  
de 2019 31/12/18 31/12/18

Salários, incentivos e pró-labore (330) (626) (566)
Assistência média e seguros, vale-alimentação (107) (210) (194)
FGTS (20) (39) (37)
INSS (86) (167) (147)
Férias e 13º salário (52) (110) (96)

(595) (1.152) (1.041)

(b) Outras despesas administrativas:
2º semestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
Despesas de processamento de dados (414) (755) (496)
Despesas com comissões* (2.057) (4.077) (3.339)
Despesas com aluguéis (6) (9) (6)
Despesas de comunicação (45) (89) (80)
Despesas de publicações (6) (13) (19)
Despesas do serviço financeiro (82) (170) (249)
Despesas com serviços técnicos especializados (38) (140) (113)
Despesas de propaganda e publicidade (5) (13) (7)
Despesas de viagens no país (3) (6) (8)
Despesas com depreciação e amortização (6) (11) (9)
Despesas com taxas de registro (3) (9) (11)
Despesas com contenciosos (2) (63) (21)
Participação dos empregados 
 no resultado (37) (74) (56)
Outras despesas administrativas (45) (80) (32)
Total (2.749) (5.509) (4.446)
(*) Neste montante está registrado o gasto com comissões sobre a prospec-
ção de novos clientes da linha de crédito pessoal, modalidade lançada no 
exercício de 2016. O percentual em cada transação é estabelecido em 6%, 
com base em contrato pactuado entre as partes.
(c) Despesas tributárias: 2º semestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
PIS 137 262 199
COFINS 844 1.610 1.219

981 1.872 1.418
13. Limite operacional - Acordo da Basileia: A Companhia Central do Bra-
sil, através da Resolução nº 4.192/13 e alterações posteriores, estabeleceu a 
metodologia para apuração do Patrimônio de Referência e, através da Reso-
lução nº 4.193/13 e alterações posteriores, dispôs sobre a apuração dos re-
querimentos mínimos de Patrimônio de Referência para os Ativos Pondera-
dos pelo Risco (RWA). De acordo com a nova metodologia de cálculo, o Índi-
ce de Basileia para 31/12/2019 com base no conglomerado prudencial é 
33,12% (2018 - 39,16%). 14. Gerenciamento de riscos e capital: (a) Risco 
de crédito: A Companhia implantou a sua estrutura de gerenciamento de ris-
co de crédito em consonância com a Resolução CMN nº 4.557/17 e utiliza-se 
do conjunto de políticas e normativos internos que visam administrar e miti-
gar a exposição da Companhia, por meio de metodologia avalizada pela alta 
administração. O gerenciamento do risco de crédito está sob a responsabili-
dade da área de Riscos e controles internos, área segregada das unidades 
de negociação, de concessão de crédito e da administração de recursos, 
com autonomia para medição, análise, controle e reporte dos riscos. (b) Ris-
co operacional: A Companhia implantou a estrutura de gerenciamento de 
risco operacional, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17. A 
estrutura de gerenciamento de risco tem por objetivo identificar, avaliar, mo-
nitorar e mitigar os riscos associados aos processos do negócio, com apoio 
de políticas e normativos internos, visando administrar e mitigar a exposição 
da Companhia por meio da efetividade do controle das atividades dos pro-
cessos com maior potencial de risco. (c) Risco de mercado: A Companhia 
implantou a sua estrutura de gerenciamento de risco de mercado em conso-
nância com a Resolução CMN nº 4.557/17. A estrutura de gerenciamento de 
risco de mercado está integrada à área de Riscos e controles internos e tem 
por objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos, com apoio do 
sistema de risco de mercado e do conjunto de políticas que visam administrar 
e mitigar a exposição da Companhia, por meio de metodologia avalizada pela 
alta administração. A definição de funções segregadas entre a área tomadora 
de risco e a área de gerenciamento de risco tem por finalidade a autonomia 
para realização da medição, análise, controle e reporte dos riscos. (d) Risco 
de liquidez: A Companhia implantou a sua estrutura de gerenciamento de 
risco de liquidez em consonância com a Resolução CMN nº 4.557/17. A es-
trutura de gerenciamento de risco de liquidez compatível com a natureza das 
operações e complexidade dos produtos está integrada à área de Riscos e 
controles internos e tem por objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar 
os riscos, com apoio do Sistema operacional e do conjunto de políticas que 
visam administrar e mitigar a exposição da Companhia. A Companhia empre-
ga uma política conservadora na administração do risco de liquidez, obser-
vando os diferentes impactos em moedas e cenários macroeconômicos e de 
“estresse” que possam alterar sua disponibilidade de recursos junto ao mer-
cado financeiro. A gestão de risco de liquidez é pauta recorrente do Comitê 
de gestão, onde são discutidos eventuais descasamentos entre pagamentos 
e recebimentos a fim de manter a liquidez da Companhia dentro dos parâme-
tros definidos pela alta administração. (e) Gerenciamento de capital: A 
Companhia adotou uma estrutura de gerenciamento de capital em conformi-
dade com a Resolução CMN nº 4.557/17 e compatível com a sua estratégia 
de atuação, a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos e a dimensão da exposição a riscos. O gerenciamento de 
capital está alinhado aos objetivos estratégicos da Companhia, abrangendo 
as áreas envolvidas na identificação e avaliação dos riscos relevantes às 
suas operações e com o estabelecimento de mecanismos para o monitora-
mento do capital, visando a sua adequação às exigências de capital regula-
tório, bem como a cobertura necessária de capital em face aos riscos a que 
a Instituição está exposta. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e 
Investimento (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício e 
semestre findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Gazincred 
S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro 
de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2018, foi conduzido sob a responsabilidade de outros 
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 17 
de abril de 2019, sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Maringá, 31 de março de 2020
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Para alinhar o planeja-
mento da retomada econô-
mica do Paraná em todos 
os cenários pós-Covid-19, o 
governador Carlos Massa 
Ratinho Junior instituiu 
um grupo de trabalho que 
ficará encarregado de criar 
ações estratégias para re-
cuperação, crescimento e 
desenvolvimento do Estado. 
A equipe será comandada 
pelo vice-governador Darci 
Piana.

A criação da estrutura, 
chamada de Grupo de Tra-
balho para Coordenação 
de Ações Estruturantes e 
Estratégicas para Recu-

peração, Crescimento e 
Desenvolvimento do Estado 
do Paraná, foi normatizada 
pelo decreto 4.546/2020, 
publicado nesta terça-feira 
(28) no Diário Oficial do 
Estado.

Ratinho Junior explicou 
que a intenção do grupo é 
encontrar respostas e solu-
ções para aos impactos re-
lacionados à pandemia de 
coronavírus. As diretrizes, 
destacou, serão baseadas 
em assuntos econômicos, 
desenvolvimento social e 
eficiência na gestão. “Pre-
cisamos mapear e encon-
trar soluções que ajudem 

Governo  explicou que a intenção do grupo é encontrar 
respostas e soluções para aos impactos relacionados à pan-
demia de coronavírus

o Paraná a sair mais rapi-
damente da crise, criando 
oportunidades de emprego 
e geração de renda para a 
população”, avaliou.

ÁREAS PRINCIPAIS - 
O grupo será multissetorial, 
com representantes das 
mais diversas áreas do 
Estado e apoio do setor pro-
dutivo. O vice-governador 
Darci Piana destacou que 
a equipe já elencou áreas 
principais de atuação, com 
destaque para o fortaleci-
mento das atividades pro-
dutivas estaduais, promo-
ção de investimentos em 
infraestrutura, atração de 

ativos para o Paraná, com 
o adensamento das cadeias 
produtivas estaduais e for-
talecimento das cadeias 
produtivas exportadoras.

“O objetivo prioritário é 
enquadrar a questão social. 
É fazer com que as pessoas, 
ao término da pandemia, 
tenham emprego e possam 
ajudar a economia a girar”, 
disse o vice-governador. 
“Até por isso vamos atacar 
neste primeiro momento 
aquelas áreas capazes de 
gerar um número bom de 
postos de trabalho de uma 
maneira rápida”, acres-
centou.

A Controladoria-Geral 
do Estado (CGE) concluiu a 
primeira fase da auditoria 
interna na folha de paga-
mento dos servidores do 
Poder Executivo. O levanta-
mento é inédito no Paraná e 
aponta para a possibilidade 
de economia nos gastos 
fixos do Governo do Estado.

O resultado da auditoria 
foi apresentado ao governa-
dor Carlos Massa Ratinho 
Júnior nesta quarta-feira 
(29). Ele destacou a im-
portância da iniciativa e 
ressalta que a metodologia 

desenvolvida por técnicos 
paranaenses será compar-
tilhada com outros estados, 
que já esperavam pela con-
clusão da primeira fase do 
trabalho.

“O Estado precisa saber 
exatamente quanto está 
pagando, para quem e por 
que motivo, para equili-
brar as contas públicas, 
principalmente durante 
esse período de pandemia”, 
declarou o governador Ra-
tinho Junior. “É mais uma 
medida de transparência e 
que prestigia os servidores 

que trabalham de forma 
correta”.

A CGE inicia agora a 
segunda fase da auditoria, 
que compreende investi-
gações pontuais, caso a 
caso. “Nós traçamos tri-
lhas que poderiam conter 
irregularidades. Agora, 
o objetivo é que todos os 
indícios apontados sejam 
verificados mensalmente, 
diminuindo radicalmente 
os pagamentos inidôneos 
ou não aparados pela legis-
lação”, explicou o controla-
dor-geral do Estado, Raul 

Siqueira.
CONFRONTO - Treze 

das trilhas de auditoria se-
guidas concentram 80% dos 
valores apurados. Nelas 
estão incluídos benefícios, 
faltas injustificadas e licen-
ças superiores a 720 dias, 
em várias secretarias. “Va-
mos confrontar esses casos 
com as leis e regulamentos 
do Estado para apurar se 
são regulares e legais. Caso 
comprove-se irregularida-
des, as medidas adequadas 
serão tomadas”, afirmou 
Siqueira.

Ele não especificou 
nenhuma classe de ser-
vidores e afirmou que o 
levantamento incluiu todas 
as secretarias e órgão do 
Executivo estadual. Si-
queira citou como exemplo 
a necessidade de verificar 
se o servidor que tem uma 
empresa está efetivamente 
a serviço do Estado ou 
somente “bate o ponto e 
vai cuidar de interesses 
particulares”.

INTEGRIDADE - “Nos-
so compromisso é com a 
ética e a integridade no 

serviço público”, reforça o 
controlador-geral. Segundo 
ele, todo o serviço de audi-
toria foi executado por ser-
vidores efetivos do Estado, 
que também desenvolveram 
a metodologia de trabalho.

“O modelo criado pode 
ser reprogramado todo 
mês, pois está baseado em 
ferramentas de tecnologia e 
inovação”, completou Raul 
Siqueira. Ele explicou que 
outros estados estavam 
aguardando a apresentação 
do trabalho para executa-
rem a mesma metodologia.

Governo do PR conclui primeira fase da auditoria da folha de servidores
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GAZIN HOLDING S.A. 

CNPJ nº 04.382.592/0001-04
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
(*) Reapresentado (Nota 1.4) Controladora Consolidado
Ativo Nota 2019 2018 2019 2018 (*)
Circulante 168.390 106.673 2.874.576 2.510.412
 Caixa e equivalentes 
  de caixa 5 58.699 48.158 229.007 321.678
 Aplicações financeiras 6 – – 39.508 25.929
 Contas a receber 
  de clientes 7 – – 2.017.732 1.622.078
 Estoques 8 – – 476.679 467.389
 Tributos a recuperar 491 1.130 27.318 23.562
 Dividendos e JCP 
  a receber 9 109.195 57.379 – –
 Partes relacionadas 9 5 6 – –
 Outros créditos – – 12.820 17.846
 Despesas antecipadas 10 – – 71.513 31.930
Não circulante 1.732.146 1.459.712 1.324.591 984.885
 Aplicações financeiras 6 – – 90.813 44.815
 Tributos a recuperar – – 3.791 3.187
 Despesas antecipadas 10 – – 49.566 36.188
 Contas a receber 
  de clientes 7 – – 17.042 9.775
 Depósitos judiciais 11 28.350 22.245 497.323 423.911
 IR e CS diferidos 20 10.938 – 186.045 159.928
 Investimentos 12 1.691.431 1.435.778 494 443
 Imobilizado 14 1.427 1.689 373.550 297.509
 Intangível – – 9.071 9.129
 Ativo direito de uso 13 – – 96.896 –
Total do ativo 1.900.536 1.566.385 4.199.167 3.495.297

(*) Reapresentado (Nota 1.4) Controladora Consolidado
Passivo e 
 patrimônio líquido Nota 2019 2018 2019 2018 (*)
Circulante 52.021 106.915 1.156.404 1.081.617
 Fornecedores 15 36 – 565.572 589.432
 Empréstimos e 
  financiamentos 16 – – 81.467 63.323
 Obrigações sociais 
  e trabalhistas 17 1 – 101.640 97.179
 Obrigações tributárias 18 27 1.223 95.568 84.524
 Juros sobre capital 
  próprio 9 51.939 105.692 54.151 105.692
 Adiantamentos de clientes – – 19.199 16.557
 Partes relacionadas 9 18 – – –
 Passivo de 
  arrendamento 13 – – 25.508 –
 Outras contas a pagar 19 – – 213.299 124.910
Não circulante 32.170 22.797 1.221.621 972.558
 Empréstimos e 
  financiamentos 16 – – 456.829 357.508
 Obrigações tributárias 18 28.347 22.797 509.785 432.220
 Provisão para litígios 21 3.823 – 105.126 118.134
 Passivo de 
  arrendamento 13 – – 73.516 –
 Outras contas a pagar 19 – – 76.365 64.696
Patrimônio líquido 22 1.816.345 1.436.673 1.821.142 1.441.122
 Capital social 1.150.000 1.000.000 1.150.000 1.000.000
 Reservas de retenção 
  de lucros 660.119 436.673 660.119 436.673
 Ajuste de avaliação 
  patrimonial 6.225 – 6.225 –

1.816.345 1.436.673 1.816.345 1.436.673
Participação dos acionistas 
 não controladores – – 4.797 4.449
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.900.536 1.566.385 4.199.167 3.495.297

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Receita operacional 
 líquida 23 – – 4.451.673 3.981.926
Custos das mercadorias/
 serviços vendidos 24 – – (2.992.053) (2.718.580)
Lucro bruto 1.459.621 1.263.346
Despesas com vendas 24 – – (755.418) (589.183)
Despesas gerais e 
 administrativas 24 (6.231) (5.916) (459.289) (392.735)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 26 (3.813) – 192.472 65.989
Resultado da equivalên-
 cia patrimonial 12 343.127 292.327 – –
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 333.083 286.411 437.386 347.417
Receitas financeiras 25 2.890 2.883 75.712 60.311
Despesas financeiras 25 (73) (18) (56.259) (42.564)
Lucro antes do IR e CS 335.900 289.276 456.839 365.164
IR e CS corrente 20 (740) (552) (136.324) (121.647)
IR e CS diferido 20 10.938 – 25.776 45.472

346.098 288.724 346.291 288.989
Lucro líquido do exercício 346.098 288.724 346.292 288.989
Atribuído a:
Resultado dos acionistas 
 controladores – – 346.098 288.724
Resultado dos acionistas 
  não controladores – – 194 265

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 346.098 288.724 346.292 288.989
Ajustes de aplicações financeiras ao 
 valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes 10.386 – 10.627 –
Efeitos tributários (4.154) – (4.154) –
Resultado abrangente do exercício 352.330 288.724 352.765 288.989
Atribuído a:
Resultado dos acionistas 
 controladores – – 352.323 288.724
Resultado dos acionistas 
 não controladores – – 435 265

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Atribuído à participação dos acionistas controladores

Reservas de lucros
Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Patri- 
mônio  

líquido

Acionista  
não con- 
trolador

Patrimônio  
líquido  

total

Capital  
integra- 

lizado

Reserva de  
incentivos 

fiscais
Reserva  

legal

Reserva de 
retenção  
de lucros

Lucros  
acumu- 

lados
Saldos em 31/12/2017 1.000.000 181.027 52.968 43.257 – – 1.277.252 4.197 1.281.449
Lucro líquido do exercício – – – – 288.724 – 288.724 265 288.989
Destinações do lucro: – – – – – – – – –
 Retenção de lucros – – 14.436 262.681 (277.117) – – – –
 Incentivos fiscais – 11.607 – – (11.607) – – – –
 Distribuição de dividendos e juros sobre 
  o capital próprio – – – (129.303) – – (129.303) (13) (129.316)
Saldos em 31/12/2018 1.000.000 192.634 67.404 176.635 – – 1.436.673 4.449 1.441.122
Integralização de capital: – – – – – – – – –
 Reserva de lucros 44.308 – – (44.308) – – – –
 Com JSCP 105.692 – – – – – 105.692 – 105.692
Lucro líquido do exercício – – – – 346.098 – 346.098 194 346.292
Variação a valor justo de aplicações financeiras – – – – – 6.225 6.225 241 6.466
Total do resultado abrangente – – – – 346.098 6.225 352.323 435 352.758
Destinações do lucro: – – – – – – – – –
 Retenção de lucros – – 17.305 267.688 (284.992) – – – –
 Incentivos fiscais – 39.569 – (39.569) – – – –
 Distribuição de dividendos e juros sobre 
  o capital próprio – – – (17.238) (61.106) – (78.344) (87) (78.431)
Saldos em 31/12/2019 1.150.000 232.203 84.709 343.207 – 6.225 1.816.345 4.797 1.821.142

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IR e da CS 335.900 289.276 456.839 365.164
Ajuste de itens sem desembolso de caixa:
  Equivalência patrimonial (343.126) (292.327) – –
  Perda com estoques – – (190) (376)
  Depreciação imobilizado (nota 24) 112 112 23.223 25.584
  Amortização de Intangivel (nota 24) – – 2.705 1.777
  Depreciação direitos de uso – – 21.964 –
  Juros sobre direitos de uso – – 5.142 –
 Encargos incorridos sobre empréstimos  e financiamentos – – 37.102 27.534
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – 17.892 4.855
  Provisão para litígios 3.823 – (13.008) 59.023
  Ajuste a valor presente – – 1.441 5.229
  Resultado baixa/descarte ativo imobilizado (11) – 8.699 10.070
Redução/(aumento) dos ativos
  Contas a receber de clientes – – (422.253) (370.666)
  Estoques – – (7.053) (115.455)
  Tributos a recuperar 639 (422) (4.360) 3.736
  Saldo com partes relacionadas 13 (6) – –
  Depósitos judiciais (6.105) (5.786) (57.627) (89.565)
  Variação ativos/passivos direito de uso – – (2.128) –
  Outros ativos (51.815) 6.679 (47.935) (63.479)
Aumento/(redução) dos passivos
  Fornecedores 36 (3) (25.907) 185.994

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

  Obrigações sociais e trabalhistas 1 – 4.461 5.579
  Obrigações tributárias (5.956) 19.211 38.355 71.694
  Outras contas a pagar (114.853) 52.158 (9.937) 220.890
Fluxo de caixa aplicado em atividades operacionais (181.342) 68.892 27.425 347.588
Pagamento de juros – – (37.901) (28.788)
Pagamento de imposto de renda (972) (739) (95.730) (79.725)
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado) em atividades  operacionais (182.314) 66.153 (106.206) 239.075
Atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (19) (252) (112.484) (52.107)
  Caixa recebido na alienação de imobilizado 180 – 3.993 2.300
  Aporte de capital em investidas (32.953) (124.877) – –
  Aplicações financeiras – – (59.577) (70.744)
  Distribuição de lucros de controladas 126.652 246.873 – –
Fluxo de caixa originado de (aplicado em) atividades de investimento 93.860 121.744 (168.068) (120.551)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – – 179.760 309.880
Amortizações de empréstimos e financiamentos – – (61.496) (117.769)
Pagamento arrendamento direito de uso – – (24.978) –
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (17.239) (129.303) (17.375) (129.316)
Aumento de capital 105.692 – 105.692 –
Fluxo de caixa aplicado em atividades de financiamento 88.453 (129.303) 181.603 62.795
Variação líquida de caixa e equivalentes  a caixa 10.541 48.052 (92.671) 181.319
 Caixa e equivalentes no início do exercício 48.158 106 321.678 140.359
 Caixa e equivalentes no fim do exercício 58.699 48.158 229.007 321.678

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1.1 Contexto operacional: A Gazin Holding S.A. (“Companhia” e ou “Gazin”) é 
uma sociedade limitada com sede na Rodovia Antônio Pedroso (PR 082), Km 
01, em Douradina, Paraná. Tem como objeto o controle de bens próprios e di-
reitos, a participação em outras sociedades (na qualidade de controladora ou 
coligada) comerciais, ou civis, como sócia, acionista ou quotista e a aquisição 
de outros investimentos em sociedades, empreendimentos ou consórcios e 
atividades de educação corporativa, treinamento e desenvolvimento profis-
sional e gerencial, motivação e melhoramento de pessoal. Em 16 de agosto de 
2017, mediante a alteração e consolidação contratual número 18, houve a 
transformação da Companhia de sociedade limitada para sociedade anônima 
de capital fechado, junto a aprovação do estatuto social da Gazin Holding S.A.. 
Tal alteração contratual visou maior segurança do patrimônio da Companhia e 
de seus acionistas. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Gru-
po”) detém participação e controle nas seguintes sociedades, cujo objetivo de 
negócio estão abaixo descritos: • Gazin Indústria de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda. (“Gazin Móveis”), com sede em Douradina, Paraná. Tem como objeto a 
industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões, e comércio varejista 
e atacadista, importação e exportação de eletrodomésticos, móveis, condicio-
nadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de 
informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em 
geral, compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e presta-
ção de serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em 
geral, cadernos e materiais escolares em geral, podendo ainda, participar de 
outras entidades, independentemente do ramo de atividade. Complementa 
as atividades da Companhia a intermediação de serviços de prestação de ga-
rantia estendida. •  Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), cuja atividade 
operacional principal é a exploração de atividades agropastoris, arrendamen-
to, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, produção de cultu-
ras permanentes e temporárias e os demais serviços relacionados com a ativi-
dade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), cuja atividade operacional 
principal é o comércio varejista de combustíveis, lubrificantes, comércio vare-
jista de mercadorias em lojas de conveniência, serviços de lavagem e lubrifica-
ção de veículos automotores. • Administradora de Bens Gazin Ltda. (“Gazin 
Adm. de Bens”), cuja atividade operacional principal é a administração e loca-
ção de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, locação de veículos para 
transporte rodoviário de cargas em geral. • Gazin Informática Ltda. (“Gazin In-
formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús-
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con-
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo-
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor-
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo-
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro-
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor-
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans-
porte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacional é a prestação de 
serviços de transporte e soluções em logística para a atividade industrial e co-
mercial. • Gazin Participações Ltda. (“Gazin Participações”), cuja atividade é a 
participação em outras sociedades (na qualidade de controladora ou coligada) 
comerciais, financeiras, seguradoras ou civis, como sócia, acionista ou quotista 
e a aquisição de outros investimentos em sociedades, empreendimentos ou 
consórcios e atividades de educação corporativa. • Gazin Indústria de Colchões 
Ltda. (“Gazin Colchões”), com sede em Douradina, Paraná, tem como objeto a 
industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões e sua respectiva co-
mercialização. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria, em 31 de março de 2020. 1.2 Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas na Nota 29. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 2. 1.3 Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: Alterações adotadas pelo Grupo: As seguintes 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1º/01/2019: • CPC 06(R2) - “Arrendamentos”: com essa nova norma, os arrenda-
tários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o di-
reito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de ar-
rendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 
escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de baixo 
valor. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas 
demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente manti-
dos. Os efeitos de adoção inicial desta nova norma e os expedientes práticos 
empregados estão detalhados na Nota 1.3(a). • ICPC 22 - “Incerteza sobre Trata-
mento de Tributos sobre a Renda”: essa interpretação esclarece como mensu-
rar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e 
diferidos, à luz do CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos 
aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A administração avaliou os 
principais tratamentos fiscais adotados pelo Grupo nos períodos em aberto 
sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há 
impacto significativo a ser registrado nas demonstrações financeiras, As esti-
mativas críticas da administração, bem como os principais passivos contingen-
tes relacionadas a tratamentos fiscais incertos de tributos sobre o lucro estão 
divulgados nas Notas 2.1(f) e 20, respectivamente. (a) Adoção inicial do CPC 
06(R2): O  Grupo adotou o CPC 06 (R2) de forma prospectiva, a partir de 
1º/01/2019, e, portanto, não reapresentou as informações comparativas de 
2018, conforme permitido pelas disposições específicas de transição da nor-
ma. O método de transição adotado seguiu os seguintes procedimentos: (i) o 
valor do passivo de arrendamento foi calculado com base no valor presente 
dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontados, utilizando a 
taxa incremental sobre empréstimo do Grupo, na data da aplicação inicial, e (ii) 
o valor do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial foi mensurado 
pelo valor do passivo reconhecido. As reclassificações decorrentes da nova 
norma de arrendamento foram, portanto, reconhecidos no balanço patrimo-
nial de abertura em 1º/01/2019. As novas políticas contábeis estão divulgadas 
nas Notas 13 e 29.17. Na adoção do CPC 06 (R2), o Grupo reconheceu os passi-
vos de arrendamento envolvendo arrendamentos que já haviam sido classifi-
cados como “arrendamentos operacionais” seguindo os princípios do CPC 06 
(R1) - Operações de arrendamento mercantil. Esses passivos foram mensura-
dos ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos remanescentes 
descontados por meio da taxa incremental sobre empréstimo da arrendatária 
em 1º/01/2019. As taxas incrementais de empréstimo nominal da arrendatária 
aplicada aos passivos de arrendamento em 1º/01/2019 foram de 5,71% a.a. à 
8,05% a.a. Para arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mentos financeiros, o Grupo reclassificou o valor contábil do ativo e do passivo 
de arrendamento imediatamente antes da transição ao valor contábil do ativo 
de direito de uso e do passivo de arrendamento na data da aplicação inicial. 
(a.1) Expedientes práticos aplicados: Na adoção inicial do CPC 06 (R2), o 
Grupo utilizou os seguintes expedientes práticos permitidos pela norma: • uso 
de uma taxa única de desconto em uma carteira de arrendamentos com carac-
terísticas razoavelmente similares; • exclusão dos custos diretos iniciais para a 
mensuração do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial; e • utiliza-
ção de análises retrospectivas para se determinar o período do arrenda- 
mento, quando o contrato incluir opções de prorrogação ou de rescisão do 
arrendamento. (a.2) Ajustes reconhecidos no balanço: patrimonial em 
1º/01/2019: A mudança na política contábil afetou os seguintes itens no ba-
lanço patrimonial em 1º/01/2019:
Balanço Patrimonial 31/12/2018 Adoção Inicial 1º/01/2019

Original CPC 06 (R2)
Ativo/Circulante 2.510.412 – 2.510.412
Não Circulante 900.590 103.464 1.004.054

3.411.002 103.464 3.514.466
Passivo/Circulante 1.081.617 21.965 1.103.582
Não Circulante 888.263 81.499 969.762
Patrimônio líquido 1.441.122 – 1.441.122

3.411.002 103.464 3.514.466
1.4 Reapresentação das cifras correspondentes: Durante o exercício findo 
em 31/12/2019, foram identificados ajustes de exercícios anteriores no conso-
lidado relacionados à atualização monetária de depósitos judiciais no montan-
te de R$ 100.080, dos quais a parcela de R$ 84.294 refere-se ao exercício de 
2018 e exercícios anteriores. A correção monetária dos depósitos judiciais tem 
como contrapartida as provisões vinculadas a estes depósitos que são manti-
das no passivo, em valores equivalentes aos depósitos judiciais, sob a rubrica 
de Tributos a pagar. As demonstrações financeiras de 31/12/2018, apresenta-
das para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas 
conforme abaixo. Devido os ajustes ora mencionados não afetarem o resulta-
do de 2018 e o patrimônio líquido de abertura, as demonstrações financeiras 
em 1º/01/2018 não estão sendo reapresentadas.

Consolidado
2018 Originalmente  

apresentado
Correção  

monetária
2018  

Corrigido
Ativo/Ativo circulante 2.510.412 – 2.510.412
Ativo não circulante 900.590 84.294 984.885
Total do ativo 3.411.002 84.294 3.495.297
Passivo/Passivo circulante 1.081.617 – 1.081.617
Passivo não circulante 888.263 84.294 972.558
Patrimônio líquido 1.441.122 – 1.441.122
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 3.411.002 84.294 3.495.297
2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. 2.1 Estimativas e premissas contá-
beis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao 

futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevan-
te nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir. (a) Impostos: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de 
negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premis-
sas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada. O Grupo constitui pro-
visões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de 
auditorias por parte das autoridades fiscais das jurisdições em que opera. O 
valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de audi-
torias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributá-
rios pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferen-
ças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio do Grupo. (b) 
Provisões para litígios: O Grupo reconhece provisão para litígios de causas 
cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: A provisão para 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien-
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im-
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi-
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica-
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran-
do informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague integral-
mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro está vencido há mais de 
180 dias. (e) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O 
Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autorida-
des fiscais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), 
cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que as posições fiscais adotadas em discussão serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância 
(probabilidade de aceite superior a 50%). Contudo, a determinação final é in-
certa e depende de fatores não controlados pelo Grupo, como mudanças na 
jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. (f) Taxa incre-
mental sobre o empréstimo do arrendatário: O Grupo não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrenda-
tário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamen-
to no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do ar-
rendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 
recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do 
contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrenda-
tário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das ga-
rantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O 
processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações pronta-
mente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários 
para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2) 
permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de 
contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os con-
tratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido 
expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de ar-
rendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não di-
vergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tama-
nho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes 
premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com 
relação à data de aplicação inicial similares. 2.2 Julgamentos críticos na apli-
cação das políticas contábeis: (a) Determinação do prazo de arrendamen-
to: Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos 
os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício 
de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As 
opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas 
no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o ar-
rendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamen-
tos de galpões, lojas de varejo e equipamentos, os fatores a seguir normalmen-
te são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em 
multas significativas, é razoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a pror-
rogação. • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual 
significativo, é razoavelmente certo de que o Grupo irá prorrogar (ou não res-
cindir) o arrendamento. • Adicionalmente, o Grupo considera outros fatores, 
incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamen-
tos, e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do 
ativo arrendado. 3. Gestão de risco financeiro: 3.1 Fatores de risco financei-
ro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco cambial, e o risco de taxa de juros), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do Grupo concentra-se 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco é rea-
lizada pela tesouraria central do Grupo, segundo as políticas aprovadas pela 
Diretoria. A Tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do 
Grupo. A Diretoria estabelece princípios para a gestão de risco global, bem 
como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de 
crédito e investimento de excedentes de caixa. O quadro a seguir sumaria a 
natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e 
como o Grupo administra sua exposição.
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(a) Risco de mercado: (i) Risco associado com taxa de juros: Esse risco ad-
vém da possibilidade do Grupo incorrer em perdas, por conta de flutuações 
nas taxas de juros de captação de recursos que aumentem as suas despesas 
financeiras relativas a empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou 
partes relacionadas, bem como pela exposição das operações de revenda de 
mercadorias financiadas a taxas pré-fixadas. O Grupo monitora continuamen-
te a volatilidade das taxas de mercado. (b) Risco de crédito: Esses riscos são 
administrados por normas específicas de aceitação de clientes análise de cré-
dito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, tendo a sua carteira 
de clientes pulverizada. A política de vendas do Grupo considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, as-
sim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu 
contas a receber. Com relação à carteira de cartões de crédito, o Grupo tem 
como política a realização de operações com administradoras de cartões que 
possuem um custo atrativo e uma estrutura operacional adequada no que 
tange a riscos inerentes a fraudes. No que diz respeito às aplicações financeiras 
e aos demais investimentos, o Grupo tem como política trabalhar com institui-
ções de primeira linha que apresentem uma melhor rentabilidade. Não foi ul-
trapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. Impairment de ativos financeiros: Os se-
guintes ativos financeiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao modelo de 
perdas de crédito esperadas: • contas a receber de clientes por vendas de pro-
dutos e serviços; • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e em-
bora o caixa e equivalentes de caixa e as aplicações financeiras também este-
jam sujeitos às exigências de impairment do CPC 48, a perda por impairment 
identificada nesses ativos foi imaterial. Contas a receber de clientes e ativos 
de contratos: O Grupo aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para 
perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clien-
tes e ativos de contratos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e 
o valor recuperável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi consti-
tuída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. As perdas por impairment em 
contas a receber de clientes são apresentadas como perdas por impairment lí-
quidas, no lucro operacional. Recuperações subsequentes de valores previa-
mente baixados são creditadas na conta de recebimento de contas perdidas. 
(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais do Grupo e agregada pelo departamento de Finanças. Este  

departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do 
Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de 
crédito compromissadas disponíveis (Nota 16) a qualquer momento, a fim de 
que o Grupo não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando apli-
cável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de 
cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimo-
nial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, 
restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacio-
nais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é transfe-
rido para a Tesouraria do Grupo. A Tesouraria investe o excesso de caixa em 
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com ven-
cimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do ba-
lanço. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros do Grupo por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do ba-
lanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os passivos financeiros 
estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais 
para um entendimento dos fluxos de caixa.
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Em 31/12/2019
 Fornecedores 565.572
 Outros contas a pagar 213.299 76.365
 Passivo de arrendamento 25.508 36.254 23.747 13.515
 Empréstimos e financiamentos 81.467 437.280 18.288 1.261

885.846 549.899 42.035 14.776
Em 31/12/2018
 Fornecedores 589.432
 Outros contas a pagar 124.910 64.696
 Empréstimos e financiamentos 63.323 299.957 57.551

777.665 364.653 57.551
3.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a es-
trutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em 
que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras Empresas do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montan-
te de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-
lidado, com a dívida líquida. 

Consolidado
2019 2018

Dívida líquida 309.289 99.153
Total do patrimônio líquido 1.821.232 1.441.122

1.633.984 1.540.275
Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi-
pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu-
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei-
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 3.3 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, este-
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 
ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor-
mações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis.

31/12/2019

Classificação do Título

Valor de  
mercado  
(nível 2)

Valor  
de  

curva MTM
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes
Operações Compromissadas (LFT) 1.382 1.374 8
Fundos de investimentos - DPVAT 38.126 38.126 –
NTN-B 90.813 78.971 11.842
Total 130.321 118.471 11.850
Circulante 39.508 – –
Não Circulante 90.813 – –

31/12/2018

Classificação do Título

Valor de  
mercado  
(nível 2)

Valor  
de  

curva MTM
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes
Operações Compromissadas (LFT) 1.304 1.299 5
Fundos de investimentos - DPVAT 22.830 22.830 –
Aplicações financeiras (Consórcio - LTF) 1.795 1795 –
NTN-B 44.815 43.360 1.456
Total 70.744 69.284 1.461
Circulante 25.929 – –
Não Circulante 44.815 – –
4 Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos financeiros 2019 2018
 Ativos ao custo amortizado
  Aplicações financeiras 15.671 17.998
  Contas a receber de clientes e demais contas 
   a receber 2.017.732 1.622.078
  Depósitos judiciais 397.243 339.616
  Outros créditos 12.820 17.846
 Ativos ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes
  Aplicações financeiras 130.321 70.744
 2.573.787 2.068.282
Passivos financeiros 2019 2018
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 
 obrigações legais 565.572 589.432
Empréstimos e financiamentos 491.172 411.248
Passivo de arrendamento 99.024  

1.155.768 1.000.680
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa – – 4.517 2.806
Numerários em trânsito – – 15.671 17.998
Depósitos bancários à vista 52 28 1.317 6.182
Aplicações financeiras (i) 58.647 48.130 197.577 290.018
Aplicações parte relacionada (ii) – – 9.925 4.674

58.699 48.158 229.007 321.678
(i) As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) e operações compromissadas lastreadas em debêntures com rendi-
mentos baseados na variação da taxa do CDI (remuneração entre 95% e 102% 
do CDI), podendo ser resgatadas a qualquer tempo e estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas 
como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. (ii) As 
aplicações Gazincred S.A. referem-se a títulos de letra de câmbio (LC Gazin-
Cred), cuja remuneração é de 100% a 110% do CDI e cujos vencimentos são de 
curtíssimo prazo. A emissora dos títulos é uma parte relacionada e a negocia-
ção estabelecida entre as partes segue parâmetros de mercado. 
6. Aplicações financeiras (Consolidado): Consolidado

2019 2018
Aplicações financeiras (Consórcio - LFT) (i) 1.795
Operações compromissadas (LFT) (ii) 1.382 1.304
Notas do tesouro nacional (NTN-B) (ii) 90.813 44.815
Fundos de investimentos - DPVAT (ii) 38.126 22.830

130.321 70.744
Aplicações financeiras circulante 39.508 25.929
Aplicações financeiras não circulante 90.813 44.815
(i) As aplicações financeiras são operações em fundo de investimento em ren-
da fixa, composto principalmente por títulos públicos (LFT’s), com rendimento 
próximo a 100% da DI e efetuadas junto ao Banco Bradesco, classificados 
como título para negociação. Apesar da possibilidade de ser resgatadas a qual-
quer tempo e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valores, desti-
na-se exclusivamente a aplicar os recursos que serão devolvidos aos consorcia-
dos desistentes e desligados sobre os grupos encerrados, sendo que o resgate 
dos recursos depende da solicitação dos mesmos e, por essa razão, não foram 
consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. (ii) Para reduzir a exposição às variações nas taxas de juros do mercado 
doméstico, a Seguradora realiza suas aplicações financeiras em títulos públicos 
e títulos privados indexadas à variação do CDI. Os títulos públicos, são fixados na 
variação da SELIC (LFT) e na variação do IPCA + parcela de juros (NTN - B) pré-
contratada. Os títulos classificados como a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes são classificados no curto e longo prazo de acordo com o 
vencimento. As NTN-Bs são classificadas no longo prazo seguindo o prazo de 
vencimento, pois são exclusivas para cobertura de reserva técnicas. O valor 
justo de instrumentos negociados num mercado ativo é baseado em preços 
cotados em mercado ativo na data de balanço. Os indexadores de rentabilida-
de dos títulos estão abaixo descritos:

Taxa de juros
Classe Indexador 2019 2018
Letras financeiras de tesouro - LFT DI 96,5% 95%
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 2,5% a 5,7% 4,5% a 5,7%
Quotas de fundos de investimentos DI 100% 100%
7. Contas a receber de clientes (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Mercadorias e produtos 1.938.042 1.523.348
Venda financeira (cartão de crédito) 202.769 192.459
Serviços prestados 10.693 13.789
Cheques 528 186
Total do contas a receber 2.152.033 1.729.782
(–) Ajuste a valor presente (i) (39.691) (38.251)
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (ii) (77.567) (59.678)
Total do contas a receber líquido 2.034.774 1.631.853
Circulante 2.017.732 1.622.078
Não circulante 17.042 9.775
(i) O ajuste a valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros das 
vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos 
de transações similares em condições de mercado. Essa taxa em 31/12/2019 

correspondia em média a 0,465% a.m. (0,64% a.m. em 31/12/2018). (ii) O Gru-
po constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa com base nas ex-
periências passadas de inadimplência e análise da situação financeira atual de 
cada devedor. Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, 
o Grupo considera qualquer mudança na qualidade de crédito destes, desde a 
data em que o crédito foi inicialmente concedido, até o final do período de 
elaboração de suas demonstrações financeiras. A concentração do risco de 
crédito é limitada porque a base de clientes é abrangente e não há relação 
entre os clientes. Antes de aceitar novos clientes, o Grupo utiliza um sistema 
interno de análise de crédito para avaliar a qualidade de crédito do potencial 
cliente e define os limites de crédito por cliente. Os limites e a pontuação atri-
buídos aos clientes são revisados anualmente. A redução ao valor recuperável 
reconhecida corresponde à diferença entre o valor contábil dessas contas a 
receber e o valor presente da receita esperada da liquidação. O Grupo não tem 
garantias para esses saldos. A movimentação da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa em 2019 e 2018 é como segue:

Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício (59.678) (54.823)
Constituição de provisão (120.826) (100.689)
Baixa de provisão 102.937 95.834
Saldo no final do exercício (77.567) (59.678)
A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvido-
sa foi registrada na rubrica “Despesas comerciais” na demonstração do resulta-
do do exercício. Quando não existe expectativa de recuperação do montante 
provisionado, os valores creditados na rubrica são realizados contra a baixa 
definitiva do título. A carteira de recebíveis é altamente pulverizada, sendo que 
nenhum cliente representa mais de 1% do saldo total de contas a receber de 
clientes. O quadro abaixo estratifica a carteira de recebíveis consolidada em 
31/12/2019 segundo seus prazos de vencimento:

Vencidos A vencer Total
Até 30 dias 38.745 377.379 416.124
De 31 a 60 dias 18.819 336.219 355.038
De 61 a 90 dias 13.240 282.219 295.459
De 91 a 120 dias 13.838 236.022 249.860
De 121 a 150 dias 12.208 191.486 203.694
De 181 a 210 dias 9.473 127.701 137.174
De 211 a 240 dias 1.188 101.888 103.076
De 241 a 360 dias 2.294 202.057 204.351
Maior que 360 dias 727 17.038 17.765

121.768 2.030.265 2.152.033
8. Estoques (Consolidado): Os estoques são avaliados ao custo médio de 
aquisição ou produção, estando reduzidos, mediante as provisões evidencia-
das ao valor de realização quando inferiores ao custo.

Consolidado
2019 2018

Produtos acabados (indústria) 3.290 3.972
Mercadorias para revenda (atacado e varejo) 408.674 416.410
Produtos em elaboração (indústria) 3.282 4.182
Matérias primas (indústria) 48.846 41.830
Outros 22.522 13.167
Total dos estoques 486.613 479.561
(–) Ajuste a valor presente (3.909) (5.956)
(–) Provisão para perdas com estoques (6.025) (6.216)
Total dos estoques, líquido 476.679 467.389
A Administração espera que os estoques sejam recuperados em um período 
inferior a 12 meses. O ajuste a valor presente, deduzido da conta de estoque, 
refere-se ao valor presente sobre as compras que integraram a conta de forne-
cedores e que ainda não foram realizadas pelo giro de estoques. A movimen-
tação da provisão para perdas com estoques está demonstrada a seguir:

Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício (6.216) (6.592)
Adições – –
Baixas 191 376
Saldo no final do exercício (6.025) (6.216)
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mer-
cadorias/serviços vendidos” totalizou R$  2.990.933 (2018 - R$ 2.718.580). 9. 
Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza-
dos abaixo:

Ativo - dividendos e JCP
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
 Eletrodomésticos Ltda. 106.622 54.825
Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549 2.550
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda. 24 4

109.195 57.379
Ativo - contas a receber

2019 2018
Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 5 6

5 6
Passivo - JCP

2019 2018
Administradores e Acionistas 51.939 105.692

51.939 105.692
A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de 
suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio-
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 
ainda não pagos aos administradores e acionistas, na forma de juros sobre o 
capital próprio, em 31/12/2018 representam R$ 51.939. Remuneração da Ad-
ministração: Os honorários dos Administradores da Companhia no exercício 
findo em 31/12/2019 foram de R$ 17.239 (R$14.304 em 2018). 10. Despesas 
antecipadas (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Aluguéis pagos antecipadamente 2.674 1.570
Prêmios de seguros a apropriar 829 1.114
IPTU a apropriar 44 –
Custos de aquisição diferidos - seguros e cosseguros (i) 117.532 65.434
Total da despesas antecipadas 121.078 68.118
Despesas antecipadas circulante 71.512 31.930
Despesas antecipadas não circulante 49.566 36.188
(i) As despesas antecipadas são compostas em sua maior parte pelo custo de 
aquisição diferido, das operações da Gazin Seguros, sendo classificados R$ 
67.966 no ativo circulante e R$ 49.566 no ativo não circulante, e as demais 
despesas antecipadas se referem a aluguel e apólices de seguros pagos ante-
cipadamente.
11. Depósitos judiciais:

Controladora (i) Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapresentado)
PIS e COFINS (ii) 28.346 22.140 400.669 345.887
IRPJ e CSLL sobre juros 
 financeiros (iii) – – 93.634 76.205
Outros 105 105 3.020 1.818

28.451 22.245 497.323 423.911
(i) A Controladora questiona judicialmente a incidência da contribuição do PIS 
e da COFINS sobre os valores destinados a seus acionistas a título de juros so-
bre capital próprio. O passivo relativo a tal pleito encontra-se reconhecido na 
rubrica de “Obrigações tributárias” no passivo não circulante, conforme evi-
denciado na Nota 18. (ii) No Consolidado, questiona judicialmente a inclusão 
na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS a parcela referente ao 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte, interestadual e intermunicipal, e de comunicação - ICMS. Segundo 
entendimento da Administração e de seus assessores jurídicos o ICMS não 
deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, devendo ser expurgados 
para todos os fins de cálculo. A matéria encontra-se em fase de julgamento 
pelo Supremo Tribunal Federal e, desde a data do pleito efetuado aquele tribu-
nal, o Grupo vem recolhendo tais tributos em juízo. Por maioria de votos, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão realizada no dia 15 de 
março de 2017, decidiu que o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) não integra a base de cálculo das contribuições para o Progra-
ma de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS). Ao finalizar o julgamento do Recurso Extraordinário 
(RE) 574706, com repercussão geral reconhecida, os ministros entenderam 
que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do 
contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculodessas contri-
buições, que são destinadas ao financiamento da seguridade social. O Grupo 
mantém os recolhimentos em juízo até que haja a modulação dos efeitos pelo 
STF. Os valores depositados até 31/12/2019, atualizados monetariamente, to-
talizam R$ 139.823. O passivo relativo a tal pleito encontra-se reconhecido na 
rubrica de “Obrigações Tributárias” no passivo não circulante, conforme evi-
denciado na Nota 18. O Grupo possui questionamento sobre a incidência de 
PIS e COFINS sobre a lei do Bem, onde foi suspenso o período de vigência do 
benefício que se tinha prazo determinado a se cumprir. O Grupo efetua o de-
pósito judicial sobre os valores discutidos na presente ação. O Grupo também 
possui questionamento sobre os créditos de insumos sobre PIS e COFINS con-
forme o art. 3 da lei 10.833/03, sendo os valores pertinentes esta causa deposi-
tados judicialmente. O Grupo discute ainda a majoração da alíquota de PIS e 
COFINS sobre receitas financeiras, sendo os valores expressos nessa rubrica 
depositados judicialmente. Caso o Grupo obtenha êxito na matéria, terá de 
recolher ao erário público os valores correspondentes ao Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o lucro recolhidos a menor, em virtude do aumento 
do lucro líquido proporcionado pela redução dos valores de PIS e COFINS (re-
dução da base). Considerando tal possibilidade, o Grupo efetua o pagamento 
do imposto de renda e contribuição social, com base nas alíquotas vigentes, 
inclusive sobre o total recolhido em juízo. (iii) O Grupo também questiona judi-
cialmente a receita auferida com juros sobre as vendas recebidas de clientes 
em atraso, sob a constatação de se tratarem de juros moratórios. A Administra-
ção entende que tal receita não deveria compor a base do IRPJ e CSLL uma vez 
que esses juros caracterizam verbas indenizatórias, em função da desvaloriza-
ção dos recebíveis já vencidos. Sendo assim, a parcela de IRPJ e CSLL apurados 
sobre o total de receitas de juros de mora é recolhida em juízo. Consolidado, 
também questiona judicialmente a receita auferida com juros sobre as vendas 
recebidas de clientes em atraso, sob a constatação de se tratarem de juros 
moratórios. A Administração entende que tal receita não deveria compor a 
base do IRPJ e CSLL uma vez que esses juros caracterizam verbas indenizató-
rias, em função da desvalorização dos recebíveis já vencidos. Sendo assim, a 
parcela de IRPJ e CSLL apurados sobre o total de receitas de juros de mora é 
recolhida em juízo. O passivo relativo ao imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o total recolhido em juízo, encontra-se reconhecido na rubrica de 
“Obrigações Tributárias” no passivo não circulante, conforme evidenciado na 
Nota 18.
12. Investimentos (Controladora):

Controladora
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis  e Eletrod. Ltda. 1.178.403 997.917
PRG Publicidade Ltda. – 3.285
Administradora de Bens Gazin Ltda. 60.724 51.146
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 23.308 17.213
Administradora de Consórcio Nacional Gazin Ltda. 7.910 2.204
Gazin Agropecuária Ltda. 15.855 15.014
Gazin Informática Ltda. 884 845
Gazin Auto Posto Ltda. 3.436 3.022
Gazin Viagens Ltda. 1.400 600
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 124.229 114.553
TIG - Sistema Tecnologia de Informação Ltda. – 780
TLG Transporte e Logística Ltda. 10.589 7.917
Gazin Participações Ltda. 45.935 30.731
Gazin Industria de Colchões Ltda. 218.758 190.551

1.691.431 1.435.778

Percentual  
de partici- 

pação 2019

Patri- 
mônio  

líquido  
2019

Lucro  
líquido do  

exercí- 
cio 2019

Gazin Ind. e Com. de Móveis 
 e Eletrod. Ltda. 99,95% 1.158.235 279.997
PRG Publicidade Ltda. 99,95% 244 767
Administradora de Bens Gazin Ltda. 99,95% 57.633 6.460
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 99,95% 23.319 6.096
Administradora de Consórcio Nacional 
 Gazin Ltda. 99,00% 7.990 8.264
Gazin Agropecuária Ltda. 80,00% 19.819 1.052
Gazin Informática Ltda. 99,95% 883 588
Gazin Auto Posto Ltda. 99,00% 3.471 417
Gazin Viagens Ltda. 99,95% 900 301
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 99,95% 115.186 576
TIG - Sistema Tecnologia 
 de Informação Ltda. 99,95% 372 (7)
TLG Transporte e  Logística Ltda. 99,95% 10.594 11.473

Percentual  
de partici- 

pação 2019

Patri- 
mônio  

líquido  
2019

Lucro  
líquido do  

exercí- 
cio 2019

Gazin Participações Ltda. 99,95% 35.958 8.978
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 99,95% 218.866 18.239

Percentual  
de partici- 

pação 2018

Patrimô- 
nio líqui- 
do 2018

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício 2018
Gazin Ind. e Com. de 
 Móveis e Eletrod. Ltda. 99,95% 998.416 210.663
PRG Publicidade Ltda. 99,95% 3.287 30.362
Administradora de Bens Gazin Ltda. 99,95% 51.172 5.883
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 99,95% 17.222 6.185

Percentual  
de partici- 

pação 2018

Patrimô- 
nio líqui- 
do 2018

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício 2018
Administradora de Consórcio 
 Nacional Gazin Ltda. 99,00% 2.226 7.615
Gazin Agropecuária Ltda. 80,00% 18.767 1.131
Gazin Informática Ltda. 99,95% 845 381
Gazin Auto Posto Ltda. 99,95% 3.053 497
Gazin Viagens Ltda. 99,95% 600 261
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 99,95% 114.610 13.718
TIG - Sistema Tecnologia 
 de Informação Ltda. 99,95% 780 12.248
TLG Transporte e Logística Ltda. 99,95% 7.921 3.747
Gazin Participações Ltda. 99,95% 30.746 1.741
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 99,95% 190.636 (1.657)

A movimentação dos investimentos é como segue: Saldo  
em 2018

Dividendos  
recebidos

Aumento  
de capital

Ajuste Avaliação  
patrimonial (i)

Equivalência  
patrimonial

Saldo  
em 2019

Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrod. Ltda. 997.917 (109.874) 10.249 – 280.111 1.178.403
PRG Publicidade Ltda. 3.285 (4.052) – – 767 –
Administradora de Bens Gazin Ltda. 51.146 – 3.120 – 6.458 60.724
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 17.213 – – – 6.095 23.308
Administradora de Consórcio Nacional Gazin Ltda. 2.204 (2.610) – – 8.316 7.910
Gazin Agropecuária Ltda. 15.014 – – – 841 15.855
Gazin Informática Ltda. 845 (549) – – 588 884
Gazin Auto Posto Ltda. 3.022 – – – 414 3.436
Gazin Viagens Ltda. 600 – 499 – 301 1.400
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 114.553 – 9.100 – 576 124.229
TIG - Sistema Tecnologia de Informação Ltda. 780 (772) – – (8) –
TLG Transporte e Logística Ltda. 7.917 (8.795) – – 11.467 10.589
Gazin Participações Ltda. 30.731 – – 6.225 8.979 45.935
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 190.551 – 9.985 – 18.222 218.758

1.435.778 (126.652) 32.953 6.225 343.127 1.691.431
(i) O ajuste a avaliação patrimonial é decorrente dos títulos mobiliários pertencentes a Gazin Participações. Informações sobre os investimentos:

Gazin Ind.  
e Com. de  

Móveis  
e Eletro  

Ltda.

Gazin  
Auto  

Posto  
Ltda.

Adm. de  
Consórcio  

Nacional  
Gazin  
Ltda.

Adm.  
de  

Bens  
Gazin  
Ltda.

Gazin  
Via- 

gens  
Ltda.

Gazin  
Ind. e  

Com. de  
Molas  

Ltda.

Gazin  
Agrope- 

cuária  
Ltda.

Gazin  
Infor- 

mática  
Ltda.

Gazin  
Atacado  
Centro- 

Oeste  
Ltda.

TLG  
Trans- 

porte e  
Logís- 

tica  
Ltda.

Gazin  
Partici- 
pações  

Ltda.

Gazin  
Indús- 
tria de  

Col- 
chões  
Ltda.

Total de ativos 3.035.212 3.881 13.239 69.512 1.729 28.457 20.264 82.049 267.981 13.611 45.954 296.562
Total de passivos 1.856.230 411 5.249 8.759 328 5.138 445 81.164 143.694 3.017 1,49 77.696
Receitas líquidas 3.718.341 17.266 27.132 13.171 841 36.728 2.746 116.872 441.292 39.847 – 368.809
Patrimônio líquido
Capital e AFAC 635.746 210 4.250 36.000 550 7.500 9.005 100 102.350 2.600 29.005 200.000
Reservas (lucros/prejuízos) 543.236 3.261 3.740 21.633 850 15.819 10.815 784 21.937 7.995 10.720 18.866
Total do patrimônio líquido 1.178.982 3.471 2.226 57.633 1400 23.319 19.820 884 124.287 10.595 39.725 218.866
Quotas 615.000 210 1.350 36.000 50 7.500 9.005 100 93.250 2.600 19.010 200.000
Participação no capital social 99,95% 99,00% 99,00% 99,95% 99,95% 99,95% 80,00% 99,95% 99,95% 99,95% 99,95% 99,95%

13. Arrendamentos (Consolidado): (i) Saldos reconhecidos no balanço 
patrimonial: O balanço patrimonial consolidado contém os seguintes saldos 
relacionados a arrendamentos:

2019
31/12 1º/01

Ativo de direito de uso
Edificações 96.896 103.464
Total ativo de direito de uso 96.896 103.464
Passivo de Arrendamento
Circulante 25.508 21.965
Não Circulante 73.516 81.499

99.024 103.464
As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 
R$ 15.397. (ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A de-
monstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a ar-
rendamentos:

2019
Encargo de depreciação dos ativos de direito de  uso 
 (incluído nas despesas)
Edificações 21.964
Total das despesas de depreciação 21.964
Encargo com juros pela atualização do passivo de 
 arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142
Total das despesas financeiras 5.142
Outras despesas
Despesas relacionadas a arrendamentos com 
 partes relacionadas de curto prazo 12.468
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
 não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo 11.397
Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren-
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 
termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1o/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 
como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que 
o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des-
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 
e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados 
ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líqui-
do dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • pagamentos fixos (incluindo 
pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
a receber; • pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem 
de índice ou de taxa; Os pagamentos de arrendamentos são descontados uti-
lizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário 
é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor se-

melhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo: 
• sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos 
recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas 
condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora re-
cebido; • usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre 
de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo 
Grupo, sem financiamento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à 
taxa, como no prazo e garantia, por exemplo. O Grupo está exposto a poten-
ciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base 
em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento 
até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamen-
tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda-
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju-
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga-
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais-
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com-
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja-
cente. (iii) Opções de prorrogação e extinção: As opções de prorrogação e 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror-
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta-
dos com base nas prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano 25.508
Entre 1 e 2 anos 42.326
Entre 2 e 5 anos 30.989
Acima de 5 anos 17.586

116.409
Valores não descontados
Juros embutidos (17.385)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31/12/2019 99.024
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos do ativos de direito de 
uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019 103.463
Adição por novos contratos 15.397
Despesa de depreciação (21.964)
Saldo dos ativos de direito de uso em 31/12/2019 96.896
Passivos de direito de uso: A movimentação de saldos do passivos de direito 
de uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019 103.463
Adição por novos contratos 15.397
Juros passivos 5.142
Pagamento de arrendamentos (24.978)
Saldo dos passivos de direito de uso em 31/12/2019 99.024

14. Imobilizado (Consolidado): Consolidado:

Ter- 
renos

Edífici- 
os e  

Contru- 
ções

Máqui- 
nas e  

Equipa- 
mentos

Insta- 
lações

Móveis  
e Uten- 

sílios Veículos
Compu- 
tadores

Aero- 
naves

Obras  
em  

anda- 
mento

Benfei- 
torias Outros Total

Custo 31.111 109.455 43.689 10.618 38.925 80.993 20.249 13.526 9.789 16.748 8.038 383.139
Depreciação acumulada – (20.966) (19.142) (3.865) (9.986) (32.607) (14.754) (1.154) – (6.240) – (108.714)
Saldo contábil, líquido 31.111 88.488 24.547 6.753 28.939 48.386 5.495 12.372 9.789 10.508 8.038 274.425
Em 31/12/2018
Saldo inicial 31.111 88.488 24.547 6.753 28.939 48.386 5.495 12.372 9.789 10.508 8.038 274.425
Aquisições 2.860 8.774 2.475 3.292 9.251 12.329 3.020 – 4.287 7.355 (1.537) 52.107
Alienações – – (235) (100) (1.190) (1.492) (419) – (2) – – (3.438)
Transferência – – – 18 (857) (122) 502 – – – 460 –
Depreciação – (3.851) (3.145) (1.132) (2.706) (7.395) (3.197) (929) – (3.227) – (25.584)

– – – – – – – – – – – –
Saldo contábil, líquido 33.972 93.411 23.643 8.829 33.436 51.706 5.400 11.443 14.074 14.636 6.960 297.509
Em 31/12/2018
Custo 33.972 118.228 45.694 13.727 45.417 89.732 22.497 13.526 14.074 24.266 6.960 428.093
Depreciação acumulada – (24.818) (22.056) (4.897) (11.979) (38.025) (17.095) (2.083) – (9.630) – (130.583)

– – – – – – – – – – – –
Saldo contábil, líquido 33.972 93.411 23.639 8.829 33.438 51.706 5.402 11.443 14.074 14.636 6.960 297.510
Em 31/12/2019
Saldo inicial 33.972 93.411 23.639 8.829 33.438 51.706 5.402 11.443 14.074 14.636 6.960 297.510
Aquisições 8.390 8.783 5.576 2.927 15.671 14.665 5.952 – 33.305 12.880 1.272 109.421
Baixas – – (615) (742) (2.982) (4.099) (1.719) – – – – (10.157)
Transferências – – – (12) 80 122 33 – – – (223) –
Depreciação – (4.075) (2.885) (775) (2.313) (5.001) (2.473) (900) – (4.802) – (23.223)
Saldo contábil, líquido 42.361 98.119 25.715 10.228 43.894 57.394 7.194 10.543 47.379 22.714 8.009 373.550
Em 31/12/2019
Custo 42.361 127.011 50.656 15.900 58.186 100.420 26.763 13.526 47.379 37.146 8.009 527.356
Depreciação acumulada – (28.892) (24.940) (5.672) (14.292) (43.026) (19.568) (2.983) – 14.432 – (153.806)
Saldo contábil, líquido 42.361 98.119 25.715 10.228 43.894 57.394 7.194 10.543 47.379 22.714 8.009 373.550
Taxa de depreciação 0,00% 3,33% 6,67% 10,00% 6,67% 6,67% 33,33% 6,67% 20%

O montante de R$ 24.643 (2018 - R$ 23.504) referente à despesa de deprecia-
ção e amortização foi reconhecido em “Despesas administrativas”. 
15. Fornecedores e outras obrigações (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Fornecedores de mercadorias para revenda 517.270 547.765
Fornecedores de matéria-prima 33.381 26.285
Fornecedores de ativo imobilizado 2.065 1.786
Fornecedores transporte 3.014 736
Fornecedores diversos 13.751 18.816
Total fornecedores 569.481 595.388

Consolidado
2019 2018

(–) Ajuste a valor presente (3.909) (5.956)
Total fornecedores, líquido 565.572 589.432
Os encargos financeiros sobre atraso de pagamentos incorrem a partir do primeiro 
dia após o vencimento da respectiva parcela. O Grupo coloca em prática suas políti-
cas de gerenciamento dos riscos financeiros para garantir que todas as obrigações 
sejam pagas conforme os termos originalmente acordados. O ajuste a valor presente 
foi calculado com base nas melhores estimativas acerca das taxas costumeiramente 
praticadas para cada transação, considerando as taxas de juros praticadas no merca-
do foi estipulado o percentual de 0,465% (0,64% em 2018) para taxa de desconto.

16. Empréstimos (Consolidado): Consolidado
2019 2018

Circulante Não circulante Circulante Não circulante

Financiamentos de capital de giro
Taxa de 0,1052% + CDI a.m. 

a 0,2101% + CDI a.m. 79.707 451.015 61.684 354.812
Financiamentos de ativo fixo 0,31% a.m. a 0,49% a.m. 1.760 5.814 1.659 2.696

81.467 456.829 63.323 357.508
16.1 Financiamentos de capital de giro:
Instituição financeira 2019 2018

Encargos a.m. Garantias reais Circulante Não Circulante Circulante Não circulante
Banco Santander 0,65% Aval/fiador 14.172 98.000 14.628 112.000
Banco Bradesco 0,64% Aval/fiador 10.532 270.000 21.799 130.000
Banco Itaú 0,62% Aval/fiador 30.176 25.000 169 30.000
Banco do Brasil 0,62% Aval/fiador 24.827 58.015 25.088 82.812

79.707 451.015 61.684 354.812
Os financiamentos de capital de giro têm prazos de vencimento até 2025 e foram contratados para suporte das atividades operacionais do Grupo. Nessa moda-
lidade, as garantias principais estão representadas pelo aval e fiança dos acionistas.
16.2 Financiamentos de ativo fixo: 2019 2018
Instituição financeira Juros Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Banco Mercedes 0,61% a.m. 1.305 1.427 1.288 2.494
Banco Bradesco Finame 0,38% a.m. 152 75 200 202
Banco BNDS Finame 0,38% a.m. 13 3.131 171
Banco Triângulo 0,66% a.m. 290 1.181

1.760 5.814 1.659 2.696

Os financiamentos de ativo fixo foram contratados, substancialmente, para 
aquisição dos veículos de carga que compõem a frota própria do Grupo. As 
operações financeiras foram garantidas por meio da alienação fiduciária dos 
próprios bens financiados. Os contratos têm prazos variados, com vencimen-
tos que vão até 2027. 16.3. Vencimentos: As parcelas de longo prazo dos 
empréstimos e financiamentos têm seus vencimentos distribuídos conforme 
tabela abaixo:
Ano Saldo
2021 220.563
2022 216.717
2023 17.366
2024 922
2025 1.261

456.829
16.4 Resumo da movimentação: 2019 2018
Saldo no início do exercício 420.831 231.422
Captações de empréstimos 179.760 305.394
Aumento por juros e correção monetária 37.102 30.572
Redução por pagamento de principal (61.496) (117.769)
Redução por pagamento de juros (37.901) (28.788)
Saldo no final do exercício 538.296 420.831
17. Obrigações sociais e trabalhistas (Consolidado):

2019 2018
Salários e ordenados 20.854 20.386
Comissões sobre vendas 4.067 3.537
Provisões de férias e encargos 33.702 32.217
INSS e FGTS a recolher 24.840 24.557
Participações de empregados nos lucros 18.092 16.449
Outros valores a pagar 85 33

101.640 97.179

18. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018 (*)

ICMS a recolher 28.269 19.643
PIS a recolher 1 2 2.845 2.139
COFINS a recolher 9 9 13.208 9.888
IRPJ a recolher 
 (discussão  judicial, Nota 11) – – 70.049 56.763
CSLL a recolher 
 (discussão judicial, Nota 11) 13 – 25.205 20.434
IRPJ a recolher – 157 6.403 9.865
CSLL a recolher – 153 3.583 4.510
IRRF a recolher 1 1 5.502 6.174
ICMS - subst. tributária a recolher – – 29.725 29.302
IRRF s/juros s/capital próprio  a recolher 1 901 1 1.801
Parcelamento de tributos - REFIS – – 138 138
PIS e COFINS (discussão 
 judicial, Nota 11) 28.347 22.797 263.513 241.938
PIS e COFINS - Exclusão do ICMS (i) – – 139.823 112.109
Outras obrigações tributárias 2 – 17.088 2.039

28.374 24.020 605.303 516.744
Circulante 27 1.223 95.568 84.524
Não circulante 28.347 22.797 509.785 432.220
(i) Os valores referem-se a ação judicial de exclusão do ICMS na base de cálculo 
do PIS e da COFINS que estão discriminados na Nota 11.
19. Outras contas a pagar (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Provisões técnicas - Seguros 140.810 44.852
Entregas terceirizadas a pagar 8.183 7.931
A pagar terceiros - Garantia 7.835 14.466
Outras provisões 22.770 18.050

rantia estendida. •  Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), cuja atividade 
operacional principal é a exploração de atividades agropastoris, arrendamen-
to, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, produção de cultu-
ras permanentes e temporárias e os demais serviços relacionados com a ativi-
dade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), cuja atividade operacional 
principal é o comércio varejista de combustíveis, lubrificantes, comércio vare-
jista de mercadorias em lojas de conveniência, serviços de lavagem e lubrifica-
ção de veículos automotores. • Administradora de Bens Gazin Ltda. (“Gazin 
Adm. de Bens”), cuja atividade operacional principal é a administração e loca-
ção de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, locação de veículos para 
transporte rodoviário de cargas em geral. • Gazin Informática Ltda. (“Gazin In-
formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans
porte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacional é a prestação de 

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 

cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que as posições fiscais adotadas em discussão serão 

como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor-

(6.216) (6.592)

Consolidado
2019 2018

As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 

o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des-
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 

tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja

(iii) Opções de prorrogação e extinção: As opções de prorrogação e 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta
dos com base nas prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano
Entre 1 e 2 anos
Entre 2 e 5 anos
Acima de 5 anos

Valores não descontados
Juros embutidos
Saldo dos passivos de arrendamento em 31/12/2019
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos do ativos de direito de 
uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019
Adição por novos contratos

formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús-
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con-
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo-
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor-
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro-
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor-
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans-

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: A provisão para 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien-
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 

(d) Provisão para créditos de liquidação duvi
É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 

(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran-

mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro está vencido há mais de 
180 dias. (e) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O 
Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autorida-
des fiscais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), 
cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 

alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montan-
te de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-

2019 2018
Dívida líquida 309.289 99.153
Total do patrimônio líquido 1.821.232

Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi-

pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei-
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 3.3 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 
ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor

(6.216) (6.592)
Adições – –
Baixas 191 376
Saldo no final do exercício (6.025)(6.025) (6.216)(6.216)
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das merO custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das merO custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mer-
cadorias/serviços vendidos” totalizou R$  2.990.933 (2018 - R$ 2.718.580). 9. 
Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza-

Ativo - dividendos e JCP
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda. 106.622 54.825

Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549 2.550
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda. 24

109.195 57.379
Ativo - contas a receberAtivo - contas a receberAtivo - contas a receber

2019
Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 5

5
Passivo - JCP

2019
51.939

51.939 105.692
A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de 
suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 
ainda não pagos aos administradores e acionistas, na forma de juros sobre o 
capital próprio, em 31/12/2018 representam R$ 51.939. Remuneração da AdRemuneração da Ad-
ministraçãoministração: Os honorários dos Administradores da Companhia no exercício 
findo em 31/12/2019 foram de R$ 17.239 (R$14.304 em 2018). 10. Despesas 
antecipadas (Consolidado):

Consolidado

As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 
R$ 15.397. (ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A de-
monstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a ar-
rendamentos:

2019
Encargo de depreciação dos ativos de direito de  uso 

(incluído nas despesas)
Edificações
Total das despesas de depreciação
Encargo com juros pela atualização do passivo de 

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142
Total das despesas financeiras

Despesas relacionadas a arrendamentos com 
partes relacionadas de curto prazo

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren-

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 
termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1 /01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 
como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que 
o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 

tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja

(iii) Opções de prorrogação e extinção: 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta
dos com base nas prestações não descontadas: 
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano
Entre 1 e 2 anos
Entre 2 e 5 anos
Acima de 5 anos

Valores não descontados
-

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo-
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 

base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran
do informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague integral-
mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 

Estimativa do valor justo: 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda 
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im-
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi

É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi-
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica-
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 

do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso
lidado, com a dívida líquida. 

Consolidado
2019 2018

Índice de alavancagem financeira - %
(i) Cláusulas contratuais restritivas - 
pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 

Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza
dos abaixo:

Ativo - dividendos e JCP
99.153

1.821.232 1.441.122
1.633.984 1.540.275

Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi

pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu-
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda 

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda.

Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda.

poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 

2019 2018
Gazin Ind. e Com. de Móveis e 

Eletrodomésticos Ltda. 106.622
Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda.

Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda.

Administradores e Acionistas

2.550
4

57.379
Ativo - contas a receberAtivo - contas a receber

2018
6

5 6
Passivo - JCP

2019 2018
51.939 105.692

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras)
Total das despesas financeiras
Outras despesas
Despesas relacionadas a arrendamentos com 

partes relacionadas de curto prazo
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 

não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo
Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 

/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 

Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 

 no caso de contas a receber,  no caso de contas a receber,  no caso de contas a receber este-
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1o/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos /01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio-
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 

(impairment) no caso de contas a receber
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

(incluído nas despesas)
Edificações
Total das despesas de depreciação

21.964
21.964

direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142

5.142

Despesas relacionadas a arrendamentos com 
partes relacionadas de curto prazo 12.468

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo 11.397

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 

e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja
cente. (iii) Opções de prorrogação e extinção: 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
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Umuarama – O Minis-
tério Público está cobran-
do um maior comprome-
timento e empenho dos 
empresários locais para 
que cumpram as normati-
vas que obrigam ao uso de 
máscaras e a restrição da 
quantidade de pessoas no 
interior dos comércios.

Nesta terça-feira (28) o 
promotor Marcos Antônio 
de Souza se reuniu com o 
prefeito Celso Pozzobom e 
com o presidente da Aciu 
(Associação Comercial, 
Industrial e Agrícola de 
Umuarama) para discutir 
o assunto.

COVID19
Nesta quarta-feira (29) 

Umuarama registrou o 
primeiro óbito por Covid19. 
Uma mulher de 61 anos, 
que estava internada há 15 
dias no Hospital Uopeccan. 
Até o momento a cidade 
contabiliza seis casos con-
firmados e 78 suspeitos em 
acompanhamento. Desde 
que o comércio foi reaberto 
no último dia 06 de abril, 
quatro novos casos de in-
fecção pelo coronavírus 
ocorreram na cidade.

LIÇÃO DE CASA
Segundo o promotor, 

basta andar nas ruas da 
cidade para perceber que 

os colaboradores  das em-
presas não estão fazen-
do uso da máscara e não 
estão exigindo o uso do 
equipamento de segurança 
do consumidor. “Tem que 
haver maior conscienti-
zação para a importância 
de cumprir os decretos 
que regulamentam isso. Os 
empresários pediram tanto 
para abrir mas não estão se 
empenhando para uma mu-
dança de comportamento”, 
salientou.

Outro ponto destacado 
pelo representante do Mi-
nistério Público é a neces-
sidade de cumprir também 
o distanciamento mínimo 
exigido por lei entre uma 
pessoa e outra e o limite de 
acessos dentro dos estabe-
lecimentos.

FECHAMENTO
Por hora o promotor 

descartou a possibilida-
de do MP recomendar o 
fechamento do comércio. 

“Por enquanto não esta-
mos considerando isso. Se 
ocorrer, não será por causa 
desse relaxamento, mas 
por causa na mudança dos 
números da doença, que 
pode ocorrer se as pessoas 
não se cuidarem conforme 
o recomendado”, explicou 
Marcos Souza.

MÁSCARA
Desde esta quarta-fei-

ra é obrigatório o uso de 
máscara de tecido por toda 
a população, em todo o Es-

tado. Lei sancionada pelo 
governador Ratinho Júnior 
impõe multa de R$ 106,60 
até R$ 533 para quem não 
cumprir a medida. Se for 
empresa, o valor mínimo 
passa para R$ 2.123 e pode 
chegar a R$ 10.660.

ACIU
“Estamos empenhados 

em reiterar todos os pro-
cedimentos junto ao em-
presariado e funcionários, 
no sentido de cumprir com 
rigor o que está estabele-
cido em lei. Nosso pessoal 
visitará as lojas e salien-
tará a importância disso 
para a normalidade das 
atividades”, ressalta o pre-
sidente da Aciu, Orlando 
Luiz Santos.

“Contamos, mais do que 
nunca, com a efetiva cola-

boração de todos os envol-
vidos”, complementou, o 
presidente.

Da mesma forma, o 
prefeito Celso Pozzobom 
reforçou que o comprome-
timento é fundamental para 
que a atividade comercial 
prossiga nos moldes atuais.

CUMPRIR A LEI
Segundo nota emitida 

pela Aciu cabe aos empre-
sários, na visão do Minis-
tério Público, cobrar dos 
colaboradores, que por 
sua vez não devem abrir 
concessões aos consumi-
dores no tocante a regras 
como o uso obrigatório de 
máscara, uso de álcool gel, 
distanciamento adequado 
e outros aspectos, contem-
plados nos decretos muni-
cipais 082/2020 e 094/2020.

Icaraíma – A Polí-
cia Federal apreen-
deu 2 toneladas de 
maconha na madru-
gada desta quarta-
feira (24), no rio Pa-
raná, em Icaraíma. A 
droga estava em duas 
embarcações. 

Na ação os poli-
ciais também apreen-
deram quatro embar-
cações de ferro, um 
caminhão, um carro, 
250 caixas de cigar-
ros contrabandeados 
do Paraguai e duas 
espingardas. Além 
disso, foram presas 
duas pessoas em fla-
grante e levadas para 
a delegacia da PF em 
Guaíra.

Segundo a PF, du-
rante patrulhamento 
de rotina na região 
de Icaraíma policiais 
visualizaram movi-
mentação suspeita 
de duas embarca-
ções próximo da Ilha 
Grande, em direção 
do Porto Novo, e re-
solveram realizar 
aproximação para 
averiguação. 

EMBARCAÇÕES
De acordo com a 

PF, no local, visua-
lizaram que as em-
barcações estavam 
carregadas de cigar-
ros paraguaios e a 
carga estava sendo 
transbordada para 
um caminhão e um 
carro. 

Segundo a PF, no 
local foram apreen-
didas duas embar-
cações de ferro, um 
caminhão, um carro e 
cerca de 250 caixas de 
cigarros paraguaios, 
duas espingardas, 

sendo uma encon-
trada abandonada 
na barranca do rio 
e a outra embaixo 
do colchão da casa 
usada para descanso 
dos contrabandistas, 
além disso, foram 
presas duas pessoas.

MACONHA
Ainda segundo a 

PF, durante as ações 
no local, a equipe ou-
viu barulho de duas 
embarcações no rio e 
saíram em persegui-
ção. A equipe abor-
dou as duas embar-
cações e deteve um 
dos pilotos. O outro 
piloto pulou no rio, 
não sendo possível a 
sua localização. Cada 
embarcação estava 
carregada com cerca 
de uma tonelada de 
maconha, totalizando 
duas toneladas de 
drogas.

MESMA ESTRUTU-
RA

Segundo a PF, essas 
apreensões demons-
tram que a mesma 
estrutura utilizada 
por contrabandistas 
de cigarros também 
é utilizada para o trá-
fico internacional de 
entorpecentes, armas 
e munições.

Segundo a PF, a 
ação faz parte da 
Operação Hórum e 
integram agentes da 
Polícia Federal, Co-
bra/BPFron/PMPR, 
Tigre (PCPR), Bo-
pe(PMMS), Bope/Coe/
PMPR, Força Nacio-
nal e pelo Exército 
Brasileiro, com apoio 
da SEOPI – Secre-
taria de Operações 
Integradas/MJSP.

Mulher furta R$ 770 durante falso
benzimento em Francisco Alves

Francisco Alves – Um 
homem de 56 anos teve R$ 
770 em dinheiro furtado 
de dentro de sua casa por 
uma falsa benzedeira. A 
situação inusitada ocorreu 
em Francisco Alves, a 60 
km de Umuarama no fim da 
manhã desta quarta-feira 
(29). 

As informações são do 
Portal do Viola News. Em 
Marechal Cândido Rondon, 
um golpe similar deixou um 

prejuízo de R$ 2 mil para 
a vítima, na terça-feira. A 
polícia acredita que sejam 
os mesmos estelionatários.

BENZIMENTO
Segundo a Polícia Mi-

litar, a vítima contou que 
estava em sua casa com 
seu irmão, quando um casal 
bateu a porta e a mulher se 
identificou como sendo uma 
“benzedeira” e se ofereceu 
para benzer as casas do 
quintal e seus respectivos 

moradores.
De acordo com a PM, a 

vítima autorizou a entrada 
da mulher em sua casa e 
demais cômodos, e minu-
tos depois que a mesma 
entrou sozinha benzendo 
o interior da casa, ela saiu 
e disse que o “benzimento” 
estava concluído e se re-
tirou do local juntamente 
com o homem.

Pouco depois, a vítima 
entrou em seu quarto e 

notou a falta do dinheiro, 
referente a seu beneficio 
previdenciário sacado mais 
cedo.

A Polícia Militar realizou 
buscas, mas sem sucesso. 
Segundo relato da víti-
ma, os estelionatários têm 
idade de 25 a 45 anos, e 
estavam em um veículo VW 
Gol de cor cinza, modelo 
“bolinha”, com a pintura 
bem gasta e o final da placa 
3314.

O Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região (TRF4) 
concedeu na última sexta-
feira (24) habeas corpus 
(HC) a um homem que foi 
flagrado transportando 
cigarros contrabandeados 
no Paraná e determinou a 
substituição da prisão pre-
ventiva por monitoramento 
eletrônico. 

A decisão proferida pela 
desembargadora federal 
Cláudia Cristina Cristofani 
segue a Recomendação 
62/2020 do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), 
que estabelece a adoção de 
medidas preventivas à pro-
pagação do novo coronaví-
rus no sistema prisional, e 
a determinação do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) 
para que prisões por crimes 
considerados afiançáveis 
sejam substituídas por me-
didas cautelares.

NÃO PAGOU FIANÇA
O homem teve a prisão 

preventiva decretada pela 
1ª Vara Federal de Guaíra 
(PR) em janeiro após dei-
xar de pagar as parcelas 
restantes de sua fiança. 
Ele havia sido flagrado em 
setembro do ano passado 

transportando cigarros de 
origem paraguaia em um 
carro com rádio transcep-
tor instalado de forma ocul-
ta, e estava em liberdade 
provisória mediante o paga-
mento de fiança parcelada.

HABEAS CORPUS
No HC impetrado no tri-

bunal, a defesa alegou que 
o réu é primário e possui 
residência fixa, e que a pri-
são preventiva constituiria 
violação aos princípios da 

presunção de inocência 
e da dignidade da pessoa 
humana.

MONITORAMENTO
Segundo a desembarga-

dora Cristofani, “mostra-
se razoável e suficiente 
impor o monitoramento 
eletrônico, com despesas 
atribuídas ao réu, por tra-
tar-se de medida eficaz, 
que desestimula reiteração 
delitiva e reforça o vínculo 

do acusado com o juízo”. 
Ao deferir a liminar, a ma-
gistrada ainda frisou que o 
réu deve informar à 1ª Vara 
Federal de Guaíra qualquer 
mudança de endereço que 
venha a realizar.

Para a magistrada, o 
fato de o réu ter deixado de 
pagar as parcelas restantes 
da fiança não indica por si 
só a necessidade da decre-
tação de prisão preventiva. 
Ela também observou que a 
avaliação da conveniência 
de prisão preventiva deve 
levar em conta a Recomen-
dação 62/2020 do CNJ

COVID19
“Considerando que o 

crime não foi praticado 
mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, o réu 
é primário, e que, diante 
da excepcionalidade do 
momento atual, em que a 
pandemia de Covid-19 não 
recomenda que mantenha-
mos pessoas presas por 
crimes afiançáveis, tenho 
que se mostra razoável 
substituir a prisão preven-
tiva por algumas medidas 
cautelares do artigo 319 do 
Código de Processo Penal”, 
enfatizou a relatora.

O MP quer comprometimento de empresários para que colaboradores e consumidores 
usem máscaras 

editoria@ilustrado.com.br

UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 30 de Abril de 2020CidadesA8

O promotor Marcos Antonio de Souza sa-
lientou ainda que em reunião recente com a 
Guarda Municipal e a Polícia Militar ressaltou 
a necessidade de intensificação da fiscalização 
junto a bares e lanchonetes para que sejam 
cumpridas as normativas dos decretos muni-
cipais. “Neste caso pode ocorrer o lacramento 
de um estabelecimento ou outro pela Prefeitura 
por não cumprir as normas estabelecidas”, 
afirmou o promotor

BARES E LANCHONETES

 IRELAXAMENTO SOCIAL

MP cobra mais comprometimento de 
empresários para evitar novo fechamento

PF apreende 2 toneladas
de maconha no rio
Paraná em Icaraíma

Contrabandista preso em Guaíra tem prisão
substituída por monitoramento eletrônico
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Opinião pública vai aplaudir ato do
Senado de congelar aumentos a servidores

 IPAULO GUEDES 

UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 30 de Abril de 2020 Economia A9

Balanço patrimonial em 31/12/2019
Ativo Nota 31/12/19 31/12/18
Circulante 76.667 56.663
 Caixa e equivalentes de caixa 3 18.365 3.483
 Operações de crédito 4 64.468 56.512
 Provisão para perdas com operações de crédito 4 (6.697) (4.098)
 Outros créditos 531 766
Não circulante 20.618 21.947
 Operações de crédito 4 17.900 20.346
 Provisão para perdas com operações de crédito 4 (425) (480)
 Ativo fiscal diferido 5 2.960 2.043
 Outros créditos 128
 Imobilizado em uso 36 24
 Intangível 19 14
Total do ativo 97.285 78.610

Passivo Nota 31/12/19 31/12/18
Circulante 15.544 9.021
 Recursos de aceites cambiais 6 4.722 1.969
 Juros sobre capital próprio a pagar 9 7.675 5.288
 Tributos e contribuições a recolher 7 1.170 733
 Obrigações sociais e trabalhistas 202 148
 Outras contas a pagar 1.775 883
Não circulante 23.637 23.875
 Recursos de aceites cambiais 6 23.403 23.689
 Provisão para contingências 8 234 186
Patrimônio líquido 10 58.104 45.714
 Capital social 29.800 19.800
 Aumento de capital 10.000
 Reserva de lucros 28.304 15.914
Total do passivo e patrimônio líquido 97.285 78.610

Demonstração do resultado 
Exercício e semestre findos em 31/12/2019

Receitas de intermediação financeira Nota

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 Operações de crédito 4d 21.343 41.100 31.682
 Aplicações interfinanceiras  de liquidez 386 553 145

21.729 41.653 31.827
Despesas de intermediação financeira
 Operações de captação no mercado (814) (1.695) (1.564)
 Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa (4.195) (8.096) (5.087)

(5.009) (9.791) (6.651)
Resultado bruto da intermediação financeira 16.720 31.862 25.176
Receitas/(despesas) operacionais
 Receitas de prestação de serviços 94 161 112
 Despesas de pessoal 12a (595) (1.152) (1.041)
 Despesas administrativas 12b (2.749) (5.509) (4.446)
 Despesas tributárias 12c (981) (1.872) (1.418)
 Outras receitas operacionais, líquidas 602 1.001 704
Resultado antes da tributação sobre o lucro 13.091 24.491 19.087
IR e CS 5b
 Corrente (5.061) (9.160) (7.283)
 Diferido 356 917 689
Lucro líquido do exercício/semestre 8.386 16.248 12.493
Quantidade de ações (milhares) 29.800 29.800 19.800
Lucro líquido por ação - em reais - R$ 0,42 0,82 0,63

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2019

Capital  
a Inte- 

gralizar

Reservas  
de Lucros

Lucros  
Acu- 
mu- 

ladosNota
Capital  
Social

Le- 
gal

a Dis- 
tribuir Total

Saldos em 
 31/12/2017 19.800 – 1.725 14.063 – 35.588
 Lucro do exercício – – – – 12.493 12.493
 Destinações: –
 Aumento de capital – 10.000 – (10.000) – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (2.367) (2.367)
 Reserva de lucros 
  a distribuir – – – 9.501 (9.501) –
 Reserva legal – – 625 – (625) –
Saldos em 
 31/12/2018 19.800 10.000 2.350 13.564 – 45.714
 Lucro do exercício – – – – 16.248 16.248
 Destinações:
 Aumento de capital 10.000 (10.000) – – – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (2.808) (2.808)
 Dividendos – – – – (1.051) (1.051)
 Reserva de lucros 
  a distribuir – – – 11.577 (11.577) –
 Reserva legal – – 812 – (812) –
Saldos em 
 31/12/2019 29.800 – 3.162 24.141 – 58.103
Saldos em 
 31/06/2019 29.800 – 2.350 18.936 – 52.086
Lucro do semestre – – – – 8.386 8.386
Destinações:
Aumento de capital – – – – – –
 Juros sobre 
  capital próprio – – – – (1.318) (1.318)
 Dividendos – – – – (1.051) (1.051)
Reserva de lucros 
 a distribuir – – – 5.205 (5.205) –
Reserva legal – – 812 – (812) –
Saldos em 
 31/12/2019 29.800 – 3.162 24.141 – 58.103

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercício e semestre findos em 31/12/2019

Fluxo de caixa proveniente das

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 8.386 16.248 12.493
Ajustes ao lucro líquido
 Depreciação e amortização 6 11 9
 IR e CS diferidos (356) (917) (689)
 Provisão para litígios 1 48 (13)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 871 2.544 5.087

8.908 17.934 16.887
Variações de ativos e obrigações
(Aumento)/redução das contas de ativo
 Operações de crédito (1.313) (5.511) (17.747)
 Outros créditos (146) (809) (360)
 Aumento/(redução) das contas de passivo
 Obrigações com pessoal (6) 2 20
 Obrigações tributárias 153 444 (100)
 Outras contas a pagar 30 (73) 375

(1.282) (5.947) (17.812)

Caixa líquido proveniente de (aplicado nas)

2º se- 
mestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
 atividades operacionais 7.626 11.987 (925)
Atividades de investimento
 Aquisições de imobilizado e intangível (15) (24) (25)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
 de investimento (15) (24) (25)
Atividades de financiamento
 Juros sobre capital próprio 174 452 631
 Recursos de aceites cambiais (841) 2.467 (355)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (667) 2.919 276
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 6.944 14.882 (674)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercício 11.421 3.483 4.157
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre/exercício 18.365 18.365 3.483
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 6.944 14.882 (674)Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019 

1. Contexto operacional: A Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento (“Gazincred” ou “Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado sediada à Rodovia PR 082 - Km 01 em Douradina - Pa-
raná, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A Com-
panhia iniciou suas atividades em 25/03/2010, através da autorização para 
funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil (BACEN), publicado 
no Diário Oficial da União no dia 17/03/2010. A Companhia tem por objeto a 
realização de operações de financiamentos para a aquisição de bens e servi-
ços, financiamento de capital de giro, captação de recursos e outras opera-
ções permitidas às entidades similares. A emissão dessas demonstrações fi-
nanceiras foi autorizada pela Administração em 31/03/2020. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e normas do Conselho Monetário Nacional - CMN e 
demais normas do Banco Central do Brasil - BACEN, consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro - COSIF, e com as dire-
trizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 e as alterações introduzidas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, quando aplicável, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu 
vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orienta-
ções, que alteram as práticas contábeis adotadas no Brasil, dentro do proces-
so de convergência com as normas internacionais de contabilidade. Essas 
normas, orientações e interpretações precisam ser aprovadas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN para que sejam aplicáveis às instituições financei-
ras. Os pronunciamentos contábeis já aprovados são: Resolução CMN nº 
3.566/08 - CPC 01: Redução ao valor recuperável de ativos; Resolução CMN 
nº 3.604/08 - CPC 03: Demonstração dos fluxos de caixa; Resolução CMN nº 
3.750/09 - CPC 05: Divulgação sobre partes relacionadas; Resolução CMN nº 
3.823/09 - CPC 25: Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; 
Resolução CMN nº 3.973/11 - CPC 24: Evento subsequente; Resolução CMN 
nº 3.989/11 - CPC 10 (R1): Pagamento baseado em ações; Resolução CMN 
nº 4.007/11 - CPC 23: Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro; Resolução CMN nº 4.144/12 - Pronunciamento conceitual básico; e 
Resolução CMN nº 4.424/15 - CPC 33 (R1): Benefícios a empregados. O 
CMN adotará o pronunciamento contábil do CPC nº 48, que trata da classifi-
cação e mensuração dos instrumentos financeiros, bem como o impairment 
de crédito, alterando o conceito anterior de perda incorrida para perda espe-
rada. O BACEN concluiu as consultas públicas e há expectativa da adoção do 
CPC 48 a partir de 2021. Não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os 
demais pronunciamentos contábeis do CPC. A administração aguardará as 
deliberações do CMN sobre as normas, orientações e interpretações ainda 
não aprovadas, para ajustar as demonstrações financeiras da Companhia, 
dentro do que for aplicável. As demonstrações financeiras incluem estimativas 
e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações 
de crédito, provisão para contingências, outras provisões e os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. As principais 
políticas contábeis adotadas para o registro das operações e para a elabora-
ção das demonstrações financeiras da Companhia são as seguintes: (a) Apu-
ração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata” dia para aquelas de natureza 
financeira. As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com 
base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados 
ou relacionados com operações no exterior, as quais são calculadas com 
base no método linear. As operações com taxas pré-fixadas são registradas 
pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período 
futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As 
operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço por 
meio dos índices pactuados. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda na-
cional, aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários - 
livres, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual 
ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus com-
promissos de curto prazo. (c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As 
aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplicação, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos balanços, calculados “pro 
rata” dia, com base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados. (d) 
Títulos e valores mobiliários - Carteira própria: De acordo com a Circular 
do BACEN nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários são classificados de 
acordo com a intenção da administração em três categorias específicas: (i) 
Negociação: classificam-se nesta categoria aqueles títulos e valores mobiliá-
rios adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. 
Por isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente do seu 
prazo de vencimento. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida 
ao resultado do período; (ii) Disponíveis para venda: classificam-se nesta ca-
tegoria aqueles títulos e valores mobiliários que podem ser negociados, po-
rém não são adquiridos com o propósito de serem frequentemente negocia-
dos ou de serem mantidos até o seu vencimento. Os rendimentos intrínsecos 
(“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resultado e as variações no 
valor demercado ainda não realizados em contrapartida a conta destacada do 
patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários; e (iii) Mantidos até o venci-
mento: nesta categoria são classificados aqueles títulos e valores mobiliários 
para os quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de man-
tê-los em carteira até seu vencimento. São contabilizados ao custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos intrínsecos. A reavaliação quanto à classifi-
cação dos títulos e valores mobiliários é efetuada por ocasião da elaboração 
dos balanços semestrais, levando em conta a intenção e a capacidade finan-

ceira, observado os procedimentos estabelecidos pela Circular do BACEN nº 
3.068/01. A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores 
mobiliários estão apresentadas na Nota 5. (e) Instrumentos financeiros de-
rivativos: De acordo com a Circular do BACEN nº 3.082/02 e regulamenta-
ções posteriores, os instrumentos financeiros derivativos devem ser classifi-
cados na data de sua aquisição de acordo com a intenção da administração 
para fins ou não de proteção (“hedge”) e ajustados pelo valor de mercado com 
as valorizações e desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do 
período. Adicionalmente, quando o instrumento financeiro derivativo é contra-
tado em negociação associada à operação de captação ou aplicação de re-
cursos, a valorização ou desvalorização decorrente de ajuste a valor de mer-
cado pode ser desconsiderada, conforme previsto na Circular do BACEN nº 
3.150/02, desde que observada condições específicas. (f) Demais ativos cir-
culante e realizável a longo prazo: Demonstrados pelos valores de custo, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias (em base 
“pro rata” dia) e cambiais incorridos. Quando aplicável, foram constituídas pro-
visões para ajuste ao valor justo. (g) Ativo imobilizado: Demonstrado ao cus-
to de aquisição, combinado com os seguintes aspectos: • Depreciação do 
imobilizado, pelo método linear, às taxas anuais entre 10% e 20%. • Deprecia-
ção do imobilizado de arrendamento mercantil operacional pelo prazo contra-
tual e baseada no valor estimado de venda dos bens no final do contrato. (h) 
Passivos circulante e exigível a longo prazo: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos (em base 
“pro rata” dia) e cambiais incorridos. (i) IR e CS: A provisão para IR foi calcu-
lada pela alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro anual excedente a R$ 240. Os créditos tributários sobre prejuízo 
fiscal, base negativa da CS e por adições temporárias foram constituídos de 
acordo com as alíquotas vigentes a partir de 1º/01/2019, considerando as 
suas perspectivas de recuperação e estão registrados no ativo (Nota 8). (j) 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previden-
ciárias): O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com a Resolu-
ção do CMN nº 3.823/09, que aprovou o Pronunciamento Contábil (CPC 25) 
e a Carta Circular nº 3.429/10, da seguinte forma: • Ativos contingentes - 
não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências que asse-
gurem elevado grau de confiabilidade de realização, usualmente representa-
do pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. • Contin-
gências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, en-
quanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão ou 
divulgação. Causas classificadas como perda possível são apenas divulga-
das. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se às deman-
das judiciais, onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionali-
dade de tributos e contribuições. O montante discutido é quantificado, integral-
mente provisionado e atualizado mensalmente. (k) Impairment: O registro 
contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provi-
são, ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no 
resultado do período. A Companhia efetua periodicamente a avaliação dos 
bens sujeitos aos testes de impairment. (l) Operações de crédito, arrenda-
mento mercantil e outros créditos e a provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: As operações de crédito, arrendamento mercantil e outros cré-
ditos são classificados de acordo com o julgamento da administração quanto 
ao nível de risco, levando em consideração a conjuntu ra econômica, a expe-
riência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedo-
res e garantias, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 
2.682/99, do CMN, que requer a análise periódica da carteira e sua classifica-
ção em nove níveis distintos, sendo “A” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) de 
perda. As rendas das operações de crédito, arrendamento mercantil e de ou-
tros créditos vencidas há mais de 59 dias, independentemente do nível de ris-
co, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. 
As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação 
por 6 meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e contro-
ladas em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimo-
nial. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível 
em que estavam classificadas, exceto quando há amortização significativa da 
operação ou quando fatos novos relevantes justificarem mudanças do nível de 
risco, conforme previsto na Resolução nº 2.682 do CMN. As renegociações de 
operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos que já haviam 
sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação 
são classificadas como nível “H”. A provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa é fundamentada na análise das operações efetuada pela administração 
para concluir quanto ao valor necessário para cobrir a carteira de crédito, ar-
rendamento mercantil e outros créditos de liquidação duvidosa. A composição 
da referida provisão está apresentada na Nota 4. 3. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalentes de caixa apresentados nas demonstrações dos 
fluxos de caixa estão constituídos por: 31/12/19 31/12/18
Disponibilidades 15 31
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 18.350 3.452

18.365 3.483
(a) As aplicações financeiras são conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, com ren-
dimento médio de 97% do  CDI.  

4. Operações de crédito: 
(a) Composição Despesas com taxas de registro e concentração da 
carteira por operações:

31/12/19 31/12/18
Operações de crédito
Desconto 5.601 6.149
Consignado 9.861 7.532
Crédito direto ao consumidor (CDC) 1.166 634
Empréstimo pessoal 32.112 24.607
Empréstimo pessoal - previdência social 25.702 27.913
Capital de giro 7.926 10.023
 Total das operações de crédito 82.368 76.858
 Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa - circulante (6.697) (4.098)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
  - não circulante (425) (480)
 Total da provisão para créditos de liquidação 
  duvidosa (7.122) (4.578)

75.246 72.280
 Circulante 64.468 56.512
 Não circulante 17.900 20.346
(b) Composição da carteira de operações por vencimento:

31/12/19 31/12/18
Vencidos 7.511 5.235
A vencer 74.858 71.623
 Até 3 meses 28.528 25.432
 3 a 12 meses 28.431 25.845
 1 a 3 anos 14.742 16.132
 3 a 5 anos 2.976 3.896
 Acima de 5 anos 181 318

82.369 76.858
(c) Concentração do risco de crédito:

31/12/2019
Níveis % de provisão Curso normal Vencidas Valor Total Provisão
A 0,5 69.728 68.728 (343)
B 1 1.594 379 1.193 (20)
C 3 854 415 1.269 (38)
D 10 573 505 1.078 (108)
E 30 501 693 1.194 (358)
F 50 384 653 1.037 (519)
G 70 328 853 1.181 (827)
H 100 896 4.013 4.909 (4.904)
Total 74.858 7.511 82.369 (7.122)

% de provisão Curso normal
31/12/2018

Níveis Vencidas Valor Total Provisão
A 0,5 67.129 330 67.459 (337)
B 1 1.314 328 1.642 (16)
C 3 678 372 1.050 (32)
D 10 462 445 907 (91)
E 30 967 559 1.526 (458)
F 50 396 492 888 (444)
G 70 182 438 620 (434)
H 100 495 2.271 2.766 (2.766)
Total 71.623 5.235 76.858 (4.578)
(d) Composição das receitas de operação de crédito:

2º semestre  
de 2019 31/12/19 31/12/18

Receita de operações de crédito
 Empréstimos 20.935 40.127 31.037
 Títulos descontados 316 808 540
 Financiamentos 92 165 105
Total das receitas de operações 
 de crédito 21.343 41.100 31.682

(e) Composição da carteira por tipo de cliente e atividade econômica:
31/12/19 31/12/18

Rural 14
Indústria 6.294 6.749
Comércio 4.822 7.568
Pessoas físicas 68.269 60.484
Serviços 2.970 2.057

82.369 76.858
(f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa apresentou as seguintes
movimentações: 31/12/19 31/12/18
Saldo inicial (4.578) (2.769)
Constituição (8.096) (5.087)
Baixas de créditos contra prejuízo 5.552 3.278
Saldo final (7.122) (4.578)
(g) Operações renegociadas e recuperadas: Os créditos renegociados no 
exercício de 2019 foram de R$ 1.314 (2018 - R$ 341), no segundo semestre 
de 2019 foram R$ 850 (2018 - R$ 217). No exercício de 2019 foram recupe-
rados créditos baixados como prejuízo no valor de R$ 990 (2018 - R$ 688), 
no segundo semestre 2019 foram recuperados R$603 (2018 - R$ 373), cujo 
valor está registrado em “Receita da intermediação financeira - Operações 
de crédito” no resultado Anual. 5. Ativo fiscal diferido: Créditos tributários: 
Em atendimento ao requerido pela Resolução nº 3.059, de 20/12/2002, alte-
rada pela Resolução nº 3.355, de 31/03/2006, ambas do Conselho Monetário 
Nacional, o incremento, reversão ou a manutenção dos créditos tributários 
deverá ser avaliada periodicamente, tendo como parâmetro a apuração de 
lucro tributável para fins de IR e CS em montante que justifique os valores re-
gistrados. Em 31/12/2019, a Administração revisou a expectativa de recupe-
ração dos créditos tributários diferidos e registrou os montantes. (a) Compo-
sição dos créditos tributários:

Descrição
Saldo  

1°/01/19
Consti- 
tuições

Reali- 
zações

Saldo  
31/12/19

Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 1.946 1.080 (177) 2.849
Provisão para litígios 76 58 (40) 94
Provisão para participação nos lucros 21 17 (21) 17
Total 2.043 1.155 (238) 2.960

Descrição
S a l d o  
1º/01/18

Consti- 
tuições

Reali- 
zações

Saldo  
31/12/18

Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 1.169 866 (89) .1.946
Provisão para litígios 89 27 (40) 76
Provisão para  participação nos lucros 18 21 (18) 21
Total 1.276 914 (147) 2.043
(b) Reconciliação da alíquota efetiva: 31/12/19 31/12/18
Resultado antes do IR e da CS 24.492 19.087
Alíquotas nominais 40% 45%
IRPJ e CSLL calculados às
 Alíquotas nominais (9.796) (8.589)
Exclusões/(Adições) permanentes, líquidas
 Juros sobre capital próprio 1.123 1.065
 Multas e doações dedutíveis – –
 Outros 430 (930)
 Encargo fiscal (8.243) (6.593)
 IR e CS corrente (9.160) (7.283)
 IR e CS diferidos 917 689
6. Recursos de aceites cambiais: Os recursos cambiais referem-se a títu-
los de letra de câmbio (LC GazinCred), cuja remuneração é de 100% a 
115% do CDI (100% a 103% do CDI em 2018) e cujos vencimentos são 
até 2022. 31/12/19 31/12/18
De terceiros 5.911 8.453
De partes relacionadas (Nota 11) 22.214 17.205
Total 28.125 25.658
Circulante 4.722 1.969
Não circulante 23.403 23.689
7. Tributos e contribuições a recolher: 31/12/19 31/12/18
IR a pagar 588 320
CS a pagar 334 216
PIS a recolher 87 65
COFINS a recolher 141 119
Outros 20 13

1.170 733
8. Provisão para contingências: i) Trabalhistas: Os valores das contingências 
são provisionados de acordo com as análises individuais do valor potencial de 
perda para as ações, considerando o estágio atual do  processo, o  posicionamento 
dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídi-
cos internos e externos. O valor indicado como risco provável de perda com es-
timativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos, con-
forme aplicável. Não existem processos classificados pela Administração como 
passivos contingentes trabalhistas. ii) Cíveis: São compostas, principalmente, 
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por processos cíveis relacionados às operações de consignado. São efetuadas 
análises individuais do valor potencial de perda considerando o estágio atual do 
processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o 
parecer dos consultores jurídicos externos. A Companhia possui trinta e quatro 
processos classificados pela Administração com base na opinião de seus as-
sessores jurídicos, como litígios com probabilidade de perda provável, no mon-
tante de R$234 (R$186 em 2018).

Provisão
Saldo em 31/12/2017 199
(–) Reversão de provisão (13)
Saldo em 31/12/2018 186
(+) Constituição de provisão 48
Saldo em 31/12/2019 234
9. Juros sobre o capital próprio a pagar: 31/12/19 31/12/18
Mário Valério Gazin 767 529
Jair José Gazin 767 529
Antônio Roberto Gazin 767 529
João José da Silva 767 529
Rubens Gazini 767 529
Cecília Domingues Gazin 767 529
Elise Maria Custódio Gazin 767 529
Maria Luzinira da Silva Gazin 767 529
Maria Aparecida Gazin da Silva 767 529
Hercelina dos Santos Gazini 767 529

7.675 5.288
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é representado 
por 29.800.000 (2018 - 19.800.000) de ações nominativas com valor nomi-
nal de 1,00 cada. Através da ata da Assembleia Geral Extraordinária, reali-
zada em 27/03/2019 e homologada pelo Banco Central do Brasil em 
24/06/2019, foi aprovado pelos acionistas o aumento do capital no valor de 
R$ 10.000, passando o capital social anterior totalmente subscrito e integra-
lizado de R$ 19.800 para R$ 29.800 mediante a emissão de 10.000.000 
ações ordinárias nominativas de igual valor para cada um dos acionistas. 
(b) Reservas de lucros: O saldo de reservas de lucros em 31/12/2019 e de 
2018 é formado pelas reservas legal e reservas especiais de lucros. A reser-
va legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. (c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: O estatu-
to social determina que a importância para distribuição do dividendo obriga-
tório e/ou juros sobre capital próprio, na forma da Lei nº 9.249/95, aos acio-
nistas, por percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líqui-
do ajustado, na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Assim, a distribuição 
estará sendo feita na forma de juros sobre o capital próprio e dividendos. Em 
2019, o valor dos dividendos mínimos obrigatórios foi provisionado por meio 
de juros ao capital próprio no montante de R$ 2.808 e dividendos no mon-
tante de R$ 1.051. 11. Transações entre partes relacionadas: (a) Saldos 
e operações: Os valores abaixo se referem às transações da Companhia 
com Companhias controladas ou ligadas ocorridas no exercício. As taxas uti-
lizadas pela Companhia nas operações envolvendo partes relacionadas são 
taxas usuais de mercado nas datas das transações.

31/12/19 31/12/18
Operações de crédito
 Pessoas físicas – 6.213

– 6.213
31/12/19 31/12/18

Recursos de aceites cambiais (Nota 6)
31/12/19 31/12/18

 Pessoas físicas 12.291 12.530
 Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 9.923 4.675

22.214 17.205
(b) Despesas: As transações com partes relacionadas foram efetuadas em 
condições pactuadas entre as partes (prazos de vencimento e taxas de re-
muneração), referentes a emissão de títulos de letra de câmbio (LC Gazin-
Cred - Nota 6), não havendo diferenciação quanto àquelas ofertadas a tercei-
ros. Outras transações com partes relacionadas envolvem o pagamento de 
comissões sobre prospecção de novos clientes para a linha de crédito 
 pessoal. O gasto está registrado no resultado, em grupo de despesas admi-
nistrativas e totalizou R$ 3.733 em 2019 (2018 - R$ 3.100) no 2º semestre 
de 2019 R$ 1.863 (2018 - R$ 1.663). (c) Remuneração do pessoal-chave 
da administração: 31/12/19 31/12/18
Salários e ordenados 184 174
INSS e FGTS 37 35
Outras – 12

221 221
12. Despesas operacionais: (a) Despesas com pessoal:

2º semestre  
de 2019 31/12/18 31/12/18

Salários, incentivos e pró-labore (330) (626) (566)
Assistência média e seguros, vale-alimentação (107) (210) (194)
FGTS (20) (39) (37)
INSS (86) (167) (147)
Férias e 13º salário (52) (110) (96)

(595) (1.152) (1.041)

(b) Outras despesas administrativas:
2º semestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
Despesas de processamento de dados (414) (755) (496)
Despesas com comissões* (2.057) (4.077) (3.339)
Despesas com aluguéis (6) (9) (6)
Despesas de comunicação (45) (89) (80)
Despesas de publicações (6) (13) (19)
Despesas do serviço financeiro (82) (170) (249)
Despesas com serviços técnicos especializados (38) (140) (113)
Despesas de propaganda e publicidade (5) (13) (7)
Despesas de viagens no país (3) (6) (8)
Despesas com depreciação e amortização (6) (11) (9)
Despesas com taxas de registro (3) (9) (11)
Despesas com contenciosos (2) (63) (21)
Participação dos empregados 
 no resultado (37) (74) (56)
Outras despesas administrativas (45) (80) (32)
Total (2.749) (5.509) (4.446)
(*) Neste montante está registrado o gasto com comissões sobre a prospec-
ção de novos clientes da linha de crédito pessoal, modalidade lançada no 
exercício de 2016. O percentual em cada transação é estabelecido em 6%, 
com base em contrato pactuado entre as partes.
(c) Despesas tributárias: 2º semestre  

de 2019 31/12/19 31/12/18
PIS 137 262 199
COFINS 844 1.610 1.219

981 1.872 1.418
13. Limite operacional - Acordo da Basileia: A Companhia Central do Bra-
sil, através da Resolução nº 4.192/13 e alterações posteriores, estabeleceu a 
metodologia para apuração do Patrimônio de Referência e, através da Reso-
lução nº 4.193/13 e alterações posteriores, dispôs sobre a apuração dos re-
querimentos mínimos de Patrimônio de Referência para os Ativos Pondera-
dos pelo Risco (RWA). De acordo com a nova metodologia de cálculo, o Índi-
ce de Basileia para 31/12/2019 com base no conglomerado prudencial é 
33,12% (2018 - 39,16%). 14. Gerenciamento de riscos e capital: (a) Risco 
de crédito: A Companhia implantou a sua estrutura de gerenciamento de ris-
co de crédito em consonância com a Resolução CMN nº 4.557/17 e utiliza-se 
do conjunto de políticas e normativos internos que visam administrar e miti-
gar a exposição da Companhia, por meio de metodologia avalizada pela alta 
administração. O gerenciamento do risco de crédito está sob a responsabili-
dade da área de Riscos e controles internos, área segregada das unidades 
de negociação, de concessão de crédito e da administração de recursos, 
com autonomia para medição, análise, controle e reporte dos riscos. (b) Ris-
co operacional: A Companhia implantou a estrutura de gerenciamento de 
risco operacional, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17. A 
estrutura de gerenciamento de risco tem por objetivo identificar, avaliar, mo-
nitorar e mitigar os riscos associados aos processos do negócio, com apoio 
de políticas e normativos internos, visando administrar e mitigar a exposição 
da Companhia por meio da efetividade do controle das atividades dos pro-
cessos com maior potencial de risco. (c) Risco de mercado: A Companhia 
implantou a sua estrutura de gerenciamento de risco de mercado em conso-
nância com a Resolução CMN nº 4.557/17. A estrutura de gerenciamento de 
risco de mercado está integrada à área de Riscos e controles internos e tem 
por objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos, com apoio do 
sistema de risco de mercado e do conjunto de políticas que visam administrar 
e mitigar a exposição da Companhia, por meio de metodologia avalizada pela 
alta administração. A definição de funções segregadas entre a área tomadora 
de risco e a área de gerenciamento de risco tem por finalidade a autonomia 
para realização da medição, análise, controle e reporte dos riscos. (d) Risco 
de liquidez: A Companhia implantou a sua estrutura de gerenciamento de 
risco de liquidez em consonância com a Resolução CMN nº 4.557/17. A es-
trutura de gerenciamento de risco de liquidez compatível com a natureza das 
operações e complexidade dos produtos está integrada à área de Riscos e 
controles internos e tem por objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar 
os riscos, com apoio do Sistema operacional e do conjunto de políticas que 
visam administrar e mitigar a exposição da Companhia. A Companhia empre-
ga uma política conservadora na administração do risco de liquidez, obser-
vando os diferentes impactos em moedas e cenários macroeconômicos e de 
“estresse” que possam alterar sua disponibilidade de recursos junto ao mer-
cado financeiro. A gestão de risco de liquidez é pauta recorrente do Comitê 
de gestão, onde são discutidos eventuais descasamentos entre pagamentos 
e recebimentos a fim de manter a liquidez da Companhia dentro dos parâme-
tros definidos pela alta administração. (e) Gerenciamento de capital: A 
Companhia adotou uma estrutura de gerenciamento de capital em conformi-
dade com a Resolução CMN nº 4.557/17 e compatível com a sua estratégia 
de atuação, a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos e a dimensão da exposição a riscos. O gerenciamento de 
capital está alinhado aos objetivos estratégicos da Companhia, abrangendo 
as áreas envolvidas na identificação e avaliação dos riscos relevantes às 
suas operações e com o estabelecimento de mecanismos para o monitora-
mento do capital, visando a sua adequação às exigências de capital regula-
tório, bem como a cobertura necessária de capital em face aos riscos a que 
a Instituição está exposta. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gazincred S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e 
Investimento (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício e 
semestre findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Gazincred 
S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro 
de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2018, foi conduzido sob a responsabilidade de outros 
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 17 
de abril de 2019, sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Maringá, 31 de março de 2020
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Brasília, (Agência Es-
tado) - O ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, in-
formou nesta quarta-feira 
29 que os profissionais de 
saúde que estão na linha 
de frente do combate à 
covid-19 ficarão de fora do 
congelamento de salários 
por 18 meses. A proposta 
está sendo costurada pelo 
governo com o presiden-
te do Senado, Davi Alco-
lumbre (DEM-AC), relator 
do projeto de auxílio dos 
Estados e municípios. A 
suspensão do aumento por 
18 meses será incluída no 
projeto.

Para Guedes, a popula-
ção vai aplaudir a decisão 
do Senado de suspender 
os reajustes dos salários, 
já que os trabalhadores 
da iniciativa privada estão 
tendo corte de salários e de 
jornada para evitar issão.

“Não teremos gasto de 
R$ 130 bilhões com suspen-
são dos aumentos. Turma 
que está na frente de com-
bate é exceção, se precisar 
pode aumentar, contratar”, 
diz Guedes. O projeto, na 
prática, trava o crescimen-
to da folha de pessoal com 
reajustes e promoções de 
carreira. “O dinheiro (do 
auxílio) não poderá ser 
para aumento de salários, 
principalmente agora em 
ano eleitoral”, ressaltou.

Guedes confirmou que 
o congelamento vai atingir 
os servidores da União, 
Estados e municípios. “Tá 
todo mundo junto”, afir-
mou. Segundo ele, o valor 
da economia é próximo ao 
aporte de recursos federais 
aos Estados e municípios. 
“Serão pouco mais de R$ 
120 bilhões. Quanto mais 
rápido o Senado aprovar, 
mais rápido o dinheiro 

chega”, disse ele, ressal-
tando que o valor da econo-
mia com o congelamento é 
“mais ou menos” o que será 
transferido para Estados 
e  municípios fazerem um 
“ataque à saúde”. “Fica 
meridianamente simples 
para a população brasi-
leira entender e mostra a 
liderança do presidente do 
Senado. A população vai 
aplaudir”, acrescentou.

O ministro evitou, no 
entanto, detalhar a pro-
posta. Ele disse que pediu 
a Alcolumbre para ajudar 
a reformular o projeto da 
Câmara e que, ao mesmo 
tempo, atendesse à área 
de saúde e que não des-
truísse o futuro do País. 
“Pedimos ao presidente 
do Senado,  mostre ao 
mundo que, se o funciona-
lismo fizesse uma contri-
buição, as despesas não 
sobem. Nem pedimos para 
cortar, mas simplesmente 
impedimos que ela suba”, 
ponderou Guedes.

Ministro Paulo Guedes durante anúncio feito ontem 

‘Batedor de carteira’
Paulo Guedes ainda comparou o de-

sejo de colegas da Esplanada dos Minis-
térios de ampliar investimentos públicos 
para ajudar na retomada econômica a 
uma tentativa de “bater a carteira” do 
governo em meio à crise provocada pela 
pandemia do coronavírus. Guedes não 
citou diretamente nenhum ministro, mas 
nos bastidores ele travou duros embates 
com o ministro do Desenvolvimento 
Regional, Rogério Marinho, a quem hoje 
considera um desafeto. A desavença 
se deu porque Marinho queria aliviar 
regras fiscais para turbinar investimen-
tos com dinheiro público por meio do 
Plano Pró-Brasil, programa que prevê 
ampliação de investimentos públicos em 
infraestrutura.

Sobre o pedido do ministro da In-
fraestrutura, Tarcísio Freitas, de ampliar 
o orçamento do ministério em R$ 30 
bilhões até 2023, Guedes disse que é 
“muito legítimo”.  “Agora, apertar o botão 
da gastança e sair procurando farra 
eleitoral é simples. Volta e meia tem um 
que pensa isso, e o que nós temos de 
fazer? Bater em quem faz isso. Bater no 
bom sentido, bater internamente. Brigas 
internas, nós conosco”, afirmou.  Após 
receber apoio público do presidente Jair 
Bolsonaro à condução atual da política 
econômica, o ministro da Economia 
ressaltou que o programa do presidente 
pressupõe manter o Brasil “no trilho”. “O 
presidente sabe a missão dele, tem noção 
e conhece o próprio programa”, disse.



WWW.ILUSTRADO.COM.BR

editoria@ilustrado.com.br

UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 30 de Abril de 2020CidadeA10
GAZIN HOLDING S.A. 
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Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
(*) Reapresentado (Nota 1.4) Controladora Consolidado
Ativo Nota 2019 2018 2019 2018 (*)
Circulante 168.390 106.673 2.874.576 2.510.412
 Caixa e equivalentes 
  de caixa 5 58.699 48.158 229.007 321.678
 Aplicações financeiras 6 – – 39.508 25.929
 Contas a receber 
  de clientes 7 – – 2.017.732 1.622.078
 Estoques 8 – – 476.679 467.389
 Tributos a recuperar 491 1.130 27.318 23.562
 Dividendos e JCP 
  a receber 9 109.195 57.379 – –
 Partes relacionadas 9 5 6 – –
 Outros créditos – – 12.820 17.846
 Despesas antecipadas 10 – – 71.513 31.930
Não circulante 1.732.146 1.459.712 1.324.591 984.885
 Aplicações financeiras 6 – – 90.813 44.815
 Tributos a recuperar – – 3.791 3.187
 Despesas antecipadas 10 – – 49.566 36.188
 Contas a receber 
  de clientes 7 – – 17.042 9.775
 Depósitos judiciais 11 28.350 22.245 497.323 423.911
 IR e CS diferidos 20 10.938 – 186.045 159.928
 Investimentos 12 1.691.431 1.435.778 494 443
 Imobilizado 14 1.427 1.689 373.550 297.509
 Intangível – – 9.071 9.129
 Ativo direito de uso 13 – – 96.896 –
Total do ativo 1.900.536 1.566.385 4.199.167 3.495.297

(*) Reapresentado (Nota 1.4) Controladora Consolidado
Passivo e 
 patrimônio líquido Nota 2019 2018 2019 2018 (*)
Circulante 52.021 106.915 1.156.404 1.081.617
 Fornecedores 15 36 – 565.572 589.432
 Empréstimos e 
  financiamentos 16 – – 81.467 63.323
 Obrigações sociais 
  e trabalhistas 17 1 – 101.640 97.179
 Obrigações tributárias 18 27 1.223 95.568 84.524
 Juros sobre capital 
  próprio 9 51.939 105.692 54.151 105.692
 Adiantamentos de clientes – – 19.199 16.557
 Partes relacionadas 9 18 – – –
 Passivo de 
  arrendamento 13 – – 25.508 –
 Outras contas a pagar 19 – – 213.299 124.910
Não circulante 32.170 22.797 1.221.621 972.558
 Empréstimos e 
  financiamentos 16 – – 456.829 357.508
 Obrigações tributárias 18 28.347 22.797 509.785 432.220
 Provisão para litígios 21 3.823 – 105.126 118.134
 Passivo de 
  arrendamento 13 – – 73.516 –
 Outras contas a pagar 19 – – 76.365 64.696
Patrimônio líquido 22 1.816.345 1.436.673 1.821.142 1.441.122
 Capital social 1.150.000 1.000.000 1.150.000 1.000.000
 Reservas de retenção 
  de lucros 660.119 436.673 660.119 436.673
 Ajuste de avaliação 
  patrimonial 6.225 – 6.225 –

1.816.345 1.436.673 1.816.345 1.436.673
Participação dos acionistas 
 não controladores – – 4.797 4.449
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.900.536 1.566.385 4.199.167 3.495.297

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Receita operacional 
 líquida 23 – – 4.451.673 3.981.926
Custos das mercadorias/
 serviços vendidos 24 – – (2.992.053) (2.718.580)
Lucro bruto 1.459.621 1.263.346
Despesas com vendas 24 – – (755.418) (589.183)
Despesas gerais e 
 administrativas 24 (6.231) (5.916) (459.289) (392.735)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 26 (3.813) – 192.472 65.989
Resultado da equivalên-
 cia patrimonial 12 343.127 292.327 – –
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 333.083 286.411 437.386 347.417
Receitas financeiras 25 2.890 2.883 75.712 60.311
Despesas financeiras 25 (73) (18) (56.259) (42.564)
Lucro antes do IR e CS 335.900 289.276 456.839 365.164
IR e CS corrente 20 (740) (552) (136.324) (121.647)
IR e CS diferido 20 10.938 – 25.776 45.472

346.098 288.724 346.291 288.989
Lucro líquido do exercício 346.098 288.724 346.292 288.989
Atribuído a:
Resultado dos acionistas 
 controladores – – 346.098 288.724
Resultado dos acionistas 
  não controladores – – 194 265

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 346.098 288.724 346.292 288.989
Ajustes de aplicações financeiras ao 
 valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes 10.386 – 10.627 –
Efeitos tributários (4.154) – (4.154) –
Resultado abrangente do exercício 352.330 288.724 352.765 288.989
Atribuído a:
Resultado dos acionistas 
 controladores – – 352.323 288.724
Resultado dos acionistas 
 não controladores – – 435 265

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Atribuído à participação dos acionistas controladores

Reservas de lucros
Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Patri- 
mônio  

líquido

Acionista  
não con- 
trolador

Patrimônio  
líquido  

total

Capital  
integra- 

lizado

Reserva de  
incentivos 

fiscais
Reserva  

legal

Reserva de 
retenção  
de lucros

Lucros  
acumu- 

lados
Saldos em 31/12/2017 1.000.000 181.027 52.968 43.257 – – 1.277.252 4.197 1.281.449
Lucro líquido do exercício – – – – 288.724 – 288.724 265 288.989
Destinações do lucro: – – – – – – – – –
 Retenção de lucros – – 14.436 262.681 (277.117) – – – –
 Incentivos fiscais – 11.607 – – (11.607) – – – –
 Distribuição de dividendos e juros sobre 
  o capital próprio – – – (129.303) – – (129.303) (13) (129.316)
Saldos em 31/12/2018 1.000.000 192.634 67.404 176.635 – – 1.436.673 4.449 1.441.122
Integralização de capital: – – – – – – – – –
 Reserva de lucros 44.308 – – (44.308) – – – –
 Com JSCP 105.692 – – – – – 105.692 – 105.692
Lucro líquido do exercício – – – – 346.098 – 346.098 194 346.292
Variação a valor justo de aplicações financeiras – – – – – 6.225 6.225 241 6.466
Total do resultado abrangente – – – – 346.098 6.225 352.323 435 352.758
Destinações do lucro: – – – – – – – – –
 Retenção de lucros – – 17.305 267.688 (284.992) – – – –
 Incentivos fiscais – 39.569 – (39.569) – – – –
 Distribuição de dividendos e juros sobre 
  o capital próprio – – – (17.238) (61.106) – (78.344) (87) (78.431)
Saldos em 31/12/2019 1.150.000 232.203 84.709 343.207 – 6.225 1.816.345 4.797 1.821.142

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IR e da CS 335.900 289.276 456.839 365.164
Ajuste de itens sem desembolso de caixa:
  Equivalência patrimonial (343.126) (292.327) – –
  Perda com estoques – – (190) (376)
  Depreciação imobilizado (nota 24) 112 112 23.223 25.584
  Amortização de Intangivel (nota 24) – – 2.705 1.777
  Depreciação direitos de uso – – 21.964 –
  Juros sobre direitos de uso – – 5.142 –
 Encargos incorridos sobre empréstimos  e financiamentos – – 37.102 27.534
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – 17.892 4.855
  Provisão para litígios 3.823 – (13.008) 59.023
  Ajuste a valor presente – – 1.441 5.229
  Resultado baixa/descarte ativo imobilizado (11) – 8.699 10.070
Redução/(aumento) dos ativos
  Contas a receber de clientes – – (422.253) (370.666)
  Estoques – – (7.053) (115.455)
  Tributos a recuperar 639 (422) (4.360) 3.736
  Saldo com partes relacionadas 13 (6) – –
  Depósitos judiciais (6.105) (5.786) (57.627) (89.565)
  Variação ativos/passivos direito de uso – – (2.128) –
  Outros ativos (51.815) 6.679 (47.935) (63.479)
Aumento/(redução) dos passivos
  Fornecedores 36 (3) (25.907) 185.994

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

  Obrigações sociais e trabalhistas 1 – 4.461 5.579
  Obrigações tributárias (5.956) 19.211 38.355 71.694
  Outras contas a pagar (114.853) 52.158 (9.937) 220.890
Fluxo de caixa aplicado em atividades operacionais (181.342) 68.892 27.425 347.588
Pagamento de juros – – (37.901) (28.788)
Pagamento de imposto de renda (972) (739) (95.730) (79.725)
Fluxo de caixa líquido originado (aplicado) em atividades  operacionais (182.314) 66.153 (106.206) 239.075
Atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (19) (252) (112.484) (52.107)
  Caixa recebido na alienação de imobilizado 180 – 3.993 2.300
  Aporte de capital em investidas (32.953) (124.877) – –
  Aplicações financeiras – – (59.577) (70.744)
  Distribuição de lucros de controladas 126.652 246.873 – –
Fluxo de caixa originado de (aplicado em) atividades de investimento 93.860 121.744 (168.068) (120.551)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – – 179.760 309.880
Amortizações de empréstimos e financiamentos – – (61.496) (117.769)
Pagamento arrendamento direito de uso – – (24.978) –
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (17.239) (129.303) (17.375) (129.316)
Aumento de capital 105.692 – 105.692 –
Fluxo de caixa aplicado em atividades de financiamento 88.453 (129.303) 181.603 62.795
Variação líquida de caixa e equivalentes  a caixa 10.541 48.052 (92.671) 181.319
 Caixa e equivalentes no início do exercício 48.158 106 321.678 140.359
 Caixa e equivalentes no fim do exercício 58.699 48.158 229.007 321.678

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1.1 Contexto operacional: A Gazin Holding S.A. (“Companhia” e ou “Gazin”) é 
uma sociedade limitada com sede na Rodovia Antônio Pedroso (PR 082), Km 
01, em Douradina, Paraná. Tem como objeto o controle de bens próprios e di-
reitos, a participação em outras sociedades (na qualidade de controladora ou 
coligada) comerciais, ou civis, como sócia, acionista ou quotista e a aquisição 
de outros investimentos em sociedades, empreendimentos ou consórcios e 
atividades de educação corporativa, treinamento e desenvolvimento profis-
sional e gerencial, motivação e melhoramento de pessoal. Em 16 de agosto de 
2017, mediante a alteração e consolidação contratual número 18, houve a 
transformação da Companhia de sociedade limitada para sociedade anônima 
de capital fechado, junto a aprovação do estatuto social da Gazin Holding S.A.. 
Tal alteração contratual visou maior segurança do patrimônio da Companhia e 
de seus acionistas. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Gru-
po”) detém participação e controle nas seguintes sociedades, cujo objetivo de 
negócio estão abaixo descritos: • Gazin Indústria de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda. (“Gazin Móveis”), com sede em Douradina, Paraná. Tem como objeto a 
industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões, e comércio varejista 
e atacadista, importação e exportação de eletrodomésticos, móveis, condicio-
nadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de 
informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em 
geral, compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e presta-
ção de serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em 
geral, cadernos e materiais escolares em geral, podendo ainda, participar de 
outras entidades, independentemente do ramo de atividade. Complementa 
as atividades da Companhia a intermediação de serviços de prestação de ga-
rantia estendida. •  Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), cuja atividade 
operacional principal é a exploração de atividades agropastoris, arrendamen-
to, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, produção de cultu-
ras permanentes e temporárias e os demais serviços relacionados com a ativi-
dade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), cuja atividade operacional 
principal é o comércio varejista de combustíveis, lubrificantes, comércio vare-
jista de mercadorias em lojas de conveniência, serviços de lavagem e lubrifica-
ção de veículos automotores. • Administradora de Bens Gazin Ltda. (“Gazin 
Adm. de Bens”), cuja atividade operacional principal é a administração e loca-
ção de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, locação de veículos para 
transporte rodoviário de cargas em geral. • Gazin Informática Ltda. (“Gazin In-
formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús-
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con-
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo-
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor-
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo-
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro-
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor-
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans-
porte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacional é a prestação de 
serviços de transporte e soluções em logística para a atividade industrial e co-
mercial. • Gazin Participações Ltda. (“Gazin Participações”), cuja atividade é a 
participação em outras sociedades (na qualidade de controladora ou coligada) 
comerciais, financeiras, seguradoras ou civis, como sócia, acionista ou quotista 
e a aquisição de outros investimentos em sociedades, empreendimentos ou 
consórcios e atividades de educação corporativa. • Gazin Indústria de Colchões 
Ltda. (“Gazin Colchões”), com sede em Douradina, Paraná, tem como objeto a 
industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões e sua respectiva co-
mercialização. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria, em 31 de março de 2020. 1.2 Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas na Nota 29. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 2. 1.3 Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: Alterações adotadas pelo Grupo: As seguintes 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1º/01/2019: • CPC 06(R2) - “Arrendamentos”: com essa nova norma, os arrenda-
tários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o di-
reito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de ar-
rendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 
escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de baixo 
valor. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas 
demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente manti-
dos. Os efeitos de adoção inicial desta nova norma e os expedientes práticos 
empregados estão detalhados na Nota 1.3(a). • ICPC 22 - “Incerteza sobre Trata-
mento de Tributos sobre a Renda”: essa interpretação esclarece como mensu-
rar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e 
diferidos, à luz do CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos 
aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A administração avaliou os 
principais tratamentos fiscais adotados pelo Grupo nos períodos em aberto 
sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há 
impacto significativo a ser registrado nas demonstrações financeiras, As esti-
mativas críticas da administração, bem como os principais passivos contingen-
tes relacionadas a tratamentos fiscais incertos de tributos sobre o lucro estão 
divulgados nas Notas 2.1(f) e 20, respectivamente. (a) Adoção inicial do CPC 
06(R2): O  Grupo adotou o CPC 06 (R2) de forma prospectiva, a partir de 
1º/01/2019, e, portanto, não reapresentou as informações comparativas de 
2018, conforme permitido pelas disposições específicas de transição da nor-
ma. O método de transição adotado seguiu os seguintes procedimentos: (i) o 
valor do passivo de arrendamento foi calculado com base no valor presente 
dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontados, utilizando a 
taxa incremental sobre empréstimo do Grupo, na data da aplicação inicial, e (ii) 
o valor do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial foi mensurado 
pelo valor do passivo reconhecido. As reclassificações decorrentes da nova 
norma de arrendamento foram, portanto, reconhecidos no balanço patrimo-
nial de abertura em 1º/01/2019. As novas políticas contábeis estão divulgadas 
nas Notas 13 e 29.17. Na adoção do CPC 06 (R2), o Grupo reconheceu os passi-
vos de arrendamento envolvendo arrendamentos que já haviam sido classifi-
cados como “arrendamentos operacionais” seguindo os princípios do CPC 06 
(R1) - Operações de arrendamento mercantil. Esses passivos foram mensura-
dos ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos remanescentes 
descontados por meio da taxa incremental sobre empréstimo da arrendatária 
em 1º/01/2019. As taxas incrementais de empréstimo nominal da arrendatária 
aplicada aos passivos de arrendamento em 1º/01/2019 foram de 5,71% a.a. à 
8,05% a.a. Para arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mentos financeiros, o Grupo reclassificou o valor contábil do ativo e do passivo 
de arrendamento imediatamente antes da transição ao valor contábil do ativo 
de direito de uso e do passivo de arrendamento na data da aplicação inicial. 
(a.1) Expedientes práticos aplicados: Na adoção inicial do CPC 06 (R2), o 
Grupo utilizou os seguintes expedientes práticos permitidos pela norma: • uso 
de uma taxa única de desconto em uma carteira de arrendamentos com carac-
terísticas razoavelmente similares; • exclusão dos custos diretos iniciais para a 
mensuração do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial; e • utiliza-
ção de análises retrospectivas para se determinar o período do arrenda- 
mento, quando o contrato incluir opções de prorrogação ou de rescisão do 
arrendamento. (a.2) Ajustes reconhecidos no balanço: patrimonial em 
1º/01/2019: A mudança na política contábil afetou os seguintes itens no ba-
lanço patrimonial em 1º/01/2019:
Balanço Patrimonial 31/12/2018 Adoção Inicial 1º/01/2019

Original CPC 06 (R2)
Ativo/Circulante 2.510.412 – 2.510.412
Não Circulante 900.590 103.464 1.004.054

3.411.002 103.464 3.514.466
Passivo/Circulante 1.081.617 21.965 1.103.582
Não Circulante 888.263 81.499 969.762
Patrimônio líquido 1.441.122 – 1.441.122

3.411.002 103.464 3.514.466
1.4 Reapresentação das cifras correspondentes: Durante o exercício findo 
em 31/12/2019, foram identificados ajustes de exercícios anteriores no conso-
lidado relacionados à atualização monetária de depósitos judiciais no montan-
te de R$ 100.080, dos quais a parcela de R$ 84.294 refere-se ao exercício de 
2018 e exercícios anteriores. A correção monetária dos depósitos judiciais tem 
como contrapartida as provisões vinculadas a estes depósitos que são manti-
das no passivo, em valores equivalentes aos depósitos judiciais, sob a rubrica 
de Tributos a pagar. As demonstrações financeiras de 31/12/2018, apresenta-
das para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas 
conforme abaixo. Devido os ajustes ora mencionados não afetarem o resulta-
do de 2018 e o patrimônio líquido de abertura, as demonstrações financeiras 
em 1º/01/2018 não estão sendo reapresentadas.

Consolidado
2018 Originalmente  

apresentado
Correção  

monetária
2018  

Corrigido
Ativo/Ativo circulante 2.510.412 – 2.510.412
Ativo não circulante 900.590 84.294 984.885
Total do ativo 3.411.002 84.294 3.495.297
Passivo/Passivo circulante 1.081.617 – 1.081.617
Passivo não circulante 888.263 84.294 972.558
Patrimônio líquido 1.441.122 – 1.441.122
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 3.411.002 84.294 3.495.297
2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. 2.1 Estimativas e premissas contá-
beis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao 

futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevan-
te nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir. (a) Impostos: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de 
negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premis-
sas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada. O Grupo constitui pro-
visões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de 
auditorias por parte das autoridades fiscais das jurisdições em que opera. O 
valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de audi-
torias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributá-
rios pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferen-
ças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio do Grupo. (b) 
Provisões para litígios: O Grupo reconhece provisão para litígios de causas 
cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: A provisão para 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien-
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im-
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi-
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica-
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran-
do informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague integral-
mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro está vencido há mais de 
180 dias. (e) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O 
Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autorida-
des fiscais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), 
cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que as posições fiscais adotadas em discussão serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância 
(probabilidade de aceite superior a 50%). Contudo, a determinação final é in-
certa e depende de fatores não controlados pelo Grupo, como mudanças na 
jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. (f) Taxa incre-
mental sobre o empréstimo do arrendatário: O Grupo não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrenda-
tário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamen-
to no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do ar-
rendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 
recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do 
contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrenda-
tário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das ga-
rantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O 
processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações pronta-
mente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários 
para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2) 
permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de 
contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os con-
tratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido 
expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de ar-
rendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não di-
vergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tama-
nho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes 
premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com 
relação à data de aplicação inicial similares. 2.2 Julgamentos críticos na apli-
cação das políticas contábeis: (a) Determinação do prazo de arrendamen-
to: Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos 
os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício 
de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As 
opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas 
no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o ar-
rendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamen-
tos de galpões, lojas de varejo e equipamentos, os fatores a seguir normalmen-
te são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em 
multas significativas, é razoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a pror-
rogação. • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual 
significativo, é razoavelmente certo de que o Grupo irá prorrogar (ou não res-
cindir) o arrendamento. • Adicionalmente, o Grupo considera outros fatores, 
incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamen-
tos, e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do 
ativo arrendado. 3. Gestão de risco financeiro: 3.1 Fatores de risco financei-
ro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco cambial, e o risco de taxa de juros), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do Grupo concentra-se 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco é rea-
lizada pela tesouraria central do Grupo, segundo as políticas aprovadas pela 
Diretoria. A Tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do 
Grupo. A Diretoria estabelece princípios para a gestão de risco global, bem 
como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de 
crédito e investimento de excedentes de caixa. O quadro a seguir sumaria a 
natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e 
como o Grupo administra sua exposição.
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(a) Risco de mercado: (i) Risco associado com taxa de juros: Esse risco ad-
vém da possibilidade do Grupo incorrer em perdas, por conta de flutuações 
nas taxas de juros de captação de recursos que aumentem as suas despesas 
financeiras relativas a empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou 
partes relacionadas, bem como pela exposição das operações de revenda de 
mercadorias financiadas a taxas pré-fixadas. O Grupo monitora continuamen-
te a volatilidade das taxas de mercado. (b) Risco de crédito: Esses riscos são 
administrados por normas específicas de aceitação de clientes análise de cré-
dito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, tendo a sua carteira 
de clientes pulverizada. A política de vendas do Grupo considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, as-
sim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu 
contas a receber. Com relação à carteira de cartões de crédito, o Grupo tem 
como política a realização de operações com administradoras de cartões que 
possuem um custo atrativo e uma estrutura operacional adequada no que 
tange a riscos inerentes a fraudes. No que diz respeito às aplicações financeiras 
e aos demais investimentos, o Grupo tem como política trabalhar com institui-
ções de primeira linha que apresentem uma melhor rentabilidade. Não foi ul-
trapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. Impairment de ativos financeiros: Os se-
guintes ativos financeiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao modelo de 
perdas de crédito esperadas: • contas a receber de clientes por vendas de pro-
dutos e serviços; • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e em-
bora o caixa e equivalentes de caixa e as aplicações financeiras também este-
jam sujeitos às exigências de impairment do CPC 48, a perda por impairment 
identificada nesses ativos foi imaterial. Contas a receber de clientes e ativos 
de contratos: O Grupo aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para 
perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clien-
tes e ativos de contratos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e 
o valor recuperável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi consti-
tuída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. As perdas por impairment em 
contas a receber de clientes são apresentadas como perdas por impairment lí-
quidas, no lucro operacional. Recuperações subsequentes de valores previa-
mente baixados são creditadas na conta de recebimento de contas perdidas. 
(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais do Grupo e agregada pelo departamento de Finanças. Este  

departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do 
Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de 
crédito compromissadas disponíveis (Nota 16) a qualquer momento, a fim de 
que o Grupo não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando apli-
cável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de 
cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimo-
nial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, 
restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacio-
nais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é transfe-
rido para a Tesouraria do Grupo. A Tesouraria investe o excesso de caixa em 
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com ven-
cimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do ba-
lanço. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros do Grupo por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do ba-
lanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os passivos financeiros 
estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais 
para um entendimento dos fluxos de caixa.
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Em 31/12/2019
 Fornecedores 565.572
 Outros contas a pagar 213.299 76.365
 Passivo de arrendamento 25.508 36.254 23.747 13.515
 Empréstimos e financiamentos 81.467 437.280 18.288 1.261

885.846 549.899 42.035 14.776
Em 31/12/2018
 Fornecedores 589.432
 Outros contas a pagar 124.910 64.696
 Empréstimos e financiamentos 63.323 299.957 57.551

777.665 364.653 57.551
3.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a es-
trutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em 
que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras Empresas do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montan-
te de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-
lidado, com a dívida líquida. 

Consolidado
2019 2018

Dívida líquida 309.289 99.153
Total do patrimônio líquido 1.821.232 1.441.122

1.633.984 1.540.275
Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi-
pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu-
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei-
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 3.3 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, este-
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 
ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor-
mações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis.

31/12/2019

Classificação do Título

Valor de  
mercado  
(nível 2)

Valor  
de  

curva MTM
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes
Operações Compromissadas (LFT) 1.382 1.374 8
Fundos de investimentos - DPVAT 38.126 38.126 –
NTN-B 90.813 78.971 11.842
Total 130.321 118.471 11.850
Circulante 39.508 – –
Não Circulante 90.813 – –

31/12/2018

Classificação do Título

Valor de  
mercado  
(nível 2)

Valor  
de  

curva MTM
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes
Operações Compromissadas (LFT) 1.304 1.299 5
Fundos de investimentos - DPVAT 22.830 22.830 –
Aplicações financeiras (Consórcio - LTF) 1.795 1795 –
NTN-B 44.815 43.360 1.456
Total 70.744 69.284 1.461
Circulante 25.929 – –
Não Circulante 44.815 – –
4 Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos financeiros 2019 2018
 Ativos ao custo amortizado
  Aplicações financeiras 15.671 17.998
  Contas a receber de clientes e demais contas 
   a receber 2.017.732 1.622.078
  Depósitos judiciais 397.243 339.616
  Outros créditos 12.820 17.846
 Ativos ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes
  Aplicações financeiras 130.321 70.744
 2.573.787 2.068.282
Passivos financeiros 2019 2018
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 
 obrigações legais 565.572 589.432
Empréstimos e financiamentos 491.172 411.248
Passivo de arrendamento 99.024  

1.155.768 1.000.680
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa – – 4.517 2.806
Numerários em trânsito – – 15.671 17.998
Depósitos bancários à vista 52 28 1.317 6.182
Aplicações financeiras (i) 58.647 48.130 197.577 290.018
Aplicações parte relacionada (ii) – – 9.925 4.674

58.699 48.158 229.007 321.678
(i) As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) e operações compromissadas lastreadas em debêntures com rendi-
mentos baseados na variação da taxa do CDI (remuneração entre 95% e 102% 
do CDI), podendo ser resgatadas a qualquer tempo e estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas 
como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. (ii) As 
aplicações Gazincred S.A. referem-se a títulos de letra de câmbio (LC Gazin-
Cred), cuja remuneração é de 100% a 110% do CDI e cujos vencimentos são de 
curtíssimo prazo. A emissora dos títulos é uma parte relacionada e a negocia-
ção estabelecida entre as partes segue parâmetros de mercado. 
6. Aplicações financeiras (Consolidado): Consolidado

2019 2018
Aplicações financeiras (Consórcio - LFT) (i) 1.795
Operações compromissadas (LFT) (ii) 1.382 1.304
Notas do tesouro nacional (NTN-B) (ii) 90.813 44.815
Fundos de investimentos - DPVAT (ii) 38.126 22.830

130.321 70.744
Aplicações financeiras circulante 39.508 25.929
Aplicações financeiras não circulante 90.813 44.815
(i) As aplicações financeiras são operações em fundo de investimento em ren-
da fixa, composto principalmente por títulos públicos (LFT’s), com rendimento 
próximo a 100% da DI e efetuadas junto ao Banco Bradesco, classificados 
como título para negociação. Apesar da possibilidade de ser resgatadas a qual-
quer tempo e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valores, desti-
na-se exclusivamente a aplicar os recursos que serão devolvidos aos consorcia-
dos desistentes e desligados sobre os grupos encerrados, sendo que o resgate 
dos recursos depende da solicitação dos mesmos e, por essa razão, não foram 
consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. (ii) Para reduzir a exposição às variações nas taxas de juros do mercado 
doméstico, a Seguradora realiza suas aplicações financeiras em títulos públicos 
e títulos privados indexadas à variação do CDI. Os títulos públicos, são fixados na 
variação da SELIC (LFT) e na variação do IPCA + parcela de juros (NTN - B) pré-
contratada. Os títulos classificados como a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes são classificados no curto e longo prazo de acordo com o 
vencimento. As NTN-Bs são classificadas no longo prazo seguindo o prazo de 
vencimento, pois são exclusivas para cobertura de reserva técnicas. O valor 
justo de instrumentos negociados num mercado ativo é baseado em preços 
cotados em mercado ativo na data de balanço. Os indexadores de rentabilida-
de dos títulos estão abaixo descritos:

Taxa de juros
Classe Indexador 2019 2018
Letras financeiras de tesouro - LFT DI 96,5% 95%
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 2,5% a 5,7% 4,5% a 5,7%
Quotas de fundos de investimentos DI 100% 100%
7. Contas a receber de clientes (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Mercadorias e produtos 1.938.042 1.523.348
Venda financeira (cartão de crédito) 202.769 192.459
Serviços prestados 10.693 13.789
Cheques 528 186
Total do contas a receber 2.152.033 1.729.782
(–) Ajuste a valor presente (i) (39.691) (38.251)
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (ii) (77.567) (59.678)
Total do contas a receber líquido 2.034.774 1.631.853
Circulante 2.017.732 1.622.078
Não circulante 17.042 9.775
(i) O ajuste a valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros das 
vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos 
de transações similares em condições de mercado. Essa taxa em 31/12/2019 

correspondia em média a 0,465% a.m. (0,64% a.m. em 31/12/2018). (ii) O Gru-
po constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa com base nas ex-
periências passadas de inadimplência e análise da situação financeira atual de 
cada devedor. Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, 
o Grupo considera qualquer mudança na qualidade de crédito destes, desde a 
data em que o crédito foi inicialmente concedido, até o final do período de 
elaboração de suas demonstrações financeiras. A concentração do risco de 
crédito é limitada porque a base de clientes é abrangente e não há relação 
entre os clientes. Antes de aceitar novos clientes, o Grupo utiliza um sistema 
interno de análise de crédito para avaliar a qualidade de crédito do potencial 
cliente e define os limites de crédito por cliente. Os limites e a pontuação atri-
buídos aos clientes são revisados anualmente. A redução ao valor recuperável 
reconhecida corresponde à diferença entre o valor contábil dessas contas a 
receber e o valor presente da receita esperada da liquidação. O Grupo não tem 
garantias para esses saldos. A movimentação da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa em 2019 e 2018 é como segue:

Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício (59.678) (54.823)
Constituição de provisão (120.826) (100.689)
Baixa de provisão 102.937 95.834
Saldo no final do exercício (77.567) (59.678)
A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvido-
sa foi registrada na rubrica “Despesas comerciais” na demonstração do resulta-
do do exercício. Quando não existe expectativa de recuperação do montante 
provisionado, os valores creditados na rubrica são realizados contra a baixa 
definitiva do título. A carteira de recebíveis é altamente pulverizada, sendo que 
nenhum cliente representa mais de 1% do saldo total de contas a receber de 
clientes. O quadro abaixo estratifica a carteira de recebíveis consolidada em 
31/12/2019 segundo seus prazos de vencimento:

Vencidos A vencer Total
Até 30 dias 38.745 377.379 416.124
De 31 a 60 dias 18.819 336.219 355.038
De 61 a 90 dias 13.240 282.219 295.459
De 91 a 120 dias 13.838 236.022 249.860
De 121 a 150 dias 12.208 191.486 203.694
De 181 a 210 dias 9.473 127.701 137.174
De 211 a 240 dias 1.188 101.888 103.076
De 241 a 360 dias 2.294 202.057 204.351
Maior que 360 dias 727 17.038 17.765

121.768 2.030.265 2.152.033
8. Estoques (Consolidado): Os estoques são avaliados ao custo médio de 
aquisição ou produção, estando reduzidos, mediante as provisões evidencia-
das ao valor de realização quando inferiores ao custo.

Consolidado
2019 2018

Produtos acabados (indústria) 3.290 3.972
Mercadorias para revenda (atacado e varejo) 408.674 416.410
Produtos em elaboração (indústria) 3.282 4.182
Matérias primas (indústria) 48.846 41.830
Outros 22.522 13.167
Total dos estoques 486.613 479.561
(–) Ajuste a valor presente (3.909) (5.956)
(–) Provisão para perdas com estoques (6.025) (6.216)
Total dos estoques, líquido 476.679 467.389
A Administração espera que os estoques sejam recuperados em um período 
inferior a 12 meses. O ajuste a valor presente, deduzido da conta de estoque, 
refere-se ao valor presente sobre as compras que integraram a conta de forne-
cedores e que ainda não foram realizadas pelo giro de estoques. A movimen-
tação da provisão para perdas com estoques está demonstrada a seguir:

Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício (6.216) (6.592)
Adições – –
Baixas 191 376
Saldo no final do exercício (6.025) (6.216)
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mer-
cadorias/serviços vendidos” totalizou R$  2.990.933 (2018 - R$ 2.718.580). 9. 
Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza-
dos abaixo:

Ativo - dividendos e JCP
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
 Eletrodomésticos Ltda. 106.622 54.825
Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549 2.550
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda. 24 4

109.195 57.379
Ativo - contas a receber

2019 2018
Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 5 6

5 6
Passivo - JCP

2019 2018
Administradores e Acionistas 51.939 105.692

51.939 105.692
A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de 
suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio-
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 
ainda não pagos aos administradores e acionistas, na forma de juros sobre o 
capital próprio, em 31/12/2018 representam R$ 51.939. Remuneração da Ad-
ministração: Os honorários dos Administradores da Companhia no exercício 
findo em 31/12/2019 foram de R$ 17.239 (R$14.304 em 2018). 10. Despesas 
antecipadas (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Aluguéis pagos antecipadamente 2.674 1.570
Prêmios de seguros a apropriar 829 1.114
IPTU a apropriar 44 –
Custos de aquisição diferidos - seguros e cosseguros (i) 117.532 65.434
Total da despesas antecipadas 121.078 68.118
Despesas antecipadas circulante 71.512 31.930
Despesas antecipadas não circulante 49.566 36.188
(i) As despesas antecipadas são compostas em sua maior parte pelo custo de 
aquisição diferido, das operações da Gazin Seguros, sendo classificados R$ 
67.966 no ativo circulante e R$ 49.566 no ativo não circulante, e as demais 
despesas antecipadas se referem a aluguel e apólices de seguros pagos ante-
cipadamente.
11. Depósitos judiciais:

Controladora (i) Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapresentado)
PIS e COFINS (ii) 28.346 22.140 400.669 345.887
IRPJ e CSLL sobre juros 
 financeiros (iii) – – 93.634 76.205
Outros 105 105 3.020 1.818

28.451 22.245 497.323 423.911
(i) A Controladora questiona judicialmente a incidência da contribuição do PIS 
e da COFINS sobre os valores destinados a seus acionistas a título de juros so-
bre capital próprio. O passivo relativo a tal pleito encontra-se reconhecido na 
rubrica de “Obrigações tributárias” no passivo não circulante, conforme evi-
denciado na Nota 18. (ii) No Consolidado, questiona judicialmente a inclusão 
na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS a parcela referente ao 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte, interestadual e intermunicipal, e de comunicação - ICMS. Segundo 
entendimento da Administração e de seus assessores jurídicos o ICMS não 
deve compor a base de cálculo do PIS e da COFINS, devendo ser expurgados 
para todos os fins de cálculo. A matéria encontra-se em fase de julgamento 
pelo Supremo Tribunal Federal e, desde a data do pleito efetuado aquele tribu-
nal, o Grupo vem recolhendo tais tributos em juízo. Por maioria de votos, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão realizada no dia 15 de 
março de 2017, decidiu que o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) não integra a base de cálculo das contribuições para o Progra-
ma de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS). Ao finalizar o julgamento do Recurso Extraordinário 
(RE) 574706, com repercussão geral reconhecida, os ministros entenderam 
que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do 
contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculodessas contri-
buições, que são destinadas ao financiamento da seguridade social. O Grupo 
mantém os recolhimentos em juízo até que haja a modulação dos efeitos pelo 
STF. Os valores depositados até 31/12/2019, atualizados monetariamente, to-
talizam R$ 139.823. O passivo relativo a tal pleito encontra-se reconhecido na 
rubrica de “Obrigações Tributárias” no passivo não circulante, conforme evi-
denciado na Nota 18. O Grupo possui questionamento sobre a incidência de 
PIS e COFINS sobre a lei do Bem, onde foi suspenso o período de vigência do 
benefício que se tinha prazo determinado a se cumprir. O Grupo efetua o de-
pósito judicial sobre os valores discutidos na presente ação. O Grupo também 
possui questionamento sobre os créditos de insumos sobre PIS e COFINS con-
forme o art. 3 da lei 10.833/03, sendo os valores pertinentes esta causa deposi-
tados judicialmente. O Grupo discute ainda a majoração da alíquota de PIS e 
COFINS sobre receitas financeiras, sendo os valores expressos nessa rubrica 
depositados judicialmente. Caso o Grupo obtenha êxito na matéria, terá de 
recolher ao erário público os valores correspondentes ao Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o lucro recolhidos a menor, em virtude do aumento 
do lucro líquido proporcionado pela redução dos valores de PIS e COFINS (re-
dução da base). Considerando tal possibilidade, o Grupo efetua o pagamento 
do imposto de renda e contribuição social, com base nas alíquotas vigentes, 
inclusive sobre o total recolhido em juízo. (iii) O Grupo também questiona judi-
cialmente a receita auferida com juros sobre as vendas recebidas de clientes 
em atraso, sob a constatação de se tratarem de juros moratórios. A Administra-
ção entende que tal receita não deveria compor a base do IRPJ e CSLL uma vez 
que esses juros caracterizam verbas indenizatórias, em função da desvaloriza-
ção dos recebíveis já vencidos. Sendo assim, a parcela de IRPJ e CSLL apurados 
sobre o total de receitas de juros de mora é recolhida em juízo. Consolidado, 
também questiona judicialmente a receita auferida com juros sobre as vendas 
recebidas de clientes em atraso, sob a constatação de se tratarem de juros 
moratórios. A Administração entende que tal receita não deveria compor a 
base do IRPJ e CSLL uma vez que esses juros caracterizam verbas indenizató-
rias, em função da desvalorização dos recebíveis já vencidos. Sendo assim, a 
parcela de IRPJ e CSLL apurados sobre o total de receitas de juros de mora é 
recolhida em juízo. O passivo relativo ao imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o total recolhido em juízo, encontra-se reconhecido na rubrica de 
“Obrigações Tributárias” no passivo não circulante, conforme evidenciado na 
Nota 18.
12. Investimentos (Controladora):

Controladora
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis  e Eletrod. Ltda. 1.178.403 997.917
PRG Publicidade Ltda. – 3.285
Administradora de Bens Gazin Ltda. 60.724 51.146
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 23.308 17.213
Administradora de Consórcio Nacional Gazin Ltda. 7.910 2.204
Gazin Agropecuária Ltda. 15.855 15.014
Gazin Informática Ltda. 884 845
Gazin Auto Posto Ltda. 3.436 3.022
Gazin Viagens Ltda. 1.400 600
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 124.229 114.553
TIG - Sistema Tecnologia de Informação Ltda. – 780
TLG Transporte e Logística Ltda. 10.589 7.917
Gazin Participações Ltda. 45.935 30.731
Gazin Industria de Colchões Ltda. 218.758 190.551

1.691.431 1.435.778

Percentual  
de partici- 

pação 2019

Patri- 
mônio  

líquido  
2019

Lucro  
líquido do  

exercí- 
cio 2019

Gazin Ind. e Com. de Móveis 
 e Eletrod. Ltda. 99,95% 1.158.235 279.997
PRG Publicidade Ltda. 99,95% 244 767
Administradora de Bens Gazin Ltda. 99,95% 57.633 6.460
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 99,95% 23.319 6.096
Administradora de Consórcio Nacional 
 Gazin Ltda. 99,00% 7.990 8.264
Gazin Agropecuária Ltda. 80,00% 19.819 1.052
Gazin Informática Ltda. 99,95% 883 588
Gazin Auto Posto Ltda. 99,00% 3.471 417
Gazin Viagens Ltda. 99,95% 900 301
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 99,95% 115.186 576
TIG - Sistema Tecnologia 
 de Informação Ltda. 99,95% 372 (7)
TLG Transporte e  Logística Ltda. 99,95% 10.594 11.473

Percentual  
de partici- 

pação 2019

Patri- 
mônio  

líquido  
2019

Lucro  
líquido do  

exercí- 
cio 2019

Gazin Participações Ltda. 99,95% 35.958 8.978
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 99,95% 218.866 18.239

Percentual  
de partici- 

pação 2018

Patrimô- 
nio líqui- 
do 2018

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício 2018
Gazin Ind. e Com. de 
 Móveis e Eletrod. Ltda. 99,95% 998.416 210.663
PRG Publicidade Ltda. 99,95% 3.287 30.362
Administradora de Bens Gazin Ltda. 99,95% 51.172 5.883
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 99,95% 17.222 6.185

Percentual  
de partici- 

pação 2018

Patrimô- 
nio líqui- 
do 2018

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício 2018
Administradora de Consórcio 
 Nacional Gazin Ltda. 99,00% 2.226 7.615
Gazin Agropecuária Ltda. 80,00% 18.767 1.131
Gazin Informática Ltda. 99,95% 845 381
Gazin Auto Posto Ltda. 99,95% 3.053 497
Gazin Viagens Ltda. 99,95% 600 261
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 99,95% 114.610 13.718
TIG - Sistema Tecnologia 
 de Informação Ltda. 99,95% 780 12.248
TLG Transporte e Logística Ltda. 99,95% 7.921 3.747
Gazin Participações Ltda. 99,95% 30.746 1.741
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 99,95% 190.636 (1.657)

A movimentação dos investimentos é como segue: Saldo  
em 2018

Dividendos  
recebidos

Aumento  
de capital

Ajuste Avaliação  
patrimonial (i)

Equivalência  
patrimonial

Saldo  
em 2019

Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrod. Ltda. 997.917 (109.874) 10.249 – 280.111 1.178.403
PRG Publicidade Ltda. 3.285 (4.052) – – 767 –
Administradora de Bens Gazin Ltda. 51.146 – 3.120 – 6.458 60.724
Gazin Ind. e Com. de Molas Ltda. 17.213 – – – 6.095 23.308
Administradora de Consórcio Nacional Gazin Ltda. 2.204 (2.610) – – 8.316 7.910
Gazin Agropecuária Ltda. 15.014 – – – 841 15.855
Gazin Informática Ltda. 845 (549) – – 588 884
Gazin Auto Posto Ltda. 3.022 – – – 414 3.436
Gazin Viagens Ltda. 600 – 499 – 301 1.400
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 114.553 – 9.100 – 576 124.229
TIG - Sistema Tecnologia de Informação Ltda. 780 (772) – – (8) –
TLG Transporte e Logística Ltda. 7.917 (8.795) – – 11.467 10.589
Gazin Participações Ltda. 30.731 – – 6.225 8.979 45.935
Gazin Indústria de Colchões Ltda. 190.551 – 9.985 – 18.222 218.758

1.435.778 (126.652) 32.953 6.225 343.127 1.691.431
(i) O ajuste a avaliação patrimonial é decorrente dos títulos mobiliários pertencentes a Gazin Participações. Informações sobre os investimentos:

Gazin Ind.  
e Com. de  

Móveis  
e Eletro  

Ltda.

Gazin  
Auto  

Posto  
Ltda.

Adm. de  
Consórcio  

Nacional  
Gazin  
Ltda.

Adm.  
de  

Bens  
Gazin  
Ltda.

Gazin  
Via- 

gens  
Ltda.

Gazin  
Ind. e  

Com. de  
Molas  

Ltda.

Gazin  
Agrope- 

cuária  
Ltda.

Gazin  
Infor- 

mática  
Ltda.

Gazin  
Atacado  
Centro- 

Oeste  
Ltda.

TLG  
Trans- 

porte e  
Logís- 

tica  
Ltda.

Gazin  
Partici- 
pações  

Ltda.

Gazin  
Indús- 
tria de  

Col- 
chões  
Ltda.

Total de ativos 3.035.212 3.881 13.239 69.512 1.729 28.457 20.264 82.049 267.981 13.611 45.954 296.562
Total de passivos 1.856.230 411 5.249 8.759 328 5.138 445 81.164 143.694 3.017 1,49 77.696
Receitas líquidas 3.718.341 17.266 27.132 13.171 841 36.728 2.746 116.872 441.292 39.847 – 368.809
Patrimônio líquido
Capital e AFAC 635.746 210 4.250 36.000 550 7.500 9.005 100 102.350 2.600 29.005 200.000
Reservas (lucros/prejuízos) 543.236 3.261 3.740 21.633 850 15.819 10.815 784 21.937 7.995 10.720 18.866
Total do patrimônio líquido 1.178.982 3.471 2.226 57.633 1400 23.319 19.820 884 124.287 10.595 39.725 218.866
Quotas 615.000 210 1.350 36.000 50 7.500 9.005 100 93.250 2.600 19.010 200.000
Participação no capital social 99,95% 99,00% 99,00% 99,95% 99,95% 99,95% 80,00% 99,95% 99,95% 99,95% 99,95% 99,95%

13. Arrendamentos (Consolidado): (i) Saldos reconhecidos no balanço 
patrimonial: O balanço patrimonial consolidado contém os seguintes saldos 
relacionados a arrendamentos:

2019
31/12 1º/01

Ativo de direito de uso
Edificações 96.896 103.464
Total ativo de direito de uso 96.896 103.464
Passivo de Arrendamento
Circulante 25.508 21.965
Não Circulante 73.516 81.499

99.024 103.464
As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 
R$ 15.397. (ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A de-
monstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a ar-
rendamentos:

2019
Encargo de depreciação dos ativos de direito de  uso 
 (incluído nas despesas)
Edificações 21.964
Total das despesas de depreciação 21.964
Encargo com juros pela atualização do passivo de 
 arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142
Total das despesas financeiras 5.142
Outras despesas
Despesas relacionadas a arrendamentos com 
 partes relacionadas de curto prazo 12.468
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
 não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo 11.397
Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren-
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 
termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1o/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 
como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que 
o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des-
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 
e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados 
ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líqui-
do dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • pagamentos fixos (incluindo 
pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
a receber; • pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem 
de índice ou de taxa; Os pagamentos de arrendamentos são descontados uti-
lizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário 
é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor se-

melhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo: 
• sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos 
recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas 
condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora re-
cebido; • usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre 
de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo 
Grupo, sem financiamento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à 
taxa, como no prazo e garantia, por exemplo. O Grupo está exposto a poten-
ciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base 
em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento 
até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamen-
tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda-
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju-
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga-
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais-
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com-
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja-
cente. (iii) Opções de prorrogação e extinção: As opções de prorrogação e 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror-
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta-
dos com base nas prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano 25.508
Entre 1 e 2 anos 42.326
Entre 2 e 5 anos 30.989
Acima de 5 anos 17.586

116.409
Valores não descontados
Juros embutidos (17.385)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31/12/2019 99.024
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos do ativos de direito de 
uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019 103.463
Adição por novos contratos 15.397
Despesa de depreciação (21.964)
Saldo dos ativos de direito de uso em 31/12/2019 96.896
Passivos de direito de uso: A movimentação de saldos do passivos de direito 
de uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019 103.463
Adição por novos contratos 15.397
Juros passivos 5.142
Pagamento de arrendamentos (24.978)
Saldo dos passivos de direito de uso em 31/12/2019 99.024

14. Imobilizado (Consolidado): Consolidado:

Ter- 
renos

Edífici- 
os e  

Contru- 
ções

Máqui- 
nas e  

Equipa- 
mentos

Insta- 
lações

Móveis  
e Uten- 

sílios Veículos
Compu- 
tadores

Aero- 
naves

Obras  
em  

anda- 
mento

Benfei- 
torias Outros Total

Custo 31.111 109.455 43.689 10.618 38.925 80.993 20.249 13.526 9.789 16.748 8.038 383.139
Depreciação acumulada – (20.966) (19.142) (3.865) (9.986) (32.607) (14.754) (1.154) – (6.240) – (108.714)
Saldo contábil, líquido 31.111 88.488 24.547 6.753 28.939 48.386 5.495 12.372 9.789 10.508 8.038 274.425
Em 31/12/2018
Saldo inicial 31.111 88.488 24.547 6.753 28.939 48.386 5.495 12.372 9.789 10.508 8.038 274.425
Aquisições 2.860 8.774 2.475 3.292 9.251 12.329 3.020 – 4.287 7.355 (1.537) 52.107
Alienações – – (235) (100) (1.190) (1.492) (419) – (2) – – (3.438)
Transferência – – – 18 (857) (122) 502 – – – 460 –
Depreciação – (3.851) (3.145) (1.132) (2.706) (7.395) (3.197) (929) – (3.227) – (25.584)

– – – – – – – – – – – –
Saldo contábil, líquido 33.972 93.411 23.643 8.829 33.436 51.706 5.400 11.443 14.074 14.636 6.960 297.509
Em 31/12/2018
Custo 33.972 118.228 45.694 13.727 45.417 89.732 22.497 13.526 14.074 24.266 6.960 428.093
Depreciação acumulada – (24.818) (22.056) (4.897) (11.979) (38.025) (17.095) (2.083) – (9.630) – (130.583)

– – – – – – – – – – – –
Saldo contábil, líquido 33.972 93.411 23.639 8.829 33.438 51.706 5.402 11.443 14.074 14.636 6.960 297.510
Em 31/12/2019
Saldo inicial 33.972 93.411 23.639 8.829 33.438 51.706 5.402 11.443 14.074 14.636 6.960 297.510
Aquisições 8.390 8.783 5.576 2.927 15.671 14.665 5.952 – 33.305 12.880 1.272 109.421
Baixas – – (615) (742) (2.982) (4.099) (1.719) – – – – (10.157)
Transferências – – – (12) 80 122 33 – – – (223) –
Depreciação – (4.075) (2.885) (775) (2.313) (5.001) (2.473) (900) – (4.802) – (23.223)
Saldo contábil, líquido 42.361 98.119 25.715 10.228 43.894 57.394 7.194 10.543 47.379 22.714 8.009 373.550
Em 31/12/2019
Custo 42.361 127.011 50.656 15.900 58.186 100.420 26.763 13.526 47.379 37.146 8.009 527.356
Depreciação acumulada – (28.892) (24.940) (5.672) (14.292) (43.026) (19.568) (2.983) – 14.432 – (153.806)
Saldo contábil, líquido 42.361 98.119 25.715 10.228 43.894 57.394 7.194 10.543 47.379 22.714 8.009 373.550
Taxa de depreciação 0,00% 3,33% 6,67% 10,00% 6,67% 6,67% 33,33% 6,67% 20%

O montante de R$ 24.643 (2018 - R$ 23.504) referente à despesa de deprecia-
ção e amortização foi reconhecido em “Despesas administrativas”. 
15. Fornecedores e outras obrigações (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Fornecedores de mercadorias para revenda 517.270 547.765
Fornecedores de matéria-prima 33.381 26.285
Fornecedores de ativo imobilizado 2.065 1.786
Fornecedores transporte 3.014 736
Fornecedores diversos 13.751 18.816
Total fornecedores 569.481 595.388

Consolidado
2019 2018

(–) Ajuste a valor presente (3.909) (5.956)
Total fornecedores, líquido 565.572 589.432
Os encargos financeiros sobre atraso de pagamentos incorrem a partir do primeiro 
dia após o vencimento da respectiva parcela. O Grupo coloca em prática suas políti-
cas de gerenciamento dos riscos financeiros para garantir que todas as obrigações 
sejam pagas conforme os termos originalmente acordados. O ajuste a valor presente 
foi calculado com base nas melhores estimativas acerca das taxas costumeiramente 
praticadas para cada transação, considerando as taxas de juros praticadas no merca-
do foi estipulado o percentual de 0,465% (0,64% em 2018) para taxa de desconto.

16. Empréstimos (Consolidado): Consolidado
2019 2018

Circulante Não circulante Circulante Não circulante

Financiamentos de capital de giro
Taxa de 0,1052% + CDI a.m. 

a 0,2101% + CDI a.m. 79.707 451.015 61.684 354.812
Financiamentos de ativo fixo 0,31% a.m. a 0,49% a.m. 1.760 5.814 1.659 2.696

81.467 456.829 63.323 357.508
16.1 Financiamentos de capital de giro:
Instituição financeira 2019 2018

Encargos a.m. Garantias reais Circulante Não Circulante Circulante Não circulante
Banco Santander 0,65% Aval/fiador 14.172 98.000 14.628 112.000
Banco Bradesco 0,64% Aval/fiador 10.532 270.000 21.799 130.000
Banco Itaú 0,62% Aval/fiador 30.176 25.000 169 30.000
Banco do Brasil 0,62% Aval/fiador 24.827 58.015 25.088 82.812

79.707 451.015 61.684 354.812
Os financiamentos de capital de giro têm prazos de vencimento até 2025 e foram contratados para suporte das atividades operacionais do Grupo. Nessa moda-
lidade, as garantias principais estão representadas pelo aval e fiança dos acionistas.
16.2 Financiamentos de ativo fixo: 2019 2018
Instituição financeira Juros Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Banco Mercedes 0,61% a.m. 1.305 1.427 1.288 2.494
Banco Bradesco Finame 0,38% a.m. 152 75 200 202
Banco BNDS Finame 0,38% a.m. 13 3.131 171
Banco Triângulo 0,66% a.m. 290 1.181

1.760 5.814 1.659 2.696

Os financiamentos de ativo fixo foram contratados, substancialmente, para 
aquisição dos veículos de carga que compõem a frota própria do Grupo. As 
operações financeiras foram garantidas por meio da alienação fiduciária dos 
próprios bens financiados. Os contratos têm prazos variados, com vencimen-
tos que vão até 2027. 16.3. Vencimentos: As parcelas de longo prazo dos 
empréstimos e financiamentos têm seus vencimentos distribuídos conforme 
tabela abaixo:
Ano Saldo
2021 220.563
2022 216.717
2023 17.366
2024 922
2025 1.261

456.829
16.4 Resumo da movimentação: 2019 2018
Saldo no início do exercício 420.831 231.422
Captações de empréstimos 179.760 305.394
Aumento por juros e correção monetária 37.102 30.572
Redução por pagamento de principal (61.496) (117.769)
Redução por pagamento de juros (37.901) (28.788)
Saldo no final do exercício 538.296 420.831
17. Obrigações sociais e trabalhistas (Consolidado):

2019 2018
Salários e ordenados 20.854 20.386
Comissões sobre vendas 4.067 3.537
Provisões de férias e encargos 33.702 32.217
INSS e FGTS a recolher 24.840 24.557
Participações de empregados nos lucros 18.092 16.449
Outros valores a pagar 85 33

101.640 97.179

18. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018 (*)

ICMS a recolher 28.269 19.643
PIS a recolher 1 2 2.845 2.139
COFINS a recolher 9 9 13.208 9.888
IRPJ a recolher 
 (discussão  judicial, Nota 11) – – 70.049 56.763
CSLL a recolher 
 (discussão judicial, Nota 11) 13 – 25.205 20.434
IRPJ a recolher – 157 6.403 9.865
CSLL a recolher – 153 3.583 4.510
IRRF a recolher 1 1 5.502 6.174
ICMS - subst. tributária a recolher – – 29.725 29.302
IRRF s/juros s/capital próprio  a recolher 1 901 1 1.801
Parcelamento de tributos - REFIS – – 138 138
PIS e COFINS (discussão 
 judicial, Nota 11) 28.347 22.797 263.513 241.938
PIS e COFINS - Exclusão do ICMS (i) – – 139.823 112.109
Outras obrigações tributárias 2 – 17.088 2.039

28.374 24.020 605.303 516.744
Circulante 27 1.223 95.568 84.524
Não circulante 28.347 22.797 509.785 432.220
(i) Os valores referem-se a ação judicial de exclusão do ICMS na base de cálculo 
do PIS e da COFINS que estão discriminados na Nota 11.
19. Outras contas a pagar (Consolidado):

Consolidado
2019 2018

Provisões técnicas - Seguros 140.810 44.852
Entregas terceirizadas a pagar 8.183 7.931
A pagar terceiros - Garantia 7.835 14.466
Outras provisões 22.770 18.050

rantia estendida. •  Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), cuja atividade 
operacional principal é a exploração de atividades agropastoris, arrendamen-
to, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, produção de cultu-
ras permanentes e temporárias e os demais serviços relacionados com a ativi-
dade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), cuja atividade operacional 
principal é o comércio varejista de combustíveis, lubrificantes, comércio vare-
jista de mercadorias em lojas de conveniência, serviços de lavagem e lubrifica-
ção de veículos automotores. • Administradora de Bens Gazin Ltda. (“Gazin 
Adm. de Bens”), cuja atividade operacional principal é a administração e loca-
ção de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, locação de veículos para 
transporte rodoviário de cargas em geral. • Gazin Informática Ltda. (“Gazin In-
formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans
porte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacional é a prestação de 

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 

cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que as posições fiscais adotadas em discussão serão 

como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor-

(6.216) (6.592)

Consolidado
2019 2018

As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 

o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des-
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 

tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja

(iii) Opções de prorrogação e extinção: As opções de prorrogação e 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta
dos com base nas prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano
Entre 1 e 2 anos
Entre 2 e 5 anos
Acima de 5 anos

Valores não descontados
Juros embutidos
Saldo dos passivos de arrendamento em 31/12/2019
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos do ativos de direito de 
uso é evidenciada abaixo:
Saldo em 1º/01/2019
Adição por novos contratos

formática”), cuja atividade operacional principal é o comércio atacadista de 
produtos de informática, peças e acessórios para computadores. • Gazin Indús-
tria e Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional 
principal é a industrialização e comercialização de molas e acessórios para 
colchões. • PRG Publicidade Ltda. (“PRG”), cuja atividade operacional principal 
é de agência de publicidade e propaganda. • Administradora Nacional de Con-
sórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal é a 
administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, 
turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja 
atividade operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodo-
mésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, 
produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, transpor-
te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do 
ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja 
atividade operacional principal é Desenvolvimento e licenciamento de pro-
gramas de computador sob encomenda, consultoria em tecnologia da infor-
mação, reparo e manutenção de computadores e equipamentos periféricos 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. • TLG Trans-

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. (c) Provisão para perdas nos estoques: A provisão para 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identificadas 
no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficien-
te pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 

(d) Provisão para créditos de liquidação duvi
É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 

(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran-

mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro está vencido há mais de 
180 dias. (e) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O 
Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autorida-
des fiscais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração 
do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), 
cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 

alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montan-
te de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-

2019 2018
Dívida líquida 309.289 99.153
Total do patrimônio líquido 1.821.232

Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi-

pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei-
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 3.3 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 
ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - infor

(6.216) (6.592)
Adições – –
Baixas 191 376
Saldo no final do exercício (6.025)(6.025) (6.216)(6.216)
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das merO custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das merO custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mer-
cadorias/serviços vendidos” totalizou R$  2.990.933 (2018 - R$ 2.718.580). 9. 
Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza-

Ativo - dividendos e JCP
2019 2018

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda. 106.622 54.825

Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549 2.550
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda. 24

109.195 57.379
Ativo - contas a receberAtivo - contas a receberAtivo - contas a receber

2019
Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. 5

5
Passivo - JCP

2019
51.939

51.939 105.692
A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de A Controladora possui dividendos a receber e juros sobre capital próprio de 
suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 
ainda não pagos aos administradores e acionistas, na forma de juros sobre o 
capital próprio, em 31/12/2018 representam R$ 51.939. Remuneração da AdRemuneração da Ad-
ministraçãoministração: Os honorários dos Administradores da Companhia no exercício 
findo em 31/12/2019 foram de R$ 17.239 (R$14.304 em 2018). 10. Despesas 
antecipadas (Consolidado):

Consolidado

As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2019 totalizaram 
R$ 15.397. (ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A de-
monstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a ar-
rendamentos:

2019
Encargo de depreciação dos ativos de direito de  uso 

(incluído nas despesas)
Edificações
Total das despesas de depreciação
Encargo com juros pela atualização do passivo de 

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142
Total das despesas financeiras

Despesas relacionadas a arrendamentos com 
partes relacionadas de curto prazo

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren-

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 
termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1 /01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 
como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que 
o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As des
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren
damento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos 

tos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 
e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja

(iii) Opções de prorrogação e extinção: 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de 
seus contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresenta
dos com base nas prestações não descontadas: 
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano
Entre 1 e 2 anos
Entre 2 e 5 anos
Acima de 5 anos

Valores não descontados
-

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

te rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodo-
mésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 

base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consideran
do informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague integral-
mente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da 

Estimativa do valor justo: 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda 
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e 
que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os im-
postos sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta 
condição são identificados Uma provisão para o valor realizável líquido destas 
mercadorias é reconhecida. (d) Provisão para créditos de liquidação duvi

É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

É constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
(d) Provisão para créditos de liquidação duvi

do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e 
demais valores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consi-
deração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica 
dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência 
sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifica-
ção do cliente na carteira da empres. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 

do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso
lidado, com a dívida líquida. 

Consolidado
2019 2018

Índice de alavancagem financeira - %
(i) Cláusulas contratuais restritivas - 
pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 

Partes relacionadas (controladora): Os valores decorrentes de transações 
(comerciais e financeiras) efetuadas com partes relacionadas estão sumariza
dos abaixo:

Ativo - dividendos e JCP
99.153

1.821.232 1.441.122
1.633.984 1.540.275

Índice de alavancagem financeira - % 18,93% 6,44%
Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das princi

pais linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusu-
las financeiras. Em 31/12/2019, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingi-
mento de índices econômicos e financeiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser 
maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida liquida financeira e o EBTIDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor 
poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 
todas as cláusulas restritivas contratuais (financeiros e não financeiros). 
Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda 

Gazin Ind. e Com. de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda.

Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda.

poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujei
tas ao atingimento desses índices totalizavam R$112.161 em 31/12/2019 
(R$126.628 em 31/12/2018). Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo cumpria com 

2019 2018
Gazin Ind. e Com. de Móveis e 

Eletrodomésticos Ltda. 106.622
Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. 2.549
Administradora de Consórcio  Nacional Gazin Ltda.

Gazin Ind. e Com. de Móveis e Eletrodomésticos Ltda.

Administradores e Acionistas

2.550
4

57.379
Ativo - contas a receberAtivo - contas a receber

2018
6

5 6
Passivo - JCP

2019 2018
51.939 105.692

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras)
Total das despesas financeiras
Outras despesas
Despesas relacionadas a arrendamentos com 

partes relacionadas de curto prazo
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 

não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo
Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 

/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 

Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 

 no caso de contas a receber,  no caso de contas a receber,  no caso de contas a receber este-
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 
operacionais. A partir de 1o/01/2019, os arrendamentos são reconhecidos /01/2019, os arrendamentos são reconhecidos 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio-
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, os arrendamentos de 
ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos financeiros ou 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

suas controladas Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
Ltda., Gazin Atacado Centro-Oeste Ltda. e Administradora de Consórcio Nacio
nal Gazin Ltda. no valor de R$ 109.195. Os lucros propostos para distribuição 

Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 

(impairment) no caso de contas a receber
jam próximos de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifica os 

(incluído nas despesas)
Edificações
Total das despesas de depreciação

21.964
21.964

direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer paga
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quais
quer incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; 

arrendamento (incluído nas despesas financeiras)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) 5.142

5.142

Despesas relacionadas a arrendamentos com 
partes relacionadas de curto prazo 12.468

Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor que 
não foram incluídas acima como arrendamentos de curto prazo 11.397

Os pagamentos de arrendamentos em 2019 totalizaram R$ 24.978. O Grupo 
aluga diversos armazéns, lojas de varejo. Em geral, os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de seis meses a dez anos, porém eles podem in-
cluir opções de prorrogação, conforme descrito a seguir. Os prazos dos arren
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de 

e Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja
cente. (iii) Opções de prorrogação e extinção: 
extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos 
imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade 
operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de pror
rogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Consolidado
2019 2018

Outras contas a pagar 33.701 37.611
Circulante 213.299 122.910
Provisões Técnicas - Seguros 73.787 53.130
Outros contas a pagar 2.578 11.566
Não circulante 76.365 64.696
20. Imposto de renda e contribuição social: O Grupo apura o imposto de 
renda e a contribuição social pelo lucro real. A conciliação da despesa calcula-
da pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social registrada no resultado está demons-
trada abaixo:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do  IR e da CS 335.900 289.276 458.392 365.164
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados a alíquota 
 fiscal nominal (114.206) (98.354) (155.853) (124.156)
Demonstrativo da origem da 
 despesa de IR e CS efetivos:
Juros sobre capital próprio 20.776 21.463 20.776 21.463
Efeito lucro presumido controlada – – 11.940 15.811
Incentivo fiscal – – 7.140 4.848
Equivalência patrimonial 116.663 78.053 – –
Doações e despesas 
 não dedutíveis (13.035) (1.714) 5.501 5.859
Despesa de IR e CS no 
 resultado do exercício 10.198 (552) (110.496) (76.175)
IR corrente (740) (552) (136.272) (121.647)
IR diferido 10.938 25.776 45.472
Alíquota efetiva 3,04% -0,19% -24,11% -20,86%
Em consonância com o pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o lu-
cro, que dispõe sobre o registro contábil dos tributos correntes de diferidos, e 
considerando a existência de histórico de rentabilidade e fundamentado na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, baseados em orçamento 
e plano de negócios aprovado pela Diretoria, foram registrados no ativo o im-
posto de renda e contribuição social diferidos (adições temporárias), bem 
como no passivo (exclusões temporárias):

Consolidado
2019 2018

Ativo não circulante
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 26.373 20.290
 Provisão para perda de estoques 3.378 3.626
 Provisão para litígios 35.599 40.682
 Provisão para comissões 2.522 983
 Ajuste a valor presente 13.495 13.005
 Provisão para PIS/COFINS (discussão judicial) 108.125 88.983
 Faturamento não embarcado 875 293
 Outras provisões 10.664 7.336
 Depreciação direito de uso 724 –

201.755 175.198
Passivo não circulante
 Débitos sobre custo atribuído ao imobilizado (15.710) (15.270)
Tributos diferidos ativos líquidos 186.045 159.928
21. Provisão para litígios (Consolidado): A provisão para litígios foi constitu-
ída com base na avaliação atual dos assessores jurídicos do Grupo e aspectos 
legais, a qual é considerada suficiente para cobrir as perdas prováveis com es-
ses processos. Ainda, conforme opinião dos assessores jurídicos, os processos 
considerados como de perda possível, também foram provisionados e estes 
estão concentrados principalmente em causas de natureza fiscal. O quadro 
abaixo demonstra as provisões por característica legal:

Consolidado
2019 2018

Provisões trabalhistas 21.748 20.188
Provisões fiscais 80.857 94.991
Provisões cíveis 2.520 2.955

105.126 118.134
(i) Provisões fiscais: As provisões para riscos tributários, é constituído com base 
em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os riscos conheci-
dos na data do balanço patrimonial considerados provável de perda, sendo 
esta a melhor estimativa de desembolso futura da Companhia. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, bem 
como a avaliação dos advogados externos e internos. A Administração não 
havendo óbices, acredita que as provisões para o riscos tributários estão corre-
tamente apresentados nas demonstrações contábeis. (ii) Provisões trabalhis-
tas: As provisões para riscos trabalhistas são compostas com base em parece-
res jurídicos e avaliação sobre os riscos conhecidos, decorrentes de ações 
trabalhistas e contingencias previdenciárias. A movimentação da provisão 
durante os exercícios de 2019 e 2018 é como segue:
Movimentação 2019 1º/01/2019 Adições Baixas 31/12/2019
Provisões trabalhistas 20.188 3.301 (1.741) 21.748
Provisões fiscais 94.991 25.725 (39.859) 80.857
Provisões cíveis 2.955 2.349 (2.784) 2.520

118.134 31.375 (44.384) 105.126
Movimentação 2018 1º/01/2018 Adições Baixas 31/12/2018
Provisões trabalhistas 19.661 5.816 (5.289) 20.188
Provisões fiscais 36.032 60.593 (1.634) 94.991
Provisões cíveis 3.418 2.863 (3.326) 2.955

59.111 69.272 (10.249) 118.134
(i) Provisões trabalhistas: As provisões para riscos trabalhistas são compostas 
com base em pareceres jurídicos e avaliação sobre os riscos conhecidos, de-
correntes de ações trabalhistas e contingências previdenciárias. (ii) Provisões 
fiscais: A movimentação das provisões fiscais é decorrente de reversões na 
empresa Gazin Ind. E Com. de Móveis e Eletro. Ltda. no montante de R$ 39.859, 
referente mudanças de entendimentos processuais e resolução dos autos na 
esfera administrativa, já a inclusão de novas provisões estão diluídas nas em-
presas Gazin Holding, Gazin Atacado e Gazin Colchões. Perdas possíveis, não 
provisionadas no balanço: O Grupo tem ações de naturezas tributária, cível e 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir: Consolidado

2019
Tributárias 6.176
Cíveis 1.019

7.195

22. Capital social e reservas: O capital social totalmente integralizado é de 
R$1.150.000 (R$1.000.000 em 2018) e está dividido em 1.150.000 mil ações 
(1.000.000 mil em 2018) no valor de R$1,00 cada uma, pertencentes a sócios, 
pessoas físicas nacionais, assim distribuídas:

Ações Capital R$
Mario Valério Gazin 115.000 115.000
João José da Silva 115.000 115.000
Jair José Gazin 115.000 115.000
Rubens Gazini 115.000 115.000
Antonio Roberto Gazin 115.000 115.000
Cecília Domingues Gazin 115.000 115.000
Hercelina dos Santos Gazin 115.000 115.000
Maria Luziniria da S. Gazin 115.000 115.000
Maria Aparecida Gazin 115.000 115.000
Elise Maria Custódio Gazin 115.000 115.000

1.150.000 1.150.000
Conforme aprovado em ata, ocorrida em 30 de abril de 2019, o capital foi au-
mentado em R$ 150.000 mediante: (i) a capitalização de reservas de lucros no 
montante de R$ 44.308; (ii) com saldo de juros sobre capital próprio no valor 
de R$ 105.692. (a) Distribuição de resultados: A Administração do Grupo 
propôs a distribuição de R$ 78.345 sob a forma de dividendos e juros sobre 
capital próprio durante o exercício de 2019 (R$109.929 em 2018), sendo que 
R$ 61.106 é de juros sobre capital próprio e R$ 17.239 foram destinados aos 
sócios. (b) Ajustes de avaliação patrimonial: Conforme descrito na Nota 3.3, 
o Grupo optou pela faculdade prevista na interpretação técnica ICPC 10 - Inter-
pretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para 
Investimento, mensurando seus ativos imobilizados aos correspondentes va-
lores justos na data de transição. A realização dos outros resultados abrangen-
tes, bem como seus correspondentes tributos diferidos, se dá contra a conta 
reserva de retenção de lucros, na mesma proporção da realização do saldo in-
crementado no ativo imobilizado, seja em virtude de depreciação, baixa ou 
venda de tais bens. 23. Receita operacional líquida (Consolidado): (a) Re-
conciliação: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como 
segue:

Consolidado
2019 2018

Receita com revenda de mercadorias 3.878.379 3.702.205
Receita com venda de produtos 483.621 339.432
Receita com venda de serviços 236.907 154.814
Receita de serviços financeiros 861.080 661.213
Receita operacional bruta 5.459.988 4.857.664
(–) Devoluções/abatimentos e impostos (1.006.175) (877.965)
(–) Ajuste a valor presente (1.441) 2.227
Receita operacional líquida 4.452.372 3.981.926
24. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesa por função
Custos das mercadorias/
 serviços vendidos – – (2.992.053) (2.718.580)
Despesas com vendas – – (755.418) (589.183)
Despesas gerais e  administrativas (6.231) (5.916) (459.289) (392.735)

(6.231) (5.916) (4.206.760) (3.700.498)
Despesa por natureza
Custo de produtos de revenda – – (2.766.059) (2.417.064)
Custo de matéria-prima – – (225.993) (301.515)
Despesa com pessoal (10) (10) (320.751) (289.586)
Depreciação e amortização (112) (112) (25.928) (27.361)
Entregas terceirizadas – – (76.071) (65.610)
Conservação e manutenção 
 de veículos – – (21.908) (17.792)
Marketing e propaganda – – (42.702) (38.112)
Aluguéis de imóveis – – (46.506) (40.587)
Combustível (frota pesada) – – (45.615) (34.133)
Comissões sobre vendas – – (165.247) (126.935)
Fretes – – (81.300) (70.484)
Perdas com clientes – – (120.330) (86.437)
Viagens e estadas – – (8.589) (7.245)
Assistência técnica – – (7.256) (6.488)
Serviços profissionais (284) (113) (51.461) (36.142)
Impostos e taxas (5.800) (5.627) (70.514) (52.509)
Outros (25) (54) (130.527) (82.498)

(6.231) (5.916) (4.206.760) (3.700.498)
25. Receitas e despesas financeiras:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2019 2018 2019 2018
 Descontos obtidos de terceiros – – 3.086 3.112
 Juros recebidos de clientes 7 51.271 41.352
 Juros recebidos de contas perdidas – – 1 14
 Rendimentos de aplicações financeiras 2.890 2.876 20.950 14.589
 Variação cambial ativa – – 404 1.244
 Outras – – – –
Total receitas financeiras 2.890 2.883 75.712 60.311
Despesas financeiras
 Juros pagos a fornecedores – – (53) (156)
 Juros bancários – – (37.101) (28.003)
 Descontos concedidos a clientes – – (5.237) (4.377)
 Descontos contas perdidas – – – (1)
 Despesas bancárias (3) (3) (4.273) (3.550)
 Variação cambial passiva – – (357) (500)
 Juros de vendor – – – (5)
 IOF - imposto sobre operações financeiras (3) (14) (3.577) (5.688)
 Juros de mora – – (5.357) (103)
 Outras (67) (1) (304) (181)
Total despesas financeiras (73) (18) (56.259) (42.564)
Resultado financeiro líquido 2.818 2.865 19.453 17.747
Os juros recebidos de clientes referem-se à multa, juros e demais encargos 
aplicáveis relativos ao pagamento de faturas em atraso pelos clientes. Os juros 
bancários incorridos são aqueles incidentes sobre operações de créditos fir-
madas entre o Grupo e instituições financeiras diversas. Tais operações, bem 
como seus respectivos encargos, estão apresentadas na Nota 16. 

26. Outras receitas e despesas operacionais (Consolidado):
Consolidado
2019 2018

Outras receitas
 Verbas de propaganda 19.804 3.516
 Bonificações recebidas 5 4
 Recebimento de títulos perdidos 24.013 19.673
 Sobras de caixa 103 90
 Subvenção incentivo fiscal 38.098 60.564
 Receita com bonificação de produtos 113.313 57.759
 Outras receitas operacionais 1.551 1.084
Outras despesas
 Perda na alienação de imobilizado 583 (491)
 Provisão para riscos 12.990 (59.162)
 Participação dos empregados no resultado (17.990) (17.048)
Total de outras receitas operacionais, 
 líquidas 192.472 65.989
27. Seguros (Consolidado - não auditado): O Grupo tem um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mer-
cado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
Em 31/12/2019, o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de segu-
ro contratadas com terceiros:
Modalidade Riscos cobertos Montante da cobertura
Empresarial Incêndio, raio, explosão 406.615

Vendaval, fumaça 36.362
RC. operacional 12.723
Aluguéis 3.601
Desp. rec. documentos 1.686
Roubo e furto 
 qualificado de valores 6.215

Veículos Danos materiais 91.352
Danos corporais 91.352
Danos morais 35.501
Morte 19.458
Invalidez 19.458

28. Ativos dados em garantia (Consolidado):
Consolidado

2019 2018
Circulante
Contas a receber 238.400 193.400
Total de ativos dados como garantia 238.400 193.400
29. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 29.1 Consolidação: As seguin-
tes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan-
ceiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (in-
cluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em 
que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas 
em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 
justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controla-
dora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aqui-
sição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no re-
sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re-
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi-
dências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis 
das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistên-
cia com as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Transações com participações 
de não controladores: O Grupo trata as transações com participações de não 
controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líqui-
dos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas 
sobre alienações para participações de não controladores também são regis-
trados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patri-
monial”. (c) Perda de controle em controladas: Quando o Grupo deixa de ter 
controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor 
justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores 
reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassifica-
dos para o resultado. 29.2 Conversão de moeda estrangeira: (a)  Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (a “moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em R$, que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda 
de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: As operações com moe-
das estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demons-
tração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ga-
nhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado 
como “resultado financeiro líquido”. 29.3 Caixa e equivalentes de caixa: Cai-
xa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 29.4 Ativos fi-
nanceiros: 29.4.1 Classificação: O Grupo classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensura-
dos ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos 
de caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes incluem: • Títulos patrimoniais que não são mantidos para nego-
ciação no reconhecimento inicial e que o Grupo decidiu, de forma irrevogável, 
reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e o Grupo 
considera essa classificação como sendo mais relevante. • Títulos de dívida, nos 
quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em 
juros e o objetivo do modelo de negócios do Grupo é atingido por meio da 

arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros.  
O Grupo reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. 29.4.2 Reconheci-
mento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham venci-
do ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. 29.4.3 Mensuração: No reconhe-
cimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são registrados como despesas no resultado. Instrumentos de 
dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo 
de negócio do Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo de 
caixa do ativo. O Grupo classifica seus títulos de dívida de acordo com as duas 
categorias de mensuração a seguir: • Custo amortizado - os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao 
custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros 
são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos 
diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) junta-
mente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apre-
sentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes - os ativos que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quan-
do tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de ju-
ros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados abrangen-
tes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, recei-
ta com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou 
perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resultados 
abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reco-
nhecidos em outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes des-
ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em 
outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em 
uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do 
resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas 
em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorre-
rem. Instrumentos patrimoniais: O Grupo subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do 
Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimen-
tos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa 
do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reco-
nhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo re-
ceber pagamentos é estabelecido. 29.4.4  Impairment: O Grupo avalia, em 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí-
vida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permi-
tido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 29.4.5 Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou fa-
lência do Grupo ou da contraparte. 29.4.6 Ajuste a valor presente: Os ele-
mentos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações de longo 
ou de curto prazo, quando houver efeito relevante, são ajustados a valor pre-
sente com base na taxa de desconto que reflete as melhores avaliações do 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos dos passivos e ex-
pectativas do ativo em suas datas originais. Atividades de varejo: As principais 
transações que resultam em ajustes a valor presente são relacionadas a opera-
ções de compra de mercadorias para revenda, efetuadas a prazo, bem como 
operações de revenda de mercadorias, cujos saldos são parcelados aos clien-
tes, as quais são efetuadas com taxas de juros pré-fixadas e descontadas a va-
lor presente na data das transações em virtude de seus prazos de parcelamen-
to. A taxa de desconto utilizada considera os efeitos das taxas de 
financiamento levadas ao consumidor final, ponderada ao percentual de risco 
de inadimplência avaliado e já considerado na provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa. O ajuste a valor presente relativo às operações de compra de 
mercadorias para revenda é registrado na rubrica “Fornecedores” (tendo como 
contrapartida a conta de “Estoques”). Sua reversão é registrada na rubrica “Cus-
to das mercadorias/serviços vendidos”, pela fruição de prazo. O ajuste a valor 
presente das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como contra-
partida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Re-
ceita operacional líquida”, pela fruição do prazo. 29.5 Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das ati-
vidades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, de-
duzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 29.6 Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preende os custos de projeto, matérias-primas, outros custos diretos e as res-
pectivas despesas diretas, excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido 
de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 29.7 Ativos intangíveis: (a) Softwares: As licenças de 
softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 

custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a 
cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identi-
ficáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. 29.8 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, princi-
palmente, pontos de varejo e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qua-
lificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quan-
do for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses 
custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Edificações 30
Máquinas 15
Instalações 10
Veículos 15
Móveis, utensílios e equipamentos 15
Equipamentos de informática 3
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado (Nota 29.9). Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o 
seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas operacio-
nais” na demonstração do resultado. 29.9 Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verifica-
ção de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo me-
nos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Gerado-
ras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são iden-
tificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, 
que tenham sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
29.10 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 29.11 Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em-
préstimos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 
um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for pro-
vável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade 
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorri-
dos. 29.12 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tri-
butária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não 
incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obriga-
ções similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhe-
cida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributá-
rios, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em de-
corrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
29.13 Imposto de Renda e Contribuição: Social corrente e diferido: As 
despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreen-
dem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhe-
cidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de 
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades 
do Grupo atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto 
de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, por enti-
dade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do 

reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda dife-
ridos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autori-
dade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e 
não pelo líquido. 29.14 Benefícios a empregados: (a) Participação nos lu-
cros: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resul-
tados com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos 
quotistas do Grupo após certos ajustes. O Grupo reconhece uma provisão 
quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma prática 
anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive obliga-
tion). 29.15 Capital social: As quotas são classificadas no patrimônio líquido. 
29.16 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O 
Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estima-
tivas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o 
tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de produtos 
- atacado: As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos 
é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o lojista, o 
qual passa a ter total liberdade sobre os produtos, e desde que não haja ne-
nhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos 
pelo lojista. A entrega ocorre quando os produtos são enviados para o local 
especificado, os riscos de obsolescência e perda são transferidos para o cliente, 
o cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposi-
ções de aceite tenham prescritos ou o Grupo tem evidências objetivas de que 
todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Um recebível é 
reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do 
tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (b) Venda de produ-
tos - varejo: O Grupo opera com uma cadeia de pontos de varejo para a co-
mercialização de móveis, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e serviços. As 
vendas dos produtos são reconhecidas quando uma entidade do Grupo ven-
de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas 
em dinheiro, crediário prório ou por meio de cartão de crédito. A obrigação do 
Grupo de consertar ou substituir produtos defeituosos, de acordo com os ter-
mos da garantia padrão, é reconhecida como uma provisão. (c) Componentes 
de financiamento: O Grupo efetua revenda de mercadorias, cujos saldos são 
parcelados aos clientes, as quais são efetuadas com taxas de juros pré-fixadas 
e descontadas a valor presente na data das transações em virtude de seus 
prazos de parcelamento. (d) Receita financeira: A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é re-
conhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan-
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de 
ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada 
ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para 
perdas). 29.17 Arrendamentos: Conforme explicado na Nota 1.3, o Grupo 
mudou a política contábil para arrendamentos nos quais o Grupo é o arrenda-
tário. A nova política está descrita na Nota 12 e o impacto da mudança na Nota 
1.3 (a). Até 31/12/2018, os arrendamentos nos quais o Grupo detinha substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade, eram classificados 
como arrendamentos financeiros. Estes eram capitalizados no início do arren-
damento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do 
arrendamento era alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, 
para que, dessa forma, fosse obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida 
em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 
eram incluídas em empréstimos. Os juros das despesas financeiras eram reco-
nhecidos na demonstração do resultado durante o período do arrendamen-
to.O ativo imobilizado adquirido em arrendamentos financeiros era deprecia-
do ao longo da vida útil do ativo ou ao longo da vida útil do ativo e o prazo do 
arrendamento, dos dois o menor, se não houvesse certeza razoável de que o 
Grupo iria obter a posse sobre o ativo no final do prazo do arrendamento. Os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais, quando o Grupo 
não detinha substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade, 
(líquidos de quaisquer incentivos recebidos do arrendador) eram reconheci-
dos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período. 
29.18 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio para os quotistas do Grupo é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao fi-
nal do exercício, com base no contrato social do Grupo. O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 
29.19 Arredondamento de valores: Todos os valores divulgados nas de-
monstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de 
milhares de reais, salvo indicação contrária. 29.20 Alterações de normas no-
vas que ainda não estão em vigor: Não há outras normas ou interpretações 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo so-
bre as demonstrações financeiras do Grupo. 30 Eventos subsequentes: Atu-
almente, estamos vivendo um momento sem precedentes no Brasil e no 
Mundo, em que o Covid-19 afeta cada dia mais as operações das empresas e a 
rotina da população. Neste contexto, o avanço do Covid-19 levou os gover-
nantes tomar medidas de isolamento social, permitindo somente o funciona-
mento de atividades essenciais para reduzir os impactos da contaminação em 
nossa sociedade. Os efeitos dessas medidas no Grupo afetaram diretamente 
os nossos negócios de varejo, serviços, atacado e indústria, levando ao fecha-
mento de lojas, indústrias e atacado, bem como na suspensão das entregas, 
cancelamento de pedidos e liberação de funcionários. Como alternativa, apri-
moramos o nosso sistema, os canais digitais e outros meios com foco em 
vendas e recebimentos. Essa situação deverá impactar nas vendas e no recebi-
mento, bem como no custo de captação juntos aos bancos. Devido a esses 
fatos e outros que a administração não tem como prever, não é praticável 
mensurar o real impacto desta situação neste momento.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Gazin Holding S.A. - Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Gazin Holding S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Gazin Holding 
S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimo-
nial consolidado em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Gazin Holding S.A. e da Gazin Holding S.A. e 
suas controladas em 31/12/2019, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 18 às demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, em 31/12/2019, as sociedades controla-
das Gazin Indústria de Móveis e Eletrodomésticos Ltda., Gazin Indústria de 
Colchões Ltda. e Gazin Atacado Centro Oeste Ltda., apresentam registradas no 
passivo não circulante, sob a rubrica de “Obrigações tributárias”, provisão atuali-

zada monetariamente no montante de R$ 139.823 mil, referente ao efeito da 
exclusão do ICMS na base de cálculo para recolhimento do PIS e da COFINS, os 
quais foram depositados judicialmente desde 2007 até a data de encerramento 
destas demonstrações financeiras, bem como apresentam registrado no ativo 
não circulante, sob a rubrica de “Imposto de renda diferido”, os correspondentes 
créditos tributários diferidos sobre o valor originalmente depositado, no mon-
tante de R$ 34.047 mil. Em 15 de maio de 2017, o Supremo Tribunal Federal 
concluiu o julgamento do mérito do Recurso Extraordinário nº574.706, com 
efeitos de repercussão geral, no qual foi assegurado aos contribuintes o direito 
à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS. 
Desta forma, tendo como referência o Pronunciamento Técnico CPC 25 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, não é mais provável que 
haja uma saída de recursos para liquidar o referido passivo e, portanto, as provi-
sões registradas deveriam ser revertidas. Consequentemente, em 31/12/2019, 
o saldo de investimentos da controladora e o patrimônio líquido estão ambos 
apresentados a menor em R$ 105.776 mil, e o resultado do exercício findo nessa 
data, está apresentado a menor em R$ 14.492 mil. Adicionalmente, nas de-
monstrações financeiras consolidadas, em 31/12/2019, o ativo não circulante e 
o passivo não circulante estão apresentados a maior em R$ 34.047 mil e R$ 
139.823 mil, respectivamente, e o patrimônio líquido está apresentado a menor 
em R$ 105.776 mil; adicionalmente, o lucro líquido do exercício findo nesta data 
está apresentado a menor em R$ 14.492 mil. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Res-

ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros 
assuntos: O exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
em 31/12/2018 foram auditadas por outros auditores, cujo relatório, datado de 
17 de abril de 2019, expressa uma opinião com ressalva devido a não reversão 
da provisão registrada na rubrica de “Obrigações tributárias”, no valor de R$ 
222.958 mil, bem como do correspondente crédito tributário diferido ativo, re-
gistrado na rubrica de “Imposto de Renda e Contribuição Social”, no valor de R$ 
78.036 mil, relativo ao mesmo assunto mencionado acima na seção intitulada 
“Base para opinião com ressalva” Como parte de nosso exame das demonstra-
ções financeiras de 2019, examinamos também os ajustes descritos na Nota 1.4 
que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras consolidadas 
de 2018, apresentadas para fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes 
são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para 
auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício de 2018 e, 
portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre 
as demonstrações financeiras de 2018 tomadas em conjunto. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração.  • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-

vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Maringá, 2 de abril de 2020

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes  Carlos Alexandre Peres 
CRC 2SP000160/O-5  Contador - CRC 1SP198156/O-7.

posto de renda e contribuição social diferidos (adições temporárias), bem 
como no passivo (exclusões temporárias):

Consolidado
2019 2018

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 26.373 20.290
3.378 3.626

35.599 40.682
2.522 983

13.495 13.005
Provisão para PIS/COFINS (discussão judicial) 108.125 88.983

875 293
10.664 7.336

724
201.755 175.198

Débitos sobre custo atribuído ao imobilizado (15.710)
186.045

21. Provisão para litígios (Consolidado): A provisão para litígios foi constituA provisão para litígios foi constitu
ída com base na avaliação atual dos assessores jurídicos do Grupo e aspectos 
legais, a qual é considerada suficiente para cobrir as perdas prováveis com es
ses processos. Ainda, conforme opinião dos assessores jurídicos, os processos 
considerados como de perda possível, também foram provisionados e estes 
estão concentrados principalmente em causas de natureza fiscal. O quadro 
abaixo demonstra as provisões por característica legal:

: As provisões para riscos tributários, é constituído com base 
em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os riscos conheci
dos na data do balanço patrimonial considerados provável de perda, sendo 

segue:

Receita com revenda de mercadorias
Receita com venda de produtos
Receita com venda de serviços
Receita de serviços financeiros
Receita operacional bruta
(–) Devoluções/abatimentos e impostos
(–) Ajuste a valor presente

Perdas com clientes (120.330) (86.437)

Morte 19.458

contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líqui-

ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 

sente com base na taxa de desconto que reflete as melhores avaliações do 

pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor repairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor repairment

vável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade 
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorri-
dos. 29.12 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tri-

todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Um recebível é 
reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do 
tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. 

O Grupo opera com uma cadeia de pontos de varejo para a co
mercialização de móveis, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e serviços. As 
vendas dos produtos são reconhecidas quando uma entidade do Grupo ven
de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas 
em dinheiro, crediário prório ou por meio de cartão de crédito. A obrigação do 
Grupo de consertar ou substituir produtos defeituosos, de acordo com os ter
mos da garantia padrão, é reconhecida como uma provisão. 

O Grupo efetua revenda de mercadorias, cujos saldos são 
parcelados aos clientes, as quais são efetuadas com taxas de juros pré-fixadas 
e descontadas a valor presente na data das transações em virtude de seus 

(d) Receita financeira: A receita financeira é reco
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é re
conhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de 
ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada 
ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para 
perdas). 29.17 Arrendamentos: Conforme explicado na Nota 1.3, o Grupo 
mudou a política contábil para arrendamentos nos quais o Grupo é o arrenda
tário. A nova política está descrita na Nota 12 e o impacto da mudança na Nota 
1.3 (a). Até 31/12/2018, os arrendamentos nos quais o Grupo detinha substan
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade, eram classificados 
como arrendamentos financeiros. Estes eram capitalizados no início do arren
damento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do 
arrendamento era alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, 
para que, dessa forma, fosse obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida 
em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 

293
7.336

–
175.198

(15.270)
159.928

A provisão para litígios foi constituA provisão para litígios foi constituA provisão para litígios foi constitu-
ída com base na avaliação atual dos assessores jurídicos do Grupo e aspectos 
legais, a qual é considerada suficiente para cobrir as perdas prováveis com es-
ses processos. Ainda, conforme opinião dos assessores jurídicos, os processos 
considerados como de perda possível, também foram provisionados e estes 
estão concentrados principalmente em causas de natureza fiscal. O quadro 
abaixo demonstra as provisões por característica legal:

Consolidado
2019

21.748 20.188
80.857 94.991

2.520 2.955
105.126 118.134

: As provisões para riscos tributários, é constituído com base : As provisões para riscos tributários, é constituído com base : As provisões para riscos tributários, é constituído com base 
em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os riscos conheci-
dos na data do balanço patrimonial considerados provável de perda, sendo 

Consolidado
2019 2018

Receita com revenda de mercadorias 3.878.379 3.702.205
Receita com venda de produtos 483.621 339.432
Receita com venda de serviços 236.907 154.814
Receita de serviços financeiros 861.080
Receita operacional bruta
(–) Devoluções/abatimentos e impostos (877.965)
(–) Ajuste a valor presente (1.441) 2.227
Receita operacional líquida 4.452.372 3.981.926
24. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019

Despesa por função
Custos das mercadorias/

serviços vendidos – – (2.992.053)
Despesas com vendas – – (755.418)
Despesas gerais e  administrativas (6.231) (5.916) (459.289)

(5.916) (4.206.760)
Despesa por natureza
Custo de produtos de revenda (2.417.064)
Custo de matéria-prima – – (225.993) (301.515)
Despesa com pessoal (10) (10) (320.751) (289.586)
Depreciação e amortização (112) (112) (25.928) (27.361)

de veículos – – (21.908) (17.792)
Marketing e propaganda – – (42.702) (38.112)
Aluguéis de imóveis – – (46.506) (40.587)
Combustível (frota pesada) – – (45.615) (34.133)
Comissões sobre vendas – – (165.247) (126.935)
Fretes – – (81.300) (70.484)

Morte 19.458
Invalidez 19.458

28. Ativos dados em garantia (Consolidado):
Consolidado

2019 2018
Circulante
Contas a receber 238.400 193.400

beis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 29.1 Consolidação: 
tes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan
ceiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (in-
cluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em 
que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas 
em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 
justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controla-
dora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aqui-
sição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no re-
sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re-
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi
dências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis impairment
das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistên-
cia com as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Transações com participações 
de não controladores: O Grupo trata as transações com participações de não 
controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líqui

ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em 
outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em impairment são apresentadas em impairment
uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do 
resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas 
em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorre-

Instrumentos patrimoniais: O Grupo subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do 
Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimen
tos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa 
do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reco
nhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo re
ceber pagamentos é estabelecido. 29.4.4  Impairment: O Grupo avalia, em 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí
vida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resul
tados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter impairment aplicada depende de ter impairment
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permi
tido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 29.4.5 Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou fa-
lência do Grupo ou da contraparte. 29.4.6 Ajuste a valor presente: Os ele-
mentos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações de longo 
ou de curto prazo, quando houver efeito relevante, são ajustados a valor pre-
sente com base na taxa de desconto que reflete as melhores avaliações do 

pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor repairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor repairment
cuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo me-
nos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais impairment
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Gerado-
ras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são iden
tificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, 
que tenham sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente impairment, são revisados subsequentemente impairment
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
29.10 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 29.11 Empréstimos e fi
nanciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em-
préstimos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 
um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for pro-
vável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade 
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorri
dos. 29.12 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tri

todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Um recebível é 
reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do 
tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. 
tos - varejo: O Grupo opera com uma cadeia de pontos de varejo para a co
mercialização de móveis, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e serviços. As 
vendas dos produtos são reconhecidas quando uma entidade do Grupo ven
de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas 
em dinheiro, crediário prório ou por meio de cartão de crédito. A obrigação do 
Grupo de consertar ou substituir produtos defeituosos, de acordo com os ter
mos da garantia padrão, é reconhecida como uma provisão. 
de financiamento: O Grupo efetua revenda de mercadorias, cujos saldos são 
parcelados aos clientes, as quais são efetuadas com taxas de juros pré-fixadas 
e descontadas a valor presente na data das transações em virtude de seus 
prazos de parcelamento. (d) Receita financeira: 
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é re
conhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de 
ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada 
ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para 
perdas). 29.17 Arrendamentos: 
mudou a política contábil para arrendamentos nos quais o Grupo é o arrenda
tário. A nova política está descrita na Nota 12 e o impacto da mudança na Nota 
1.3 (a). Até 31/12/2018, os arrendamentos nos quais o Grupo detinha substan
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade, eram classificados 

e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 

Consolidado
2018

20.188

Depreciação e amortização (112) (112) (25.928) (27.361)
Entregas terceirizadas – – (76.071) (65.610)
Conservação e manutenção 

de veículos (21.908) (17.792)

sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi
dências de uma perda (

861.080 661.213
5.459.988 4.857.664

(–) Devoluções/abatimentos e impostos (1.006.175) (877.965)
(–) Ajuste a valor presente (1.441)
Receita operacional líquida
24. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2019 2018

Despesa por função
Custos das mercadorias/

serviços vendidos (2.992.053) (2.718.580)
Despesas com vendas (755.418) (589.183)
Despesas gerais e  administrativas (6.231) (459.289) (392.735)

(6.231) (5.916) (4.206.760) (3.700.498)
Despesa por natureza
Custo de produtos de revenda – – (2.766.059) (2.417.064)

(225.993) (301.515)

Contas a receber 238.400 193.400
Total de ativos dados como garantia 238.400 193.400
29. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contáAs principais políticas contáAs principais políticas contá-

tes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan
ceiras consolidadas. 
cluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em 
que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas 
em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 

mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas 
em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensu
rado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 

das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 29.1 Consolidação: As seguin-
tes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan-

Controladas: Controladas são todas as entidades (in
cluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em 
que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas 
em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 
justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controla
dora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aqui
sição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no re
sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi

rem. Instrumentos patrimoniais: 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do 
Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimen
tos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 

dora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aqui

Instrumentos patrimoniais: O Grupo subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do 
Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimen
tos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa 
do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reco
nhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo re
ceber pagamentos é estabelecido. 29.4.4 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí
vida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resul
tados abrangentes. A metodologia de impairment
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permi
tido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 

valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do 
Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimen-
tos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa 
do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reco-
nhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo re-

O Grupo avalia, em 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí-base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí-base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dí
vida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resul-

 aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permi-
tido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 

para a análise de uma possível reversão do 
29.10 Contas a pagar aos fornecedores: 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
nanciamentos: 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe
cida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em

tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 

sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi-

) do ativo transferido. As políticas contábeis 

de instrumentos financeiros: 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 

tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 

Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 

tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ

Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 

de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 

sultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não re
alizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi

) do ativo transferido. As políticas contábeis 

ras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são iden
tificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, 
que tenham sido ajustado por 

ras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são iden-
tificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, 

impairment, são revisados subsequentemente impairment, são revisados subsequentemente impairment

vendas dos produtos são reconhecidas quando uma entidade do Grupo ven
de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas 
em dinheiro, crediário prório ou por meio de cartão de crédito. A obrigação do 

na data do balanço. 
As contas a pagar aos fornecedores 

são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-

para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
29.10 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 29.11 Empréstimos e fi-

Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe
cida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em

mos da garantia padrão, é reconhecida como uma provisão. 
de financiamento: 
parcelados aos clientes, as quais são efetuadas com taxas de juros pré-fixadas 
e descontadas a valor presente na data das transações em virtude de seus 
prazos de parcelamento. 
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é re
conhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
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O suporte financeiro 
emergencial para a popu-
lação e paras as empre-
sas, o controle orçamentá-
rio público, com corte de 
despesas, e o reforço em 
investimentos que gerem 
emprego e renda foram al-
guns dos temas tratados na 
manhã desta quarta-feira 
(29) durante conversa entre 
o economista Paulo Rabello 
de Castro, o secretário do 
Planejamento de Estado 
e Projetos Estruturantes, 
Valdemar Bernardo Jorge, 
e o diretor de Operações do 
Banco Regional de Desen-
volvimento do Extremo Sul 
(BRDE), Wilson Bley Lipski. 
Os três participaram de 
evento promovido pela Es-
cola de Liderança do Paraná 
para discutir os desafios 
trazidos pela pandemia da 
Covid-19.

O Paraná foi citado al-
gumas vezes como modelo 
por Rabello de Castro, que é 
ex-presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (IBGE) 
e do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). A começar pelo 
investimento para ter 100% 
de cobertura digital, o que 

facilita o novo modelo de 
trabalho, em home office, e 
a educação à distância.

O economista também 
elogiou a situação fiscal 
do Estado. “Vejo a grande 
posição diferencial do Pa-
raná. O Estado reúne uma 
difusão de riquezas no seu 
território e uma distribuição 
e diversificação nos mais di-
versos segmentos, de modo 
que pode dar resposta muito 
mais rápida e demonstrar 
como sair da crise”, comen-
tou.

MAIS CARENTES
Durante a conversa, 

Valdemar Jorge defendeu 
a necessidade de a distri-
buição de renda passar 
pelo trabalho. “Estamos 
preocupados com os mais 
carentes, em irrigar a eco-
nomia e ajudar o comércio 
local”, disse ele. “Mas enten-
demos que a ideia de fazer 
uma política distributiva de 
recursos precisa mudar em 
algum momento, passando 
pelo trabalho, para não 
criar anomalia, em que as 
pessoas ficam em casa es-
perando receber”, afirmou.

“Num primeiro momento 
isso é válido, porque as fa-
mílias estão em isolamento 

social, mas o próximo passo 
é fazer os investimentos 
chegarem a um maior núme-
ro de pessoas, pela força do 
seu trabalho.”

FOMENTO
Bley Lipski, do BRDE, 

comentou que o momento 
vai ajudar a fortalecer o 
sistema nacional de fomen-
to, para fazer a diferença e 
gerar empregos. “O desafio 
é encontrar a medida do 
remédio que precisamos dar 
para as pessoas passarem 
por esse momento agudo 
da Covid, mas precisamos 
de remédio para a economia 
ser retomada”, disse.

Ele também citou os lega-
dos que serão deixados pela 
crise atual, como a agilidade 
na tomada de decisões e 
mudanças no modelo de 
produção. “A economia vai 
se transformar, a industria-
lização vai se transformar.”

IMPACTO
Rabello de Castro fez 

uma análise do momento e 
do empobrecimento que ha-
verá no mundo. “Voltamos 4 
ou 5 casas no nosso jogo de 
Banco Imobiliário”, compa-
rou, citando o tradicional 
jogo de tabuleiro.

Segundo ele, a visão de 
futuro para 2020 e 2021 foi 

alterada profundamente. 
“Estamos em uma anemia 
de demanda e uma desor-
ganização da produção”, 
explicou, acrescentando 
que o cenário atual não 
está nos manuais de eco-
nomistas, por ser comple-
tamente novo. “Nem em 
uma guerra vemos isso”, 
comparou, citando que 
em guerras há destruição, 
mas não há imobilização 
da sociedade, de sua força 
de trabalho.

O economista também 
falou da fragilização vivida 
pelas empresas e sugeriu 
um refinanciamento geral 
de dívidas, com novas taxas 
de juros e alongamento de 
prazos. “Vai haver um tre-
mendo obituário econômico, 
ao lado de pessoas atingidas 
pela Covid”, previu.

ORÇAMENTO
Sobre a necessidade de 

cortes no orçamento, ele 
defende que seria uma ma-
neira de obter os recursos 
necessários para combater 
a pandemia e ajudar os es-
tados e municípios. Rabello 
de Castro elogiou a decisão 
tomada recentemente pelo 
governador Carlos Ratinho 
Júnior de reduzir em 30% o 

próprio salário e também do 
primeiro escalão.

Outros assuntos debati-
dos foram a necessidade de 
melhor utilização de ativos 
ociosos, como imóveis, além 
de atrair investimentos que 
gerem emprego e realizar 
gastos com responsabilida-
de. “É preciso combater a 
visão de fim de mundo que 
está sendo constantemente 
vendida”, afirmou o econo-
mista. O incentivo a startups 
também foi um dos temas.

FORMAR LÍDERES
O Programa Diálogo é 

voltado para a formação e o 
aperfeiçoamento de lideran-
ças do Estado. Por causa da 
pandemia da Covid-19, pela 
primeira vez o evento foi 
on-line, aberto ao público.

A coordenadora da Es-
cola de Liderança, Mira 
Graçano, conta que estão 
sendo programados outros 
eventos para as próximas 
semanas, que contarão com 
a participação de economis-
tas, representantes da União 
e de outras personalidades 
do setor produtivo e de uni-
versidades que vão ajudar o 
Paraná a retomar atividades 
econômicas, sociais, educa-
cionais ou de outra natureza.

Debate ocorreu durante vídeoconferência em Curitiba nesta 
quarta-feira 
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Este seria o período 
ideal para conhecer as 
Estâncias Climáticas Pau-
listas, mas com as medidas 
e prevenção e combate ao 
coronavírus essa possibili-
dade é uma missão impossí-
vel! Mas, mesmo sem poder 
sair de casa, você pode 
conhecer um pouco mais 
desses “refúgios”. 

Recebem o título de 
estâncias climáticas as 
cidades com temperaturas 
amenas e que possuem 
atrativos naturais, como 
montanhas, cachoeiras e 
muita área verde. Geral-
mente as Estâncias Climá-
ticas permitem também a 
prática de inúmeros espor-
tes de aventura.

Quem passa pela cidade 
de Bragança Paulista não 
pode deixar de apreciar e 
levar sua tradicional lingui-
ça, em variadas versões. A 
receita original, à base de 
pernil de porco, vinho e es-
peciarias, tem mais de 100 
anos. É de comer e lamber 
os beiços.

Com uma área de 60 mil 
metros quadrados, o Par-
que Prainha da cidade de 
Caconde transformou-se no 
ponto de encontro de mora-
dores e visitantes. Possui 
área de lazer com quios-
ques e churrasqueiras, 
camping, prainha e rampa 
de embarque e desembar-
que para equipamentos 
náuticos.

Não dá para falar de 
Atibaia sem citar a Pedra 
Grande. Principal ponto 
turístico da cidade e região, 
o local é frequentado por 
pesquisadores e turistas de 
todas as idades, principal-
mente por jovens em busca 
de aventuras. Devido aos 
seus efeitos terapêuticos, a 
Pedra Grande é comparada 
aos grandes santuários 
que se espalham pelo mun-
do: Machu Pichu e Ollan-
taytambo, no Peru, Grand 
Canyon e Mount Shasta, na 
Califórnia, Sedona, no Ari-
zona, Haleakala, no Havaí, 
e as pirâmides do Egito.

Talvez uma das cidades 
turísticas mais conhecidas 
do Estado de São Paulo seja 
Campos do Jordão, ainda 
mais agora que o inverno 
está se aproximando. Cam-
pos do Jordão é a “Capital 
do Inverno” no Estado. Uma 
ótima pedida é visitar o 
badalado centro do bairro 
de Capivari; com seus inú-
meros bares, restaurantes, 
minishoppings, entre ou-

tras opções, faz ferver os 
dias de frio na Mantiqueira. 
Os restaurantes oferecem 
uma gastronomia de alto 
nível aos visitantes. Com 
frequência, são oferecidos 
os Roteiros Gastronômicos, 
nos quais os chefs criam 
pratos valorizando os pro-
dutos típicos da região, 
como o pinhão, a truta e o 
chocolate. Simplesmente 
imperdível! A Estrada de 
Ferro Campos do Jordão, 
uma das atrações turísticas 
que a Secretaria Estadual 
de Transportes Metropo-
litanos vem trabalhando 
com bastante ênfase, faz 
história há quase um sé-
culo, cortando a Serra da 
Mantiqueira.

Imperdível também é 
conhecer os Ipês de Cam-
pos Novos Paulista. Graças 
ao clima de qualidade, a 
cidade possui vegetação 
variada. Os ipês de todas as 
cores surgem na paisagem, 
seja dentro da cidade ou em 
suas imediações. Com cer-
teza, por lá você vai fazer 
belas fotografias.

Um dos principais pon-
tos turísticos da Estância 
Climática de Morungaba é 
o Cruzeiro, localizado no 
cume de um dos morros da 
Serra das Cabras. Por lá o 
turista pode apreciar a ima-
gem do Cristo Crucificado, 

com cerca de cinco metros 
de altura, e as figuras da 
Mãe Dolorosa e São João 
Evangelista.

Em Nuporanga, o desta-
que fica por conta da Igreja 
do Divino Espírito Santo 
que encanta pela sua sim-
plicidade. A praça onde ela 
foi construída conta com 
arborização deslumbrante 
e alamedas bem traçadas, 

bem típicas de cidadezi-
nhas do interior. 

Em Santo Antônio do 
Pinhal, com 1634m de alti-
tude, o Pico do Agudo é con-
siderado um dos melhores 
pontos de voo livre do Bra-
sil. Possibilita sobrevoar 
a Serra da Mantiqueira, o 
Vale do Paraíba e o Comple-
xo da Pedra do Baú. Muitos 
turistas sobem até o pico 

somente para apreciar a 
bela paisagem.

Localizado em São Bento 
do Sapucaí, o Complexo da 
Pedra do Baú impressiona 
com seus 1950m de altitude 
e paredes de até 400m. O 
Bauzinho possui 1760m 
e a Ana Chata conta com 
1670m. O complexo é um 
dos principais pontos de es-
calada esportiva do Brasil.

Cunha é um município 
situado ao leste de São 
Paulo e fundado em 1858. 
O local possui cerca de 
23 mil habitantes e é o 
maior produtor de pinhão 
do Estado. A cidade obtém 
renome internacional por 
sua excepcional produção 
artística. Estima-se que 
haja aproximadamente 
16 ateliês e cerca de 130 
artistas locais. Parte deles 
expõe suas obras e artes na 
Casa do Artesão.

E por último, mas não 
menos importante no rotei-
ro das Estâncias Climáticas 
Paulistas, está a cidade de 
Santa Rita do Passa Quatro, 
com destaque para o Deser-
to do Alemão. Situado no 
Recreio dos Bandeirantes, 
o Deserto do Alemão é uma 
formação natural provoca-
da por uma grande erosão, 
com depósitos de água doce 
e dunas. A área oferece 
local para churrasco, com 
quiosques e banheiros, e 
atrai jipeiros, gaioleiros e 
praticantes de motocross 
para a estância. Gostou do 
roteiro? Então planeje seu 
roteiro e passeie bastante 
assim que a pandemia pas-
sar e você poder rodar livre-
mente, sem preocupações 
pelo Brasil. Ideal é você 
fazer o circuito de carro, 
passando e parando pelas 
cidades e aproveitando o 
que elas têm de melhor, 
ou mesmo, escolher uma e 
passar um belo e inesque-
cível final de semana.Da 
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Estâncias Climáticas Paulistas, lugares
interessantes para conhecer pós-pandemia

Localizada no cume de um dos morros da Serra das Cabras, o Cruzeiro de Morungaba reúne a imagem do Cristo Crucificado, 
com cerca de 5 metros de altura, e as figuras da Mãe Dolorosa e São João Evangelista / Juliana Branco

A centenária Maria Fumaça cruza a cidade por diversas vezes todos os dias, durante a temporada de julho, encantando 
todos visitantes que buscam o frio de Campos do Jordão durante o inverno / Miguel Schincariol

Em Atibaia, vale a 
pena conhecer a 
Pedra Grande,
principal ponto
turístico da cidade 
e região. Ótimo 
para quem está
em busca de
aventuras
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Variedades B1

Explicando as 
coisas

Sophia Valverde fez ques-
tão de explicar que ela não 
contraiu o novo coronavírus e 
que sua saúde vai muitíssimo 
bem. A atriz da novela “As 
Aventuras de Poliana” disse 
ainda que está bem ansiosa 
pela retomada de sua rotina 
de gravações no SBT. 

Tirando proveito do 
tempo

Marília Mendonça con-
tou aos seus seguidores que 
tem aproveitando o isola-
mento social para aprender 
Inglês. A cantora tem recor-
rido à leitura de livros, fil-
mes e séries sem dublagem 
ou legendas para treinar o 
seu aprendizado. 

Presença ilustre
Paulo Gustavo, o marido, 

Thales Bretas, e os dois fi-
lhos do casal, Romeu e Gael, 
participaram do quadro 
“Cada Um No Seu Banhei-
ro”, no canal no YouTube de 
Sabrina Sato. Bom de ver. 

Malhando juntas
Rebeca Abravanel pos-

tou vídeo divertido no qual 
ela aparece malhando jun-
tamente com a irmã, Pa-
trícia Abravanel. Ambas 
tentaram um exercício de 
sustentação cuja execução 
foi classificada de “impos-
sível” por Patrícia.  

Poderá ocorrer uma quebra da vita-
lidade, pelo que deverá descansar 
mais. Não descuide das suas horas de 
sono, pois poderá sentir o sistema ner-
voso mais frágil. Curta bem este dia!

Tempo propício para encontrar novos 
amigos online que lhe vão proporcio-
nar momentos de muita diversão e 
distração. Bom também para fazer um 
curso à distância e se aprimorar mais.

Você estará comunicativo e aberto aos 
outros, este vai ser um período har-
monioso e com muitas oportunidades 
para ser feliz. Aproveite e tome uma 
decisão acertada em sua vida.

Se praticar esportes, tenha cuidados 
redobrados e procure precaver-se 
contra possíveis lesões nos tendões. 
Faça exercícios leves, que ajudem a 
aumentar a elasticidade de seu corpo.

Muita camaradagem e estabeleci-
mento de novos laços de amizade 
serão possíveis durante este período 
de quarentena. Aproveite a maré de 
sorte que bate à sua porta! O dia será 
excelente para você!

Propício para concretizar uma nova 
relação e ver realizados os seus 
sonhos de amor e romance. Deverá, 
no entanto, ter alguma cautela nas 
palavras que diz para não ferir quem 
não merece.

A sua perspicácia e poder de análise 
estarão aumentados durante todo o 
dia. A sua vontade de vencer na vida 
e a sua ambição serão o motor para 
assumir e concretizar os seus projetos.

Possível atribuição de um novo cargo 
ou de novas responsabilidades no 
local de trabalho. Exercícios de re-
laxamento e meditação vão ajudar a 
manter o equilíbrio e aliviar a tensão.

É possível que sinta alguma irritabi-
lidade devido a algumas indecisões 
que possa sentir. Por isso tome muito 
cuidado com o estresse, ele pode 
matar! Se cuide, para não sofrer mais.

As relações com as pessoas serão 
mais estáveis e duradouras durante 
este período. O seu espírito comu-
nitário pode trazer algumas boas 
surpresas. Seja gentil com todos.

Uma amizade pode se transformar 
em amor, ou então um amor se tornar 
uma amizade. Embora esta seja um 
bom período na área afetiva, deverá 
ter precauções com a comunicação.

A sociabilidade, os gostos estéticos e 
as criações artísticas serão sentidos 
durante este período. A sua capaci-
dade de entrega e empenho facilitam 
a ascensão profissional desejada.

MALHAÇÃO: VIVA A DIFERENÇA – 17h45, 
na Globo

Lica insiste para que Keyla conte a Roney sobre o fal-
so Deco. Tato troca mensagens com K2. Anderson ouve 
uma música cantada por Fio e afirma a Ellen que ela foi 
a inspiração para a letra. Tato reconhece K2 no vídeo 
de Fio, e Keyla sente ciúmes. Benê pede para Guto en-
siná-la a ler partituras. Tina fica nervosa ao chegar na 
escola e ser levada para falar com seus pais na sala de 
Bóris. Tato não gosta de ver K1 e K2 provocarem Keyla. 
Keyla pede ajuda, e Tato tenta intimidar o falso Deco.
 

NOVO MUNDO - 18h20, na Globo 
Thomas afirma a Anna que Joaquim fez intrigas 

contra ele. Piatã volta com uma caça para a aldeia 
e Jacira se surpreende. A Madre flagra Cecília e 
Peter falando com Amália. Chalaça oferece dinheiro 
para Felício se afastar de Domitila. Pedro descobre 
que Leopoldina está grávida. Avilez entrega a Dom 
Pedro uma carta exigindo sua volta a Portugal. 
Joaquim orienta Dom Pedro a lutar pelo Brasil. 
Piatã faz uma cerimônia de iniciação com os Tuca-
rés. Dom Pedro se emociona com o apoio do povo. 
Anna vê Thomas indo para a sede do partido por-
tuguês. Joaquim salva Anna de ser atacada na rua.
 

TOTALMENTE DEMAIS - 19h30, na Globo 
Arthur pede desculpas a Eliza por ter se aproxi-

mado. Carolina nota que Arthur sente ciúmes de Eliza 
com Jonatas. Wesley pede ajuda a Montanha para se 
tornar um jogador de futebol. Florisval se incomoda 
quando Carolina exige que ele leve Eliza e Jonatas em 
seu carro. Lu agradece a Rafael por ter salvado seu 
emprego. Carolina chora quando Arthur afirma que 
não quer ter um filho com ela. Jandira avisa a Maris-
tela que Florisval foi para a casa de Rosângela. Pietro 
questiona Carolina sobre seus sentimentos por Arthur.
 
AS AVENTURAS DE POLIANA – 20h30, no SBT

Nadine avisa Roger quando começa onda de furto 
contra os usuários da O11O. Depois de discutirem, Fi-
lipa e Ester são levadas para a sala da diretora. Ruth 
reclama porque Sophie agiu de forma agressiva na 
discussão das meninas. Waldisney acha a mala com o 
dinheiro que a mãe guardou. Nancy fica sabendo que 
a suposta tia de Waldisney é bandida. Glória demite 
Violeta. Jeff tem sucesso ao impedir que hackers con-
tinuem agindo na O11O. A avó de Bento se dirige ao 
colégio para falar com o garoto. Violeta recorre a Roger 
por emprego na O11O, fazendo o que Waldisney disse.

FINA ESTAMPA - 21h15, na Globo 
Celeste convence Griselda a procurar Antenor. Te-

reza Cristina se enfurece quando Íris fala com Renê 
sobre seu passado. Todos chegam à casa de Griselda 
para aguardar a assinatura da escritura da casa. 
Tereza Cristina ofende Griselda, e Vilma ameaça de-
nunciá-la. Íris e Alice tentam invadir o quarto de Mar-
cela. Marcela manda um recado para Paulo. Griselda 
consegue comprar sua casa no Marapendi Dreams e 
começa sua sociedade com Celeste no restaurante. 
 
CÚMPLICES DE UM RESGATE - 21h30, no SBT

Priscila diz que irá provar para todos que ele 
não é uma má pessoa. Lola vê o pai na cadeia e fica 
mais aliviada ao saber que ele está bem. Isabela, 
que finge ser Manuela, questiona Dóris e Mateus 
se Otávio perguntou para eles sobre o sequestro. 
Giuseppe contrata outros seis anões para trabalhar 
em sua sapataria ao lado de Nico, que fica bravo 
com a novidade. Taísa continua a explorar Lurdinha, 
que se irrita. Frederico conversa com a secretária e 
diz que irá levar o café de Taísa pessoalmente. Joel 
manda Omar fazer as malas para voltarem para a 
cidade. Dóris imagina que Rebeca é a Branca de 
Neve na sapataria e que canta ao lado dos sete anões.

NOTÍCIAS DA

UNIPAR
U N I V E R S I D A D E  P A R A N A E N S E

Para os profissionais que buscam se destacar 
no mercado de trabalho, a pós-graduação é um 
excelente caminho. E neste ano, a Unipar está 

ofertando mais de cem cursos de especialização, 
distribuídos em todas as áreas do conhecimento. 

Em Umuarama, chama atenção dos profissionais a 
pós em Vigilância Sanitária e Saúde Única. 
Direcionado aos graduados em Medicina 

Veterinária e áreas afins, o curso busca suprir a 
demanda por profissionais no setor de Vigilância 
Sanitária, proporcionando conhecimento técnico 

específico para uma ampla, multidisciplinar e 
multiprofissional atuação.

Para alcançar os objetivos propostos, a 
coordenação do curso planejou e elaborou um 

projeto pedagógico voltado para atender as 
exigências do MEC e as perspectivas dos pós-

graduandos. Entre as disciplinas a serem estudadas 
estão: Controle de qualidade na produção de 

alimentos, Ética na vigilância sanitária, Gestão de 
pessoas no cenário contemporâneo e Inspeção de 

produtos de origem animal.
Outro fator que chama atenção na especialização 

é o seu corpo docente, composto por 
especialistas, mestres e doutores com excelente 

nível de conhecimento. As aulas serão ministradas 
em regime quinzenal.

Saiba mais no site www.unipar.br 

Especialização em Vigilância 
Sanitária e Saúde Única 

PÓS-GRADUAÇÃO – INSCRIÇÕES ABERTAS

Outro diferencial da pós-graduação da Unipar 
é o programa de fidelização, um investimento 
da Reitoria para incentivar seus ex-alunos e os 

formandos a prosseguir os estudos, concedendo 
descontos na mensalidade. 

Programa de Fidelização   

No cinema nacional
Camila Amado tem compromisso com o cinema, assim 

que a situação se normalizar e cada um puder retornar 
à sua rotina. A atriz será uma das estrelas do filme que 
marcará a estreia de Maria Eduarda de Carvalho como 
diretora de longas-metragens. Lembrando que ambas 
contracenaram na novela “Éramos Seis”, sendo que Maria 
Eduarda fez a Olga, uma das sobrinhas da Tia Candoca, 
personagem de Camila Amado. 

Tiago Leifert está de férias, depois de ter encerrado 
a edição deste ano do “Big Brother Brasil”. Agora o 
apresentador pretende dedicar-se a doce espera pelo 
nascimento de sua primeira filha. A jornalista Daiana 
Garbin está grávida de quatro meses. E também o casal 
precisa se cuidar em dose dupla. Felicidades a nova 
família que está começando. 

Férias 

Estreando hoje
Logo depois de “Fina Estampa”, começa a segunda 

temporada do “Mestre do Sabor”. A atração já estava 
gravada quando foram anunciadas as medidas de iso-
lamento social e a Globo suspendeu as suas produções. 
O destaque vai para Monique Alfradique que também 
faz parte do elenco.

No dia 04 de maio
A TV Cultura começará a mostrar uma série de encon-

tros virtuais com famílias que estão em isolamento social. 
O tema de estreia será Escola a Distância, abordando 
desde o início do isolamento até os novos caminhos que 
as pessoas encontraram para conviver com a epidemia e 
se proteger contra o novo coronavírus. Tudo sob a batuta 
de Mariana Kotcho e Roberta Manreza que dividirão as 
cenas com Leo Fraiman e Priscila Cruz. 

Tratamento 
em casa

Mumuzinho teve alta 
hospitalar e agora continua 
o tratamento da Covid-19 
em casa. E continua em 
isolamento.

De volta
A partir de sábado, Carla 

Ceccato volta a apresentar 
o “Fala Brasil”, na Record, 
a partir das 9 horas. E mais, 
aos domingos, ela comandará 
os “Plantões Sobre Coronaví-
rus”, mostrados durante toda 
a programação da emissora. 



CHEVROL
ET                                    

CRUZE LTZ 
18/18

Branco, completo, 40.000Km. 
R$ 83.000,00. Fones: (44) 
3622-3292  / 99976-0563.

S10 DUPLA LTZ  
2018/2018

Preto, flex, 4x4, 18.000kM. 
R$ 110.000,00. Fones: (44) 
3622-3292 / 99976-0563.

VECTRA 2000  / 
2000

Verde, automático, R$ 
12.500,00. Fones: (44) 
3622-3292/ 99976-0563.

VECTRA GLS  
2001

Bordo, completo. R$ 
13.500,00. Fones: (44) 
3622-3292/ 99976-0563.

VECTRA SEDAN 
ELEGANCE 

07/08
Cinza, flex, completo. R$ 
24.500,00. Fones: (44) 
3622-3292  / 99976-0563.

ZAFIRA 
ELEGANCE 

04/05
Prata, completa. R$ 
24.000,00.  Fones: (44) 
3622-3292  / 99976-0563

FIAT                                         
FIORINO 

FURGÃO 1.5 
2012

Branca, R$ 22.000,00. 
Interessados tratar pelo 
telefones: (44) 3622-3292 
/ 99976-0563.

FORD                                         
ECOSPORT  SE 

18/19
Branca, automática, 6.000Km, 
R$ 65.000,00. Interessados 
tratar pelo telefones: (44) 
3622-3292 / 99976-0563.

IMPORTAD
OS                                   
COROLLA ALTIS 

10/11
Prata, completo. R$ 
44.000,00. Interessados 
tratar pelo telefones: (44) 
3622-3292  / 99976-0563.

COROLLA XEI 
2.0 11/12

Prata, R$ 52.000,00. 
Interessados tratar pelo 
telefones: (44) 3622-3292/ 
99976-0563.

HONDA CIVIC 
LXR 2.0 2014

Branco, multimidia, camera 
de ré. R$ 53.000,00.  
Interessados tratar pelo 
telefones: (44) 3622-3292 
/  99976-0563.

VOLKSWA
GEN                                   

GOL 1.6 99/99
04 portas, verde, completo, 
ar, direção, vidro. R$ 
13.000,00. Interessados 
tratar pelo telefones: (44) 
3622-3292 / 99976-0563.

GOL TREND 
2008

1.0, Básico, preto. R$ 
15.000,00. Fones: (44) 
9 8427-7232 / 9 9766-0544.

MOTOS                                        
MOTO YAMAHA 

XTZ 18
Azul,1.000Km rodado, R$ 
16.000,00. Interessados 
tratar pelo telefones: (44) 
3622-3292  / 99976-0563.

CASAS                                        
ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Sobrado localizado na 
Rua Irineu Fernando de 
Oliveira, n° 2343, Parque 
Vitória Regia, Umuarama/
PR. Contendo 180m² de 
área construída, 220m² 
de área total, possuindo 1 
suíte, 2 quartos, 1quarto 
adicional,  banheiro social, 
sala de TV, sala de estar, 
despensa, área de serviço, 
cozinha planejada, academia, 

Carros ano      Cor  opCionais  valor 
COBALT 1.4 LTZ 13/14 PRATA COMPLETO R$ 37.900,00

CRUZE SPORT6 LTZ II TURBO 17/17 VERMELHO COMPLETO, AUT, COURO, TS R$ 79.900,00

CRUZE SEDAN 1.8 LT 14/14 PRATA COMPELTO, AUT, COURO R$ 48.900,00

CRUZE SEDAN 1.8 LT 15/15 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 54.900,00

CRUZE SEDAN LT TURBO 17/18 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 74.900,00

CRUZE SEDAN LT TURBO 17/18 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 74.900,00 

CRUZE SEDAN LT TURBO 17/18 PRATA COMPLETO, AUT, COURO R$ 74.900,00

CRUZE SEDAN LTZ II TURBO 16/17 PRATA COMPLETO, AUT, COURO R$ 79.900,00

CRUZE SEDAN LTZ I TURBO 17/18 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 83.900,00

CRUZE SEDAN LTZ I TURBO 17/18 PRETO COMPLETO, AUT, COURO R$ 83.900,00

CRUZE SEDAN LTZ II TURBO 16/17 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 77.900,00

CRUZE SEDAN LTZ II TURBO 17/18 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 83.900,00

HARLEy DAVIDSON V-ROD 1.250CC 13/13 PRETO COMPETO R$ 37.900,00

HB20X 1.6 FLEX 13/14 PRATA COMPLETO R$ 35.900,00 

MALIBU LTZ 13/13 BRANCO COMPLETO, AUT, COURO R$ 59.900,00

ONIX 1.4 ACT  16/17 PRETO COMPLETO R$ 53.900,00

ONIX 1.4 LTZ 16/16 BRANCO COMPLETO R$ 41.900,00

ONIX 1.4 LTZ AT 18/19 PRATA COMPLETO, AUT, COURO R$ 57.900,00

PRISMA 1.0 LT 14/15 BRANCO COMPLETO R$ 35.900,00

PRISMA 1.4 LTZ AT 16/17 BRANCO COMPLETO R$ 49.900,00

PRISMA 1.4 LT 18/19 PRATA COMPLETO R$ 48.900,00

PRISMA 1.4 LTZ 17/18 PRATA COMPLETO R$ 48.900,00

PRISMA 1.4 LTZ AT. 16/17 VERMELHO COMPLETO, AUT R$ 47.900,00

S10 2.5 LT FLEX 4X2 17/18 BRANCO COMPLETO, AUT R$ 89.900,00

SPIN 1.8 ACT AT 17/18 PRATA COMPLETO, AUT R$ 57.900,00

TOyOTA Sw4 SRV 4X4 13/13 PRATA COMPLETO, AUT, COURO R$ 119.900,00

TRACKER 1.8 LTZ AT 15/15 PRATA COMPLETO, AUT, TS R$ 59.900.00

FIAT

FORD

OUTRAS MARCAS

VOLKSWAGEN  

CASAS                                       

MOTOS

CHEVROLET
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ALUGA-SE. Sala comercial n. 5 
da Galeria Bonaparte, com área 
total de 34,07 metros quadrados, 
situado na Rua Desembargador 
Munhoz de Mello n.º 3694, a 50 
metros do Fórum, com uma vaga 
de garagem, sem condomínio. Va-
lor: R$ 900,00. Maiores informa-
ções: 3624-1412. 

ALUGA-SE. Sala comercial

churrasqueira, espaço 
gourmet com ambiente 
fechado, piscina, ar 
condicionado, moveis 
planejados e garagem. 
Valor R$ 560.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Sobrado localizado na 
Rua Thelmo Galvão 
Moreira, n° 2436, Jardim 
Laguna, Umuarama/PR. 
Contendo 153m² de área 
construída e 200m² de área 
total, possuindo 1 suíte, 
2 quartos, banheiro social, 
sala de TV, sala de estar, 
cozinha, área de serviço,  
churrasqueira, piscina e 
2 vagas de garagem. 
Valor R$ 590.000,00, para 

pagamentos a vista R$ 
550.000,00! Interessados 
tratar pelos telefones 
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Casa localizada na 
Avenida Olinda, Jardim 
Yoshii, Umuarama/PR. 
Contendo 100m² de área 
construída, 195.96m² de 
área total,  possuindo  1 
suíte, 2 quartos, banheiro 
social, sala, cozinha e 2 
vagas de garagem. Valor 
R$ 330.000,00

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Casa localizada na Rua 
Mimosa, n° 2920, Jardim 
Tangará, Umuarama/PR. 
Contendo 142.50m² de 
área construída, 182.32m² 
área total, possuindo 1 
suíte, 2 quartos, banheiro 
social,  sala de TV, sala 
de estar, cozinha, área de 
serviço, hall, e 2 vagas de 
garagem. Valor R$380.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Excelente Residência de 
alto padrão, localizada no 
condomínio Paysage 
Essenza, próximo ao 
Palladium Shopping de 
Umuarama/PR. Contendo 
148m² de área construída, 
252m² de área total, 
possuindo 3 suítes, banheiro 
social, sala, cozinha com 
churrasqueira, lavanderia 
e 2 vagas de garagem. 
O condomínio possui 
piscina, playground, quadra 
poliesportiva, academia, 
salão de festa e portaria 
24hs. Valor R$ 680.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Casa de alvenaria, construção 

antiga, localizada na Rua 
Nicanor dos Santos Silva, n° 
4964, Zona I, Umuarama/PR. 
Sendo 576.30m² de área 
total.  Valor R$ 360.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Casa localizada na Rua 
Djean Garcia de Lima, n° 
4131, Parque Residencial 
Metropolitano, Umuarama/
PR. Contendo 110m² de 
área construída, 245m² 
área total, possuindo 1 
suíte, 2 quartos,  banheiro 
social, sala de TV, sala, 
área de serviço, cozinha e 
garagem. Valor R$380.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

APARTAME
NTOS                                 

VENDO APTO
Localizado no condomínio 
Novo Horizonte, Próximo 
ao Campus II- Unipar, 
com 03 quartos, salão 
de festa, play, piscina, 
garagem. Informações no 
Fone: (44) 3639-2475 / 9 
8850-6257.

LOTES 
RURAIS                                 

ABDON E 
CABRELI  
IMÓVEIS

Chácara localizada em Porto 
Camargo, com vista para 
o Rio Paraná. Com área 
de 2.000m² com matricula 
individualizada de 1.396m², 
contendo uma casa de 
Madeira (perfeita) com área 
de aproximadamente de 
80m² sendo  01 Suíte, 01 
Quarto, cozinha, despensa e 
varanda, todos os ambientes 
amplos. (construção perfeita) 
Quiosque com churrasqueira, 
despensa e lavado. Pomar 
e Piscina, casa mobiliada 
e com ar condicionado. 
Valor R$400.000,00. 
Interessados tratar pelos 
telefones (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

APARTAMENTOS  

LOTES 
RURAIS                                



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, qUintA-feiRA, 30 de abril de 2020Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

b3

Empresa:

C.N.P.J.: 05.346.949/0001-61

Folha: 0001ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL E PROMOCIONAL NOSSA SENHORA PASTORA

Balanço encerrado em: 31/12/2019

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

2018

31/12/2018

2019

31/12/2019

A T I V O 304.030,60D 213.342,07D

A T I V O   C I R C U L A N T E 765,34D 1.170,24C

DISPONIVEL 765,34D 1.170,24C

BANCOS 765,34D 1.170,24C

BANCO DO BRASIL -  CONTA 15.575-6 765,34D 0,00

BANCO DO BRASIL -  CONTA 12.849-X 0,00 1.803,84C

BANCO DO BRASIL  - CONTA 22782 X 0,00 633,60D

A T I V O   N Ã O   C I R C U L A N T E 303.265,26D 214.512,31D

REÁLIZAVEL A LONGO PRAZO 162.130,71D 126.778,38D

CRÉDITOS E VALORES 162.130,71D 126.778,38D

APLICAÇÃO FINANCEIRA RENDA FIXA 15575-6 3.344,12D 38.535,23D

RENDA FIXA 200 -- 22782-X 4.784,62D 7.433,44D

APLICAÇÃO FINANCEIRA RENDA FIXA  12849-X 8.843,59D 3.360,46D

RENDA FIXA LP 50MIL BB 15.575-6 15.514,81D 15.514,81D

POUPANÇA SICREDI 90.263,20D 61.934,44D

SICREDI 9.840-38 46,26D 0,00

RENDA FIXA DI30 - 25.233-6 34.321,50D 0,00

POUPANÇA INTEGRADA SICREDI 9.840-38 5.012,61D 0,00

IMOBILIZADO 219.265,24D 148.029,24D

IMOBILIZADO GERAL 219.265,24D 148.029,24D

VEÍCULOS 5.000,00D 5.000,00D

EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA, FOTO E VÍDEO 9.645,86D 9.645,86D

EQUIPAMENTOS DE RECREAÇÃO 6.776,00D 6.776,00D

MOVÉIS E UTENSÍLIOS 15.127,38D 15.127,38D

EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS MUSICAIS 4.091,00D 4.091,00D

REFRIGERADOR VERTICAL 3 PORTAS PARA FLORES 2,5M 9.500,00D 9.500,00D

BEBEDOURO MASTER FRIO YCE INOX/PRETO 798,00D 798,00D

CADEIRAS P/ ESC. FIXA PETHIFLEX SECRETARIA TECIDO 356,00D 356,00D

RESERV. FIB. 20000L C/ TPA 3.380,00D 3.380,00D

EQUIPAMENTOS COZINHA INDUSTRIAL 10.800,00D 10.800,00D

LAVAD. DE ROUPAS ELECTROLUX 15KG LT15F 110V 1.475,00D 1.475,00D

FREZZER ELETROLUX HOTIZONTAL H300 2.398,00D 2.398,00D

BEBEDOURO PURIFICADOR MASTER FRIO MFA 40 1.996,00D 1.996,00D

BEBEDOURO PURIFICADOR MASTER FRIO FLEX 998,00D 998,00D

FOGÃO INDUSTRIAL 6B METAL BREY AP C/ FORNO ECON CINZA 1.661,00D 1.661,00D

EQUIPAMENTOS PARA COZINHA 3.741,00D 3.741,00D

ACER 5-510-4646 4.0GB 15" 3.800,00D 3.800,00D

EQUIMAMENTOS DE FILMAGEM E FOTOGRAFIA 6.040,00D 6.040,00D

BAIAS 5.132,00D 5.132,00D

ARMARIO EM L COM PORTAS DE CORRER 15.630,00D 15.630,00D

CONJUNTO ESCOLAR CARTEIRA+CADEIRA SORTIDOS PETHIFLEX 15.066,00D 15.066,00D

COMPUTADOR CPU INTEL G3930, 4GB MEM, TELA  DE 15,6 4.482,00D 4.482,00D

COMPUTADOR CPU INTEL G3930, 4GB MEM, TELA  DE 15,6 5.976,00D 5.976,00D

PROJETOR EPSON X41 3600 LUMENS 3.000,00D 3.000,00D

CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA PETHIFLEX CJUNI CE 151 11.160,00D 11.160,00D

PORTÃO DE CORRER 77 4.500,00D 0,00

MOVEIS EM MDF - 8.900,00D 0,00

COND SPLIT 38MBCA18M5 18FR SPRINGER 2.583,60D 0,00

COND SPLIT 38MBCA18M5 18FR SPRINGER 1.722,40D 0,00

MESAS E BANCOS EM FORMICA PARA REFEITORIO - MARCA PRADO 2.460,00D 0,00

TELA EM ALAMBRADO 2.1 12.450,00D 0,00

COND HI-WALL AOBG30JFTB 30FR 5.964,00D 0,00

EVAP HI-WALL ASBG30HFBB 30FP 1.988,00D 0,00

CADEIRAS GIRATORIAS E FIXAS - SECRET PLAXMETAL ESTOFADAS 3.467,00D 0,00

PARQUINHO - FIXO BALANÇOS, CASA TARZAN, ESCADA HORIZONTAL E GANGORRA TRIPLA 27.201,00D 0,00

DEPRECIAÇÃO, AMORT. E EXAUSTÃO ACUMULADA 78.130,69C 60.295,31C

( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 78.130,69C 60.295,31C

*DEPR. ACUM. VEÍCULOS 5.000,00C 5.000,00C

*DEPR. ACUM. EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA, FOTO E VÍDEO 9.645,86C 9.645,86C

*DEPR. ACUM. EQUIPAMENTOS DE RECREAÇÃO 6.776,00C 6.776,00C

DEPR. ACUM. MÓVEIS E UTENSÍLIOS 10.589,17C 9.076,43C

DEPR. ACUM. EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS MUSICAIS 2.454,60C 2.045,50C

DEPR. ACUM. REFRIGERADOR VERTICAL 3 PORTAS PARA FLORES 6.175,00C 5.225,00C

DEPR. ACUM. BEBEDOURO MASTER FRIO YCE INOX/PRETO 498,45C 418,65C

DEPR. ACUM. CADEIRAS P/ ESCR. FIXA PETHIFLEX 222,50C 186,90C

DEPR. ACUM. RESERV. FIB 20000L C/ TPA 2.028,00C 1.690,00C

DEPR. ACUM. EQUIPAMENTOS COZINHA INDUSTRIAL 6.480,00C 5.400,00C

DEPR. ACUM. LAVAD. DE ROUPAS ELECTROLUX 15KG LT15F 110V 885,00C 737,50C

DEPR. ACUM. FREZZER ELETROLUX HOTIZONTAL H300 899,25C 659,45C

Sistema licenciado para C R LUQUE REAL & LUQUE LTDA

Empresa: ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL E PROMOCIONAL NOSSA SENHORA PASTORA
C.N.P.J.: 05.346.949/0001-61 Folha: 0001

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019

Receita Operacional
RECEITAS SOCIAIS 597.266,98 597.266,98 597.266,98

Receita Líquida 597.266,98
                                        

Lucro Bruto 597.266,98
                                        

Despesas Administrativas
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
DESPESAS C/ PESSOAL
SALÁRIOS E ORDENADOS (200.009,88)
FÉRIAS (31.102,87)
13º SALÁRIO (19.102,36)
AVISO PRÉVIO E INDENIZAÇÕES (542,23)
ENCARGOS COM FGTS (23.752,99)
ENCARGOS COM INSS (5.180,21)
HORAS EXTRAS (611,94)
AJUDA DE CUSTO (2.000,00)
ENCARGOS COM PIS S/ FOLHA DE PAGAMENTO (3.552,22) (285.854,70)

DESPESAS DIVERSAS
ALIMENTAÇÃO E MANTIMENTOS (13.293,46)
MATERIAL DE USO E CONSUMO (8.835,42)
MATERIAL PEDAGÓGICO E EDUCATIVO (5.639,97)
ENERGIA ELÉTRICA (3.156,73)
HONORÁRIOS CONTÁBEIS (3.544,90)
IMOBILIZADO DE PEQUENO VALOR (653,94)
MANUTENÇÃO / EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA(3.062,73)
MATERIAL DE FERRAGENS E CONSTRUÇÃO (38.957,85)
MERCADORIAS E MATERIAIS P/ PROMOÇÕES (6.008,02)
SERVIÇOS AUTÔNOMO (5.220,00)
AULAS DIVERSAS (29.986,21)
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (17.835,38)
SERVIÇOS DE TERCEIROS (26.341,45)
DEV DE SALDO TERMO 2/2016 (10.950,91)
CAMISETAS E UNIFORMES (2.733,50)
LINHA DE INFRA PARA O AR CONDICIONADO (5.780,00) (182.000,47)

DESPESAS C/ VEÍCULOS
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES (9.309,63)
LICENCIAMENTO E SEGUROS (4.621,32) (13.930,95) (481.786,12)

Despesas Financeiras
RESULTADO FINANCEIRO
DESPESAS FINANCEIRAS
TARIFAS BANCÁRIAS (720,54)
I.O.F. (116,02)
I. R. S/ RENDIMENTO FINANCEIRO (532,16) (1.368,72) (1.368,72)

Receitas Financeiras
RECEITAS FINANCEIRAS
RECEITA RENDIMENTO FINANCEIRO 1.825,56
RENDIMENTO CONTA POUPANÇA SICREDI 2.883,37 4.708,93 4.708,93

Resultado operacional líquido 118.821,07
                                        

Sistema licenciado para C R LUQUE REAL & LUQUE LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAs Do oEsTE
Estado do Parana
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS TÉCNICAS REFERENTE A 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2020).
Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, às 14h00min, reuniu-se a Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, através da Portaria nº 711, de 20 de janeiro de 2020, 
constituída pelos senhores Juliana Claudia dos Santos Tamura Bispo (Presidente), Patricia Barbato (Secretária) e José 
Vinícius Cuareli Alécio (Membro), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizada na Rua 
Santa Catarina, 409 – Centro (Paço Municipal), para analisar e julgar os documentos referentes a TOMADA DE PREÇOS Nº 
002/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2020), visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA EDUCACIONAL NA FORMAÇÃO CONTINUADA, COM 
EXPERIÊNCIA EM LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL, OBJETIVANDO ATENDER OS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE TUNEIRAS DO OESTE PARA O ANO LETIVO DE 2020, conforme Memorial Descritivo 
(Anexo I) deste processo licitatório, com julgamento pelo tipo TÉCNICA E PREÇO, conforme os termos do Edital. Com 
a palavra, a Presidente declarou aberta a presente sessão e explanou que de acordo com a análise dos autos, o Aviso 
da Sessão para abertura dos envelopes n° 2 (Proposta Técnica) e n° 3 (Proposta Comercial) do presente certame fora 
devidamente publicado junto ao Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizado no Paço 
Municipal, bem como no diário  Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste, qual seja o Jornal Umuarama Ilustrado 
(pág. B6), na edição do dia 25/04/2020, além de, desde a data de sua emissão, disponibilizar o Aviso através do site 
desta municipalidade (www.tuneirasdooeste.pr.gov.br) e, também, que os licitantes presentes à Sessão de Abertura foram 
devidamente informados da presente Sessão via e-mail e telefone. A Presidente declarou, ainda, que não foi registrado 
nenhum recurso referente aos atos praticados na Sessão Inicial quanto ao Credenciamento e Habilitação dos licitantes 
que compareceram ao certame. Ato contínuo, foi confirmada a presença das seguinte licitantes: CENTRO DE ENSINO 
SUPERIOR DE AGUDOS (CNPJ SOB N° 03.251.369/0001-65), que se fez representar por Willian Mendes Vieira, RG 
sob o n° 12.421.715-6, inscrito no CPF sob o n° 080.065.569-97, GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS 
LTDA. - EPP (CNPJ 03.964.493/0001-78), que se fez representar por João Batista da Costa, RG nº 2.183.386 SSP/PR e 
CPF nº 389.299.619-91, e SMART B2B HOLDING LTDA. (CNPJ SOB O N° 34.784.665/0001-55). Dando sequência, pela 
Presidente e demais Membros da Comissão, foi constatada as indicações contidas e a inviolabilidade dos envelopes com 
a Proposta Técnica (envelope nº 02), e com a Proposta de Preços (envelope nº 03), além da conferência da minuta de 
Habilitação Prévia e de eventual Declaração de Enquadramento de Microempresa - ME/Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
sendo constatado por todos, inclusive pelos representantes das licitantes presentes, e requerido que todos rubricassem 
os envelopes, preferencialmente em seus lacres. Cumpre observar que, por ocasião da Sessão Inicial, a empresa GAE 
– CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. – EPP, declarou enquadrar-se como EPP (Certidão da Junta 
Comercial), fazendo jus aos benefícios conferidos pela Lei Complementar nº 123/06. Ato contínuo, a Presidente, então, 
autorizou a abertura do envelope nº 02, requerendo que todos os presentes apusessem seus vistos, e passou a conferência 
dos documentos constantes na Proposta Técnica. Em conflito com a normas do Edital e com o disposto na Lei nº 8.666/93 
(Lei de Licitações), com relação a empresa GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. – EPP, fora 
constatada a regularidade de todos os documentos apresentados e, com isso, a Comissão passou a apurar a pontuação 
da Nota Técnica (NT) da mesma, conforme item 05.3 e 9 do Edital. Assim, com aplicação objetiva da fórmula previamente 
estabelecida para cálculo da NT, onde NT = (Item A) + (Item B) + (Item C)/100, e com base nos documentos apresentados, 
a empresa GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. – EPP auferiu NT 0,39 (zero vírgula trinta e 
nove) PONTOS (19+14+6/100). Com relação a empresa CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE AGUDOS, após detida 
análise dos documentos que compuseram o ‘ITEM A’ (Legislação Educacional, item 5.3 do Edital), referida empresa limitou-
se a apresentar Atestados de Capacidade Técnica com objetos diversos do requerido para avaliação do referido item, 
auferindo 0 (zero) PONTOS para este item. Com relação ao ‘ITEM B’, referida empresa apresentou apenas 1 Atestado 
de Capacidade Técnica com objeto compatível do requerido no Edital, auferindo 1 (um) PONTO. Com relação ao ‘ITEM 
C’, referida empresa, embora tenha informado que possua 2 titulações de Mestrado, apresentou somente uma titulação, 
e com isso, somados aos demais títulos de Pós-graduação/Especialização, neste item, auferiu 4 (quatro) PONTOS. 
Ainda com relação a empresa CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE AGUDOS, considerando o disposto no item 5.10 
do Edital, a Comissão declarou a mesma como DESCLASSIFICADA do referido certame, por não apresentar quantitativo 
de pontuação no ‘ITEM A’. Com relação a empresa SMART B2B HOLDING LTDA., após detida análise dos documentos 
que compuseram o ‘ITEM A’, por apresentar um Atesta de Capacidade Técnica expedido por empresa privada, com base 
no item 5.7 do Edital, referido documento não foi considerado para aferição de pontuação. Com relação ao ‘ITEM B’, não 
foram apresentados documentos pela referida empresa. Com relação ao ‘ITEM C’, referida empresa auferiu 4 (quatro) 
PONTOS. Ainda com relação a empresa SMART B2B HOLDING LTDA., considerando o disposto no item 5.10 do Edital, a 
Comissão declarou a mesma como DESCLASSIFICADA do referido certame, por não apresentar quantitativo de pontuação 
no ‘ITEM A’. Após, fora apurado pela Comissão o cálculo da Nota Técnica Final (NTF) da licitante classificada, qual seja a 
empresa GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. – EPP, e conforme item 09.6 do Edital, e com a 
aplicação objetiva da fórmula previamente estabelecida para cálculo da NTF, onde NTF = 10 x NT/>NT, e com base nos 
documentos apresentados, bem como pela aferição prévia da NT, a licitante auferiu NTF 10 PONTOS. Neste momento fora 
dado a palavra ao representante da licitante presente para manifestação sobre o conteúdo do envelope nº 1 e a decisão 
de habilitação das licitantes, quedando-se inerte. Com isso, considerando o disposto no art. 109, I, ‘b’ da Lei nº 8.666/93, 
a Presidente da Comissão cientificou todos os presentes da abertura do prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação 
de eventuais Recursos Administrativos da decisão da Comissão nesta fase do certame, e, em sendo protocolizado, os 
demais licitantes serão cientificados para, querendo, apresentarem Contrarrazões também no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
A Presidente destacou que os envelopes nº 3, com as Propostas de Preços, serão recolhidos e anexados ao processo 
licitatório para posterior realização da Sessão de abertura dos mesmos em Sessão a ser agendada oportunamente, e que 
o resultado desta Sessão será divulgado no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama Ilustrado), 
no Diário Oficial Eletrônico, bem como disponibilizado no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tuneiras do 
Oeste disponível no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br. Relatou também que a íntegra deste processo licitatório também 
estará disponível no Portal da Transparência. Nada mais havendo a relatar, eu, Patrícia Barbato, Secretária da Comissão 
Permanente de Licitação, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais presentes.
JULIANA C. SANTOS TAMURA BISPO
Presidente
PATRICIA BARBATO
Secretária
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Membro
CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE AGUDOS
Willian Mendes Vieira
Representante
GAE – CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. – EPP
João Batista da Costa
Representante

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAs Do oEsTE
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO   Nº 031/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO   Nº 011/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº 022/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 
DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE PARA GERAR 
INFORMAÇÃO DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) DO EXERCÍCIO DE 2020 E ACOMPANHAMENTO DO 
PREENCHIMENTO DE INFORMAÇÕES NO PORTAL E-CAC, CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA 1.877/2019 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: LAPEZACK & LAPEZACK LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 MESES (29/04/2020 até 29/10/2020)
VALOR: R$-13.000,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 29 de maio de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAs Do oEsTE
Estado do Parana
PORTARIA Nº 823/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 80 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, resolve,
CONCEDER
A servidora FLAVIANE DE SOUZA FANHANI, portadora do CPF Nº 062.837.339-21, licença de 180 dias, a partir de 
15/04/2020 à 11/10/2020, sem prejuízo em seus vencimentos, para repouso à gestante, conforme atestado medico, 
datado em 08 de Abril de 2020.
PUBLIQUE-SE -  CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 29 de Abril de 2020.
TAKETOSHI SAKURADA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 825/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, resolve;
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Portaria n° 535/2019 de 29 de Abril de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario.
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Abril de 2020.
PUBLIQUE-SE-  CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 824/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, resolve;
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Portaria n° 360/2018 de 10 de Julho de 2018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario.
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Abril de 2020.
PUBLIQUE-SE - CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
Estado do Parana
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão nº007/2020.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão nº 
007/2020 PMX, objetivando a contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para compor 
a Merenda Escolar das Escolas e Centros de Educação Infantil da rede pública de Ensino do Município de Xambrê, Estado do 
Paraná, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
 VENCEDORES VALOR TOTAL (R$)
BARREIRA & SANTANA LTDA 248.779,05
T. RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS 170.343,03
MAQUEA & MAQUEA LTDA-EPP 31.040,00
 Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 29 de abril de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 095/2019
Pregão Presencial nº 046/2019
Processo Administrativo nº 068/2019
Homologado: 28/06/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: MARQUES, MARQUES & CIA LTDA ME
CNPJ: Nº 81.852.774/0001-42
OBJETO: Aquisição de Cestas Básicas para atendimento das famílias carentes em situação de vulnerabilidade social, 
cadastradas no Centro de Referência da Assistência Social – CRAS de Alto Paraíso. As cestas serão solicitadas de 
acordo com a necessidade da Secretaria Solicitante, onde deverão ser entregues nos locais especificados, de acordo 
comas condições particulares deste Edital.
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterado a clausula terceira do contrato nº 095/2019, passando o valor Contratual para R$ 74.373,75 (setenta e 
quatro mil, trezentos e setenta e três reais e setenta e cinco centavos) tendo como valor do presente aditivo de R$ 
14.874,75 (quatorze mil, oitocentos e setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos).
CLAUSULA SEGUNDA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 28/04/2020, permanecendo inalteradas as 
demais clausulas e condições do referido contrato.
FORUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
 PORTARIA N º 222-2020
 SÚMULA: Concessão de Férias Interrompida.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
 Art. 1 º - Conceder 19 (dezenove) dias de férias que haviam sido interrompidas através da Portaria de nº 005/2020, 
a servidora VALDETE MEDEIROS FERREIRA DE MELO, portadora da CI/RG nº 7.172.163-9, ocupante do cargo de 
Provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS, lotada na SECRETARIA DE RECURSOS 
HUMANOS, com o período de aquisição de 01/08/2018 a 31/07/2019, com fruição em 11/01/2020 a 30/01/2020, 
conforme Portaria de nº 563/2019, para serem gozadas no período de 30/04/2020 a 18/05/2020.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de abril de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
Transferências Diretas do FNDE ao PNATE - Principal 29/04/2020 4.126,40                     
TOTAL REPASSE 4.126,40                     

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 29 de Abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
DECRETO N.º 2223/2020
DATA: 29 de Abril de 2020.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Inexigibilidade de Licitação n° 016/2020.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
 DECRETA:
 Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
- DIOE, o resultado do processo de Inexigibilidade de Licitação n° 016/2020.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado de Inexigibilidade de Licitação n° 016/2020, em favor de DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ - DIOE, que tem como objeto: Contratação de Serviços de Publicação 
de Atos oficiais e demais Matérias Oficiais Obrigatórias e de Interesse do Município no Departamento de Imprensa 
Oficial do Estado do Paraná, pelo período de 12(doze) meses.
 Art.3º). Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 29 dias do mês de Abril de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
DECRETO Nº 2.220/2020
De 29 de Abril de 2020
SÚMULA: Altera o art. 6º do Decreto nº 2.190/2020, que decreta situação de emergência para fins de prevenção e 
enfrentamento à COVID-19 e estabelece outras medidas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das 
medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública,
CONSIDERANDO que, contudo, há necessidade de flexibilizar algumas regras previstas no Decreto nº 2.190/2020, 
desde que realizadas algumas recomendações, buscando um equilíbrio de forma a não limitar alguns direitos 
individuais da população e ao mesmo tempo empregar medidas de prevenção,
DECRETA:
Art. 1º O art. 6º do Decreto nº 2.190/2020, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 6º. Ficam suspensas:
I-Todo e qualquer evento privado que implique aglomeração de pessoas;
II-Visitações a parques, praças, logradouros públicos e atividades em organizações não governamentais (ONG’s) e 
associações comunitárias;
III-As reuniões de Conselhos Municipais ou outras formas de colegiados, salvo situações específicas devidamente 
justificáveis, fomentando-se que estas sejam feitas virtualmente, com o uso de mídias; e
IV-A realização de festas, bailes e shows.
§1º Fica permitida a realização de eventos e reuniões referentes à discussão de protocolos e condutas em razão da 
pandemia do Coronavírus. Todavia, sempre que possível a reunião presencial deverá ser substituída por conferencia 
virtual.
§2º Sem prejuízo de outras recomendações das autoridades sanitárias, as igrejas poderão funcionar, desde que 
cumpridas as recomendações descritas abaixo:
I-Celebrações de no máximo 01 (uma hora);
II-Que as pessoas mantenham distância segura uma das outras, em assentos ou trânsito de entrada e saída de 
templos;
III-Disponibilização de álcool em gel ou líquido 70% para higienização antes da entrada de pessoas no templo;
IV-As janelas e portas deverão permanecer abertas para ventilação natural no interior do templo;
V-Os assentos onde permanecerão as pessoas deverão ser higienizados antes e após o uso;
VI-Não poderão haver cumprimento de mãos e será obrigatório o uso de máscaras no interior do templo;
VII-Manter os banheiros limpos e higienizados, equipados com sabonete liquido e papel toalha em recipientes próprios 
e lixeiras acionadas por pedal;
VIII-Realização de higienização de todos os ambientes diariamente;
IX-Caso seja identificado algumas pessoas com sintomas de Conoravírus, como tosse, coriza, dor de garganta e/ou 
febre, orientar para que procure a Unidade Básica de Saúde do Município imediatamente;
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, Quarta-Feira, 29 de abril de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Parana
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 021/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições 
legais e com base no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada pela 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, para Contratação de Empresa para fornecimento de Insumos para uso a unidade 
de referência ao atendimento aos suspeitos da COVID19, conforme instrução da OMS aos cuidados mínimos 
necessários e obrigatórios pelos profissionais da área de Educação diante a pandemia, no valor de R$ 2.659,75 
(dois mil seiscentos e cinquenta e nove reais e setenta e cinco centavos). Com a empresa: ALCEONE DOS SANTOS 
78714575949, inscrito no CNPJ sob nº. 23.508.960/0001-62, com sede na Avenida 07 de Setembro, 965 – CEP: 
87.500-000, na cidade de Altônia, Estado do Paraná
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Educação – Gabinete do Secretário 
– 05.001.123610005.2.021.3390.30-00 – Material de Consumo
  Altônia, 29 de abril de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Parana
DECRETO Nº 056/2020
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 022/2020 de 14 de abril de 2020 e dá 
outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
 Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 007/2020 de 10 de janeiro de 2020, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 014/2020 de 14 de abril de 2020, que tinha como objeto 
o REGISTRO DE PREÇOS exclusivo para Micro empresas ou Empresa de Pequeno Porte objetivando a Contratação 
de Farmácia Local para fornecimento de medicamentos com percentual de desconto mínimo a ser concedido com 
Base na tabela Inditec, para atendimento aos pacientes atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Altonia.
 Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: M A GIL & CIA LTDA, no Lote 01 com um 
percentual de desconto de 24%, no Lote 02 com um percentual de desconto de 44%, no Lote 03 com um percentual 
de desconto de desconto de 64%, até atingir o valor de de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
 Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 de abril de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 026/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2019
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS  objetivando à Contratação de empresa para fornecimento de combustível 
(diesel), para abastecimento de máquinas e equipamentos para executar serviços de terraceamento (curvas de 
nível) em propriedades rurais para conservação de solo e de readequação de estradas rurais, conforme convenio 
4500047051, firmado entre o Município de Altônia e a Itaipu Binacional.
VALOR MÁXIMO: R$ 138.500,00  (cento e trinta e oito mil e quinhentos reais)
EMISSÃO DO EDITAL:.29/04/2020
ABERTURA: 12/05/20 ÀS 09:00
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 29/04/20
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE bRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
DECRETO N.º 047/2020
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2020, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 748/2019, datada 
de 26 de novembro de 2019, (Lei Orçamentária de 2020).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$31.000,00 (Trinta e um mil reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
001.12.361.1400.2.012- Manutenção do Ensino Fundamental
77 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 31.000,00
Fonte – 01102 -   Fundeb 40%
  SOMA ............................................................................... 31.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$31.000,00 (Trinta e um mil reais),  proveniente do produto da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
001.12.361.1400.2.012- Manutenção do Ensino Fundamental
76 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 31.000,00
Fonte – 01101 -   Fundeb 60%
 SOMA ............................................................................... 31.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 29 de abril de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE bRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2020
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 016/2020
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORA:
* SOLOFORTE TERRAPLANAGEM LTDA, situada na Rua Dr. Camargo, 4560, na cidade de Umuarama-PR, - CNPJ 
09.060.530/0001-08, neste ato representado por seu representante legal, LUIZ CARLOS GUERRER, portador (a) 
da cédula de identidade civil RG n.º 1.252.495-SSP/PR, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 429.010.149-68, residente e 
domiciliado (a) à Rua Dr. Camargo, 4560, na cidade de Umuarama-PR;
Doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA 
FORNECIMENTO DE HORAS MÁQUINAS PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, de acordo com as 
especificações contidas no Anexo III, conforme segue:
* SOLOFORTE TERRAPLANAGEM LTDA:
ItemCódigoDescriçãoUnidadeQuant.Valor Unit. R$Valor Total R$Marca/Espec.
116299MOTONIVELADORA - COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA MPEHR62,50R$ 225,00000014.062,50CAT
216300MOTONIVELADORA - COTA EXCLUSIVA DE 75% PARA MERCADO GERALHR187,50R$ 
229,00000042.937,50CAT
39140RETROESCAVADEIRAHR200,00R$ 178,00000035.600,00CAT
49141TRATOR ESTEIRAHR200,00R$ 225,00000045.000,00KOMATSU
516289CAMINHÃO PIPA - DIÁRIASDIA30,00R$ 698,00000020.940,00FORD
616291ROLO COMPACTADOR 15 TON. - DIÁRIADIA30,00R$ 630,00000018.900,00DYNAPAC
716292ROLO COMPACTADOR 25 TON. - DIÁRIADIA30,00R$ 750,00000022.500,00DYNAPAC
816301ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - COTA EXCLUSIVA DE 25% PARA MPEHR75,00R$ 199,00000014.925,00CAT
916302ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - COTA EXCLUSIVA DE 75% PARA MERCADO GERALHR225,00R$ 
199,00000044.775,00CAT
1016293ESPARGIDOR CBUQM²8.000,00R$ 2,00000016.000,00VOLKS
Valor do Contrato: 275.640,00 (duzentos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta reais)
VALOR: R$275.640,00 (DUZENTOS E SETENTA E CINCO MIL, SEISCENTOS E QUARENTA REAIS)
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 29/04/2020.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 29 de abril de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

CâMARA MUNICIPAL DE bRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
PORTARIA nº. 018/2020, de 29 de Abril de 2020.
Concede férias regulamentares a servidor do Poder Legislativo do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná.
O Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e do artigo 39, inciso XXIX, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal, e demais regramentos pertinentes
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares de 20 (vinte) dias, computadas a partir de 04 de Maio de 2020 a 23 de 
Maio de 2020, à servidora ANTONIA CLAUDIA VIEIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO, relativo ao período aquisitivo 10 de janeiro de 2019 a 09 de janeiro de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 29 de Abril de 2020.
Haroldo Pires Ramos
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
PORTARIA Nº 068/2020, DE 29 DE ABRIL DE 2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, entidade autárquica criada pela Lei 
Estadual n° 9345, de 20 de julho de 1990, com posse de suas atribuições em 1º de Janeiro de 2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. LUIZ EDUARDO CANDIDO, brasileiro, casado, inscrito no RG nº 10.219.389-0 e CPF nº 
063.225.139-58, Prestador de Serviços de Engenheiro Civil – CREA/PR Nº 14.5164/D, como responsável pela 
coordenação da elaboração do Termo de Referência para revisão do Plano Diretor Municipal – PDM, de Cafezal 
do Sul-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 29 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.37/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2020 PARTES: Pref. Municipal 
de Cafezal do Sul e RODRIGO FERRER RICAS ESPORTES OBJETO: Contratação de empresa para prestação 
de serviços de instrução de atividades esportivas e recreação, atividades gastronômicas e atividades manuais no 
Município de Cafezal do Sul, para atender a deliberação 66/2019 – Incentivo Adesão Espontânea II, Secretaria de 
Assistência Social/CRAS.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 08/2020
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZADOTAÇÃO COMPLETANATUREZAFR VALOR RED.ORGÃO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA08.002.082441501.2064339039906      39.960,00 327 
Ass. Social
R$ 39.789,00 (trinta e nove mil setecentos e oitenta e nove reais).
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura RODRIGO FERRER RICAS ESPORTES.  Data: 08 de 
Abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
PORTARIA N° 059/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Torna sem efeito a Portaria nº 058/2020, de 22 de abril de 2020, publicada no Jornal Umuarama Ilustrado - 
Diário Oficial do Município, na data de 25 de abril de 2020 (Edição nº 11.838, pág. B8).
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

sÚMULA DE REQUERIMENTo DE LICENÇA PRÉVIA
MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANÁ LTDA. Torna público que irá requerer ao IAP - Instituto Ambiental do Paraná, a 
Licença Prévia para Extração, de Areia e Cascalho, instalada na localidade denominada Leito do Rio Ivaí – Município 
de Icaraíma e Querência do Norte/PR.

sÚMULA DE RECEbIMENTo DE LICENÇA DE INsTALAÇÃo
A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DO NOROESTE DO PARANÁ – NOROSPAR torna público que recebeu 
do Instituto Água e Terra - IAT, a Licença de Instalação para fins de serviços de saúde a ser implantada Avenida 
Ipiranga, nº. 3.883, Zona I, CEP 87.501-310, município de Umuarama-PR, com validade até 28/04/2022.

CâMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
DECRETO Nº 21/2020, DE 29 DE ABRIL DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre o cancelamento do Decreto Legislativo nº 19/2020.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste.
DECRETA:
Art. 1º - Considerando o disposto no art. 42 da Lei 4.320/64, o qual descreve que os créditos suplementares e especiais 
devem ser autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo e, considerando o Decreto Municipal nº 135/2020 de 
14/04/2020 e publicado em 15/04/2020, fica cancelado o Decreto Legislativo de nº 19/2020 de 17/04/2020.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à 17/04/2020.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 29 (VINTE E NOVE) 
DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2020.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente

CâMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
Dispensa por limite 07/2020
Processo n° 25/2020
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “contratação de empresa para prestação de serviços postais por um período de 12 (doze) 
meses”, AUTORIZO a abertura do processo de dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso VIII da referida 
Lei.
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 27 de Abril de 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

CâMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
Dispensa por limite 08/2020
Processo n° 26/2020
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “contratação de empresa para prestação de serviços de telecomunicação (telefone fixo) 
para o poder legislativo de cruzeiro do oeste por um período de 12 (doze) meses”, AUTORIZO a abertura do processo 
de dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso II da referida Lei.
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 27 de Abril de 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
ERRATA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que a publicação com data de 28 de abril 
de 2020 publicado no Jornal Umuarama Ilustrado na página B3, referente ao Portaria n° 1407/2019 que refere-se a 
Homologação do Processo de Licitação na Modalidade de Inexigibilidade  nº05-2020.
Onde se lê:
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 155/2020
CORRETO: lê-se
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 153/2020
Cruzeiro do Oeste,29 de Março de 2020.
Rosana Jesus de Souza
Presidente Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
EDITAL Nº 27/2020
EDITAL DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2020
EDITAL Nº 014/2020
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2020 – EDITAL Nº 014/2020, TORNA PÚBLICO, 
classificação do resultado final para os cargos de Advogado (20h), Assistente Social (30h) e Psicóloga (30h), conforme 
segue abaixo:
Cargo: Advogado 20 horas
Nº
 INSCRIÇÃO Classificação Candidatos CPF
018 1º LARISSA DELLAI TANOUE 049.068.739-36
008 0 BRUNA CRISTINA SILVÉRIO 098.221.969-54
010 0 RAUL DOS SANTOS 079.449.969-45
017 0 JAIRO VARELLA BIANECK 024.781.679-56
019 0 MARCELA GALVÃO MISTRELLI 046.828.999-29
Cargo: Assistente Social 30 horas
Nº
INSCRIÇÃO Classificação Candidatos CPF
020 1º GESSICA KAUANE ZAMPRONIO CLARO 072.057.649-04
 002 0 LAÍS PATRICIA MACHADO DOS SANTOS 076.108.929-20
004 0 GABRIELA DE SOUZA SEBASTIANI 099.572.809-70
006 0 FERNANDA MARTINS ROSA 082.960.959-80
007 0 MARIA DE FÁTIMA DA ROSA 007.876.849-70
012 0 CRISTIANE ARNALDES DA SILVA MOURA 049.301.249-48
Cargo: Psicóloga 30 horas
Nº INSCRIÇÃO Classificação Candidatos CPF
015 1º ANA PAULA ARAUJO 067.423.209-74
016 2º CRISTIELLEN MOROSINI TESTA 031.875.459-20
001 0 JÚLIA BERTOCO GOMES 092.638.309-40
003 0 TIÁINA ZIROLDO MOREIRA 076.498.799-25
005 0 FLÁVIA SALES LOPES 075.952.789-02
009 0 KAMILA MOREIRA SCACO 105.681.999-52
011 0 NAIANE RODRIGUES FREIRE 064.216.389-88
013 0 AMANDA SILVERIO DE LIMA 082.700.459-18
014 0 MÁRCIA DOS SANTOS TEOFILO 035.809.809-20
Cruzeiro do Oeste, 29 de abril de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-PREFEITA MUNICIPAL-

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Parana
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2020
Considerando que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná instaurou procedimento de Apontamento Preliminar 
de Acompanhamento (APA) nº 13872, solicitando informações acerca do Pregão Presencial n° 13/2020, que tem por 
objeto a aquisição de uniformes para atender a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de Douradina-Pr, 
torna público o presente aviso de Suspenção do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n° 13/2020.
Douradina-Pr, 29 de abril de 2020.
Fábio da Silva
Pregoeiro

 


 







         

         



      


      





 
 
 




   

 
         
         



 
 
 




   

 

         

           
    
           




 





         


        





CâMARA MUNICIPAL DE EsPERANÇA NoVA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2020
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DAS CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL, RELATIVA AO EXERCICIO 
FINANCEIRO DE 2016.
CONSIDERANDO O PARECER PREVIO Nº. 513/19, DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, REFERENTE A  PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL DO EXERCICIO 
FINANCEIRO DE 2016, QUE RECOMENDA PELA REGULARIDADE COM RESSALVA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, O SEGUNTE:
DECRETO LEGISLATIVO:
 Art. 1º. Ficam aprovadas as contas com ressalva do Sr. Everton Barbieri, relativa ao exercício financeiro de 2016.
Art. 2º. Integra este Decreto Legislativo o Parecer Prévio do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nº 
513/19 que recomendou pela regularidade com ressalva as contas do Sr. Everton Barbieri, prefeito do Município de 
Esperança Nova, relativa ao exercício financeiro de 2016.
  Art. 3º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
 Câmara Municipal de Esperança Nova, 29 de abril de 2020.
JOSÉ MARCOS BICUDO
Presidente
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CoNsELHo MUNICIPAL Dos DIREITos DA CRIANÇA
E Do ADoLEsCENTE DE EsPERANÇA NoVA – PR.

RESOLUÇÃO: 003/2020.
Súmula: Dispõe sobre a Apreciação e Aprovação dos Membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente-CMDCA,
2019 a 2021. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Esperança Nova-PR no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Nº. 068/98, Lei Complementar nº.575/2013 e considerando a reunião  realizada 
em  vinte e quatro de Abril de dois mil e vinte, às 09:hs30min no Centro Cultural, sito Rua: Tarciso Sales Medeiros S/N.
RESOLVE:
RESOLVE:
Art.I. Aprovar os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA de 2019 a 2021.
Art.II. Nome dos membros: Representante Governamental: Presidente: Valdeir Alves Felipe, Vice Presidente: Valquiria 
dos Santos Ochman, Secretário Executivo: Bruno Saturnino e Souza, Titular: João Batista Ianque, Suplente: Valdirene 
Beatriz Arias Delicoli, Titular: Maurilio Vitorelli , Suplente: Helton Pinto de Castro, Representante da Sociedade Civil: 
Titular: Nadir Bastos de Souza, Suplente: Luiza Aparecida Mem Gouveia, Titular: Elizabeth Ianque Costa, Suplente: 
Neusa Souza Braga Costa, Titular: Maria Aparecida Domingos do Nascimento, Suplente: Leonice de Fátima Pereira 
Amaral, Titular: Francini Marroquio Braga, Suplente: Barbara Pereira Palota.
Art. III. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Esperança Nova- Paraná aos vinte e quatro dias 
do mês de Abril de dois mil e vinte.
Valdeir Alves Felipe
Presidente do CMDCA
RESOLVE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALVEs
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 063/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2020
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  14 DE MAIO DE 2020.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de combustíveis com fornecimento continuo e fracionado, 
sendo:  gasolina comum provenientes dos recursos de reprogramação do IGD/SUAS e EGD/PBF/2019 de acordo com 
a solicitação da Secretaria Municipal de Ação Social do município de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme 
anexo I.
 FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@gmail.com, 
ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 29 de Abril de 2020.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

TERMO DE ERRATA
PROCESSO LICITATÓRIO n.º043/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 018/2020
NOVA DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  13 DE MAIO DE 2020
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a aquisição de parque infantil, devidamente 
instalados, no CMEI – Pedacinho do Céu conforme o termo de referência em anexo I ao edital, de acordo com a 
necessidade da Secretaria municipal de Educação e Cultura do município de Francisco Alves, Paraná.
Onde se lê:
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO LOTE
Leia-se:
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO ITEM
Os demais dados seguem inalterados em razão da não alteração substancial do objeto.
Francisco Alves – Pr. 28 de Abril de 2020.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro

DECLARAÇÃO DE ITEM FRACASSADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2020
PROCESSO Nº 047/2020
OBJETO: aquisição eventual e parcelada de Refeições e marmitas para os funcionários Públicos em serviço, ligados 
aos departamentos e secretarias, desta municipalidade observadas as características e demais condições definidas 
neste Edital e em seus Anexos.
Em face dos elementos constantes no presente processo licitatório, em que a empresa Restaurante São Cristóvão 
sagrou-se vencedora do item n° 01 do referido pregão, a mesma não apresentou a Prova de Regularidade de Tributos 
Federais e Estadual na forma da Lei, conforme critério de habilitação, sendo assim foi concedido o prazo para a 
apresentação da mesma. Após escoado o prazo para a apresentação da habilitação a empresa não apresentou as 
certidões. Sendo assim foi convocado os demais participantes do certame para a disputa do item em questão, mas 
não houve interessados, devido aos fatos contidos no processo licitatório, resolvo: Informar que o pregoeiro declarou 
FRACASSADO os itens 01, por desclassificação da não apresentação da prova de regularidade de tributos federais 
e estadual.
Francisco Alves, 29 de Abril de 2020.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Pregoeiro
Portaria 002/2020
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67

Decreto  nº 54/2020 de 28/04/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1075/2019 de 
27/11/2019.

Decreta:

SUPLEMENTAÇÃO

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA07.001

07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Seviços Rodoviarios
 175 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00000

DEPARTAMENTO DE OBRAS07.002
07.002.15.451.0011.1.002 Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais

 194 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  50.000,00000
07.002.15.451.0011.1.041 Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de 

 196 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  50.000,00000

DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS07.003
07.003.15.452.0009.2.035 Manutenção Atividades do Serviços Urbanos

 206 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00000

 208 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 50.000,00000

 450.000,00Total..........:

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei 
Federal nº 4.320/64:

Superavit Financeiro nas Fonte(s):
 1000 Recursos Ordinários (Livres) 000  450.000,00

 450.000,00Total:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data.

ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  28 de abril de 2020.

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES

Exercício:  2020

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67

Decreto  nº 53/2020 de 28/04/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1075/2019 de 
27/11/2019.

Decreta:

SUPLEMENTAÇÃO

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA
DEPARTAMENTO DE OBRAS07.002

07.002.15.451.0011.1.041 Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de 
 383 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  800.000,00863

 800.000,00Total..........:

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos  
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei 
Federal nº 4.320/64:

Excesso de Arrecadação:

 800.000,00Receita: 2.4.2.8.10.91.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal-
 800.000,00Total:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data.

ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  28 de abril de 2020.

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETOMADA DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2020 
OBJETO: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a aquisição de 
dieta enteral ou oral, leites especial, fórmula infantil, suplementos 
nutricionais e complementos nutricionais, com objetivo de atender 
pacientes (criança, adultos e idosos), que necessitam de auxílio com 
alimentação especial, dentre elas pacientes vítimas de AVC, câncer, 
crianças de baixo peso e outras patologias, que são atendidas pela 
Secretaria de Saúde, incluindo Ordens Judiciais, deste Município de 
Guaíra-PR. 
O Município de Guaíra, Paraná, e a Secretaria de Administração, através 
de seu Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, comunica aos 
interessados que em virtude de IMPUGNAÇÕES, a presente licitação 
havia sido SUSPENSA. Informamos que as devidas alterações serão 
através de Adendo Modificador. Cientificamos a todos os interessados 
que a fica marcado a nova sessão pública para RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: Até as 09h00 min. do dia 14/05/2020 ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: das 09h01min às 9h29min do dia 14/05/2020 INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h30min do dia 14/05/2020, 
por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação – 
INTERNET (BLL) 
O presente aviso de retomada, o Adendo, o edital modificado e seus 
anexos poderão ser encontrados no site www.guaira.pr.gov.br no link 
Processos Licitatórios. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, 
em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.brr. 
Guaíra (PR), em 29 de abril de 2020. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações. 
  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
PORTARIA N.º 123/2020
DATA: 29/04/2020
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 4.373.450-4 e do CPF nº 606.514.079-15, Como 
Fiscal de Contrato nº 046/2020 Empresa: NOROESTE TRANSPORTE E TURISMO LTDA.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Abril de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
DECRETO Nº 5.440/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro 
de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano 
Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 18.104,00 (dezoito mil e cento e quatro reais), mediante a seguinte ordem 
classificatória:
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.40.00.00.00 334 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA 
JURÍDICA 16.716,00
FONTE 104 - 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente 16.716,00
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.01 GABINETE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.060 GABINETE DA SECRET. DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.40.00.00.00 632 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA 
JURÍDICA 1.388,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 1.388,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.036 MANUT. DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.05.00.00.00 346 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU MILITAR 
16.716,00
FONTE 104 - 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente 16.716,00
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.01 GABINETE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.060 GABINETE DA SECRET. DO MEIO AMBIENTE
3.1.90.16.00.00.00 624 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 1.388,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 1.388,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Abril de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
- ESTADO DO PARANÁ – 
CNPJ: 77.930.386/0001-65 

Rua Monte Belo, 607 – Icaraíma – CEP 87530-000 
 FONE/FAX:(044) 3665-1339 

E-mail: camara@icaraima.pr.leg.br – www.icaraima.pr.leg.br   
 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS n.º 004/2019 

 
Tomada de Preços n° 001/2019 

 
 
 
Que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 
77.930.386/0001-65, com sede à Rua Monte Belo, 607, neste ato devidamente 
representado por seu Presidente, Sr. LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS, brasileiro, 
casado, Agente Político Municipal, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, 
RG nº 7.839.580-0 SSP-PR, e CPF nº 025.508.929-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 06.129.907/0001-31 com sede à 
Rua Projetada “A”, n° 1646, Parque Industrial III, Cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, neste ato devidamente representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, 
residente e domiciliado na Av. Guarani, nº. 2379, na cidade de Umuarama - PR, 
portador do RG nº 6.925.696-1 e inscrito no CPF sob o nº 021.110.919-39, doravante 
denominado CONTRATADO, como segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a cláusula terceira do contrato de prestação de 
serviços 004/2019 que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA TERCEIRA – DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO - O prazo de vigência do presente Contrato 
será até 30 de Maio de 2020, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 
57, inc. II da lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 
 
    E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas. 
 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 27 de 
Abril de 2020. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Laércio Bulgaron Domingos 

Presidente da Câmara -  
 

 

R C M PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA  

Contratada 
 

Nome: Samuel Eleuterio Thomé Filho 
CPF: 083.971.729-63 
 

Nome: Luís Paulo de Paiva Sereia 
CPF: 06.462.619-03 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 185
 DE 29 DE ABRIL DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais) ao servidor municipal  
JOCELINO CESAR DA SILVA, matrícula n° 1761, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da 
Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
30/04/2020 04:00/16:00h
Londrina - Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 29 de Abril de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
DECRETO Nº 5.436/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2020, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021 
e Programação Financeira no limite de R$ 53.246,73 (cinqüenta e três mil duzentos e quarenta e seis reais e setenta 
e três centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2019, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01 DIVISAO DE OBRAS
15.452.0005.1.108 INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00 139 OBRAS E INSTALAÇÕES 53.246,73
FONTE 501 - RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE 53.246,73
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2019, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte Descrição Valor
501 RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE 53.246,73
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Abril de 2020
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 017/2020
PROCESSO Nº 040/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS LAVÁVEL, REUTILIZÁVEL, PARA 
USO GERAL NOS CUIDADOS EM RAZÃO DA PANDEMIA DO COVID-19.
CONTRATADA: HONÓRIO E JUSTINIANO LTDA - ME
CNPJ: 10.573.861/0001-12
VALOR MÁXIMO: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 043/2019, firmado em 03 de maio de 2019, na modalidade Pregão 
Presencial n° 024/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: JURACI FRANÇOSO & CIA LTDA - EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Tendo em vista saldo remanescente do objeto contratado e a necessidade de 
aquisição dos itens licitados integrantes da contratação, fica prorrogado até 29 de maio e 2020, o prazo de vigência 
estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato n° 043/2019, firmado entre as partes em 03 de maio de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 29 de abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
AVISO DE CANCELAMENTO
O Município de Maria Helena – PR torna público o cancelamento do Pregão Presencial nº 009/2020.
Objeto: Aquisição de equipamentos agrícolas novos, com recurso do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e contrapartida do Município.
DO VALOR: O valor será de R$ 198.640,00 (cento e noventa e oito mil, seiscentos e quarenta reais).
Maria Helena – PR, 29 de abril de 2020.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal
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Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 062/2018 
INEXIGIBILIDADE 002/2018 

Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.868.656-8 
SSP/PR e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de 
Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa, MEDPRIME – CLINICA GESTÃO E SAÚDE LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, com 
sede à Rua Cajubi, nº 23, Bairro Santa Felicidade, CEP 82.015-130, na cidade de 
Curitiba-PR, telefone (41) 3010-7859, e-mail: supervisaomedprime@gmail.com, ou
financeiromedprime@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. Luiz Silva dos Santos, Diretor Geral, portador do RG nº 
6.159.215-6 SSP-PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, 
doravante denominada CONTRATADA, como segue: 

CONSIDERANDO o comum acordo, aprovação jurídica e aprovação entre as partes,

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula sétima do contrato 062/2018 que 
passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: O presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2020, a 
contar de 03 de Maio de 2020, podendo, contudo ser prorrogável por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE”.

CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a clausula terceira do contrato 062/2018 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA TERCEIRA – DAS 
ESPECIFICAÇÕES E VALORES: 
3.1. Pelos serviços prestados a Credenciada receberá um valor total de até R$ 
1.090.311,92 (um milhão, noventa mil, trezentos e onze reais e noventa e dois 
centavos), de acordo com a proposta apresentada pela Credenciada. Como segue: 

ITEM ESPECIALIDADES UND. 
QTDE 

MÁXIMA 
VALOR 

MENSAL 
VALOR MAXIMO 

ESTIMADO 

1
(01) MEDICO ESPECIALISTA (NUTROLOGIA) 
PARA ATENDIMENTO DURANTE 20 
HORAS/SEMANAIS. 

MÊS 8 R$        18.000,00 R$       144.000,00 

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

2
(01) MEDICO ESPECIALISTA (ORTOPEDIA) 
PARA ATENDIMENTO DURANTE 02 DIAS POR 
MÊS (COM NO MINÍMO 60 CONSULTAS/MÊS). 

MÊS 8 R$          7.000,00 R$         56.000,00 

3
(01) MEDICO CLINICO GERAL PARA 
ATENDIMENTO DURANTE 40 
HORAS/SEMANAIS. 

MÊS 8 R$        19.000,00 R$       152.000,00 

6
(01) MEDICO FISIOTERAPEUTA PARA 
ATENDIMENTO DURANTE 30 
HORAS/SEMANAIS. 

MÊS 8 R$          2.316,80 R$         18.534,40 

7

(01) PROFISSIONAL FARMACEUTICO PARA 
ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA 
DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
DURANTE 40 HORAS/SEMANAIS. 

MÊS 8 R$          2.502,19 R$         20.017,52 

9
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDER 
DE PLANTÕES MÉDICOS NO SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ICARAÍMA.  

PLAN
TÃO 484 R$          1.300,00 R$        629.200,00 

10

PLANTÕES PARA MÉDICO SUBSTITUTO DO  
MÉDICO PLANTONISTA NO CASO DE 
REMOÇÃO DE PACIENTE QUE NECESSITE DE 
ACOMPANHAMENTO  

HORA 672 R$             105,00 R$        70.560,00 

TOTAL     R$     1.090.311,92 

3.2. O valor estimado não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos 
Contratados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços 
efetivamente prestados nos termos do Contrato. 
3.3. A remuneração dos serviços credenciados será feita com base no preço 
indicado no Anexo I e proposta apresentada pela Credenciada até os limites 
máximos informados no contrato. 
3.4. Os valores oferecidos pela Contratante já deverão estar inclusos todas as 
despesas e encargos sociais, administrativos e quaisquer outros emolumentos e/ou 
taxas. 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 
condições do referido contrato.

   E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente aditivo, na presença de duas testemunhas. 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 29 de Abril de 2020. 

_____________________________________ 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

____________________________________ 
MEDPRIME – CLINICA GESTÃO E SAÚDE LTDA  

Contratada 

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

Testemunhas: 

________________________ 
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8 

__________________________ 
Nome: Lays Oliveira Vedovoto
RG. 9.854.182-9 

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

          
         

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO  
DE SERVIÇOS n.º 153/2019 

TOMADA DE PREÇOS 008/2019 
 
     
 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, 
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - 
PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado 
nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RCM PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ sob n.º 06.129.907/0001-31 ccom sede 
na Rua Projetada “A”, nº 1646 – Parque Industrial III, CEP. 87.507-135, 
Umuarama, Estado do Paraná, neste ato devidamente representada pelo Sr. 
Cleber Ruiz Martinez, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em 
Umuarama-Pr, portador do RG nº 6.925.696-1 SSP/PR e devidamente 
inscrito no CPF sob o nº 021.110.919-36, fone (44) 3623-3266, email: 
adm_rcm@hotmail.com doravante denominada CONTRATADA, como segue: 
 
CONSIDERANDO a justificativa Técnica do Departamento de Engenharia, 
Parecer Jurídico aprovando, bem como o comum acordo entre as partes, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula quarta do contrato de 
prestação de serviços 153/2019 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela prestação dos serviços 
ora contratado, fica acrescido o valor de R$ 4.999,83 (quatro mil, 
novecentos e noventa e nove reais e oitenta e três centavos), onde a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de ate R$ 82.001,40 
(oitenta e dois mil, um real e quarenta centavos). 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 
condições do referido contrato. 
 
    E por estarem de comum acordo com as condições 
ora estabelecidas, firmam o presente termo aditivo, na presença de duas 
testemunhas. 
 

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO 
DO PARANÁ, aos 29 dias de Abril de 2020. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

Prefeito Municipal 
 
 

__________________________________________________________________ 
RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES  

Contratada 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
___________________________ 
Nome: Lays Oliveira Vedovoto 
RG. 9.854.182-9 
 
 
 
_________________________ 
Nome: João Gilson Prado 
RG. 12.262.417-8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 43/2019, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: H. DA. R. N. ALBUQUERQUE - ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa H. DA. R. N. ALBUQUERQUE - ME, com sede a Avenida Manoel Vicente do 
Carmo,900, centro, na cidade de cafezal do Sul - PR, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e 
a CONTRATADA a Srª LUCIA DE FÁTIMA ALBUQUERQUE SUZUKI, residente e 
domiciliado à Av. Ítalo Orcelli, n.º 655, fundos, Centro, nesta cidade, portador do RG 
n.º 3.704.516 SSP/SP e CPF. 416.372.338-25.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
24/2019, Pregão Presencial nº 14/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, - passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é 
continuada sendo de 30 de abril de 2020 a 30 de abril de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de Abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
 H. DA. R. N. ALBUQUERQUE - ME
 LUCIA DE FÁTIMA ALBUQUERQUE SUZUKI
 Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO  CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49   CPF: 562.792.321-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 44/2019, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: JOSÉ FARIAS DOS SANTOS -ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
JOSÉ FARIAS DOS SANTOS - ME, com sede a Avenida Ítalo Orcelli, 656, centro, na 
cidade de cafezal do Sul - PR, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e 
a CONTRATADA o JOSE FARIAS DOS SANTOS, residente e domiciliado à Rua 
Ítalo Orcelli, 1039 na nesta cidade, portador do RG n.º 1.810.243 SSP/PR e CPF. 
361.599.219-91.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
24/2019, Pregão Presencial nº 14/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, - passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é 
continuada sendo de 30 de abril de 2020 a 30 de abril de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de Abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
JOSÉ FARIAS DOS SANTOS - ME
JOSÉ FARIAS DOS SANTOS
 Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO  CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49   CPF: 562.792.321-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 04/2019, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: EDITORA E PAPELARIA UMUARAMA 
LTDA – ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e 
a empresa EDITORA E PAPELARIA UMUARAMA LTDA -ME, com sede a Avenida 
Brasil, 2424,Zona VIII, CNPJ: 03.895.029/0001-77 na cidade de Umuarama - PR 
denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e 
domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, 
nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e 
CPF sob nº 004.695.479-10
e a CONTRATADA o Senhor RODRIGO VASCONCELOS ULIAN, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado a Rua Pinheiros, 1176,Jardim Paraíso, na cidade de 
Umuarama - PR, portador do RG n.º 7.195.917-1 SSP/PR e CPF. 032.248.979-29.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
128/2018, Pregão Presencial nº 70/2018.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – “CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”, - passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica acrescido 25% do valor, referente aos itens do lote 01, os quais serão utilizados 
para campanha de prevenção e orientação a pandemia do CIVID – 19. Sendo valor 
de R$ 8.925,00. (oito mil novecentos e vinte e cinco reais).
Item Impresso Qtde Vlr Unit. Valor Total
1 Cartazes 31x44 cm colorido varios modelos Pedido Minimo de 200 und 
cada modelo. 1250  R$ 4,02   R$ 5.025,00
2 Folders 30x21 cm colorido 1 ou dobras Papel couche 150gr 4x4 cores 
Pedido Minimo de 1000 Und 2.500  R$ 0,72   R$ 1.800,00
3 Folders 14x20 colorido papel couche 150gr 4x4 cores Pedido minimo 
1000 und  5.000  R$ 0,42   R$ 2.100,00
     R$ 8.925,00
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 29 de Abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
 EDITORA E PAPELARIA UMUARAMA LTDA
 RODRIGO VASCONCELOS ULIAN
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do sUL
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 45/2019, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: T. RONQUI DISTRIBUIDORA E 
PRESTADORA DE SERVIÇOS
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa T. 
RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS, com sede a rua Lisboa, 
3240, sala 01, quadra 18, lote 01-B, Jardim Panorama, CNPJ: 31.651.344/0001-94 na 
cidade de cafezal Umuarama - PR, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e 
a CONTRATADA o Sr TIAGO RONQUI, residente e domiciliado à Av. Rolândia, n.º 
3689, Zona II, na cidade de Umuarama - PR, portador do RG n.º 9.496.449-0 SSP/
SP e CPF. 053.901.819-80
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
24/2019, Pregão Presencial nº 14/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, - passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é 
continuada sendo de 30 de abril de 2020 a 30 de abril de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de Abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
T.RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
TIAGO RONQUI
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                           CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                     CPF: 562.792.321-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 080/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeado  em  14 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado 
e devidamente publicado,  Daine de Barros Cruz,   portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 12.312.486-3 SSP/PR, para ocupar o cargo de Professora de 
Educação Física – Cargo de Provimento Efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 14de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 073/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  08 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado 
e devidamente publicado,  Geneci de Souza Oliveira,   portadora da Cédula de 
Identidade com RG sob nº 8.705.752-6 SSP/PR, para ocupar o cargo de agente 
Comunitário de Saúde – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 08 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 074/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  13 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado 
e devidamente publicado,  Jessyca Minigucci Moretti,   portadora da Cédula de 
Identidade com RG sob nº 10.161.199-0 SSP/PR, para ocupar o cargo de Agente de 
Controle Endêmico – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 13 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 070/2020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2017, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  07 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2017  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2017-F   homologado 
e devidamente publicado, Kessia Estefany dos Santos Félix,   portadora da Cédula de 
Identidade com RG sob nº 3.764.950-7 SESP/AL, para ocupar o cargo de Servente 
Serviços Gerais  – Cargo de Provimento Efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 07 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 071/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  07 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado e 
devidamente publicado,  Thays Barufi Miquelim,   portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 12.461.545-3 SSP/PR, para ocupar o cargo de agente de Controle 
Endêmico – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 07 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 075/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada em  13 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado e 
devidamente publicado,  Viviane Ferreira Franco,   portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº  10.225.268-3 SSP/PR, para ocupar o cargo de agente Comunitário 
de Saúde – cargo de provimento efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 13 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 081/2.020
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor, em virtude de aprovação em 
Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 001/2016, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando a realização de Concurso Público para o provimento de cargos do 
Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, com embasamento legal na Lei Complementar  nº 003/2.017 – Estrutura 
Orgânica Administrativa do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, bem 
como a aprovação e, o preenchimento de todos os requisitos legais pelo candidato,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeado  em  14 de  abril de 2020, em virtude de aprovação em Concurso 
Público, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de Abertura  nº 001/2016  e  Edital de Resultado Final - nº 001/2016-E   homologado 
e devidamente publicado,  Willian Piracini Ferri,   portador da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 9.130.548-8 SSP/PR, para ocupar o cargo de Professor de Educação 
Física – Cargo de Provimento Efetivo.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 14 de abril de 2020
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 173/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria 
n.º 079/2018, de 19/02/2018, publicada em 21/02/2018, registrada em ata datada 
de 20/02/2020,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do profissional do 
magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Ana 
Candida Becegatto Delcielo, RG nº 5.830.819-6, admitida em 14/04/2015, Matricula 
Funcional nº 63452, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando o 
cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
na Classe ‘II’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘III’ no Nível ‘C’, passando sua 
faixa salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de Maio de 2020.
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e nove 
dias do mês de abril do ano de Dois Mil e Vinte, (29/04/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 174/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria 
n.º 079/2018, de 19/02/2018, publicada em 21/02/2018, registrada em ata datada 
de 10/03/2020,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do profissional do 
magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Ana 
Paula Fanti Lopes, RG nº 6.379.237-3, admitida em 14/04/2015, Matricula Funcional 
nº 63444, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando o cargo de 
provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, na Classe ‘II’ e no Nível ‘C’, 
passando para a Classe ‘III’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o 
símbolo correspondente, a partir de 01 de Maio de 2020.
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e nove 
dias do mês de abril do ano de Dois Mil e Vinte, (29/04/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 175/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria 
n.º 079/2018, de 19/02/2018, publicada em 21/02/2018, registrada em ata datada 
de 10/03/2020,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do profissional do 
magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal 
Cleide Maria Lima Andreghetti, RG nº 7.848.336-9, admitida em 14/04/2015, Matricula 
Funcional nº 63445, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando o 
cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, na Classe ‘II’ e no 
Nível ‘C’, passando para a Classe ‘III’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a 
compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de Maio de 2020.
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e nove 
dias do mês de abril do ano de Dois Mil e Vinte, (29/04/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 176/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria 
n.º 079/2018, de 19/02/2018, publicada em 21/02/2018, registrada em ata datada 
de 19/03/2020,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do profissional do 
magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal 
Juliana Aparecida Felitto da Silva, RG nº 8.251.534-8, admitida em 22/04/2010, 
Matricula Funcional nº 46771, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando em seu 1º padrão, o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, na Classe ‘IV’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe 
‘V’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo correspondente, a 
partir de 01 de Maio de 2020.
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e nove 
dias do mês de abril do ano de Dois Mil e Vinte, (29/04/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 177/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria 
n.º 079/2018, de 19/02/2018, publicada em 21/02/2018, registrada em ata datada 
de 20/02/2020,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do profissional do 
magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal 
Neuza Valério de Abreu, RG nº 5.964.613-3, admitida em 01/02/1994, Matricula 
Funcional nº 21271, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando em 
seu 1º padrão, o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, na Classe ‘IX’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘X’ no Nível ‘C’, 
passando sua faixa salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de 
Maio de 2020.
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e nove 
dias do mês de abril do ano de Dois Mil e Vinte, (29/04/2020).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 019/2020.
Objeto: Aquisição de Equipamentos Agrícolas Novos, com recursos do Termo de 
Convenio nº 087/2019, que celebram o Estado do Paraná, por sua Secretaria de 
estado de Agricultura e do Abastecimento – SEAB, e o Município de Maria Helena.
Valor: R$ 86.500,00(oitenta e seis mil e quinhentos reais).
Edital disponível: No portal da Transparência do Município.
Informação: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone (44) 3662 
1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 15/05/2020 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 15/05/2020, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 29 de abril de 2020.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 041/2020 – Dispensa de Licitação nº 013/2020.
Ref. Oficio nº 041/2020, pelo o qual a Senhora Secretária de Administração, 
solicita ratificação do ato praticado pela mesma, para contratação da empresa 
EVA KAROLINE DOS SANTOS BRAGA – EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
35.198.344/0001-31, para prestar serviços médicos 40 (quarenta) horas por semana, 
na Unidade de Saúde da Família Maria Tenório, no valor global de R$ 84.000,00 
(oitenta e quatro mil reais) por um período de 06 (seis) meses.
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as 
informações contidas no Oficio do Secretário Municipal de Saúde fl 002, e parecer 
jurídico fls nº 021, 022, 023, 024 e 025, contido no Processo de Licitação/Edital nº 
041/2020, da Dispensa de Licitação nº 013/2020, com base no art. 24, inciso IV da Lei 
8.666/93 somente pela situação de emergência.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor 
desembolso possível, nos termos do que dispõem os principio que regem a 
Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo.
Maria Helena - PR, 29 de abril de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMADA PUBLICA
CHAMADA PÚBLICA DE COMPRAS Nº 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO/EDITAL Nº 039/2020
OBJETO: O presente Edital de Chamada Pública tem por objeto a aquisição de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
organizados em Grupos Formais ou Informais, para Alimentação Escolar com 
dispensa de Licitação, com recursos provenientes do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE).
A sessão pública de processamento da Chamada Pública será realizada, no dia 25 
maio de 2020, horário 10h00min, no setor de licitação na Prefeitura Municipal situada 
à Praça Brasil, 2001, MARIA HELENA - PR.
Os envelopes contendo os documentos de Habilitação e Projeto de Venda serão 
recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento 
desta Chamada Pública, logo após a identificação dos interessados.
Fundamento Legal: Lei Federal nº 11.947 de 16/07/2009 e Resolução nº 26 do FNDE 
de 17 de junho de 2013.
Maria Helena – PR, 29 de abril de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
DECRETO N° 037/2020
Revoga o Decreto nº. 036 de 24 de abril de 2020.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro 
de 2020, de que o surto do novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019, 
alterada pela Medida Provisória nº. 926, de 21 de março de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 188 de 3 de fevereiro de 2020, que Declara 
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal n. 8.080, de 19 de 
setembro de 1990;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço 
conjunto na gestão e adoção das medidas urgentes e necessárias à prevenção da 
doença e diminuição dos riscos e danos à saúde pública;
CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Público Estadual;
DECRETA:
Art. 1º Fica Revogado o Decreto Municipal nº. 036 de 24 de abril de 2020, ante a 
necessidade de se observar as orientações do Ministério da Saúde, especialmente, 
quanto à necessidade de evitar a aglomeração de pessoas e, via de consequência, 
a propagação do vírus.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena – PR, 29 de abril de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIo DE PÉRoLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 35/2020.
Pregão Presencial nº 08/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: SCHLICKMANN & ROTTA LTDA-ME
Objeto: Aquisição de equipamentos agrícola novos, com recursos provenientes do 
convênio MAPA nº 889856/2019, firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento-MAPA, e o Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 22.280,00 (vinte e dois mil duzentos e oitenta reais)
Vigência: 29/04/2020 a 29/04/2021.
Adjudicada e Homologada: 24/04/2020.
Data de Assinatura: 29/04/2020
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICÍPIo DE PÉRoLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 34/2020.
Pregão Presencial nº 08/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CASA DO PICA-PAU EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA
Objeto: Aquisição de equipamentos agrícola novos, com recursos provenientes do 
convênio MAPA nº 889856/2019, firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento-MAPA, e o Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 80.400,00 (oitenta mil e quatrocentos reais)
Vigência: 29/04/2020 a 29/04/2021.
Adjudicada e Homologada: 24/04/2020.
Data de Assinatura: 29/04/2020
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICÍPIo DE PÉRoLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2020-PMP.
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, em conformidade com a 
legislação e normas pertinentes, torna público, para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar licitação, sob a modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
OBJETO: Concessão de direito real de uso do imóvel constituído pelo Lote urbano nº 
208-B-8-2/B (duzentos e oito-B-oito-dois/B), com a área de 504,125m² (quinhentos e 
quatro vírgula cento e vinte e cinco metros quadrados), da Gleba Pérola, localizada no 
perímetro urbano deste Município, matrícula nº 15.116, do CRI da Comarca de Pérola, 
para fins de instalação de empresa do ramo de atividade econômica de fabricação de 
móveis com predominância de madeira.
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Oferta.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 29 de 
maio de 2020, às 09h00min.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, Lei Municipal 
nº 2768 de 30 de dezembro de 2019, e a Lei Orgânica Municipal.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Maiores 
informações pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, no horário de 
expediente da Prefeitura Municipal das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min.
Pérola/PR, 28 de abril de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito.
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

MUNICÍPIo DE PÉRoLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 123/2020
Declara Fracassado o Certame Licitatório referente ao Certame Licitatório 
Concorrência Pública nº 02/2020-PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado fracassado o certame licitatório, referente a Concorrência 
Pública nº 02/2020-PMP, que tem por objeto a concessão de direito real de uso do 
imóvel constituído pelo Lote urbano nº 208-B-8-2/A  (duzentos e oito-B-oito-dois/A), 
com a área de 504,125m² (quinhentos e quatro vírgula cento e vinte e cinco metros 
quadrados), da Gleba Pérola, Estrada Mestre (Rodovia Pérola/ Altônia), localizada no 
perímetro urbano deste Município e Comarca de Pérola, PR, para fins de instalação 
de empresa do ramo de torrefação e moagem de café.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 29 de abril de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

PREFEITURA DE sÃo JoRGE Do PATRoCÍNIo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 48/2020
Institui o Comitê Municipal de Coordenação e Controle, para o enfrentamento da 
dengue, do vírus Chikungunya e do Zika Vírus, no exercício de 2020 e dá outras 
providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São 
Jorge do Patrocínio-PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Coordenação e Controle, para o 
enfrentamento da Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus, que funcionará na 
Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná.
Art. 2º O objetivo do Comitê Municipal de Coordenação e Controle, para o 
enfrentamento da Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus, é gerenciar e 
monitorar a intensificação das ações de mobilização e controle ao mosquito AEDES 
AEGYPTI, para o enfretamento da Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus.
Art. 3º O Comitê Municipal de Coordenação e Controle será composta por 
representantes dos seguintes órgãos:
I – 03 (três) representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo;
V – 01 (um) representante de associações que representem a sociedade civil;
VI – 02 (dois) representantes de entidades religiosas;
§ 1º Poderão ser convidados para integrar o Comitê Municipal de Coordenação e 
Controle representantes de outros órgãos Federais e Estaduais, Municipais e de 
organizações da sociedade civil.
§ 2º Os representantes de que trata este artigo serão indicados pelos titulares dos 
órgãos.
Art. 4º Para atingir o objetivo de que trata o Art. 2º, o Comitê Municipal de Coordenação 
e Controle, deverá:
I – Definir diretrizes para intensificar a mobilização e o combate ao mosquito Aedes 
Aegypti em todo território municipal, além de consolidar e divulgar informações sobre 
as ações e os resultados obtidos;
II – Coordenar as ações dos órgãos municipais que irão compor o Comitê Municipal 
de Coordenação e Controle, no que se refere à disponibilização de recursos 
humanos, insumos, equipamentos e apoio técnico e logístico, em articulação com 
órgãos federais estaduais, municipais e entes privados envolvidos;
III – Monitorar os procedimentos adotados para intensificar as ações de mobilização 
e combate ao mosquito de Aedes Aegypti;
Art. 5º A participação no Comitê Municipal de Coordenação e Controle, será 
considerada prestação de serviços públicos relevantes, não remunerados.
Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias de abril de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, qUintA-feiRA, 30 de abril de 2020Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

b7

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
DECRETO N° 1.932 de 29 de abril de 2020
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, e dá outras providencias;
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais e considerando o 
disposto no art. 7º da Lei nº 1.960 de 18 de dezembro 2019,
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no orçamento do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE de Mariluz-PR, um 
Crédito Adicional Suplementar, por anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil 
reais), para reforço da seguinte dotação orçamentária:
Suplementação
17.000.0000.0000 - SANEAMENTO
17.122.0000.0000 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
17.122.0042.0000 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
17.122.0042.2110 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
3.1.91.13.00.00 - 1000 0 - Obrigações Patronais - RPPS 10.000,00
Total da Suplementação 10.000,00     
Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto servirá como recurso, a anulação parcial das dotações 
orçamentárias, abaixo discriminadas:
Redução
17.000.0000.0000 - SANEAMENTO
17.122.0000.0000 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
17.122.0042.0000 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
17.122.0042.2110 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
  3.1.90.04.00.00 - 10000 - Contratação por Tempo Determinado  3.000,00
  3.3.90.92.00.00 - 10000 - Despesas de Exercícios Anteriores 7.000,00
Total da Redução                                                    10.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
    Edifício do Paço Municipal de Mariluz-PR, aos 29 dias do mês de abril de 2020.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
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A T I V O

CIRCULANTE
DISPONIBILIDADES
CAIXA
CAIXA GERAL
BANCOS C/ MOVIMENTO
BANCO DO BRASIL S/A C/C 8226-0
BANCO SICREDI - C/C 14.630-7
BANCO DO BRASIL C/C - 19.193-0
SEED - BANCO DO BRASIL - 19.995-8
BANCOS C/ APLICAÇÕES
SICREDI C/ INVESTIMENTO
BANCO DO BRASIL S/A - C/C 15.714-7
IMPOSTOS A COMPENSAR
IMPOSTOS DIVERSOS A COMPENSAR
PARCELAMENTO A COMPENSAR
SALÁRIO MATERNIDADE

NÃO CIRCULANTE
INVESTIMENTOS C/ INCENTIVOS FISCAIS
INVESTIMENTOS C/ INCENTIVOS FISCAIS
SICREDI S/A C/ CAPITAL
IMOBILIZADO
ATIVO FIXO ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTALAÇÕES
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
MÓVEIS E UTENSÍLIOS
IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES
ATIVO FIXO EDUCAÇÃO
INSTALAÇÕES
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
MÓVEIS E UTENSÍLIOS
VEÍCULOS
ATIVO FIXO SAÚDE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
MÓVEIS E UTENSÍLIOS
ACADEMIA
EQUIPAMENTOS
IARA CLUBE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADAS
(-) DEPREC. ACUMUL. ASSIST. SOCIAL
S/ INSTALAÇÕES
S/ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
S/ MÓVEIS E UTENSÍLIOS
(-) DEPREC. ACUMUL. EDUCAÇÃO
S/ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
S/ MÓVEIS E UTENSÍLIOS
S/ VEÍCULOS
S/ INSTALAÇÕES
(-) DEPREC. ACUMULADA SAÚDE
S/ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

2018

5.351,30

162.057,06

39.007,99

46.334,31

2.933,06

50.629,65

137.697,47

14.585,99

34.971,00

1.394,67

( 46.759,33)

( 103.217,73)

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA

2019

3.155,03

24.910,97

14.748,30

46.022,54

2.660,00

50.629,65

129.327,47

14.585,99

34.971,00

1.394,67

( 46.153,49)

( 79.993,46)

00001

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA OLÍMPIAEMPRESA

5.351,30

7.720,87
5.380,20
9.380,38

139.575,61

27.543,40
11.464,59

45.419,37
914,94

2.933,06

2.000,00
44.290,57

4.058,49
280,59

3.851,99
5.802,76

29.170,72
98.872,00

406,60
14.179,39

34.971,00

1.394,67

( 650,00)
( 44.290,57)

( 1.818,76)

( 4.627,46)
( 15.531,59)
( 80.745,46)

( 2.313,22)

( 365,82)

80.616.097/0001-09

3.155,03

11.615,50

7.049,30
6.246,17

14.748,30

45.419,37
603,17

2.660,00

2.000,00
44.290,57

4.058,49
280,59

3.851,99
5.802,76

20.800,72
98.872,00

406,60
14.179,39

34.971,00

1.394,67

( 450,00)
( 44.290,57)

( 1.412,92)

( 3.466,91)
( 13.242,27)
( 60.971,06)

( 2.313,22)

( 284,50)

Balanco Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2019

252.750,66Total 88.836,84Total
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S/ MÓVEIS E UTENSÍLIOS
S/ INSTALAÇÕES

330.152,65

( 14.832,79)

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA

( 12.948,35)

00002

TOTAL DO ATIVO

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA OLÍMPIA

183.310,32

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA OLÍMPIA

EMPRESA

( 14.081,78)
( 385,19)

EMPRESA

80.616.097/0001-09

( 12.663,85)

80.616.097/0001-09

Balanco Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2019

77.401,99Total 94.473,48Total
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P A S S I V O

CIRCULANTE
OBRIGA. TRABALHISTAS A PAGAR
OBRIG. TRABALHISTAS A PAGAR
I.R.R.F.
SALÁRIOS E ORDENADOS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PATRIMÔNIO SOCIAL REALIZADO
PATRIMÔNIO SOCIAL
DÉFICIT DO ACUMULADO
SUPERÁVIT OU DÉFICT ACULADO
SUPERÁVIT ACUMULADO
SUPERÁVIT ACUMULADO

SUPERÁVITE OU DÉFICIT ACUMULADO
SUPERÁVIT OU DÉFICIT ACUMULADO
SUPERÁVIT OU DÉFICIT ACUMUADO
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO

330.152,65

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, somando o total do seu ATIVO e PASSIVO

2018

( 2.715,08)

184.450,84

148.416,89

a importância de R$

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA

2019

1.574,56

184.450,84

( 2.715,08)

330.152,65

00003

TOTAL DO PASSIVO

NOVA OLIMPIA , 31 Dezembro 2019

183.310,32

----------------------------------------------------------

( 2.715,08)

184.450,84

148.416,89

Responsável pela empresa

110,44
1.464,12

184.450,84

( 2.715,08)

MARIA REGINA DE SOUZA PORTO

Balanco Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2019

( 1.574,56)

( 181.735,76)

( 148.416,89)

PRESIDENTE

Total

Total

Total

----------------------------------------------------------

( 184.450,84)

2.715,08

Tecnico Contabil

Total

Total

LAERCIO TEIXEIRA DE SOUZA
CRCPR016343O0
C.P.F. 187.507.619-00C.P.F. 434.063.519-72
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SERCONTEX CONTABILIDADE

Folha 00001

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA OLÍMPIA 80.616.097/0001-09

184.450,84

Nos termos do Art. da lei 6404 / 76

D I S C R I M I N A Ç Ã O V A L O R E S

Ajustes de exercícios

Retificação de Erros de Exercícios

SUBTOTAL

Reversão de

Destinação do

0,00

0,00

184.450,84

148.416,89

0,00

0,00

332.867,73

31 de Dezembro de 2019Balanço encerrado

SALDO FINAL DE SUPERÁVIT

Saldo inicial de superávit

Superávit do

Demonstração de Superávit ou Déficit Acumulado no

Superávit 332.867,73de R$
Reconhecemos a exatidão do presente DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT OU DÉFICIT ACUMULADOS , que apresenta um

Responsável pela empresa
MARIA REGINA DE SOUZA PORTO
PRESIDENTE

LAERCIO TEIXEIRA DE SOUZA
CRCPR016343O0

Tecnico Contabil

18750761900

Mudanças de Critérios 0,00

De 0,00

De Lucros a 0,00

Reserva 0,00

Reserva 0,00

Reserva de Lucros a 0,00

0,00

0,00

Reserva para
Juros sobre o Capital

184.450,84

0,00

0,00

184.450,84

( 2.715,08)

0,00

0,00

181.735,76

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2019 2018
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2018
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
CONTRIBUIÇÕES E DONATIVOS
PROMOÇÕES DIVERSAS
VENDAS - OFICINA DE COSTURA
CONVÊNIO PDDE
CONVÊNIO SEDS
RECEITAS FINANCEIRAS
JUROS ATIVOS
EDUCAÇÃO
JUROS ATIVOS
CONVÊNIO SEED
CONVÊNIO PDDE
CONVÊNCIO FUNDEB - FNDE
RESTITUIÇÕES DE TRIBUTOS
SAÚDE
CONVÊNIO SUS
IARA CLUBE
ALUGUEL DO CLUBE
ALUGUEL DO CAMPO
PISCINA - MENSALIDADES
NOTA PARANÁ
RECURSOS DO NOTA PARANÁ
JUROS ATIIVOS

RECEITAS OPERACIONAIS
CUSTOS

CUSTOS
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS
COMPRAS NO EXERCÍCIO
MATERIAIS DE USO E CONSUMO
OUTRAS OPERAÇÕES
COMPRAS - OFICINA DE COSTURA
DESPESAS OPERACIONAIS
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
CORREIOS E TELÉGRAFOS
ESTADIAS E VIAGENS
INFORMÁTICA
EDUCAÇÃO
SALÁRIOS E ORDENADOS
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
FGTS DEPOSISTADO
FÉRIAS CONCEDIDAS
1/3 SOBRE FÉRIAS
RESCISÃO DE CONTRATO TRABALHO
MULTA RESCISÓRIA CONT. TRABALHO
PIS S/ FOLHA DE PAGAMENTO
ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
MATERIAL DE SECRETARIA
MATERIAL PEDAGÓGICO
REPAROS E CONSERVAÇÃO

2019

678.806,17

526.571,01

525.446,94

( 1.124,07)

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA

430.105,44

( 1.355,67)

00001

286.429,19

285.073,52

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA
Í

EMPRESA

3.289,00

3.335,50
3.760,00

106,96
456,39

2.963,18
478.707,51

22.745,37
11.207,10

129.556,44

6.601,00
1.480,00
1.430,00

13.167,72

( 44,18)

( 1.079,89)

( 66,81)
( 100,70)
( 298,00)

( 246.826,06)
( 29.488,12)
( 22.042,12)

( 2.530,27)
( 2.675,14)

( 34.537,50)
( 1.717,42)

( 5.970,22)

( 830,00)
( 775,90)

80.616.097/0001-09

4.552,00
2.250,00
4.591,00

34.971,00
20,90

1.172,63

2.408,30
232.943,36

3.520,00

118.760,07

9.627,00
2.040,00

13.175,83
73,35

( 1.355,67)

( 182,47)

( 180.838,52)
( 15.929,56)
( 14.440,77)

( 14.928,31)
( 17.296,90)

( 1.007,29)
( 559,17)

( 6.404,44)
( 1.722,13)
( 1.760,00)
( 3.130,64)
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UTENSÍLIOS E UTILIDADES
PRODUTOS DE LIMPEZA
PROVEDOR DE INTERNET
SEGURANÇA E MONITORAMENTO
FGTS INDENIZADO S/ CONTRATO TRABALHO
MATERIAIS DE USO E CONSUMO
MATERIAIS DE INFORMÁTICA
MATERIAIS ESPORTIVOS
DESPESAS GERAIS
ÁGUA, LUZ E TELEFONE
DEPRECIAÇÃO
LEGALIZAÇÕES
MATERIAL DE CONSUMO
HONORÁRIOS CONTÁBEIS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
SERVIÇOS PROFISSIONAIS
PASSAGENS
CURSOS E SEMINÁRIOS
REPAROS E CONSERVAÇÃO
LEMBRANÇAS E HOMENAGENS
UTENSÍLIOS E UTILIDADES
PRODUTOS DE LIMPEZA
FLORES E ADEREÇOS
DESPESAS COM VEÍCULOS
PROVEDOR DE INTERNET
EVENTOS E COMPETIÇÕES
CONFRATERNIZAÇÃO
DESPESAS TRIBUTÁRIAS
FEDERAÇÃO DAS APAES
SAÚDE
SALÁRIOS E ORDENADOS
FGTS DEPOSITADO
1/3 S/ FÉRIAS
13º SALÁRIO
RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
MEDICAMENTOS
PIS S/ FOLHA DE PAGAMENTO
CONSULTAS E EXAMES MÉDICOS
MATERIAIS FONOAUDILÓGICOS
IARA CLUBE
MANUTENÇÃO DA PISCINA
REPAROS E MANUTENÇÃO DO CLUBE
SALÁRIOS E ORDENADOS
COMBUSTÍVEL
MATERIAIS DE USO E CONSUMO
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
NOTA PARANÁ
CONFRATERNIZAÇÃO
ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONE
INTERNET
MATERIAIS DE USO E CONSUMO
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
MATERIAIS DE SECRETARIA
REPAROS E CONSERVAÇÃO

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA 00002
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA

Í
EMPRESA

( 1.377,30)
( 29,64)

( 1.439,00)

( 766,36)
( 25.714,55)

( 189,00)

( 2.584,39)
( 108,66)
( 229,50)

( 1.050,00)
( 200,00)
( 281,17)
( 684,72)
( 142,00)

( 1.959,25)
( 629,10)

( 264,00)

( 94.621,85)
( 8.886,73)

( 16.115,56)

( 450,00)
( 944,05)

( 2.470,00)
( 3.711,80)

( 1.530,00)
( 844,93)
( 139,80)
( 43,15)

( 379,97)
( 1.375,94)
( 4.627,00)

80.616.097/0001-09

( 468,49)
( 10.199,79)

( 700,86)
( 420,00)

( 1.174,53)
( 818,00)

( 1.000,00)

( 29.549,48)
( 94,50)

( 115,43)
( 5.830,00)

( 30,00)

( 377,90)

( 60,00)

( 220,00)

( 271,62)

( 91.355,84)
( 7.926,28)

( 7.407,50)
( 1.242,23)

( 70,28)
( 617,31)

( 3.561,45)
( 5.127,23)
( 1.040,00)
( 1.063,20)

( 190,00)
( 100,00)

( 230,00)
( 125,09)
( 209,70)
( 220,00)
( 450,00)
( 450,00)
( 165,00)
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SECRASO (SINDICAL)
TARIFAS BANCÁRIAS
SERVIÇOS EVENTUAIS
FLORES E ADEREÇOS
ANUIDADES E CONTRIBUIÇÕES
TARIFAS BANCÁRIAS
UNIFORMES
HONORÁRIOS CONTÁBEIS

DESPESAS OPERACIONAIS
RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

Superávit Líquido

( 529.265,21)

139.940,04
148.416,89

148.416,89

SERCONTEX CONTABILIDADE

FOLHA

( 431.464,85)

NOVA OLIMPIA , 31 Dezembro 2019

00003

( 24.457,28)
( 2.715,08)

Responsável pela empresa

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA
Í

MARIA REGINA DE SOUZA PORTO

EMPRESA

( 250,00)
( 330,90)
( 71,53)

( 850,10)
( 6.115,00)

PRESIDENTE

80.616.097/0001-09

( 200,00)
( 130,21)
( 52,73)

Tecnico Contabil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 ACUMULADO

LAERCIO TEIXEIRA DE SOUZA
CRCPR016343O0

de
$

C.P.F. 187.507.619-00

Reconhecemos a exatidão da presente DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO, que apresenta um

C.P.F. 434.063.519-72

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoRGE Do PATRoCÍNIo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 50/2020
Declara estado de calamidade pública no Município de São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná, em virtude 
dos problemas de saúde pública e econômicos gerados pelo enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus 
SARS-CoV-2.
JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito do Município de São Jorge do Patrocínio-PR, no uso das atribuições constitucionais 
e legais,
CONSIDERANDO os avanços da pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, causador da infecção COVID-19 e os 
recentes protocolos emitidos pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de Saúde;
CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenciais necessárias para conter a pandemia do coronavírus 
SARS-CoV-2, as finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para o presente exercício poderão restar 
gravemente comprometidas no Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade 
econômica;
D E C R E T A
Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública para todos os fins de direito no Município de São Jorge do 
Patrocínio-PR.
Art. 2º O Poder Executivo solicitará, por meio de ofício a ser enviado à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
reconhecimento do estado de calamidade pública para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 29 de abril de 2020.
José Carlos Baraldi
Prefeito Municipal
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PREFEITURA DE sÃo JoRGE Do PATRoCÍNIo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 49/2020
Nomeia os membros para o Comitê Municipal de Coordenação e Controle, para o 
enfrentamento da dengue, do vírus Chikungunya e do Zika Vírus, no exercício de 
2020 e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São 
Jorge do Patrocínio-PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o Decreto nº 48, de 29 de abril de 2020 que institui o Comitê 
Municipal de Coordenação e Controle, para o enfrentamento da dengue, do vírus 
Chikungunya e do Zika Vírus, no exercício de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeados os seguintes membros para o Comitê Municipal de 
Coordenação e Controle, para o enfrentamento da Dengue, do Vírus Chikungunya e 
do Zika Vírus, para o exercício de 2020:
I – Maycon Gabiatti de Moraes, Coordenador da vigilância ambiental – representante 
da Secretaria Municipal de Saúde;
II – Lídia Manhani de Oliveira Baraldi, Enfermeira UBS – representante da Secretaria 
Municipal de Saúde;
III – Adriana de Souza Moreira, Enfermeira UBS – representante da Secretaria 
Municipal de Saúde;
IV – Luciane dos Santos da Silva, Assistente Social – representante da Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
V – Marta Ferreira Gabiatti de Souza, Técnico Administrativo – representante da 
Secretaria Municipal de Educação;
VI – Aline Zuntine de Resende, Técnico Ambiental – representante da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo;
VII – Altair Lopes de Souza, empresário – representante de associações que 
representem a sociedade civil;
VIII – Sebastião Esteves Gonzales – representante de entidades religiosas (Igreja 
Católica);
VIII – Márcia Regina Borri Piscinato – representante de entidades religiosas (Igreja 
Evangélica);
Art. 2º O Comitê Municipal de Coordenação e Controle deverá reunir-se ordinariamente 
uma vez ao mês e extraordinariamente quantas vezes forem necessárias para atingir 
a sua finalidade.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias de abril de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE sÃo JoRGE Do PATRoCÍNIo
Estado do Paraná
AVISO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
 nº. 01/2020
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2020 
em conformidade com a Lei n°. 11.947/2009, a resolução CD/FNDE nº. 26/2013; 
04/2015 e a Lei n°.8.666/93 e suas alterações posteriores, visando a AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ATENDER 
AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
MUNICIPAL, PARA O EXERCÍCIO DE 2020
 Os interessados poderão inscrever-se para o Credenciamento, a partir da 
publicação do presente Termo no átrio do Paço Municipal e Imprensa Oficial, no 
Departamento de Licitação, no horário das 08h00min as 11h00min e das 13h00min 
as 17h00min, em dias de expediente, sito a Avenida Carlos Spanhol, 164, Centro - 
CEP- 87.555-000, Fone (44) 3634-8011, em São Jorge do Patrocínio – PR, sendo 
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência 
do Credenciamento. Os anexos abaixo relacionados poderão ser obtidos junto ao 
Departamento de Licitações de São Jorge do Patrocínio - Paraná.
São Jorge do Patrocínio – Pr, em 28 de abril de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do 
objeto do procedimento licitatório Convite Nº 8/2020, em favor da empresa abaixo 
descrita, conforme ata lavrada em 17 de abril de 2020.
Fornecedor: SILVANA SEVERIANO DOS SANTOS DA SILVA 038.687.579-02
CNPJ/CPF: 34.289.701/0001-04
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A OBRA DA REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DO CRAS, QUE SERÁ EXECUTADO NA RUA ANTONIO SCHIMIDT 
VILLELA, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – PARANÁ, CONFORME PROJETOS 
TÉCNICOS, PLANILHA DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
E MEMORIAL DESCRITIVO.
1,00 R$ 41.800,00 R$ 41.800,00
Valor Total Homologado -   R$ 41.800,00  (quarenta e um mil e oitocentos reais)
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos 
Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de abril de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
DECRETO N° 051 DE 28 DE ABRIL DE 2020.
Dispõe sobre a doação de imóvel de propriedade do Município de Tapejara, Estado 
do Paraná, para fins de moradia própria, conforme a Lei Municipal n° 2.004 de 20 de 
setembro de 2018.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 71 inciso VI da Lei Orgânica do Município, e pela Lei Municipal n° 2.004 de 2018, 
a qual trata dá doação de imóveis de propriedade do Município, para fins de moradia 
própria e demais disposições contidas na referida Lei Municipal.
DECRETA:
Art. 1° Ficam doados os seguintes bens:
Lote n° 11-A, da quadra 130, do Loteamento da Cidade de Tapejara, localizado 
na Rua Jose Quartiero Sobrinho, n° 865, Conjunto Hab. Maria Mercedes D., no 
município de Tapejara – PR a pessoa de ADENILSON TEIXEIRA, inscrito no CPF 
sob n° 020.794.609-43.
Lote n° 30, da quadra 329, do Loteamento da Cidade de Tapejara, localizado na 
Rua das Indústrias, n° 01, centro, no município de Tapejara – PR a pessoa de IVAN 
CARLOS SANTANA DA SILVA, inscrito no CPF sob n° 057.190.889-62.
Lote n° F-1, da quadra 216, do Loteamento da Cidade de Tapejara, localizado na Rua 
Afonso Pena, n° 31, centro, no município de Tapejara – PR a pessoa de LUCIANA 
MOREIRA, inscrita no CPF sob n° 034.204.709-40.
Lote n° F-2, da quadra 216, do Loteamento da Cidade de Tapejara, localizado na Rua 
Afonso Pena, n° 35, centro, no município de Tapejara – PR a pessoa de SILVANA 
SEVERIANO DOS SANTOS DA SILVA, inscrita no CPF sob n° 038.687.579-02.
Lote n° F-R, da quadra 216, do Loteamento da Cidade de Tapejara, localizado na Rua 
Afonso Pena, n° 39, centro, no município de Tapejara – PR a pessoa de MARCOS 
ANTONIO SOARES DE LIMA, inscrito no CPF sob n° 038.903.499-19.
Art. 2° Os imóveis que trata este decreto destinará a moradia dos donatários na forma 
da lei.
Art. 3° A Divisão Municipal de Tributação e Fiscalização adotará os procedimentos 
necessário sobre o lançamento e cobrança dos tributos dos imóveis doados e 
descritos no art. 1° deste Decreto, nos termos do Código Tributário Municipal e das 
suas alterações posteriores.
Art. 4° As despesas decorrentes de escrituração e registro dos imóveis recebidos 
em doação neste Decreto correrão à conta dos próprios donatários, os quais têm o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a devida regularização, a contar da data de 
publicação deste, sob pena de prescrição do direito.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 28 de abril de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
 LEI Nº 2.134, DE 29 DE ABRIL DE 2020.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre criação da Tarifa Social Emergencial de Água e Esgoto para os usuários 
do SAMAE em razão do enfrentamento ao Covid-19.
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Fica criada em razão do enfrentamento ao Covid-19 a Tarifa Social 
Emergencial de Água e Esgoto para os usuários do SAMAE, visando garantir as 
ações sociais, como a preservação da saúde pública e o atendimento a usuários 
vulneráveis, com base nos artigos 29, § 1°, inciso II e § 2°, e nos artigos 30 e 31 da 
Lei Federal n° 11.445/2007, compreendida na isenção das tarifas de água e esgoto 
aos usuários do Município de Tapejara-PR que atendam aos seguintes requisitos:
I – esteja inscrito no cadastro único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) e seja beneficiário do programa Bolsa Família;
II – esteja adimplente com o SAMAE;
III – consuma até cinco mil litros de água por mês (5m3/mês).
Art. 2o Perderão o direito ao benefício em caráter temporário os usuários cujas 
ligações incidirem nos seguintes casos:
I – quando o consumo de água for superior a cinco mil litros de água (5m3/mês) 
mensais por economia;
II – quando for constatado que o imóvel beneficiado está vago;
Parágrafo único. O benefício ficará suspenso até que se resolvam as questões que 
tratam este artigo.
Art. 3o A isenção de que trata o caput do art. 1º será concedida pelo prazo de 04 
(quatro) meses a contar da data da publicação da presente Lei.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 29 de abril de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

sAMAE – sERVIÇo AUTÔNoMo MUNICIPAL
DE ÁGUA E EsGoTo CoNVENIADo

CoM A  FUNDAÇÃo NACIoNAL DE sAÚDE
Rua Amazonas, 376  - Centro  -  Caixa Postal: 13 -  Fone/Fax: (0**44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA  -     PARANÁ
PORTARIA Nº 013, DE 29 DE ABRIL DE 2020.
Concede férias regulamentares e dá outras providências.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais 
que lhes são conferidas pela Lei nº 1.122/2007;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, 
conforme segue:
NOMEMATRÍCULAPERÍODO AQUISITIVOPERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS
Leana Thaíse Gomes Pinheiro2829/06/2017 à 29/06/201804/05/2020 a 02/06/2020
Marcos Roberto Lemes1914/06/2017 à 14/06/201804/05/2020 a 02/06/2020
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 29 de abril de 2020.
RAMIRO CANDIDO DE SOUZA JUNIOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 14/2020, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 17 de abril de 2020. 
 
Fornecedor: MARISA MENEGASSO 
CNPJ/CPF: 008.009.939-42 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Plantão 12 horas diurno (segunda a domingo ) - enfermeira 19,00 R$ 320,44 R$ 6.088,36 
     

Valor Total Homologado -   R$ 6.088,36  (seis mil e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos)         
 
Fornecedor: IVANI DE CARVALHO THEODORO DE MORAIS 
CNPJ/CPF: 910.109.181-68 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 tecnica de enfermagem-plantão diurno 12hrs-segunda a domingo 12,00 R$ 169,90 R$ 2.038,80 
     

Valor Total Homologado -   R$ 2.038,80  (dois mil e trinta e oito reais e oitenta centavos)         
 
Fornecedor: LIANE ANTONIA DA SILVA FERNAND 
CNPJ/CPF: 041.174.799-11 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 tecnica de enfermagem-plantão diurno 12hrs-segunda a domingo 12,00 R$ 169,90 R$ 2.038,80 
 

     
Valor Total Homologado -   R$ 2.038,80  (dois mil e trinta e oito reais e oitenta centavos)      
 
Fornecedor: LIANE APARECIDA NEVES 
CNPJ/CPF: 078.350.269-96 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 tecnica de enfermagem-plantão diurno 12hrs-segunda a domingo 19,00 R$ 169,90 R$ 3.228,10 
     

Valor Total Homologado -   R$ 3.228,10  (três mil, duzentos e vinte e oito reais e dez centavos)         
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Fornecedor: MARIA INES FAXINA 
CNPJ/CPF: 847.045.869-87 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 tecnica de enfermagem-plantão diurno 12hrs-segunda a domingo 12,00 R$ 169,90 R$ 2.038,80 
     

Valor Total Homologado -   R$ 2.038,80  (dois mil e trinta e oito reais e oitenta centavos)         
 
 
 
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de abril de 2020. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL- Nº. 012/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 047/2020
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 012/2020, visando à Aquisição de 
óleos lubrificantes e filtros, para atender as necessidades dos veículos pertencentes 
á Frota da Prefeitura Municipal de Tapejara/PR, com os quantitativos e requisitos 
mínimos exigidos no Termo de Referência. O certame deste Aviso realizar-se-á no 
dia 13 de maio de 2020, às 08h30min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 
10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e 
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, 
sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 01 de abril de 2020. DIVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Parana
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 009/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N”040/2020
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 009/2020, visando à Aquisição de Medicamentos Para Serem 
Distribuídos Através Da Farmácia Municipal, Das Unidades De Saúde Do Município 
Para Toda População Do Sistema Único De Saúde – Sus, Em Tratamento De Saúde 
Continuo De Forma Preventiva E Curativa, atendendo também O Consumo em todas 
Unidades Básica De Saúde E Pronto Atendimento Municipal 24 Horas De Tapejara/ 
Pr - Tipo De Julgamento: Menor Preço Unitário (Item). Data e Horário da Sessão de 
Abertura: 30/04/2020, às 08h30min INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão 
ser obtidas no Paço Municipal, situado na Avenida Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, 442 - Centro. CEP 87430-000, em Tapejara/PR, pelo telefone 44-3677-1222, 
através do acesso ao link do Portal da Transparência no site www.tapejara.pr.gov.br. 
ou através do e-mail licitacao@Tapejara.pr.gov.br. Tapejara 15 de abril de 2020. José 
Alexandre Soave - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 022/2020
À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado, 
considerando que o Parecer Jurídico prevê a Inexigibilidade em conformidade ao 
disposto no art. 25, caput, da Lei Federal 8.666/93, e no uso das atribuições que 
me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, 
RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 022/2020, referente à Contratação de 
Pessoa Física/Jurídica, da área da saúde para prestação de serviços Médicos em 
Avaliação de Incapacidades, Atestado Médico, Aposentadoria por Invalidez, por 
um período de 12 (doze) meses, no Município de Tapejara/Pr. Em conformidade ao 
chamamento nº 002/2020, do Município de Tapejara/Pr.  Autorizo em consequência, a 
proceder-se à contratação nos termos da declaração de inexigibilidade expedida pela 
Comissão Permanente de Licitação, em favor do profissional;
- MGM SAÚDE LTDA - ME
Tudo nas condições previstas no mencionado Edital de Chamamento Público nº 
002/2020
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no 
caput do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente 
devidamente autuado e arquivado.
Tapejara, 29 de abril de 2020
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Parana
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 017/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 080/2020
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo 
com o art. 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações posteriores autoriza à 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de justificativa de DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 017/2020, 
com a empresa MARCELO JOSE DA SILVA  05590241936, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 32.929.679/0001-94, para Contratação de 
empresa para a obra da Reforma e Ampliação da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente, que será executado na Rua São Vicente, no Município de Tapejara – 
Paraná, conforme Projetos Técnicos, Planilha de Orçamento, Cronograma Físico-
Financeiro e Memorial Descritivo, conforme Art. 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Estima-se o valor total desta dispensa de licitação no valor máximo de R$- 25.000,00 
(vinte cinco mil reais), em todo período.
Tapejara, 29 de abril de 2020
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Município de Tapejara

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 129/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: R. BRATI - COMÉRCIO E TRANSPORTE - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 143.724,00 (cento e quarenta e três mil, setecentos e vinte e quatro 
reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 131/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CASTELO BRANCO INFORMATICA LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-25.393,20 (vinte e cinco mil, trezentos e noventa e três reais e vinte 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA.-ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-31.757,90 (trinta e um mil, setecentos e cinquenta e sete reais e noventa 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 128/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: PAPIROS - MOVEIS E ELETRO EIRELI - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 26.673,90 (vinte e seis mil, seiscentos e setenta e três reais e noventa 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 130/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: SANLURE COMÉRCIO  DE PAPÉIS  E SUPRIMENTOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-26.763,80 (vinte e seis mil, setecentos e sessenta e três reais e oitenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 126/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: THALITA PRESENTES LTDA - ME
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 28.145,75 (vinte e oito mil, cento e quarenta e cinco reais e setenta e 
cinco centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 132/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO PARA, OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, FRANCISCA DUTRA, 
PAULO FREIRE, DR. ULYSSES DA S. GUIMARÃES E AS SECRETARIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA - 
PARANÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
MODALIDADE: Pregão nº 015/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: TINELLI LIVRARIA E PAPELARIA EIRELLI.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-50.935,46 (cinquenta mil, novecentos e trinta e cinco reais e quarenta 
e seis centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de abril de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 24/2020
Processo nº. 50/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
CONTRATADO: DEDETIZADORA UMUPRAGAS LTDA – ME
CNPJ 23.700.766/0001-84
VALOR GLOBAL: R$ 1.450,00 (um mil e quatrocentos e cinquenta reais)
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO 
DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA EM CAIXAS D’ÁGUA NA UPA – 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E UBS – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BASE LEGAL: ARTIGO 24, INCISO II, DA LEI 8.666/93.
Tapira, em 29 de Abril de 2020
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 3216/2020
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Nomear os servidores o Srº. VALDOMIRO DA CRUZ, portador do RG Nº 1.664.184-
8 e devidamente inscrito no CPF sob o número 276.118.099-20, como Gestor do 
Contrato e PAULO VICTOR DE OLIVEIRA FREITAS, Secretário de Finanças, 
portador do RG. Nº. 9.279.540-3 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob o Nº. 
061.091.249-55 como Fiscal do Contrato, para aquisição de 01 (UM) CAMINHÃO 
POLIGUINDASTE 4 X 2, objeto do convênio 1492 / 2018, firmado entre o Município de 
Tapira e a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO –SEDU.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos vinte e nove dias 
do mês de Abril do ano de 2020.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
= Prefeito Municipal =

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 027/2020
Súmula: Altera a redação do § 5.º do artigo 4º do Decreto 024/2020 de 14 de abril 
de 2020 - Altera a redação do § 6.º do artigo 4º do Decreto 020/2020 de 9 de abril 
de 2020.
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e,
DECRETA:
Art. 1º - Altera a redação do § 5.º do artigo 4º do Decreto 024/2020 de 14 de abril de 
2020, com a seguinte redação:
§ 5 - Aos Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de 
alimentos prontos como, tipo restaurantes, fast food por trailer, pizzarias, pesqueiros, 
lanchonetes, fast food, lojas de conveniência, e assemelhados poderão atender de 
segunda a sexta das 08h00 às 22h00. Sábados, domingos e feriados, das 10h00 
as 22h00, podendo permanecer no estabelecimento 4 pessoas a cada 50m2, com 
mesas separadas de no mínimo dois metros uma das outras. As entregas por delivery 
poderão acontecer até as 23h00, devendo atender as recomendações e respeitar as 
regras sanitárias para isolamento social;
Art. 2º - Altera a redação do § 6.º do artigo 4º do Decreto 020/2020 de 9 de abril de 
2020, com a seguinte redação
§ 6.º Os Bares poderão funcionar de segunda a sábado das 9h00 às 22h00, sem 
aglomeração no ambiente e proximidades, sem mesas no interior e ambiente externo, 
com no máximo de 3 pessoas por vez, sem jogos de qualquer espécie e consumo 
no local;
Art. 3º - Permanecem inalteradas outras disposições do Decreto Municipal nº 
020/2020 de 09 de abril de 2020 e do Decreto nº 024/2020 de 14 de abril de 2020;
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 29 de abril de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
EXTRATO DE JUSTIFICATIVA
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/04/449
REFERÊNCIA:
Parceria entre o Município de Umuarama-PR e Organização da Sociedade Civil – 
OSC. Dispensa de Chamamento Público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de 
Colaboração.
BASE LEGAL:
Arts. 30 e 32 da Lei Federal nº 13.019/2014 e arts. 35 e seguintes, do Decreto 
Municipal nº 108/2017.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE UMUARAMA 
- APMI,  entidade de utilidade pública, inscrita no CNPJ sob nº 78.187.044/0001-60 
com sede na Rua Teixeira D’Avila nº 3729 – em Umuarama – Paraná.
 TIPO DE PARCERIA
Termo de Colaboração.
DO OBJETO
Trata-se de procedimento que tem por objeto a dispensa de chamamento público 
com vistas à celebração de parceria estabelecida pela administração pública com 
a organização da sociedade civil denominada ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE UMUARAMA – APMI , para a consecução de 
interesse público, regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado 
e sem fins lucrativos, estabelecida em Umuarama – Paraná,  com o objetivo de 
atendimento  no âmbito de  Educação Infantil,  em período integral, na faixa etária de 
04 meses a 03 anos, num total de 94 (noventa e quatro) vagas.
VIGÊNCIA
O período de vigência será de 12 (doze) meses, com inicio em junho/2020 a 
maio/2021, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, desde que não exceda a 
60(sessenta) meses.
VALOR GLOBAL
O valor total da parceria será de R$. 495.262,44 (quatrocentos e noventa e cinco 
mil, duzentos e sessenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), divididos em 12 
(doze) parcelas mensais de R$. 41.271,87 (quarenta e um mil, duzentos e setenta e 
um reais e oitenta e sete centavos), conforme Cronograma de Desembolso do Plano 
de Trabalho.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.001.12.365.0015.2.050 – ED. 3.1.50.43.00.00 – D:878 – F: 104
19.001.12.365.0015.2.050 – ED. 3.3.50.43.00.00 – D:884 – F: 104
DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS
A Secretaria Municipal de Educação de Umuarama torna pública a Dispensa de 
Chamamento Público, nos termos do art. 30 da Lei nº 13.019/2014, visando firmar 
parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE 
UMUARAMA - APMI, para oferecer Educação Infantil na faixa etária de 04 meses a 03 
anos, ofertando vagas para turmas de Maternal I, Maternal II e Jardim.
Atualmente a Secretaria Municipal de Educação possui uma demanda reprimida da 
educação infantil de aproximadamente 1.069 alunos, na faixa etária de 04 meses a 03 
anos, aguardando na fila de espera por uma vaga.
Justificamos que a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A 
INFÂNCIA DE UMUARAMA – APMI está apta a executar as atividades unidas à 
politicas públicas, tendo em vista que as atividades desenvolvidas pela entidade 
são vinculadas a serviços de educação, no que se refere ao púbico de 04 meses 
a 03 anos, de ambos os sexos e cumpre satisfatoriamente e com grande zelo às 
necessidades educacionais e de desenvolvimento sócio educativos das crianças por 
ela atendidas, pois atua nesse segmento a mais de 45 anos e fica evidente o fato que 
o atendimento realizado pela entidade não pode ser interrompido ao longo do curso 
de um ano letivo, o qual poderia causar prejuízos inestimáveis às crianças e famílias 
por ela atendidas e também assegurar que não haja rompimentos de vínculo entre as 
crianças e com os educadores e equipe técnica com os quais convivem diariamente, 
uma vez que a mudança de espaço, e consequentemente de referências afetivas, 
pode causar significativo impacto no desenvolvimento das ações e a continuidades 
dos serviços, visto que a Entidade já presta este serviço para o município, através 
de parcerias anteriores.
Deste modo, concluímos que a celebração de parceria com a ASSOCIAÇÃO 
DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE UMUARAMA – APMI  por  
DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO revela-se imperiosa, por ser um serviço  
voltado à Educação; é mais vantajoso para o Município a contratação através de 
parceria com entidade sem fins lucrativos e  que a Entidade esta apta a executar as 
atividades vinculadas a serviços de educação Infantil.
Sendo assim, entendemos haver justificativas válidas, idôneas e de interesse público 
para a celebração da parceria junto a Associação de Proteção a Maternidade e a 
Infância de Umuarama – APMI, por Dispensa de Chamamento Público, conforme art. 
30, Lei Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 108/2017.
Umuarama-Pr., 24 de abril de 2020.
MAURIZA GONÇALVES DE LIMA MENEGASSO
Secretária Municipal de Educação
Portaria 3288/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Parana
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 105/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de peças e mão de obra 
especializada para manutenção preventiva e corretiva de revisão de acordo com os 
quilômetros rodados ou período, com a finalidade de manter a garantia de fábrica dos 
veículos Ford Cargo 1723, Frota, Frota nº 666, Placas BCV-8F99 e Ford Cargo 1723, 
Frota 667, Placas BCV-8G03, da Secretaria de Serviços Públicos, deste Município, 
através da Secretaria  de Serviços Rodoviários, deste Município, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 3.983,79 (três mil, novecentos e oitenta e três reais e setenta e nove 
centavos).
Vigência: 13/04/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo 
administrativo Dispensa de Licitação n° 007/2020, ratificado em 07 de abril de 2020, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 08 de abril de 2020, edição nº. 11.825, 
que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e 
demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 104/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: INSTITUTO DE PESQUISAS, PÓS-GRADUAÇÃO E ENSINO DE 
CASCAVEL - IPPEC
Objeto: Este contrato tem como objeto a execução, pela CONTRATADA, de serviços 
técnicos especializados de elaboração, organização, planejamento e execução de 
Concurso Público, para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, abaixo 
especificado, do Quadro do Município de Umuarama, em consonância com as 
normas constantes do Edital de Concurso Público:
Cargo: AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO
Valor: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais).
Vigência: 24/04/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justas 
e acordadas, celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, com fulcro 
no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, que dispensa a realização do 
processo licitatório, conforme parecer nº 616/2020 e demais documentos que formam 
o Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 006/2020-PMU, ratificado no dia 07 de 
abril de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 08 de abril de 2020, edição 
nº. 11.825, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, e demais alterações posteriores.

Contrato de Compra 094/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de peças para manutenção 
preventiva e corretiva de revisão de acordo com os quilômetros rodados ou período, 
com a finalidade de manter a garantia de fábrica do veículo Ford Cargo 1119, Placas 
BCZ-5E89, Frota nº 672, da Secretaria de Serviços Públicos, deste Município, 
conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 621,00 (seiscentos e vinte e um reais).
Vigência: 31/03/2020 a 31/07/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo 
administrativo Dispensa de Licitação n° 005/2020, ratificado em 17 de março de 2020, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 19 de março de 2020, edição nº. 11.808, 
que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e 
demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de abril de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Parana
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 006 ao Contrato 341/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: EICON CONTROLES INTELIGENTES DE NEGÓCIOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de abril de 2021, excepcionalmente.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de R$ 60.435,00 
(sessenta mil quatrocentos e trinta e cinco reais), perfazendo o valor deste termo em 
R$ 725.220,00 (setecentos e vinte cinco mil e duzentos e vinte reais). Passando e 
atualizando o valor total do contrato de R$ R$ 3.816.344,00 (três milhões oitocentos e 
dezesseis mil trezentos e quarenta e quatro reais), para até R$ 4.541.564,00 (quatro 
milhões quinhentos e quarenta e um mil quinhentos e sessenta e quatro reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
07.001.04.129.0002.2.017. – ED: 3.3.90.40.00.00 – D: 134 – F: 510
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 13/01/2020. 
Umuarama, 29 de abril de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Parana
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de contrato nº. 057/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI
Objeto:  Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
medicamentos, para atender as necessidades da Central Farmacêutica, 
Pronto Atendimento, Unidades Básicas de Saúde e Acórdãos Judiciais no 
Município de Umuarama.
Valor: R$ 23.895,32 (vinte e três mil oitocentos e noventa e cinco reais e trinte 
e dois centavos).
Vigência: 12/03/2020 a 31/12/2020. 
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Pregão Eletrônico n° 001/2020- SAÚDE, homologado pela Portaria n° 
538/2020, em 10 de março de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, 
em 12 de março de 2020, edição nº. 11.802, que integram o presente Termo e 
na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações 
posteriores.
Umuarama, 29 de abril de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
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Escola 19 de Junho- Ed. Inf. e Ens. Fund. (Anos Iniciais)
na Mod. de Educação Especial

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Rua: Olavo Bilac, 970 - Fone/Fax: (44) 3636-2475 - e-mail: perola@apaepr.org.br

PÉROLA - PARANÁ

CNPJ 77.842.995/0001-62

Edital 01/2020

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA para
apreciação e aprovação do relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva
(art.26, ~ único do Estatuto).

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pérola, com sede em Pérola, na
Rua Olavo Bilac, nO 970, Bairro Centro, através de sua Diretoria Executiva,
devidamente representada por seu Presidente Senhor Zilmar José dos Santos,
CONVOCA através do presente edital, todos os associados especiais e contribuintes
para Assembleia Geral Ordinária, que será realizada na sede da Apae, às 19:00 horas, do
dia 28 (vinte e oito) de Maio de 2020, com a seguinte ordem do dia:

1- Apreciação e aprovação do relatório de atividades encerrado em 31 de
dezembro de 2019.
2- Apreciação e aprovação das contas com base nos demonstrativos contábeis
encerrados em 31 de dezembro de 2019, mediante parecer do Conselho Fiscal.

Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que comprovem
a matrícula e a frequência regular há pelo menos I (um) ano nos programas de
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao
quadro de associados da Apae há, no mínimo, I (um) ano, e que estejam em dia com
suas obrigações sociais e financeiras.

No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois,
devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum
especial.
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MUNICÍPIO DE TAPIRA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2020. 

O MUNICÍPIO de TAPIRA, torna público que às 09:00 horas do dia 13 de 

Maio de 2020, na sala de licitações da Prefeitura Municipal, realizará licitação 

na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço,  de acordo com as 

especificações do edital, para aquisição de:  

OBJETO QUANTI-

DADE 

VALOR 

TOTAL (R$) 

PRAZO 

(DIAS) 
CAMINHÃO 

POLIGUINDASTE 4 X 2 
01 239.000,00 90 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tapira, 

Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3679 - 8000 - E-mail 
licitacao@tapira.pr.gov.br. A Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  

e  seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 

seguinte endereço Rua Paranaguá, 518 centro, Tapira-PR, das 08:00 às 17:00 

horas. 

 

Tapira, 29 de Abril de 2020. 

 

Edner João Peres da Silva 

Pregoeiro 
 

 

PREFEITURA mUnIcIPAl dE UmUARAmA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 104/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.416 de 16 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.416, de 16 de dezembro de 2019, no valor de R$ 279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil reais), para atender 
à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 27 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA mUnIcIPAl dE UmUARAmA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 106/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.416 de 16 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
Art. 1º.Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal n° 
4.416, de 16 de dezembro de 2019, no valor de R$ 401.775,80 (quatrocentos e um mil, setecentos e setenta e cinco 
reais, e oitenta centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
  I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 206.843,71 (duzentos e seis mil, oitocentos e quarenta 
e três reais e setenta e um centavos), conforme indicado no Anexo II.
  II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019, da Fonte 101 -FUNDEF 60% - exercício 
anterior, no valor de R$ 193.156,29 (cento e noventa e três mil, cento e cinquenta e seis reais e vinte e nove centavos), 
e da Fonte 103 - 5% Sobre Transferencias Constitucioniais - FUNDEB - exercício anterior, no valor de R$ 1.775,80(um 
mil, setecentos e setenta e cinco reais e oitenta centavos), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
              PAÇO MUNICIPAL, em 27 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

 
EXTRATO Nº 30/2020 

 
 

PRORROGAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 20/2019 
DOS ADMITIDOS NO REGIME CLT – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 011/2017 

Objeto do Edital nº 36/2019 de 12 de abril de 2019 – 19ª Chamada 
 
 

PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - 20 HORAS SEMANAIS 
Item Class. Nome Lotação Admissão Prorrogação CTPS Salário 

1 306º Alvaneide Oliveira Quaresma Secretaria Municipal de Educação 06/05/2019 07/05/2021 08051/043-RJ R$ 1.423,12 
2 307º Vilma Aparecida Costa Secretaria Municipal de Educação 06/05/2019 07/05/2021 89457/00079-SP R$ 1.423,12 
3 309º Sandra Aparecida Marcon Lourençato Secretaria Municipal de Educação 06/05/2019 07/05/2021 77814/00054-PR R$ 1.423,12 

 
 

PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 28 de abril de 2020. 
                                                                                                              

 
CELSO LUIZ POZZOBOM 

Prefeito Municipal 
 
 

GILVAN LUZ DA SILVA 
Diretor de Recursos Humanos 

PREFEITURA mUnIcIPAl dE AlTo PARAíso
Estado do Paraná
ERRATA
Pregão Presencial nº 014/2020
Processo Administrativo nº 027/2020
Homologado: 06/04/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: RFP MÁQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: Nº 31.762.716/0001-50
OBJETO: Aquisição de 01 veículo utilitário tipo PICK UP, fabricação/modelo 2019/2020 (novo, zero km), motorização 
mínima 1.4, potencia mínima de 88 CV (E) e 85 CV (G), capacidade para 1 passageiros + motorista, Carga 600 Kg e 
demais características constantes no Modelo 7.
ONDE LÊ:
CLAUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão por conta dos recursos advindos da dotação 
orçamentária 03.003.04.122.0003.2.013.449052420000 – MOBILIÁRIO EM GERAL – Manutenção da Divisão de 
Material e Patrimônio.
LEIA-SE
CLAUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão por conta dos recursos advindos da dotação 
orçamentária 03.002.04.122.0003.1.069.4.4.90.52.52.00.00 - VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA - Investimentos 
na Divisão de Assistência Técnica e Administrativa.
Alto Paraíso-Pr., 29 de Abril de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA mUnIcIPAl dE AlTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2224/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação, Créditos Adicionais 
Especiais por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 507, de 28 (vinte e oito) de abril de 
2020, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 29 (vinte e nove) 
de abril de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2020 os Créditos Adicionais Especiais por 
Excesso de Arrecadação no valor de R$- 54.284,32 (cinquenta e quatro mil, duzentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e dois centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica – SUS
96103.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA48.686,32
4 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.072000 Enfrentamento da Emergência COVID 19- At. Básica
95973.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO5.598,00
1019 Bloco Custeio Ações Serv. Públ. Saúde – Coronavírus (COVID-19) - At. Básica
Art. 2º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2020 os Créditos Adicionais Especiais por 
Anulação de Dotação no valor de R$- 79.636,65 (setenta e nove mil, seiscentos e trinta e seis 
reais e sessenta e cinco centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
05    SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
05.02 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
092720003.2.009000 Manutencao das Atividades de Recursos Humanos
96063.1.90.03.00.00.00  PENSOES DO RPPS E DO MILITAR22.758,65
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.01 GABINETE DO SECRETARIO
267820017.2.099000 Manutencao do Gabinete do Secretario dos Servicos Rodoviarios
96203.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA3.135,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.072000 Enfrentamento da Emergência COVID 19- At. Básica
96033.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO35.000,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.072000 Enfrentamento da Emergência COVID 19- At. Básica
96243.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO18.743,00
494 Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude
Art. 3º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
utilizar-se-á dos excessos de arrecadações das seguintes fontes de recursos do corrente exercício 
financeiro:
Fonte de Recursos – DescriçãoValor
4 Apoio Financeiro aos Municípios – AFM48.686,32
1019 Bloco Custeio Ações Serv. Públ. Saúde – Coronavírus (COVID-19) - At. Básica5.598,00
Art. 4º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo Municipal reduzirá 
as seguintes dotações do orçamento vigente:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000 Manutencao do Transporte Escolar
3293.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA10.893,65
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
6243.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA50.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica – SUS
4853.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.18.743,00
494 Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude
Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril 
de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA mUnIcIPAl dE AlTo PIQUIRI
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 1289/2020
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 15/2020, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 67/2020 de 06 de março 
de 2020, sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 15/2020, que tem por objeto a (o) Contratação 
de empresa destinado a fornecimento de Marmitas grandes (tipo marmitex), Refeição tipo Self-service e Hospedagem 
no município para atender autoridades, Servidores da Saúde,  Administração e demais Secretarias do Município de 
Alto Piquiri..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL
L.TRENNEPOHL RESTAURANTE - ME
R$ 61.640,00
sessenta e um mil, seiscentos e quarenta reais
GEDALVA ALVES FRIZON-ME
R$ 53.177,00
cinquenta e três mil, cento e setenta e sete reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 29 de abril de 2020
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA mUnIcIPAl dE bRAsIlAndIA do sUl
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 015/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2020
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 015/2020
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORA:
* PARDINHO & SOUSA REPARAÇÃO AUTOMOTIVA LTDA ME, situada na Av. Brasil, 774, Jd. Paraná, na cidade de 
Assis Chateaubriand-PR, - CNPJ 02.950.593/0001-82, neste ato representado por seu representante legal, PAULO 
SERGIO DOS SANTOS PARDINHO portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 59701207-SSP/SSPPR, inscrito 
(a) no CPF/MF sob n.º 019.259.089-84, residente e domiciliado (a) à Av. Brasil, 774, Jd. Paraná, na cidade de Assis 
Chateaubriand-PR;
Doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E PERIÓDICA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
GENUÍNOS/ ORIGINAIS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA OS VEÍCULOS LEVES QUE COMPÕE A FROTA 
MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, de acordo com as especificações contidas no Anexo III, conforme segue:
* PARDINHO & SOUSA REPARAÇÃO AUTOMOTIVA LTDA ME:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
Marca/Espec.
1 14763 MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA – COTA 25% 
EXCLUSIVA ME, EPP E MEI HR 1,00 R$ 20.750,000000 20.750,00 
Pardinho & Sousa
2 14764 PEÇAS E ACESSÓRIOS – COTA 25% EXCLUSIVA ME, EPP E MEI 
PEÇAS 1,00 R$ 25.000,000000 25.000,00 Tabela do Fabricante
3 14765 MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA – COTA 75% 
MERCADO GERAL HR 1,00 R$ 62.250,000000 62.250,00 
Pardinho & Sousa
4 14766 PEÇAS E ACESSÓRIOS – COTA 75% MERCADO GERAL PEÇAS 1,00 
R$ 75.000,000000 75.000,00 Tabela do Fabricante
Valor do Contrato: 183.000,00 (cento e oitenta e três mil reais)
VALOR: R$183.000,00 (CENTO E OITENTA E TRÊS MIL REAIS)
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2020.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 16 de abril de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA mUnIcIPAl dE cAFEzAl do sUl
Estado do Paraná
PORTARIA N° 061/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
 SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA LIZIANE SANTANA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO:
1.O Requerimento protocolado sob nº 68/2020, no dia 24 de abril de 2020, devidamente instruído e tramitado;
2.O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:+
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, a Servidora LIZIANE 
SANTANA, inscrita na CI/RG sob n.º 8.004.224-8/PR e CPF sob nº 062.556.599-17, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de PROFESSORA DO ENSINO INFANTIL, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, referente ao 
quinquênio JUN/2008 a JUN/2013, com fruição no período de 1º de maio a 31 de julho de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PORTARIA N° 062/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO:
1.O Requerimento protocolado sob nº 65/2020, no dia 24 de abril de 2020, devidamente instruído e tramitado;
2.O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:+
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, ao Servidor 
MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS, inscrito na CI/RG sob n.º 10.497.681 SSP/PR e CPF sob n.º 076.436.859-16, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFISSIONAL POLIVALENTE MASCULINO, lotado na Secretaria de 
Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao quinquênio MAR/2010 a MAR/2015, com fruição no período de 1º de 
maio a 31 de julho de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PREFEITURA mUnIcIPAl dE cAFEzAl do sUl
Estado do Paraná
PORTARIA N° 063/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
 SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA NEUZA DA SILVA, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO:
1.O Requerimento protocolado sob nº 65/2020, no dia 24 de abril de 2020, devidamente instruído 
e tramitado;
2.O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, 
a Servidora NEUZA DA SILVA, inscrita na CI/RG sob n.º 5.475.186-9 SSP/PR e CPF sob n.º 
782.141.659-20, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao quinquênio 
MAR/2010 a MAR/2015, com fruição no período de 1º de maio a 31 de julho de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 
anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PORTARIA N° 065/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
 SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR EDNA MANDUCA CAMARGO, dando 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO:
1.O Requerimento protocolado sob nº 60/2020, no dia 24 de abril de 2020, devidamente instruído 
e tramitado;
2.O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, 
a Servidora EDNA MANDUCA CAMARGO, inscrita na CI/RG sob n.º 3.415.597-6 SSP/PR 
e CPF sob nº 513.037.369-34, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, referente ao 
quinquênio MAR/2008 a MAR/2013, com fruição no período de 1º de maio a 31 de julho de 2020..
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 
anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PORTARIA N° 066/2020, DE 27 DE ABRIL DE 2020
 SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA ROSEMARI MORIN, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO:
1.O Requerimento protocolado sob nº 62/2020, no dia 24 de abril de 2020, devidamente instruído 
e tramitado;
2.O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, sem prejuízo de seus vencimentos, 
a Servidora ROSEMARI MORIN, inscrita na CI/RG sob n.º 5.354.632-3/PR e CPF sob nº 
695.767.909-25, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, referente ao quinquênio AGO/2001 a 
AGO/2006, com fruição no período de 1º de maio a 31 de julho de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 
anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PREFEITURA mUnIcIPAl dE IcARAImA
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 046/2020.
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2020.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: NOROESTE TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ME
DATA DE ASSINATURA: 27 de Abril de 2020.
CNPJ: 07.380.008/0001-70
OBJETO: Registro de preços visando futuras e eventuais prestações de serviços de transporte coletivo 
(translado), de no mínimo modalidade convencional, em áreas Intermunicipais e Interestaduais (ônibus 
com motorista). Os serviços serão para atendimento de todas as secretarias do Município de Icaraíma-Pr.
VALOR TOTAL: R$ 36.800,00 (trinta e seis mil e oitocentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
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PREFEITURA mUnIcIPAl dE UmUARAmA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.170/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do art.91 da Lei Complementar nº. 018/1992 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Ana Sara Vallim Lucim 9.465.119-0 SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2018/2019 18.05.20 à 27.05.20
2 Andre Louza Argenton 8.909.470-4 SSP-PR Serviços Públicos Assistente Administrativo 2018/2019 04.05.20 à 02.06.20
3 Celso Dantas Correa 5.364.453-8 SSP-PR Fazenda Auxiliar Administrativo 2019/2020 04.05.20 à 23.05.20
4 Debora Cristina de Paulo Ortega 9.885.004-0 SSP-PR Fazenda Assistente Administrativo 2018/2019 18.05.20 à 16.06.20
5 Henrique Jose Stedile 9.516.918-0 SSP-PR Administração de Cemitério e Serviços Funerários Assistente Administrativo 2018/2019 11.05.20 à 30.05.20
6 Iraci Eduvirgem Almeida 4.272.115-8 SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2018/2019 04.05.20 à 23.05.20
7 Iraci Eduvirgem Almeida 4.272.115-8 SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2019/2020 24.05.20 à 02.06.20
8 Jessicka Fernanda de Figueiredo 9.940.595-3 SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2018/2019 04.05.20 à 02.06.20
9 Jose Carlos Dionizio do Nascimento 3.827.080-0 SSP-PR Serviços Rodoviários Mecânico I 2019/2020 04.05.20 à 23.05.20
10 Jose Maria Candido de Lima 1.087.939 SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2018/2019 04.05.20 à 02.06.20
11 Juliana de Macedo Silva Balan 10.010.465-2 SESP-PR Educação Professor (a) 2019/2020 20.05.20 à 18.06.20
12 Leovacira Marques 5.357.312-6 SSP-PR Serviços Públicos Gari 2019/2020 04.05.20 à 02.06.20
13 Monica Rigole 8.341.579-7 SSP-PR Administração Auxiliar Serviços Gerais 2018/2019 04.05.20 à 23.05.20
14 Paulo Henrique de Almeida 10.538.391-6 SSP-PR Serviços Públicos Auxiliar Serviços Gerais 2018/2019 04.05.20 à 13.05.20
15 Rita de Cassia da Silva Celeste 9.997.428-1 SSP-PR Assistência Social Auxiliar Serviços Gerais 2018/2019 04.05.20 à 23.05.20
16 Josilene de Oliveira Lima Castro 7.558.325-7 SSP-PR Administração Auxiliar Serviços Gerais 2018/2019 04.05.20 à 23.05.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.171/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Jose Carlos de Souza 362.413 SSP-MS Defesa Social Vigia 2018/2019 04.05.20 à 18.05.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.172/2020
Concede férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Alexandre Gobbo Maroto 6.929.215-1 SSP-R Administração de Cemitério e Serviços Funerários Diretor Presidente 2019/2020 01.05.20 à 20.05.20
2 Gilberto Vieira 5.379.517-0 SSP-PR Serviços Públicos Assessor Especial I 2019/2020 02.05.20 à 31.05.20
3 Valdecir Rabelo 6.616.597-3 SSP-PR Serviços Públicos Diretor de Departamento 2019/2020 04.05.20 à 13.05.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.173/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do art. 91 da Lei Complementar nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Cleonice Oliveira da Silva 6.774.765-8 SSP-PR Administração Auxiliar Administrativo 2019/2020 13.04.20 à 02.05.20
2 Marco Aparecido Vigarani 6.391.909-8 SESP-PR Administração de Cemitérios e Serviços Funerários Servente Geral 2019/2020 13.04.20 à 02.05.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.174/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Adilson Aparecido Gomes Gordo 3.362.970-2 SSP-PR Proteção de Defesa do Consumidor Agente Fiscal 2019/2020 06.04.20 à 05.05.20
2 Barbara Carlaine Guilhote 13.023.027-0 SESP-PR Educação Auxiliar Serviços Gerais 2019/2020 09.04.20 à 08.05.20
3 Claudiney Novais da Silva 7.970.602-7 SSP-PR Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação Pedreiro 2018/2019 13.04.20 à 22.04.20
4 Clodoaldo Rogerio Sarlo 5.443.082-5 SSP-PR Administração Analista de Contabilidade 2017/2018 13.04.20 à 22.04.20
5 Debora Cristina de Pulo Ortega 9.885.004-0 SSP-PR Fazenda Assistente Administrativo 2017/2018 18.04.20 à 17.05.20
6 Edson Carlos Leite Barbosa 589.999 SSP-PR Serviços Rodviários Mecanico I 2018/2019 13.04.20 à 12.05.20
7 Edson Luiz dos Santos 4.203.347-2 SSP-PR Obras e Planejamento Urbano Eletrecista de Manutenção 2019/2019 13.04.20 à 02.05.20
8 Fabiano Luiz Pessoto 8.077.118-5 SSP-PR Defesa Social Vigia 2019/2020 13.04.20 à 12.05.20
9 Fernanda Remor 8.399.292-1 SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2019/2020 13.04.20 à 22.04.20
10 Flavio Geraldo de Oliveira 2.041.289 SSP-PR Fazenda Fiscal de Tributos 2018/2019 13.04.20 à 22.04.20
11 Gilclece Jovelino Vieira Rocha 5.908.155-1 SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2019/2020 27.04.20 à 06.05.20
12 Jessica da Silva Baquette do Nascimento 12.633.639-0 SSP-PR Administração Aux. Serviços Gerais 2017/2018 13.04.20 à 22.04.20
13 Jessica da Silva Baquette do Nascimento 12.633.639-0 SSP-PR Administração Aux. Serviços Gerais 2018/2019 23.04.20 à 12.05.20
14 José Adão de Souza Lupateli 3.734.236-0 SSP-PR Defesa Social Vigia 2018/2019 13.04.20 à 12.05.20
15 Juliano Daniel Pietchaki 8.615.606-7 SSP-PR Administração Servente Geral 2020/2021 03.04.20 à 02.05.20
16 Maria Angelica Paulin 6.391.981-0 SESP-PR Assistência Social Psicologo (a) 2018/2019 23.04.20 à 02.05.20
17 Patricia Silva de Melo Furlan 6.259.719-4 SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2019/2020 15.04.20 à 04.05.20
18 Reginaldo Aparecido Lopes 6.081.992-0 SSP-PR Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação Carpinteiro 2019/2020 13.04.20 à 02.05.20
19 Rogerio Angelo da Silva 9.705.785-0 SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2019/2020 13.04.20 à 22.04.20
20 Rosangela Timoteo dos Santos Almeida 4.993.202-2 SSP-PR Defesa Social Aux. Serviços Gerais 2019/2020 13.04.20 à 02.05.20
21 Salvador Meireles de Almeida Junior 9.988.979-9 SSP-PR Agricultura e Meio Ambiente Servente Geral 2018/2019 15.04.20 à 04.05.20
22 Sandra Maria de Souza Andrian 5.233.248-6 SSP-PR Administração Auxiliar Administrativo 2017/2018 06.04.20 à 25.04.20
23 Talita Blascovi Ramos Pastre 14.062.480-2 SSP-PR Educação Professora 2019/2020 06.04.20 à 05.05.20
24 Talita Luna Silva 8.830.868-9 SSP-PR Defesa Social Assistente Administrativo 2019/2020 13.04.20 à 02.05.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.175/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Ademir Raimundo da Silva 8.752.860-0 SSP-PR Agricultura e Meio Ambiente Servente Geral 2018/2019 22.04.20 à 01.05.20
2 Ailton Carlos  4.123.309-5 PR-PR Serviços Públicos Servente Geral 2019/2020 13.04.20 à 22.04.20
3 Alexandro Nunes 7.403.754-2 SSP-PR Defesa Social Vigia 2019/2020 13.04.20 à 12.05.20
4 Cicera Quintino da Silva 3.905.267-9 SSP-PR Defesa Social Vigia 2018/2019 13.04.20 à 12.05.20
5 José da Silva Medeiros 4.439.944-0 PR-PR Serviços Públicos Servente Geral 2020/2021 01.04.20 à 30.04.20
6 Luciano Coaglio 5.779.416-0 SSP-PR Defesa Social Vigia 2019/2020 13.04.20 à 12.05.20
7 Pedro Aparecido de Lima 5.749.121-3 SSP-PR Defesa Social Vigia 2018/2019 13.04.20 à 12.05.20
8 Reginaldo Fernandes Ribeiro de Araujo 27.237.205-5 SSP-PR Agricultura e Meio Ambiente Gari 2018/2019 13.04.20 à 02.05.20
               Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.176/2020
Concede férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Edson Carlos Vasconcelos 4.429.468-0 SESP-PR Serviços Rodoviários Assessor Especial I 2018/2019 13.04.20 à 22.04.20
2 Vinicius Guerra de Souza 10.925.578-5 SESP-PR Fundação Cultural Chefe de Divisão 2019/2020 28.04.20 à 17.05.20
3 Thayná de Abreu Silva 13.512.274-2 SSP-PR Fazenda Assessor Especial II 2018/2019 20.04.20 à 29.04.20
               Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.177/2020
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
     R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Sandra Maria de Souza Andrian 5.233.248-6 SSP-PR Administração Auxiliar Administrativo 2016/2017 16.03.20 à 25.03.20
2 Sharon Karla Luders Meza 7.724.328-3 SSP-PR Agricultura e Meio Ambiente Auxiliar Serviços Gerais 2018/2019 24.03.20 à 02.04.20
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de abril de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA mUnIcIPAl dE AlTo PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 53/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: L.TRENNEPOHL RESTAURANTE - ME
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Marmitas grandes (tipo marmitex), Refeição tipo 
Self-service e Hospedagem no município para atender autoridades, Servidores da Saúde,  Administração e demais 
Secretarias do Município de Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
30 de abril de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 61.640,00 (sessenta e um mil, seiscentos 
e quarenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 15/2020.
Alto Piquiri - PR, 30 de abril de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
LIRICA TRENNEPOHL
Representante Legal da Empresa
         Contratado

PREFEITURA mUnIcIPAl dE AlTo PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 54/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: GEDALVA ALVES FRIZON-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa destinado a fornecimento de Marmitas grandes (tipo 
marmitex), Refeição tipo Self-service e Hospedagem no município para atender autoridades, 
Servidores da Saúde,  Administração e demais Secretarias do Município de Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 30 de abril de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 53.177,00 
(cinquenta e três mil, cento e setenta e sete reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no Edital do Pregão nº 15/2020.
Alto Piquiri - PR, 30 de abril de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
GEDALVA ALVES FRIZON
Representante Legal da Empresa
         Contratado

sÚmUlA dE REQUERImEnTo dA lIcEnÇA AmbIEnTAl sImPlIFIcAdA
WELITON WAYNER MENDONÇA, JEANE HOTTS DE  ANDRADE, ALLYSON WAYNER DE ANDRADE MENDONÇA 
E VICTOR HUGO WAYNER MENDONÇA, torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Ambiental Simplificada-
LAS para Avicultura – Criação de Aves de Corte, a ser implantada no Estrada Porto São Pedro, Lotes Rural n° 57-Rem, 
Gleba n° 14 – Município de Brasilandia do Sul -PR

PREFEITURA mUnIcIPAl dE doURAdInA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 21/2020, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E IEDA CLÁUDIA BRVE BERNARDES POLATTO
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Brasil, 701, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. IEDA CLÁUDIA BREVE BERNARDES POLATTO, brasileira, casada, residente 
e domiciliada na Rua Joaquim Gonçalves da Silva, 215, Parque Jardim Leoni, neste município de Douradina, Estado 
do Paraná, portadora da C.I.R.G-nº-4.998.670-0SSP-PR e do CPF-726.909.339-34, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do Edital n.º 
85/2019-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 31/07/2020 o Contrato de 
Trabalho por Prazo Determinado n.º 21/2020.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, para um só efeito 
legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 
(29/04/2020).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
IEDA CLÁUDIA BREVE BERNARDES POLATTO
Contratada
Testemunhas:
                        
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 22/2020, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E LUANA APARECIDA GONÇALVES
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Brasil, 701, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. LUANA APARECIDA GONÇALVES, brasileira, solteira, residente e domiciliada 
na Rua 7 de setembro, 06, Centro, neste município de Douradina, Estado do Paraná, portadora da C.I.R.G-
nº-12.868.544-8/SSP-PR e do CPF-088.613.659-81, de ora em diante denominada
CONTRATADA, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do Edital n.º 
85/2019-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar até 31/07/2020 o Contrato de 
Trabalho por Prazo Determinado n.º 22/2020.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) vias, para um só efeito 
legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 
(29/04/2020).
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
LUANA APARECIDA GONÇALVES
Contratada
Testemunhas:

Ata de Reunião Ordinária Nº001\2 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 001/2020 
 

A Presidente Conselho Escolar da Escola Rural Municipal Vila Formosa do 

Distrito de Vila Formosa no Município de Douradina-Paraná, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas.  

 

 
CONVOCA: 
 

A Comunidade Escolar para a Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 

08/05/2020 (oito de maio de dois mil e vinte), às 19h00min (dezenove horas) na 

Escola Rural Municipal Vila Formosa, com a seguinte ordem do dia: 

 

 Eleições dos Representantes dos Segmentos do Conselho Escolar da 

Escola Rural Municipal Vila Formosa para o biênio 2020-2022 (Dois mil e 

vinte a Dois mil e vinte e dois). 

 
Vila Formosa, 30 de Março de 2020 
 
 

 
Ana Gil Vicentin 

Presidente 
Conselho Escolar 

 
 
 

*Republicado por Extravio 

 
 
 
 

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA RURAL MUNICIPAL VILA FORMOSA 
 

CNPJ: 02.007.903/0001-20 
E-mail: escolavilaformosa@douradina.pr.gov.br 

Fone: (44) 3663-60-63 
Rua Massato Nakamura S/Nº–Distrito de Vila Formosa 

CEP 87.485-000 - DOURADINA - PR 
 
 
 

PREFEITURA mUnIcIPAl dE IcARAImA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 039/2020
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2020
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: 8666 LOGÍSTICA, TRANSPORTES E SERVIÇOS TECNICOS LTDA.
CNPJ: 10.989.026/0001-68
DATA DE ASSINATURA: 23 de Abril de 2020.
OBJETO: Contratação de empresa para APLICAR BACTERICIDA SANITIZANTE, devidamente registrado no 
Ministério da Saúde (ANVISA), utilizando-se de: a) Atomizadores Costais de Alta Pressão com a finalidade de atingir 
maior vasão e alcance de jatos; b) dispersão de sanitizante cujo princípio ativo é o “Quaternário de Amônia”, e que será 
aplicado de acordo com as especificações do fabricante; cuja ficha técnica será conferida no início dos trabalhos; c) 
para execução do serviço deverá ser apresentado 01 ou mais técnicos responsáveis e treinados para as aplicações, 
bem como o fornecimento de todo bactericida a ser utilizado o processo de sanitização.
VALOR TOTAL: R$ 11.000,00 (onze mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será até 2 (dois) meses, contado a partir da data de 
assinatura do contrato, ressalvado o direito de prorrogação.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 049/2018 
INEXIGIBILIDADE 002/2018 

    
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.868.656-8 
SSP/PR e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de 
Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa, CLINICA MÉDICA DR. MARCUS S/S LTDA - ME pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 09.596.220/0001-02, com 
sede à Rua Itaquiraí, nº 3437, Qd 07-A, Lt 01, Zona Armazém, CEP 87.501-045, na 
cidade de Umuarama-PR, telefone (44) 9 9735-4455, e-mail: 
marcusgaranhani@yahoo.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr. Marcus Vinicius Garanhani, portador do RG nº 6.400.503-
0 SSP-PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 017.360.219-31, residente e 
domiciliado na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA,
como segue: 

CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes,

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula sétima do contrato 049/2018 que 
passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: O presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2020, a 
contar de 09 de Abril de 2020, podendo, contudo ser prorrogável por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE”.

CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a clausula terceira do contrato 049/2018 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA TERCEIRA – DAS 
ESPECIFICAÇÕES E VALORES: 
3.1. Pelos serviços prestados a Credenciada receberá um valor total de até R$ 
162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais), de acordo com os valores 
constantes na Tabela do Anexo I e proposta apresentada pela Credenciada. Como 
segue:

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QTDE 

MÁXIMA VALOR MENSAL 
VALOR MAXIMO 

ESTIMADO 

1 
(01) MEDICO ESPECIALISTA 
(NUTROLOGIA) PARA ATENDIMENTO 
DURANTE 20 HORAS/SEMANAIS. 

MÊS 9  R$        18.000,00   R$        162.000,00 

   TOTAL       R$     162.000,00  

3.2. O valor estimado não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos 
Contratados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços 
efetivamente prestados nos termos do Contrato. 
3.3. A remuneração dos serviços credenciados será feita com base no preço 
indicado no Anexo I e proposta apresentada pela Credenciada até os limites 
máximos informados no contrato. 
3.4. Os valores oferecidos pela Contratante já deverão estar inclusos todas as 
despesas e encargos sociais, administrativos e quaisquer outros emolumentos e/ou 
taxas. 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 
condições do referido contrato.

   E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente aditivo, na presença de duas testemunhas. 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 09 de Abril de 2020. 

_____________________________________ 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

____________________________________ 
CLINICA MÉDICA DR. MARCUS S/S LTDA - ME  

Contratada 

Testemunhas: 

________________________ 
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8 

__________________________ 
Nome: Lays Oliveira Vedovoto
RG. 9.854.182-9 

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná - 

 

                   Gabinete do Prefeito  
 

1 
 

 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 080/2019 
PREGÃO 022/2019 

 
 
     
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, 
com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e 
domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DIMENSÃO COMERCIO DE ARTIGOS 
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 03.924.435/0001-10, com 
sede à Rua Malu, nº 4458, Centro, Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 
87.501-140, telefone para contato (44)3621-8181, e-mail: eduar.dimensao@hotmail.com 
, neste ato representado pelo Sr. EDUARDO JOSÉ PRANDO, portador da RG 
nº4.676.294-0 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF nº795.143.409-49, como segue: 
 
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a quantidade do item referente à Ata de Registro 
de Preços 022/2019, tendo em vista o acréscimo de 25%, que passa a ter a seguinte 
composição: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 
 

QTDE 
+ 25%  

 PREÇO  
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

TOTAL + 
25% MARCA 

3 

FRALDA descartável Adulto (geriátrica), 
tamanho G (com no mínimo 08 und), 
de fácil manuseio, com indicador de 
umidade, formato anatômico, barreiras 
laterais antivazamento, elástico ao 
redor das pernas, no mínimo 4 fitas 
adesivas reposicionáveis para ajuste e 
proteção, com sistema para maior 
rapidez na absorção e melhor 
distribuição do líquido com gel super 
absorventes que reduz a umidade. 
Indicado para casos de incontinência 
forte ou intensa, com instruções de uso 
impressos na embalagem. 

PCTE 2000 2500  R$         
12,40  

 R$     
24.800,00  

 R$           
31.000,00  

SAFETY 
CONFORT 

 
 CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 

 

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná - 

 

                   Gabinete do Prefeito  
 

2 
 

E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 16 de Março de 2020. 
  
 
 

____________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal – 
 

 
 

____________________________________ 
DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA  

CNPJ: 03.924.435/0001-10 
Contratada 

 
 

Testemunhas: 
 
 
 
_______________________________                         ________________________________                                      
Nome: João Gilson Prado                                   Nome: Mariana Akemy Shigueta 
RG: 12.262.417-8                                              RG: 12.512.556-3 
 

PREFEITURA mUnIcIPAl dE UmUARAmA
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 012/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  VIAÇÃO GARCIA LTDA
Cláusula Primeira: Fica aditado, dentro do limite de 25%, o valor do presente contrato em até R$ 65.120,00 (sessenta 
e cinco mil e cento e vinte reais), perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor total do contrato 
de R$ 260.480,00 (duzentos e sessenta mil e quatrocentos e oitenta reais), para R$ 325.600,00 (trezentos e vinte e 
cinco mil e seiscentos reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.122.0028.2.061. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 56 - F: 303
Cláusula Quarta: Fica altera a cláusula quinta – da forma de pagamento, item 1 do presente contrato para: O 
pagamento será efetuado mensalmente, até o 30 (trinta) dias do mês subsequente a prestação dos serviços, com 
a apresentação da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto 
ou Recibo.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Data:27/03/2020.

Termo rescisão ao Contrato N° 083/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   CANALI & CHAMORRO LTDA
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo e na forma do Processo Administrativo que culminou na 
contratação da empresa CANALI & CHAMORRO LTDA, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita 
no CNPJ sob o nº 32.137.805/0001-78, que originou o Contrato de Prestação de serviço nº 083/2019, rescindi-lo 
amigavelmente a partir da data de 22 de abril de 2020.
Data:22/04/2020.
Umuarama, 29 de abril de 2020
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: contabil@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 
 
DECRETO Nº 5.441/2020 

 
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de 
Arrecadação e da outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Especial nº 1.691 de 29 de Abril de 2020. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Especiais por Provável Excesso de 

Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes 

orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 40.000,00 (quarenta  

mil reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE 
08.03 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES 
27.812.0018.2.056 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 40.000,00
FONTE: 501 RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE 40.000,00

 

Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder 
Executivo Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada: 

 

Fonte Descrição Valor 
501 RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE 40.000,00

 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor 

a partir da data de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de abril de 2020. 
 
 

Marcos Alex de Oliveira 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: contabil@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 

 

DECRETO Nº 5.442/2020 
 

SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial por Anulação de Dotação e dá 
outras providências. 

                                                    
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Especial nº 1.692 de 29 de Abril de 2020. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Especial por Anulação de Dotação no corrente 

exercício financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei Diretrizes Orçamentária para o exercício de 

2020 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 50.952,29 (cinqüenta mil novecentos e cinqüenta e 

dois reais e vinte e nove centavos) mediante a seguinte ordem classificatória: 

 

02 GOVERNO MUNICIPAL 
02.03 ASSESSORIA JURIDICA 
04.122.0003.2.005 MANUT. DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIAS 
3.3.90.35.00.00.00  SERVIÇOS DE CONSULTORIA 50.952,29
FONTE  1000 – RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 50.952,29

  

Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder 
Executivo utilizar-se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como 
segue: 

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
04.128.0003.2.007 MANUT. DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
3.3.91.97.00.00.00 56 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 50.952,29
FONTE  1000 – RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 50.952,29

 
 Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor 

a partir da data de sua publicação. 
 

Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias de Abril de 2020. 
 
 
 

MARCOS ALEX DE OLIVEIRA 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: contabil@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 
DECRETO Nº 5.443/2020 

 
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial por Superávit Financeiro e dá 
outras providências. 

                                                    
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Especial nº 1.693 de 29 de Abril de 2020. 
 
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no 

corrente exercício financeiro de 2019, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício de 2019 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 27.517,54 (vinte e sete mil quinhentos e 

dezessete reais e cinqüenta e quatro centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício 

financeiro de 2018, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas 

atualizações, e aplicação financeira do exercício corrente de acordo com a seguinte ordem classificatória: 

07 SECRETARIA DE SAÚDE 

07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE 

10.304.0012.1.106 INVESTIMENTOS PARA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

4.4.90.52.00.00 705 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 27.017,54

4.4.90.93.00.00 706 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 500,00

FONTE: 348 ESTADUAL INVESTIMENTO SAÚDE (FR PADRÃO TCE 518) 27.517,54

 

Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder 

Executivo Municipal utilizar-se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício 

financeiro de 2019, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas 

atualizações e aplicação financeira do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso: 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
348 ESTADUAL INVESTIMENTO SAÚDE (FR PADRÃO TCE 518) 27.517,54 

 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a 

partir da data de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Abril de 2020. 
 

Marcos Alex de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 

 
 

PREFEITURA MUNIcIPAL DE IcARAÍMA 
- ESTADO DO PARANÁ - 

AV. HERMES VISSOTO, 810 - CENTRO - FONE/44-3665-8000 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------- 

Republicação por Incorreção. 
DEcRETO Nº 5.439/2020 
Altera parte do parágrafo 1º do Art. 2º e ocaput do 
parágrafo 2º,alterado pelo Decreto Municipal n.º 
5.434/2020 e o §5º do Artigo 4º do Decreto Municipal 
5.398/2020 e da outras providências. 

 
O Sr. Marcos Alex de Oliveira, Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, 
usando de suas atribuições legais e, 
 

DEcRETA: 

Art. 1º - No caso das Igrejas mencionadas no § 1º, art. 2º do decreto municipal n.º 
5.398/2020, essas poderão, à critério próprio, desenvolver suas atividades de 
reuniões, cultos e missas respeitando a ocupação de 50% (cinquenta por cento) de 
sua capacidade de assentos e o distanciamento de no mínimo 1 (um) metro entre 
cada pessoa, o uso de máscaras, a disposição de álcool gel para todos os 
presentes, observar à higiene necessária a não infecção dos envolvidos e as demais 
determinações do Ministério da Saúde.  
 
Art. 2.º - Fica alterado o caput do parágrafo 2º, alterado pelo Decreto Municipal n.º 
5.434/2020, do Artigo 4º do Decreto Municipal 5.398/2020, que passa a vigorar com 
seguinte redação: 
 
“Art. 4º........ 
§ 2.º Aos Estabelecimentos comerciais supermercados, açougues, mercearias, 
minimercados, panificadoras e assemelhados poderão funcionar todos os dias até 
as 20:00 horas e aos domingos e feriados até às 12:00 horas, desde que cumpridas 
as recomendações descritas abaixo:” 
 
Art. 3º. Fica alterado o caput do §5º do Art. 4º do Decreto Municipal n.º 5.398/2020, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º........ 

§ 5.º Aos Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de 
alimentos prontos do tipo restaurantes e fast food por trailer poderão funcionar todos 
os dias até às 22:00 horas e após esse horário por sistema de delivery. Os 
restaurantes poderão servir refeições dentro de suas instalações respeitando a 
ocupação de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade de mesas e o 
distanciamento de no mínimo 1 (um) metro entre cada pessoa, o uso de máscaras, a 
disposição de álcool gel para todos os presentes, observar à higiene necessária a 
não infecção dos envolvidos e as demais determinações do Ministério da Saúde, e 
sejam cumpridas as recomendações descritas abaixo:” 

 

 
 

PREFEITURA MUNIcIPAL DE IcARAÍMA 
- ESTADO DO PARANÁ - 

AV. HERMES VISSOTO, 810 - CENTRO - FONE/44-3665-8000 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
Art. 4º. Permanecem inalterados os demais artigos e condições previstas no Decreto 
Municipal n.º 5.398/2020. 
 
Art. 5º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando o decreto 
municipal n.º 5.403/2020. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do Mês de Abril de 2020. 
 
 
 
 

MARcOS ALEX DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná - 

 

                   Gabinete do Prefeito  
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 081/2019 
PREGÃO 022/2019 

 
 
     
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, 
com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e 
domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES – EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob n. 27.330.244/0001-99, com sede 
à Avenida Rondônia, nº 3640, Centro, Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 
87.503-470, Telefone para contato (44) 3624-6817, e-mail: contato@mcmedicall.com.br, 
neste ato representado pelo Sr. VENICIO ROBERTO MUNIZ, portador do RG 
nº10.214.655-7 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF nº066.003.329-13, como segue: 
 
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a quantidade do item referente à Ata de Registro 
de Preços 022/2019, tendo em vista o acréscimo de 25%, que passa a ter a seguinte 
composição: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE  QTDE 
+ 25%  

 PREÇO  
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

TOTAL + 
25% MARCA 

1 

FRALDA descartável Adulto 
(geriátrica), tamanho EG (com no 
mínimo 07 und), de fácil manuseio, 
com indicador de umidade, formato 
anatômico, barreiras laterais 
antivazamento, elástico ao redor das 
pernas, no mínimo 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para ajuste e proteção, 
com sistema para maior rapidez na 
absorção e melhor distribuição do 
líquido com gel super absorventes que 
reduz a umidade. Indicado para casos 
de incontinência forte ou intensa, com 
instruções de uso impressos na 
embalagem. 

PCTE 1000 1250  R$         
12,43  

 R$        
12.430,00  

 R$           
15.537,50  

MAXI 
CONFORT 

PLUS 

 
 CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 

Eporestaremdecomumacordocomascondiçõesora estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ,
aos 16 de Março de 2020.
-MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
-Prefeito Municipal –
MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES – EIRELI ME
CNPJ: 24.330.244/0001-99
Contratada
Testemunhas:
Nome: João Gilson Prado  Nome: Mariana Akemy Shigueta
RG: 12.262.417-8  RG: 12.512.556-3


